
Memorando 3.266/2024

De: Simone B. - SMECE

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 03/07/2024 às 16:27:32

Setores envolvidos:

SMECE, SMA-LC

Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024

 

Tendo em vista a necessidade de Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os
ensaios para apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024, protocolada pela
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, segue documento de formalização da demanda..

 

_

Simone Biava 

AGENTE ADMINISTRATIVO

Anexos:

DFD_Profes_Minifestivais.docx
DFD_Profes_Minifestivais.pdf
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

 
Secretaria: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 

 
Setor requisitante (Órgão/Departamento/Divisão): Departamento de cultura 

Responsável pela Demanda: Simone Biava 
Matrícula: 3103-0 

 
E-mail: educacao@chopinzinho.pr.gov / prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 

 
Telefone: (46) 3242 8606 

1. Objeto: Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os 

ensaios para apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024. 

2. Justificativa da necessidade da contratação: 

 A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes/Departamento de Cultura, realizou em 2022 e 

2023, o Festival Canta Terra, que é o maior evento cultural do município, reunindo cerca de 5 mil 

pessoas, entre expectadores, familiares e claro, os artistas locais que aproveitam o momento para 

mostrar seu talento para toda a região, uma vez que nosso festival  é famoso pelo nível das 

apresentações, não perdendo em organização, qualidade da banda, decoração, espaço do evento e 

principalmente pelos cantores, para um festival regional e em alguns casos se assemelha inclusive,  a 

festivais nacionais, uma vez que temos vários cantores chopinzinhenses que participam deste tipo de 

festivais, por todo o Brasil. 

 Além do grande talento de nosso povo, um dos fatores que tem contribuído para atingirmos o nível 

atual, contratação de professores de música, os quais deram aula de técnica vocal, trabalharam a 

postura de palco e uso de microfone e ainda coordenaram um bom número de ensaios, tudo feito nas 

próprias escolas que se  inscrevessem na etapa dos minifestivais, as quais, de outra maneira,  

provavelmente não participariam deste projeto, unicamente pelo fato de não terem profissionais da 

área da música, que pudessem conduzir tais ensaios, além de, os professores todos estarem com seus 

horários comprometidos com as atividades do dia a dia escolar, não sobrando tempo para investir em 

atividades paralelas, por melhor que sejam. 

 Sobre os proponentes, empreendedores culturais, da área da música, fazedores de cultura deste 

município, além de terem seu trabalho reconhecido e apoiado, puderam mostrar seu talento e 

comprovar na prática  a formação que foi exigida no edital. 

 Considerando que temos 18 escolas neste município, e as necessidades nas escolas hoje, ainda 

são as mesmas dos anos anteriores, verifica-se a necessidade de contratar novamente, empresa com 

comprovado conhecimento e atuação no segmento artístico e cultural da música, com especificidade 
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em técnica vocal, para exercerem a atividade de COORDENADORES DOS ENSAIOS, preparando os 

alunos que irão participar das etapas dos “Minifestivais”, nas escolas que aderirem ao projeto. 

  Considerando ainda a relevância destas contratações, uma vez que não existem profissionais 

desta área contratados pelo município, que pudessem suprir esta necessidade, e lembrando que este 

ato, cumpre os apontamentos da Lei Municipal 4.014/2023 de 24 de maio de 2023(“LEI DA CULTURA”), 

além de ser uma das  ações pactuadas com a sociedade civil o município, através do Conselho 

Municipal de Políticas Culturais, portanto,  a presente contratação mostra-se viável. 

 

3. Descrições e quantidades 
 
   Os quantitativos e valores deste contrato, seguirão fielmente o esquema descritivo do quadro 
abaixo: 
 
 

Item Descritivo Unid Quant. Empresa 
Flavio 

Empresa 
Wellington  

Empresa 
Jhonas  

Contrato 
263/2023 

Chopinzinho 

Contrato 
62/2024 

Dois 
Córregos 

Contrato 
21/2024 
Cândido 
Rodrigue

s   

Média 

01 Professores de 
Musica 

Hora  180 82,50 83,00 80,00 65,40 80,00 90,56 80,25/h 

    
 

ITEM QTD UNID ESPECIFICAÇÃO Valor Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

 
 
 
 
 
 
01 

 
 
 
 
 
 
180 

 
 
 
 
 
 
Hora 

  Aula 

Contratação de empresa que disponha de  
profissionais da área musical, que possam 
comprovar serem capacitados, para 
coordenar os ensaios, preparando assim os 
alunos para concorrer nos minifestivais das 
escolas. 
10 horas aula em cada escola que enviou 
termo de adesão para o FESTIVAL CANTA 
TERRA 2024, em horários letivos, em dias e 
local a serem definidos entre a direção de 
cada escola e o professor. Destas, serão 8h 
para as aulas e 2 horas para a realização do 
minifestival. 
Exigida comprovação de formação na área de 
música, especificamente com técnica vocal, 
ou no caso de auto didata, comprovar atuação 
na área musical nos últimos 3 anos, como 
vocalista de bandas ou festivais 
(mínimo 18 nos últimos 36 meses). No valor 
estão inclusos os custos com o deslocamento 
do profissional. O cronograma da realização 
das 
atividades (locais, dias e horários) é flexível a 

 
 
 
 
 
 
    80,25 

 
 
 
 
 
 
14.445,00 
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mudanças, observando-se o calendário e 
cronograma de atividades das escolas 
beneficiadas. 
 

 
 

4. Grau de prioridade da contratação: Alta 
 

5. Estimativa de valor: O valor estimado da contratação será de R$ 14.445,00 (Quatorze mil, 
quatrocentos e quarenta e cinco reais). 

 
6. Prazo de entrega/ execução: A vigência do contrato gerado por este termo, será de 12 meses, 
podendo ser renovado por igual periodo. O prazo de execução será de 60 dias a contar da assinatura 
do contrato. 

 
7. Local e horário da entrega/execução: O local dos ensaios será determinado por sorteio, na 
presença do contratado, e os mesmos deverão ser efetuados nas escolas que se inscreveram para os 
minifestivais.  O prazo de execução será de 60 dias a contar da assinatura do contrato.  

8. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização de Demanda: 
Não 

 
9. Indicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa: 

 Fiscal – Cristiano Hanel – Chefe do Departamento de Cultura – CPF 897.456.809- 82 

10. Classificação orçamentária da despesa contendo a ação (projeto ou atividade) e a natureza 
da despesa até nível de desdobramento de elemento da despesa: 

 

Gestão/Unidade: 06.04 -  SECR. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES -  
DEPARTAMENTO DE CULTURA 

Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) 
Programa de Trabalho: 1339200052.031 - Manutenção do Departamento de Cultura 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 
Desdobrado: 1488 - SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO 

OPERACIONAL 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
Chopinzinho, 03 de julho de 2024. 

 
Simone Biava 

Matrícula 31030 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 1E6E-B6B1-B143-B6CF

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

SIMONE BIAVA (CPF 058.XXX.XXX-20) em 03/07/2024 16:28:22 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/1E6E-B6B1-B143-B6CF
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Memorando 1- 3.266/2024

De: Simone B. - SMECE

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 03/07/2024 às 16:33:51

Setores envolvidos:

SMECE, SMA-LC

Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024

 

Segue Estudo Técnico Preliminar.

_

Simone Biava 

AGENTE ADMINISTRATIVO

Anexos:

ETP_Profes_Minifestivais.docx
ETP_Profes_Minifestivais.pdf
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ESTUDO TÉCNICO  PRELIMINAR 
 
 
DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 

 A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes/Departamento de Cultura, realizou 

em 2022 e 2023, o Festival Canta Terra, que é o maior evento cultural do município, 

reunindo cerca de 5 mil pessoas, entre expectadores, familiares e claro, os artistas locais 

que aproveitam o momento para mostrar seu talento para toda a região, uma vez que 

nosso festival  é famoso pelo nível das apresentações, não perdendo em organização, 

qualidade da banda, decoração, espaço do evento e principalmente pelos cantores, para 

um festival regional e em alguns casos se assemelha inclusive,  a festivais nacionais, 

uma vez que temos vários cantores chopinzinhenses que participam deste tipo de 

festivais, por todo o Brasil. 

 Além do grande talento de nosso povo, um dos fatores que tem contribuído para 

atingirmos o nível atual, contratação de professores de música, os quais deram aula de 

técnica vocal, trabalharam a postura de palco e uso de microfone e ainda coordenaram 

um bom número de ensaios, tudo feito nas próprias escolas que se  inscrevessem na 

etapa dos minifestivais, as quais, de outra maneira,  provavelmente não participariam 

deste projeto, unicamente pelo fato de não terem profissionais da área da música, que 

pudessem conduzir tais ensaios, além de, os professores todos estarem com seus 

horários comprometidos com as atividades do dia a dia escolar, não sobrando tempo 

para investir em atividades paralelas, por melhor que sejam. 

 Sobre os proponentes, empreendedores culturais, da área da música, fazedores de 

cultura deste município, além de terem seu trabalho reconhecido e apoiado, puderam 

mostrar seu talento e comprovar na prática  a formação que foi exigida no edital. 

 Considerando que temos 18 escolas neste município, e as necessidades nas escolas 

hoje, ainda são as mesmas dos anos anteriores, verifica-se a necessidade de contratar 

novamente, empresa com comprovado conhecimento e atuação no segmento artístico e 

cultural da música, com especificidade em técnica vocal, para exercerem a atividade de 

COORDENADORES DOS ENSAIOS, preparando os alunos que irão participar das etapas 

dos “Minifestivais”, nas escolas que aderirem ao projeto. 

  Considerando ainda a relevância destas contratações, uma vez que não existem 

profissionais desta área contratados pelo município, que pudessem suprir esta 

necessidade, e lembrando que este ato, cumpre os apontamentos da Lei Municipal 

4.014/2023 de 24 de maio de 2023(“LEI DA CULTURA”), além de ser uma das  ações 
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pactuadas com a sociedade civil o município, através do Conselho Municipal de Políticas 

Culturais, portanto,  a presente contratação mostra-se viável. 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATADOS 

 
- Promover a avaliação dos conteúdos das letras das músicas escolhidas pelos alunos, 

evitando que as crianças, na sua inocência, ensaiem e apresentem músicas impróprias a 

elas e ao público dos minifestivais  - Se necessário, solicitar a troca da música. 

- Ensinar sobre postura, respiração, afinação, ritmo e postura de palco,  para que além do 

aumento da qualidade técnica, o público tenha a oportunidade de desfrutar de um 

espetáculo, a cada ano mais belo. 

- Preencher e assinar o relatório e Ficha de Avaliação de cada aluno, cuja Ficha deverá ser 

devolvida à direção da escola, quando do encerramento dos serviços; 

- Fornecer o produto objeto do Contrato no prazo e forma ajustados; 

- Trazer um instrumento musical (violão ou teclado), para realizar os ensaios; 

- Efetuar as mudanças de tonalidade nos playbacks utilizados pelos alunos, para que possam 

cantar de forma a explorar todas as suas potencialidades, evitando ainda o desgaste do 

aparelho vocal; 

- Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do presente Contrato; 

- Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 

- Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na 

licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 

comerciais; 

 

DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 

- Fornecer ao professor folha com a letra da música impressa para que este possa fazer 

anotações sobre as mudanças/acertos a serem feitas pelo aluno; 

- Fornecer ao professor, ficha de avaliação. 

- Fornecer através das escolas que receberão os serviços, caixa de som e microfone para 

os ensaios. 

- Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 

- Efetuar o pagamento ajustado em contrato; 

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
 

ITEM QTD UNID ESPECIFICAÇÃO Valor Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 
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01 

 
 
 
 
 
 
180 

 
 
 
 
 
 
Hora 

  Aula 

Contratação de empresa que disponha de  
profissionais da área musical, que possam 
comprovar serem capacitados, para 
coordenar os ensaios, preparando assim os 
alunos para concorrer nos minifestivais das 
escolas. 
10 horas aula em cada escola que enviou 
termo de adesão para o FESTIVAL CANTA 
TERRA 2024, em horários letivos, em dias e 
local a serem definidos entre a direção de 
cada escola e o professor. Destas, serão 8h 
para as aulas e 2 horas para a realização do 
minifestival. 
Exigida comprovação de formação na área de 
música, especificamente com técnica vocal, 
ou no caso de auto didata, comprovar atuação 
na área musical nos últimos 3 anos, como 
vocalista de bandas ou festivais 
(mínimo 18 nos últimos 36 meses). No valor 
estão inclusos os custos com o deslocamento 
do profissional. O cronograma da realização 
das 
atividades (locais, dias e horários) é flexível a 
mudanças, observando-se o calendário e 
cronograma de atividades das escolas 
beneficiadas. 
 

 
 
 
 
 
 
    80,25 

 
 
 
 
 
 
14.445,00 

 

 
ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Valor estimado da solução escolhida  
O valor total estimado para a execução deste projeto é de R$ 14.445,00 (quatorze mil 
quatrocentos e quarenta e cinco reais). 

As atribuições não atendidas, não serão remuneradas. 

Parâmetros utilizados: Pregão Eletronico em anexo. 
 
Metodologia utilizada: Processo licitatório que tem por objeto a contratação de professores 

de música, com habilitação para dar aulas de técnica vocal, para aturem com os alunos das 

escolas que manifestarem interesse, através do termo de adesão, em participar da etapa 

dos Minifestivais, os quais servirão como eliminatória para o Festival Canta Terra.  

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

Contratação de empresas que forneçam profissionais com comprovada experiência em 

aulas de música - especificamente em técnica vocal, para realização de ensaios com os alunos que 

pretendem participar da etapa dos minifestivais, concorrendo a uma vaga para o Festival Canta Terra 

2024.  

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a contratação de empresas que forneçam profissionais com comprovado conhecimento 
na área cultural e/ou artística, formação comprovada na área musical e/ou reconhecido 
mérito artístico-cultural, para realizarem os ensaios dos candidatos dos minifestivais, 
pretende-se manter o nível das apresentações alcançado nos anos anteriores, e se possível 
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for, elevar ainda mais a qualidade final dos eventos, tanto dos minifestivais, quanto do 
Festival Canta Terra 2024. 

PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Não se aplica. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não se aplica. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 
Não se aplica. 

POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, representada pela servidora, 
Sra. Simone Biava – Agente Administrativo, concluem que a contratação das empresas 
que forneçam profissionais com comprovado conhecimento na área cultural e/ou 
artística, formação comprovada na área musical e/ou reconhecido mérito artístico-
cultural, é viável - considerando a necessidade da prestação deste serviços para a 
realização do processo, uma vez que, se não forem contratados tais profissionais, torna-
se inviável a realização da etapa infantil e infanto juvenil do Festival Canta Terra, por não 
haver nas escolas, profissionais contratados, capacitados para realizar tal função. 
 

Chopinzinho, 03 de julho de 2024. 
 
 

Simone Biava 
Agente Administrativo 
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Memorando 2- 3.266/2024

De: Simone B. - SMECE

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 03/07/2024 às 16:35:56

Setores envolvidos:

GAB, SMECE, SMA-LC, SMF-C

Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024

 

 Senhor Prefeito:

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, tendo em vista a necessidade da contratação de empresa
que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos
nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024,, em atendimento às necessidades da Secretaria de
Educação, Cultura e Esporte, solicita autorização para realização de Pregão Eletrônico.

Valor estimado da contratação: R$ 14.445,00

_

Simone Biava 

AGENTE ADMINISTRATIVO

Anexos:

SOLICITACAO.docx
SOLICITACAO.pdf
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SOLICITAÇÃO 
 
 
 
 

Senhor Prefeito: 
 
 
 

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, tendo em vista a necessidade da 

Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para 

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024, através de 

processo licitatório, na modalidade de pregão eletrônico de Licitação, do item relacionado no Termo 

de Referência em anexo. 

 
A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 

 
Fica como responsável pela gestão do contrato o Secretária de Educação Mari Lúcia Lazarotto. 

 
A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sr. Cristiano Hanel (titular) e Sra. 

Simone Biava (substituta). 

 
Nestes termos pede deferimento. 

 
 

Chopinzinho, 03 de Julho de 2024. 
 
 

 
      Mari Lúcia Lazarotto 

Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esporte 
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Memorando 3- 3.266/2024

De: Simone B. - SMECE

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 03/07/2024 às 16:36:57

Setores envolvidos:

GAB, SMECE, SMA-LC

Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024

 

 Segue para autorização do prefeito.

_

Simone Biava 

AGENTE ADMINISTRATIVO

Anexos:

AUTORIZACAO_PREFEITO.docx
AUTORIZACAO_PREFEITO.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 
 
 

 
DATA: 03/07/2024 

 
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

 
DESTINO: GABINETE DO PREFEITO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 

REFERÊNCIA: Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os 

ensaios para apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024. 

 

Recebido a solicitação para Contratação de empresa que forneça Professores de música, para 

coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o 

Canta Terra 2024, protocolada pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, autorizo 

a abertura de Procedimento Licitatório. 

 

 
 
 
 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Municipal 
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  Memorando 4- 3.266/2024

De: Simone B. - SMECE

Para: SMF-C - Contabilidade  - A/C Rodrigo J.

Data: 03/07/2024 às 16:39:20

 

Prezado Rodrigo, tendo em vista a necessidade da contratação de empresa que forneça Professores de música,
para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra
2024,, em atendimento às necessidades da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, solicita dotação
orçamentária.

Valor estimado da contratação: R$ 14.445,00

_

Simone Biava 

AGENTE ADMINISTRATIVO
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Memorando 5- 3.266/2024

De: Simone B. - SMECE

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 03/07/2024 às 16:42:17

Setores envolvidos:

GAB, SMECE, SMA-LC, SMF-C

Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024

 

 Segue Termo de Referência.

_

Simone Biava 

AGENTE ADMINISTRATIVO

Anexos:

Termo_de_Referencia_professores_musica.docx
Termo_de_Referencia_professores_musica.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
I L

Ú
C

IA
 L

A
Z

A
R

O
T

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/C
4F

F
-7

F
21

-8
C

D
4-

64
F

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
4F

F
-7

F
21

-8
C

D
4-

64
F

6

1Doc:  Memorando 5- 3.266/2024        19/401



 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem por objeto a Contratação de empresa que forneça Professores de música, 
para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para 
o Canta Terra 2024, conforme descrição: 

 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1.2.1 Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para 

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024 no Município 

de Chopinzinho. 

1.2.2 Os serviços objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria de 

Educação, Cultura e Esporte. 

ITEM QTD UNID ESPECIFICAÇÃO Valor Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

 
 
 
 
 
 
01 

 
 
 
 
 
 
180 

 
 
 
 
 
 
Hora 

  Aula 

Contratação de empresa que disponha de 
profissionais da área musical, que possam 
comprovar serem capacitados, para coordenar os 
ensaios, preparando assim os alunos para 
concorrer nos minifestivais das escolas. 
10 horas aula em cada escola que enviou 
termo de adesão para o FESTIVAL CANTA 
TERRA 2024, em horários letivos, em dias e 
local a serem definidos entre a direção de 
cada escola e o professor. Destas, serão 8h 
para as aulas e 2 horas para a realização do 
minifestival. 
Exigida comprovação de formação na área de 
música, especificamente com técnica vocal, 
ou no caso de auto didata, comprovar atuação 
na área musical nos últimos 3 anos, como 
vocalista de bandas ou festivais 
(mínimo 18 nos últimos 36 meses. No valor 
estão inclusos os custos com o deslocamento 
do profissional. O cronograma da realização 
das 
atividades (locais, dias e horários) é flexível a 
mudanças, observando-se o calendário e 
cronograma de atividades das escolas 
beneficiadas. 
 

 
 
 
 
 
 
    80,25 

 
 
 
 
 
 
14.445,00 

Valor total estimado R$ 14.445,00 
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1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

1.3.1 Não se aplica. 

 

1.4 DO FORNECIMENTO 

1.4.1 A empresa vencedora deverá efetuar os serviços nas escolas do município de Chopinzinho-

PR, conforme cronograma a ser elaborado pelo Departamento de Cultura.  

1.4.2 Além do cronograma das escolas, o profissional deverá acompanhar os alunos nos 

minifestivais, e nos dias dos eventos do canta terra 2024. 

1.4.5 A vigência do termo contratual será de 12 (meses) meses, a partir da assinatura do  contrato. 

1.5 AMOSTRAS 

1.5.1 Não se aplica. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes/Departamento de Cultura, realizou em 2022 e 

2023, o Festival Canta Terra, que é o maior evento cultural do município, reunindo cerca de 5 mil 

pessoas, entre expectadores, familiares e claro, os artistas locais que aproveitam o momento para 

mostrar seu talento para toda a região, uma vez que nosso festival  é famoso pelo nível das 

apresentações, não perdendo em organização, qualidade da banda, decoração, espaço do evento 

e principalmente pelos cantores, para um festival regional e em alguns casos se assemelha 

inclusive,  a festivais nacionais, uma vez que temos vários cantores chopinzinhenses que 

participam deste tipo de festivais, por todo o Brasil. 

2.2 Além do grande talento de nosso povo, um dos fatores que tem contribuído para atingirmos o 

nível atual, contratação de professores de música, os quais deram aula de técnica vocal, 

trabalharam a postura de palco e uso de microfone e ainda coordenaram um bom número de 

ensaios, tudo feito nas próprias escolas que se  inscrevessem na etapa dos minifestivais, as quais, 

de outra maneira,  provavelmente não participariam deste projeto, unicamente pelo fato de não 

terem profissionais da área da música, que pudessem conduzir tais ensaios, além de, os 

professores todos estarem com seus horários comprometidos com as atividades do dia a dia 

escolar, não sobrando tempo para investir em atividades paralelas, por melhor que sejam. 

2.3 Sobre os proponentes, empreendedores culturais, da área da música, fazedores de cultura 

deste município, além de terem seu trabalho reconhecido e apoiado, puderam mostrar seu talento 
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e comprovar na prática a formação que foi exigida no edital. 

2.4 Considerando que temos 18 escolas neste município, e as necessidades nas escolas hoje, 

ainda são as mesmas dos anos anteriores, verifica-se a necessidade de contratar novamente, 

empresa com comprovado conhecimento e atuação no segmento artístico e cultural da música, 

com especificidade em técnica vocal, para exercerem a atividade de COORDENADORES DOS 

ENSAIOS, preparando os alunos que irão participar das etapas dos “Minifestivais”, nas escolas 

que aderirem ao projeto. 

2.5 Considerando ainda a relevância destas contratações, uma vez que não existem profissionais 

desta área contratados pelo município, que pudessem suprir esta necessidade, e lembrando que 

este ato, cumpre os apontamentos da Lei Municipal 4.014/2023 de 24 de maio de 2023(“LEI DA 

CULTURA”), além de ser uma das ações pactuadas com a sociedade civil o município, através do 

Conselho Municipal de Políticas Culturais, portanto, a presente contratação mostra-se viável. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1 A Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para 

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024 de Chopinzi-

nho- PR. 

 

4.PESQUISA DE PREÇOS  

 

4.1 Da fundamentação dos preços e parâmetros utilizados. 

4.1.1 Nos termos do Art. 368 e seguintes do Decreto Municipal 73/2023, Art. 23, da Lei de licitações, o 

valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mer-

cado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem con-

tratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do ob-

jeto. Pelo qual foram utilizados o Inciso II - os preços praticados em contratações similares feitas pela 

Administração Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data 

da pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de 

preços correspondente; Inciso IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores enquadrados 

como microempresas e/ou empresas de pequeno porte;  

4.1.1.1 Os parâmetros dos incisos I, III, V e VI, não foram utilizados pelas razões subsequentes: 

a) Inciso I, Art 368, Decreto 73/2023, a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 

item correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços do Sistema GMS, ou no 
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banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); Os servi-

ços objeto do presente termo não foram encontrados nesta modalidade de pesquisa de preços; 

b) Inciso III, Art 368, Decreto 73/2023, a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia 

especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal, estadual 

ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e 

hora de acesso, não foram utilizados devido a especificidade do objeto não sendo possível a utilização 

deste inciso; 

c) Inciso V, a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicativo Notas Paraná, Os 

serviços objeto do presente termo não foram encontrados nesta modalidade de pesquisa de preços; 

d) Inciso VI, os preços de tabelas oficiais; os serviços solicitados não possuem tabela de preços oficiais. 

4.1.1.1.1 Preços de Referência- Inciso II:  

4.1.1.1.1.1 Contrato município de Candido Rodrigues-SP, Dispensa de Licitação, Contrato 21/2024. 

4.1.1.1.1.2 Contrato município de Chopinzinho-PR, Pregão Eletrônico 63/2023, Contrato 263/2023. 

4.1.1.1.1.3 Contrato município de Dois Córregos-SP, Dispensa 24/2024, Contrato 62/2024. 

4.1.1.1.2 Preços de Referência - Inciso IV: 

4.1.1.1.2.1 Pesquisa de preços com as empresas FLAVIO ROCHA DALMAZO, CNPJ nº 

51.109.920/0001-83, empresa situada no municipío de Chopinzinho - PR, emitido em 19/03/2024; WEL-

LINGTON JUSTINO DE SOUZA, CNPJ: 11.884.268/0001-50, empresa situada no municipío de Coronel 

Vivida - PR, emitido em 18/03/2024; JHONAS DA SILVA E CIA. LTDA., CNPJ nº 09.468.615/0001-11, 

empresa situada em Chopinzinho - PR, emitido em 13/03/2024. 

4.2 Da metodologia utilizada. 

4.2.1 Conforme Tribunal de Contas da União, no Acórdão n.º 3068/2010-Plenário, onde afirma que “a 

utilização de preços médios ou da mediana, além de bem refletir os preços praticados no mercado, não 

implica ofensa à Lei de Licitações, à LDO/2009 ou aos princípios gerais da Administração Pública.”  (...) 

o preço de mercado é mais bem representado pela média ou mediana uma vez que constituem medidas 

de tendência central e, dessa forma, representam de uma forma mais robusta os preços praticados no 

mercado”. 

4.2.2 Ainda conforme entendimento do Tribunal, TCU no Acórdão 4952/2012 – Plenário, a definição do 

método para estabelecer o preço de referência para a aquisição/contratação é tarefa discricionária do 

gestor público.  

4.2.3 Para utilização do menor valor encontrado entre as pesquisas diretas, contratações similares e 

demais pesquisas, incorrer-se-ia no risco de ter itens fracassados; 
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4.2.4 Entre a média e a mediana, se utiliza-se a mediana o valor total inicial do processo seria maior 

que se utilizada a média, nestes os preços médios encontrados entre as pesquisas produzem os 

melhores valores para execução no processo, além de representarem mais robustamente os preços 

praticados no mercado, diminuem o custo total da contratação do processo; 

4.2.5 Pelo qual a contratação deverá ser executada pelo menor valor ofertado, sobre a média formada, 

entre as pesquisas diretas e as contratações similares. 

4.3 Responsável pela pesquisa de preços, Simone Biava - Agente Administrativo. 

4.4 Memória de cálculo – Mapa de preços: 

Item Descritivo Unid Quant. Empresa 
Flavio 

Empresa 
Wellington  

Empresa 
Jhonas  

Contrato 
263/2023 

Chopinzinho 

Contrato 
62/2024 

Dois 
Córregos 

Contrato 
21/2024 
Cândido 
Rodrigue

s   

Média 

01 Professores de 
Musica 

Hora  180 82,50 83,00 80,00 65,40 80,00 90,56 80,25/h 

5. PARCELAMENTO DO OBJETO 

5.1 Nestes termos, e, em função das especificidades do objeto, o julgamento ocorra por item, 

preservando-se o princípio do parcelamento. 

 

6. SUSTENTABILIDADE 

6.1 Não se aplica 

 

7. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  
7.1 A licitação será de exclusiva participação em razão de:  

7.1.1 Conforme disposto na tabela constante no item 1.1 deste termo, o valor máximo da Contrata-

ção para o item 1 será de R$ 14.445,00 (quatorze mil quatrocentos e quarenta cinco reais), sendo 

assim, nos termos do art. 48, I da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, os itens de contra-

tação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão destinados exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

8.1 O(s) objeto(s) dessa licitação é(são) classificado(s) como bem(ns) comum(ns), pois possui(em) 

especificação(ões) usual(is) de mercado e padrão(ões) de qualidade definidas em edital, conforme 

estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
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9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

9.1 Os serviços deverão ser entregues A empresa vencedora deverá efetuar os serviços nas escolas 

do município de Chopinzinho-PR, conforme cronograma elaborado pelo Departamento de Cultura, 

em anexo neste memorando. 

9.2 O objeto desta licitação será realizado de forma PARCELADA, de acordo com a autorização 

emitida pela Secretaria Municipal Requisitante. 

9.3 Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento do objeto ora 

licitado correrão inteira e exclusivamente por conta da Fornecedora. 

9.4 Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

9.5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.6 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

9.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

9.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.9 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto imediatamente, 

conforme as condições e as necessidades do licitante. 

9.10 O recebimento do objeto será feito por servidores designados de cada Secretaria conforme 

disposto no item 23 deste termo. 

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 Responsabilizar-se por todos os serviços especificados no Contrato, de modo a garantir sua 

plena execução, utilizando equipamentos adequados e pessoal técnico qualificado; 
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10.1.2 Prestar os serviços contratados seguindo rigorosamente o contido no termo de referência; 

10.1.3 Responsabilizar-se pelas despesas dos encargos sociais, previdenciários, tributários, 

referentes aos honorários da execução dos serviços, despesas com deslocamentos, equipamentos, 

alimentação e hospedagem e outros que incidam sobre o objeto do presente Contrato; 

10.1.4 Fornecer relatório com as atividades específicas prestadas juntamente com a nota fiscal, 

como condição de pagamento dos valores contratados. 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação   

com representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações  assu-

midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 

Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con-

trato; 

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 

fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem 

e no interesse da Administração; 

10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela 

Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido proviso-

riamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-

cadas, fixando prazo para a sua correção; 
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10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de co-

missão ou de servidores especialmente designados; 

10.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pelo Contratado, no que couber; 

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do con-

trato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum   interesse para a boa execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Ad-

ministração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver 

a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a 

data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, 

quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter có-

pias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos 

de sua competência; 

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Con-

tratado. 

11. FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) 

dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contra-

tado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante 

verificação de certificado de regularidade fiscal (CRF), e/ou documentos destinados a com-

provar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal (inclusive do Município 

de Chopinzinho para os licitantes sediados em outro Município da Federação), com o FGTS, 

INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Re-

ferência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 

como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, 

no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da 
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conta-corrente junto à instituição financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 11.2 das 

Condições Gerais do Pregão. 

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os 

valores serão descontados da fatura apresentada. 

11.4  As notas fiscais devem ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, CNPJ 

76.995.414/0001-60, Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho-PR, 

constando número da licitação, lote/item e validado dos produtos, para fins de rastreabilidade 

em estoque. 

11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha con-

corrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação finan-

ceira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, 

é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 
I = (6/100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

11.6 A ordem cronológica de pagamento a que se refere o caput do art. 141 da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e 

posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de contas 

competente para pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, 

produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que 

demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato. 
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12 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para 

a generalidade do objeto, conforme disciplinado no edital. 

12.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 

12.2.1 Não será exigido balanço patrimonial, tendo em vista que se trata de aquisição de produtos 

de baixo valor e os pagamentos serão realizados somente após a entrega dos objetos. 

12.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

12.2.1 Formação na área musical do profissional que ministrará as aulas; 

12.2.2 A contratada deve apresentar atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, comprovando o exercício de atividades compatíveis com o objeto da 

presente licitação. 

12.4 O orçamento não será sigiloso. 

12.4.1. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

12.4.2 Menor valor por hora/aula: conforme pesquisa de preço anexa ao edital. 

12.5 O critério de julgamento da proposta está definido no item 2 das Condições Específicas do 

Pregão. 

12.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorpo-

ração do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração 

à continuidade do contrato. 

13.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 12.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao 

contrato. 
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14. SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 É vedada a subcontratação e cessão total ou parcial de pessoa física ou jurídica. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

15.1.1 Tratam-se de serviços comuns, sem risco elevado de dano à administração, cujo montante, 

não se enquadra no dispositivo da Lei 14.133/2021, a seção III, "Das Definições", Art. 6º, XXII, o 

qual se afirma: "obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado su-

pera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais}"; 

15.1.2 Ainda sobre a não exigência de garantia: Considerando dessa forma com bem afirma o teor 

do Art. 96 da Lei 14.133/21: "A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, 

mediante previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e forneci-

mentos”; 

15.1.3 Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 98, da Lei 14.133/21: "Nas contra-

tações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do 

valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), 

desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos”; 

15.1.4 Dessa forma, como já exposto, de acordo com o Art. 6, acima citado, e combinado com o Art. 

98, a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte entende que o presente processo de contra-

tação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para 

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024, do Município 

de Chopinzinho, conforme descrito no Termo de Referência, não configura uma contratação de 

grande vulto, sendo dispensável a exigência de garantia contratual. 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

16.1 Não se aplica. 

17. VIGÊNCIA: 

17.1 O prazo de vigência do contrato, contado a partir da publicação do extrato da ata no Diário 

Oficial do Município, será de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 

que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

17.2 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 
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quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

17.3 O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação 

e o quantitativo renovado. 

17.4 Da vigência do contrato: 

17.4.1 O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, 

por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal 

n.º 14.133/2021. 

18. DO REAJUSTAMENTO. 
18.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei 

Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA.  

18.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.  

18.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021.  

18.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

do último reajuste.  

18.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 

assinatura.  

18.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 

próprio. 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especí-

ficos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo dis-

criminada: 
Gestão/Unidade: 06.04 -  SECR. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES -  

DEPARTAMENTO DE CULTURA 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) 
Programa de Trabalho: 1339200052.031 - Manutenção do Departamento de Cultura 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 
Desdobrado: 1488 - SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO 

OPERACIONAL 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 
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previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, 

de 2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B 

do Título XI do Código Penal. 

21. DECRETO MUNICIPAL N.º 73, de 2023. 

21.1 Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integral-

mente a regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 73, de 2023 e as orientações constantes 

da Minuta Padronizada aprovada pela Procuradoria Geral do Município de Chopinzinho. 

22. DAS RESPONSABILIDADES DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

22.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá aos servidora Senhora Mari Lucia La-

zarotto – Secretária de Educação, Cultura e Esportes, a qual será responsável pelas seguintes 

atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto nº 73/2023): 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 

relativos ao objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada 

no sistema GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor 

responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP); 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 

22.1.1 As atribuições referidas no item 22.1 não afastam outras previstas em decreto específico, 

no que for compatível. 

22.2 .A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá aos servidores Senhores: 

Da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Fiscal – Cristiano Hanel, Chefe do Departamento 

de Cultura; Substituto – Simone Biava – Agente Administrativo os quais serão responsáveis pelas 

seguintes atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do 
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Decreto nº 73/2023), naquilo que for compatível com o objeto do contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 

execução do objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as de-

terminações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados 

e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito 

da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras;  

V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 

especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 

trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à con-

tratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, 

a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 

promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens 

ou na execução dos serviços ou das obras; 

XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;  

XII  - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de 

promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adqui-

ridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 

contratado, quando for o caso; 

XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apura-

ção de responsabilidade; 

22.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento 

da prestação dos serviços: 

I- O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
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execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II- A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos no Decreto nº 73/2023. 

22.2.2 As atribuições referidas no item 22.2.1 não afastam outras previstas em decreto específico, 

no que for compatível. 

Chopinzinho, 03 de julho de 2024 

 

Simone Biava 

Agente Administrativo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
I L

Ú
C

IA
 L

A
Z

A
R

O
T

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/C
4F

F
-7

F
21

-8
C

D
4-

64
F

6 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
4F

F
-7

F
21

-8
C

D
4-

64
F

6

1Doc:  Memorando 5- 3.266/2024        34/401



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: C4FF-7F21-8CD4-64F6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARI LÚCIA LAZAROTTO (CPF 759.XXX.XXX-34) em 04/07/2024 07:54:44 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/C4FF-7F21-8CD4-64F6

1Doc:  Memorando 6- 3.266/2024        35/401



  Memorando 6- 3.266/2024

De: Simone B. - SMECE

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 03/07/2024 às 16:43:03

 

Segue documentos de formação dos preços.

_

Simone Biava 

AGENTE ADMINISTRATIVO

Anexos:

3517cff52ed990ffb2e75bd939cab075.pdf

a_154_0_1_21052024095350.pdf

emissao_3FB8D8E4200F239457F4584F_memorando_22_3_869_2023_assinado.pdf

ORCAMENTO_FLAVIO_assinado.pdf

ORCAMENTO_MINIFESTIVAIS_2024_TENDA_DE_DAVI.pdf

ORCAMENTO_MINI_FESTIVAIS_2024_WELLINGTON_assinado.pdf
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CONTRATO

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  21/2024,  QUE
FAZEM  ENTRE  SI  O  MUNICÍPIO  DE  CÂNDIDO
RODRIGUES  E  A  EMPRESA  UALL
ENTRETENIMENTO LTDA.  

Aos 27 dias do mês de fevereiro de 2024, nesta cidade de Candido Rodrigues,
Estado de São Paulo, no Gabinete do Prefeito Municipal, compareceram as partes entre si justas e
contratadas, a saber: de um lado o MUNICÍPIO DECÂNDIDO RODRIGUES, pessoa jurídica de direito
público interno, com sede nesta cidade de Cândido Rodrigues, Estado de São Paulo, sita na Rua São
Paulo, nº 321, inscrita no CNPJ nº.  45.374.261/0001-00, neste ato legalmente representada pelo seu
Prefeito Municipal, o Sr. FABRICIO ANTONIO RONCOLLI, brasileiro, solteiro, portador do CPF/MF nº
355.138.778-80 e do RG nº  43.201.197-3,  residente e  domiciliado  na Rua Santa Catarina,  nº  92,
centro,  Cândido  Rodrigues/SP,  Estado de São Paulo,  daqui  por  diante  denominado simplesmente
“CONTRATANTE” e de outro lado a empresa UALL ENTRETENIMENTO LTDA, devidamente inscrito
no CNPJ nº 43.095.040/0001-77, com sede na Avenida Luís de Camões, nº 320, bairro Coral na cidade
de  Lages/SC,  CEP  88523-000,  neste  ato  representada  pelo  Senhor  LUCAS  ADIR  SCHUSTER,
brasileiro, sócio administrador, solteiro, portador do RG nº 4.665.524 e do CPF nº 081.076.249-80,
daqui por diante denominado simplesmente “CONTRATADO(A)”, em observância às disposições da
Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº 2518-23, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

1. OBJETO (Art. 92, I e II):
1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação,
por dispensa de licitação,  de professor para aulas em projeto voltado a aulas de música na Rede
Municipal de Educação, de acordo com as especificações e detalhamentos previstas no Anexo I –
Termo de Referência e neste contrato. 
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. A Proposta do Contratado;
1.2.2. Aviso de Dispensa de Licitação;
1.2.3. Termo de Referência; e
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de execução do objeto é de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do contrato,
vedada a sua prorrogação.

3. MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1.  O regime de execução contratual é o da empreitada por menor  preço unitário (art. 6º, XXVIII),
sendo o modelo de gestão, e os prazos e condições de execução os que constam deste contrato, que
é celebrado com fundamento no Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21 e no Anexo I – Termo de
Referência.

4. SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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5. PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1. A contratante pagará à contratada, pela execução do objeto descrito na cláusula primeira, o valor
global de R$ 16.300,00 (dezesseis mil e trezentos reais), sendo fixo e irreajustável, incluídas todas
as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.2. O pagamento acontecerá por meio de cheque nominal ou transferência bancária a ser realizada
pelo departamento de Tesouraria da Prefeitura Municipal de Cândido Rodrigues em até 30 (trinta) dias
após a apresentação da nota fiscal certificada pelo fiscal do contrato, respeitada em todo caso a ordem
cronológica de pagamentos.
5.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato
5.4. No texto da Nota Fiscal de Serviço deverá constar o objeto da prestação de serviço e o número do
contrato.
5.5. As deduções da base de cálculo da retenção seguirão o previsto na legislação vigente.
5.6. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e encerramento em
dias de expediente na Prefeitura Municipal de Cândido Rodrigues/SP.
5.7. A  emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  será  precedida  do  recebimento  definitivo  do  objeto  da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.8. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.9. O  setor  competente  para proceder  o  pagamento  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I. O prazo de validade; 
II. A data da emissão; 
III. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
IV. O período respectivo de execução do contrato; 
V. O valor a pagar; e 
VI. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.
Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da
situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.11. A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   
5.12. Previamente à  emissão de nota  de empenho e a  cada pagamento,  a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital;  b)  identificar possível  razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.
5.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
5.15. Persistindo a irregularidade,  o  contratante deverá adotar  as  medidas necessárias  à  rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa. 
5.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
5.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.17.1. Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

6. REAJUSTE (art. 92, V)
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI E XIV)
7.1. São obrigações do Contratante:
I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
II. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
III.  Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,  no total  ou em parte, às suas
expensas;
IV. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
V. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
VI. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
VII.  Cientificar  o  órgão de  representação judicial  do Município  para  adoção das  medidas  cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
VIII. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

VIII.I. Concluída  a  instrução  do  requerimento,  a  Administração  terá  o  prazo  estabelecido  no
parágrafo único do art. 123 da Lei 14.123/11 para decidir, admitida a prorrogação motivada por
igual período.

7.2.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros,  ainda que vinculados à execução do contrato,  bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI E XVII)
8.1.  O Contratado deve cumprir  todas as obrigações constantes deste Contrato,  em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo
na execução do contrato.
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8.1.1.1.  A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro
para o exercício da atividade.

8.2.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II, da Lei 14.133/21);
8.3.  Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao  perfeito
cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  fornecendo os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
8.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
8.6.  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o
dia  trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.8.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
8.9.  Comunicar ao Fiscal  do contrato, no prazo de 24 (vinte e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.10.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem como aos  documentos
relativos à execução do empreendimento.
8.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.12.  Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
8.14. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
8.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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8.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
8.17.  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 14.133/21);
8.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);
8.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis  decorrentes de fatores futuros e incertos,  devendo
complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.21. Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as
normas de segurança do Contratante;

9. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII E XIII)
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

I. Der causa à inexecução parcial do contrato;
II. Der  causa à inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III. Der causa à inexecução total do contrato;
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
IX. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2.  Serão aplicadas ao responsável  pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,
d,  e,  f  e  g  do  subitem acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se  justificar  a  imposição  de
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
III.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar ,  quando  praticadas  as  condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d,
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
IV. Multa:
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a) moratória de 2,00% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
b)  moratória de 3,00% (três por cento) por hora de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, para atrasos superiores a 02 (duas) horas;
c)  compensatória  de  30%  (trinta  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  no  caso  de
inexecução total do objeto;

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º).

9.4.1.  Antes  da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
9.4.3. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

I. A natureza e a gravidade da infração cometida;
II. As peculiaridades do caso concreto;
III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV. Os danos que dela provierem para o Contratante;
V. A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
9.8.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser  desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para  provocar  confusão patrimonial,  e,  nesse caso,  todos os  efeitos  das  sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
9.10.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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10. EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
físico-financeiro.

10.2.1. Quando  a  não  conclusão  do  contrato  referida  no  item anterior  decorrer  de  culpa  do
contratado:

I.  Ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções
administrativas; e
II. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

10.3.  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
10.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

10.3.2.1.  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III. Indenizações e multas.

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

11.1.  As despesas decorrentes  da  presente contratação  correrão à  conta de  recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Código da Ficha 60
Órgão 01 Prefeitura Municipal de Candido Rodrigues 
Unidade 02 Poder Executivo
Dotação 12.361.0022.2016 – 3.3.90.36.00

Código da Ficha 61
Órgão 01 Prefeitura Municipal de Candido Rodrigues 
Unidade 02 Poder Executivo
Dotação 12.361.0022.2016 – 3.3.90.39.00

12. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
12.1.  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei  nº  14.133,  de  2021  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as
disposições contidas na Lei  nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.
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13. ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

14. PUBLICAÇÃO
14.1.  Incumbirá  à  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  deste  instrumento  nos  termos  e
condições previstas na Lei nº 14.133/21.

15. GESTOR DO CONTRATO

15.1  - Fica  nomeado  como  gestor  deste  contrato  os  senhores  WAGNER  VERGILIO  PINTO  DE
CAMARGO JUNIOR, Secretário Municipal de Educação e, ainda, na condição de fiscal do contrato, a
senhora ANA CAROLINA SANTELLO, Diretora da Escola Municipal.  

16. FORO (ART. 92, §1º)
16.1. É eleito o Foro da Comarca de Taquaritinga, Estado de São Paulo, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

E, por estarem às partes justas e contratadas, assinam o presente em três (03) vias na presença de 02
(duas) testemunhas.

Candido Rodrigues/SP, 27 de fevereiro de 2024.

FABRICIO ANTONIO RONCOLLI
CONTRATANTE

UALL ENTRETENIMENTO LTDA
 CONTRATADA

TESTEMUNHAS: 

WAGNER VERGILIO PINTO DE CAMARGO
JUNIOR 
CPF: 288.556.828-30

ANA CAROLINA SANTELLO 

CPF: 330.688.548-73
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ANEXO VI
ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021)

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CÂNDIDO RODRIGUES
CONTRATADO: UALL ENTRETENIMENTO LTDA
CONTRATO Nº: 21/2024.
OBJETO: CONTRATAÇÃO, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PROFESSOR PARA AULAS EM
PROJETO VOLTADO A AULAS DE MÚSICA NA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, DE ACORDO
COM  AS  ESPECIFICAÇÕES  E  DETALHAMENTOS  PREVISTAS  NO  ANEXO  I  –  TERMO  DE
REFERÊNCIA E NO CONTRATO. 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a)  o  ajuste  acima  referido,  seus  aditamentos,  bem  como  o  acompanhamento  de  sua  execução
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,
Despachos  e  Decisões,  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema  de  Processo  Eletrônico,  em
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo
90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem
dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito
de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

CÂNDIDO RODRIGUES/SP, 27 de fevereiro de 2024.
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: FABRICIO ANTONIO RONCOLLI
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Cargo: PREFEITO MUNICIPAL
CPF: 355.138.778-80     

Assinatura:  ___________________________________________________________

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome: FABRICIO ANTONIO RONCOLLI
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL
CPF: 355.138.778-80     

Assinatura:  ___________________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome: FABRICIO ANTONIO RONCOLLI
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL
CPF: 355.138.778-80     

Assinatura:  ___________________________________________________________

Pela contratada:
Nome:  LUCAS ADIR SCHUSTER
Cargo: SÓCIO ADMINISTRADOR
CPF: 081.076.249-80

Assinatura:  _____________________________________________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: FABRICIO ANTONIO RONCOLLI
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL
CPF: 355.138.778-80     
    
Assinatura: ______________________________________________________________ 

GESTOR DO CONTRATO:
Nome: WAGNER V. P .DE CAMARGO JUNIOR
Cargo: SECRETARIO DA EDUCAÇÃO
CPF: 288.556.828-30

Assinatura:  _____________________________________________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscalizar
Nome: ANA CAROLINA SANTELLO 
Cargo: DIRETORA DA ESCOLA MUNICIPAL 
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CPF: 330.688.548-73

Assinatura:_____________________________________________________________

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro dos Responsáveis deve identificar as pessoas
físicas que tenham concorrido para a  prática  do ato  jurídico,   na  condição  de  ordenador   da
despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e
avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de
responsáveis  com  atribuições  previstas  em  atos  legais  ou  administrativos  e  de  interessados
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso
o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de
Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica.  (Inciso acrescido pela Resolução nº
11/2021).
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ANEXO VII
ANEXO LC-02 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CÂNDIDO RODRIGUES
CONTRATADO: UALL ENTRETENIMENTO LTDA
CONTRATO Nº 21/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PROFESSOR PARA AULAS EM
PROJETO VOLTADO A AULAS DE MÚSICA NA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, DE ACORDO
COM  AS  ESPECIFICAÇÕES  E  DETALHAMENTOS  PREVISTAS  NO  ANEXO  I  –  TERMO  DE
REFERÊNCIA E NO CONTRATO.

Nome: LUCAS ADIR SCHUSTER
Cargo: SÓCIO ADMINISTRADOR
RG nº: 4.665.524
 CPF nº: 081.076.249-80
Endereço: Rua Florianópolis, nº 45, Bairro Coral, cidade de Lages/SC, CEP. 88509-512.
Telefone(s): (49) 2102-8424 (fone e WhatsApp)
E-mail institucional: licitacao@uallentretenimento.com.br – uallentretenimento@gmail.com 
E-mail pessoal: lucassschuster@gmail.com 

(*) Não deve ser o endereço/e-mail do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço/e-mail onde poderá ser 
encontrado(a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo.

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP
Nome: Lucimara Cristina Simonetti Santello 
Cargo: Encarregada do Setor de Licitações 
Endereço Comercial do Órgão/Setor: Rua São Paulo, nº 321, centro – Cândido Rodrigues/SP
Telefone e Fax: (16) 3257-1133
E-mail Institucional: prefeitura@candidorodrigues.sp.gov.br

Cândido Rodrigues, 27 de fevereiro de 2024.

Lucimara Cristina Simonetti Santello
Encarregada do Setor de Licitações
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ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CÂNDIDO RODRIGUES
CNPJ Nº: 45.374.261/0001-00
CONTRATADA: UALL ENTRETENIMENTO LTDA 
CNPJ Nº: 43.095.040/0001-77 
CONTRATO N°: 21/2024
DATA DA ASSINATURA: 27/02/2024
VIGÊNCIA: 17/12/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PROFESSOR PARA AULAS EM
PROJETO VOLTADO A AULAS DE MÚSICA NA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, DE ACORDO
COM  AS  ESPECIFICAÇÕES  E  DETALHAMENTOS  PREVISTAS  NO  ANEXO  I  –  TERMO  DE
REFERÊNCIA E NO CONTRATO.

VALOR R$ 16.300,00 (dezesseis mil e trezentos reais).

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei,
que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo
processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

Cândido Rodrigues, 27 de fevereiro de 2024.

Fabricio Antonio Roncolli
Prefeito Municipal

fabricioroncolli@hotmail.com 

Uall Entretenimento Ltda 
Lucas Adir Schuster

lucassschuster@gmail.com
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EDITAL DE PREGÃO Nº 63/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM  
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTRU-
TOR PARA AULAS DE CANTO CATEGORIA INFANTIL 
 

ANEXO – VII 
 

CONTRATO 263/2023 
 
Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, com 
sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho, 
Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu Prefeito, 
senhor Edson Luiz Cenci, inscrito no CPF sob o nº 518.894.719-68, RG nº 3.533.5934 SSP/PR, 
abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Empresa Wellington Justino de 
Souza 04613921945, inscrita no CNPJ sob o nº 11.884.268/0001-50, com sede na Rua Barão do Cerro 
Azul, no município de Coronel Vivida, Estado do Paraná; Fone (46) 99937-8414, E-mail welling-
tonjs1984@gmail.com, neste ato representada pelo Senhor Wellington Justino de Souza, portador do 
CPF 046.139.219-45 e do RG 9.170.581-8, doravante designada CONTRATADA, estando as partes 
sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em 
decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico nº 63/2023, mediante as seguintes 
cláusulas e condições.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:  
 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 212 Hora 

Contratação de profissionais da área musical, que 
possam comprovar serem capacitados, para coorde-
nar os ensaios, preparando assim os alunos para con-
correr nos minis festivais das escolas. 4 (quatro) horas 
semanais, em cada escola que enviou termo de ade-
são para o FESTIVAL CANTA TERRA 2023, em horá-
rios letivos, em dia e local a serem definidos entre a 
direção de cada escola e o professor. Exigida compro-
vação de formação na área de música, especifica-
mente com técnica vocal, ou no caso de auto didata, 
comprovar atuação na área musical nos últimos 3 
anos, como vocalista de bandas ou festivais (mínimo 
18 nos últimos 36 meses), igrejas ou shows em bares 
e afins. No valor estão inclusos os custos com o des-
locamento do profissional. O cronograma da realiza-
ção das atividades (locais, dias e horários) é flexível a 
mudanças, observando-se o calendário e cronograma 
de atividades das escolas beneficiadas. 

  
 
 
 
 
 
 
 
65,40 

  
 
 
 
 
 
 
 
13.864,80 

Total – R$ 13.864,80 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:  
2.1 A empresa vencedora deverá efetuar os serviços nas escolas do município de Chopinzinho- PR, 
conforme cronograma elaborado pela secretaria. (Anexo I do Termo de Referência). 
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2.1.1 Além do cronograma das escolas, o profissional deverá acompanhar os alunos nos mini festivais, 
e nos dias dos eventos do canta terra 2023. 
2.2 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami-
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.3 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados 
pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do 
contrato. 
2.4 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZI-
NHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade 
contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das 
penalidades. 
2.5 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais.  
2.6 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
3.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura.  
3.2 O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Secre-
taria de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
3.1.1 Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão 
ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais. 
3.1.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concor-
rido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais 
devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão computados de 
forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) 
só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
3.2 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
3.3 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
3.4 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60.  
3.5 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a exe-
cução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
4.1 Fica estipulado o valor máximo para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, o valor 
unitário de R$ 65,40 (sessenta e cinco reais e quarenta centavos), totalizando o valor do Contrato em 
R$ 13.684,80 (treze mil seiscentos e oitenta e quatro reais e oitenta centavos). 
4.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família 08.03.082430005.6.002.3.3.90.39 (2104) F: 880. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
5.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  
5.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.  
5.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos 
serviços prestados, para que seja reparado ou corrigido. 
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5.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/ser-
vidor especialmente designado. 
5.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos  
5.6 Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato; 
5.7 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos; 
5.8 Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 
5.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  
  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda:  
6.1.1 Efetuar a entrega dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
6.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13, 
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
6.1.3 Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer diretrizes 
básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos. 
6.1.4 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.1.5 Cumprir todas as condições especificadas no Contrato. 
6.1.6 Submeter-se a fiscalização do Município. 
6.1.7 Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do objeto em 
seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu andamento sempre 
que solicitado. 
6.1.8 Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar 
ou embaraçar o perfeito desempenho dos serviços contratados. 
6.1.9 Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos serviços, 
providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer irregularidades levantadas 
no cumprimento do contrato. 
6.1.10 Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional. 
6.1.11 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo pron-
tamente a quaisquer reclamações. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:  
7.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua exe-
cução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
7.2 A gestão do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo da Secretária de Assistência Social, 
Senhora Edina Accorsi. 
7.3 A responsabilidade pela fiscalização do contrato gerado, ficará a cargo das servidoras da Secreta-
ria de Assistência Social, Mulher e Família, Sra. Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, e Fiscal Substituto a 
cargo do Servidora Sra. Zeli Terezinha Soares de Freitas; e da Secretária de Educação, Cultura e 
Esporte Sr. Cristiano Hanel e fiscal substituta Sra. Simone Biava, estando sujeito à conferência quali-
tativa na conformidade do item do objeto licitado.  
7.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos perti-
nentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
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7.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder con-
forme os itens 8.8. e 10.7 deste instrumento, previstos neste instrumento, de acordo com a gravidade 
da situação e dos fatos a serem apurados. 
7.6 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada 
dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CON-
TRATANTE (e-mail, fax, etc). 
  
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO:  
8.1 O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s):  
8.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE;  
8.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência 
e oportunidade do CONTRATANTE;  
8.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos normati-
vos aplicáveis.  
8.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 
a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.  
8.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.  
8.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 
o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos.  
8.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.  
8.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado.  
8.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de al-
guma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a ma-
téria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:  
8.7.1 A não entrega dos produtos contratados;  
8.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE;  
8.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato.  
8.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:  
8.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados;  
8.8.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;  
8.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato;  
8.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;  
8.8.5 Decisão do Prefeito Municipal;  
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8.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrível;  
8.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), 
em situações consideradas urgentes e previstas neste Instrumento.  
   
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES:  
9.1 O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrésci-
mos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. (Artigo 65, da 
Lei 8.666/93).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES:  
10.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspen-
são temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, 
e demais dispositivos normativos que regem a matéria.  
10.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes penali-
dades:  
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa.  
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 
60 (sessenta) dias.  
III - Penalidades pecuniárias:   
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Con-
trato;   
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;   
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias;   
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções gra-
ves;   
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-
tual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei nº 8.666/93;  
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público.  
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.  
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.  
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apura-
ção de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.  
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei nº 8.666/93.  
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10.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.  
10.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito.  
10.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes 
e os créditos retidos.  
10.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente.  
10.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:  
10.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados;  
10.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;  
10.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato;  
10.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município;  
10.7.5 Decisão do Prefeito Municipal;  
10.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrível;  
10.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), 
em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO:  
11.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
11.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato;  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercí-
cio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.  
11.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo de-
terminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
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práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato.  
11.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO:  
12.1 A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o quinto 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qual-
quer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO:   
13.1 Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato.  
13.2 E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais.  
 

 Chopinzinho, 11 de setembro de 2023.  
                           
 

Município de Chopinzinho – PR – CONTRATANTE 
Edson Luiz Cenci – Prefeito 

 
 

Wellington Justino de Souza 04613921945 – CONTRATADA 
Wellington Justino de Souza – Representante legal 

 
 

Edina Accorsi  
Gestora do Contrato 
 
Ana Flávia Mafioletti Zuconelli  
Fiscal do Contrato  
Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família 
 
Cristiano Hanel 
Fiscal do Contrato 
Secretaria de Educação, Cultura e Esporte 
 
Zeli Terezinha Soares de Freitas  
Fiscal Substituto do Contrato 
Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família 
 
Simone Biava 
Fiscal Substituto do Contrato 
Secretaria de Educação, Cultura e Esporte 
 
Testemunhas: 
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FLAVIO ROCHA DALMAZO 

CNPJ : 51.109.920/0001-83 

Endereço: Comunidade Linha Barra do Bugrinho S/N 

CEP: 85.560-000 Zona Rural Chopinzinho-Pr 
Telefone: (46) 99920 0075 

 
 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, solicita 
para fins de chamamento público, orçamento para o seguinte item: 

ITEM QTDE UNID ESPECIFICAÇÃO VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 180 Hora Contratação de profissionais da área 
musical, que possam comprovar serem 
capacitados, para coordenar os 
ensaios, preparando assim os alunos 
para concorrer nos minifestivais das 
escolas. 

 
10 horas aula em cada escola que 

enviou termo de adesão para o 

FESTIVAL CANTA TERRA 2024, em 

horários letivos, em dias e local a 

serem definidos entre a direção de 

cada escola e o professor. Destas, serão 

8h para as aulas e 2 horas para a 

realização do minifestival. 

Exigida comprovação de formação na 

área de música, especificamente com 

técnica vocal, ou no caso de auto 

didata, comprovar atuação na área 

musical nos últimos 3 anos, como 

vocalista de bandas ou festivais 

(mínimo 18 nos últimos 36 meses), 

igrejas ou shows em bares e afins. No 

valor estão inclusos os custos com o 

deslocamento do profissional. O 

cronograma da realização das 

atividades (locais, dias e horários) é 

flexível a mudanças, observando-se o 

calendário e cronograma de atividades 

das escolas beneficiadas. 

82,50 14.850,00 

 
TOTAL GERAL: R$ 14.850,00 
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CHOPINZINHO, 19 de março de 2024. 
 
 
 
 

 
 

FLAVIO ROCHA DALMAZO 
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O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, solicita 
para fins de chamamento público, orçamento para o seguinte item: 

ITEM QTDE UNID ESPECIFICAÇÃO VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 180 Hora Contratação de profissionais da área 
musical, que possam comprovar serem 
capacitados, para coordenar os 
ensaios, preparando assim os alunos 
para concorrer nos minifestivais das 
escolas. 

 
10 horas aula em cada escola que 

enviou termo de adesão para o 

FESTIVAL CANTA TERRA 2024, em 

horários letivos, em dias e local a 

serem definidos entre a direção de 

cada escola e o professor. Destas, serão 

8h para as aulas e 2 horas para a 

realização do minifestival. 

Exigida comprovação de formação na 

área de música, especificamente com 

técnica vocal, ou no caso de auto 

didata, comprovar atuação na área 

musical nos últimos 3 anos, como 

vocalista de bandas ou festivais 

(mínimo 18 nos últimos 36 meses), 

igrejas ou shows em bares e afins. No 

valor estão inclusos os custos com o 

deslocamento do profissional. O 

cronograma da realização das 

atividades (locais, dias e horários) é 

flexível a mudanças, observando-se o 

calendário e cronograma de atividades 

das escolas beneficiadas. 

80,00 14.400,00 

 
TOTAL GERAL: 

 
R$ 14.400,00 

 
 
Chopinzinho, 13 de março de 2024. 
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Assinado de forma digital por 

JHONAS DA SILVA E CIA 

LTDA:09468615000111 

Jhonas da Silva 

LTDA:09468615000111 

Dados: 2024.03.15 14:42:36 -03'00' 

Sócio Administrador 

JHONAS DA SILVA E CIA 
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O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, solicita 
para fins de chamamento público, orçamento para o seguinte item: 

ITEM QTDE UNID ESPECIFICAÇÃO VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 180 Hora Contratação de profissionais da área 
musical, que possam comprovar serem 
capacitados, para coordenar os 
ensaios, preparando assim os alunos 
para concorrer nos minifestivais das 
escolas. 

 
10 horas aula em cada escola que 

enviou termo de adesão para o 

FESTIVAL CANTA TERRA 2024, em 

horários letivos, em dias e local a 

serem definidos entre a direção de 

cada escola e o professor. Destas, serão 

8h para as aulas e 2 horas para a 

realização do minifestival. 

Exigida comprovação de formação na 

área de música, especificamente com 

técnica vocal, ou no caso de auto 

didata, comprovar atuação na área 

musical nos últimos 3 anos, como 

vocalista de bandas ou festivais 

(mínimo 18 nos últimos 36 meses), 

igrejas ou shows em bares e afins. No 

valor estão inclusos os custos com o 

deslocamento do profissional. O 

cronograma da realização das 

atividades (locais, dias e horários) é 

flexível a mudanças, observando-se o 

calendário e cronograma de atividades 

das escolas beneficiadas. 

83,00 14.940,00 

 
TOTAL GERAL: R$ 14.940,00 
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Coronel Vivida, 18 de março de 2024. 
 
 
 
 

 
 

WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 

CNPJ: 11.884.268/0001-50 
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Memorando 7- 3.266/2024

De: Marcia R. - SMF-C

Para: SMECE - Secretaria de Educação, Cultura e Esporte  - A/C Simone B.

Data: 04/07/2024 às 08:58:36

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, SMA-LC, SMF-C

Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024

 

 Segue termo de disponibilidade financeira e orçamentária.

_

Márcia Antonia Peruzzo Scapinello Romite

Escriturária

Matrícula 642-0

Contabilidade

Anexos:
DOTACAO_PROFESSORES_DE_MUSICA.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 
 
 
DATA: 04/07/2024 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA QUE FORNEÇA PROFESSORES DE MÚSICA, PARA COORDENAR OS 
ENSAIOS PARA APRESENTAÇÕES DOS CANDIDATOS NOS MINIFESTIVAIS DAS ESCOLAS PARA 
O CANTA TERRA 2024. 
 
VALOR: R$ 14.445,00.  
 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 4.049/2023 (LOA), Lei n° 4.048/2023 
(PPA) e Lei n° 4.039/2023 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: 

Gestão/Unidade: 06.04 -  SECR. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES -  
DEPARTAMENTO DE CULTURA 

Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) 
Programa de Trabalho: 1339200052.031 - Manutenção do Departamento de Cultura 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 
Desdobrado: 1488 - SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO 

OPERACIONAL 
Fonte de Recursos: 504 - Royalties e Outras Compensações Financeiras Não 

Previdenciárias - Exercício Corrente 
Programa de Trabalho: 1339200052.031 - Manutenção do Departamento de Cultura 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 
Desdobrado: 1518 - SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO 

OPERACIONAL 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
 
 

Atenciosamente, 
 
 

 
Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade 
 

 
 

Luciani Monteiro Cenci 
Secretaria de Finanças  
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  Memorando 8- 3.266/2024

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMECE - Secretaria de Educação, Cultura e Esporte 

Data: 19/07/2024 às 11:06:30

 

Simone, bom dia 

Para continuidade do processo, favor incluir o cronograma de execução dos serviços; verificar no Item 4 os
Contratos anexados para formação do preços; incluir o Mapa de Risco, acrescentar nas obrigações da Contratada e
Contratante conforme os itens que constam no ETP, bem como avaliar a necessidade de 12 (doze) do prazo de
vigência. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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Memorando 9- 3.266/2024

De: Simone B. - SMECE

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 24/07/2024 às 11:44:03

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, SMA-LC, SMF-C

Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024

 

Prezado Paulo, envio novamente a DFD por alteração no valor, pois foi excluído do termo de referencia o contrato do
Município de Cândido Rodrigues, por não conseguir identificar a quantidade de horas aula deste contrato. No contrato
do Município de Dois Córregos a informação consta no edital que enviarei em despacho posterior.

_

Simone Biava 

AGENTE ADMINISTRATIVO

Anexos:

DFD_Profes_Minifestivais.docx
DFD_Profes_Minifestivais.pdf
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

 
Secretaria: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 

 
Setor requisitante (Órgão/Departamento/Divisão): Departamento de cultura 

Responsável pela Demanda: Simone Biava 
Matrícula: 3103-0 

 
E-mail: educacao@chopinzinho.pr.gov / prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 

 
Telefone: (46) 3242 8606 

1. Objeto: Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os 

ensaios para apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024. 

2. Justificativa da necessidade da contratação: 

 A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes/Departamento de Cultura, realizou em 2022 e 

2023, o Festival Canta Terra, que é o maior evento cultural do município, reunindo cerca de 5 mil 

pessoas, entre expectadores, familiares e claro, os artistas locais que aproveitam o momento para 

mostrar seu talento para toda a região, uma vez que nosso festival  é famoso pelo nível das 

apresentações, não perdendo em organização, qualidade da banda, decoração, espaço do evento e 

principalmente pelos cantores, para um festival regional e em alguns casos se assemelha inclusive,  a 

festivais nacionais, uma vez que temos vários cantores chopinzinhenses que participam deste tipo de 

festivais, por todo o Brasil. 

 Além do grande talento de nosso povo, um dos fatores que tem contribuído para atingirmos o nível 

atual, contratação de professores de música, os quais deram aula de técnica vocal, trabalharam a 

postura de palco e uso de microfone e ainda coordenaram um bom número de ensaios, tudo feito nas 

próprias escolas que se  inscrevessem na etapa dos minifestivais, as quais, de outra maneira,  

provavelmente não participariam deste projeto, unicamente pelo fato de não terem profissionais da 

área da música, que pudessem conduzir tais ensaios, além de, os professores todos estarem com seus 

horários comprometidos com as atividades do dia a dia escolar, não sobrando tempo para investir em 

atividades paralelas, por melhor que sejam. 

 Sobre os proponentes, empreendedores culturais, da área da música, fazedores de cultura deste 

município, além de terem seu trabalho reconhecido e apoiado, puderam mostrar seu talento e 

comprovar na prática  a formação que foi exigida no edital. 

 Considerando que temos 18 escolas neste município, e as necessidades nas escolas hoje, ainda 

são as mesmas dos anos anteriores, verifica-se a necessidade de contratar novamente, empresa com 

comprovado conhecimento e atuação no segmento artístico e cultural da música, com especificidade 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
IM

O
N

E
 B

IA
V

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

4F
5-

C
44

2-
B

E
90

-2
B

D
A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

4F
5-

C
44

2-
B

E
90

-2
B

D
A

1Doc:  Memorando 9- 3.266/2024        83/401



 

em técnica vocal, para exercerem a atividade de COORDENADORES DOS ENSAIOS, preparando os 

alunos que irão participar das etapas dos “Minifestivais”, nas escolas que aderirem ao projeto. 

  Considerando ainda a relevância destas contratações, uma vez que não existem profissionais 

desta área contratados pelo município, que pudessem suprir esta necessidade, e lembrando que este 

ato, cumpre os apontamentos da Lei Municipal 4.014/2023 de 24 de maio de 2023(“LEI DA CULTURA”), 

além de ser uma das  ações pactuadas com a sociedade civil o município, através do Conselho 

Municipal de Políticas Culturais, portanto,  a presente contratação mostra-se viável. 

 

3. Descrições e quantidades 
 
   Os quantitativos e valores deste contrato, seguirão fielmente o esquema descritivo do quadro 
abaixo: 
 
 
Item Descritivo Unid Quant. Empresa 

Flavio 
Empresa 

Wellington  
Empresa 
Jhonas  

Contrato 
263/2023 

Chopinzinho 

Contrato 
62/2024 

Dois 
Córregos 

Média 

01 Professores de 
Musica 

Hora  180 82,50 83,00 80,00 65,40 75,00 77,18/h 

    
 

ITEM QTD UNID ESPECIFICAÇÃO Valor Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

 
 
 
 
 
 
01 

 
 
 
 
 
 
180 

 
 
 
 
 
 
Hora 

  Aula 

Contratação de empresa que disponha de  
profissionais da área musical, que possam 
comprovar serem capacitados, para 
coordenar os ensaios, preparando assim os 
alunos para concorrer nos minifestivais das 
escolas. 
10 horas aula em cada escola que enviou 
termo de adesão para o FESTIVAL CANTA 
TERRA 2024, em horários letivos, em dias e 
local a serem definidos entre a direção de 
cada escola e o professor. Destas, serão 8h 
para as aulas e 2 horas para a realização do 
minifestival. 
 

 
 
 
 
 
 
    77,18 

 
 
 
 
 
 
13.892,40 

 
 

4. Grau de prioridade da contratação: Alta 
 

5. Estimativa de valor: O valor estimado da contratação será de R$ 13.892,40 (Treze mil oitocentos 
e noventa e dois reais e quarenta centavos). 

 
6. Prazo de entrega/ execução: A vigência do contrato gerado por este termo, será de 180 (cento e 
oitenta) dias, podendo ser renovado por igual periodo. O prazo de execução será de 60 dias a contar 
da assinatura do contrato. 
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7. Local e horário da entrega/execução: O local dos ensaios será determinado por sorteio, na 
presença do contratado, e os mesmos deverão ser efetuados nas escolas que se inscreveram para os 
minifestivais.  O prazo de execução será de 60 dias a contar da assinatura do contrato.  

8. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização de Demanda: 
Não 

 
9. Indicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa: 

 Fiscal – Cristiano Hanel – Chefe do Departamento de Cultura – CPF 897.456.809- 82 

10. Classificação orçamentária da despesa contendo a ação (projeto ou atividade) e a natureza 
da despesa até nível de desdobramento de elemento da despesa: 

 

Gestão/Unidade: 06.04 -  SECR. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES -  
DEPARTAMENTO DE CULTURA 

Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) 
Programa de Trabalho: 1339200052.031 - Manutenção do Departamento de Cultura 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 
Desdobrado: 1488 - SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO 

OPERACIONAL 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
Chopinzinho, 23 de julho de 2024. 

 
Simone Biava 

Matrícula 31030 
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Memorando 10- 3.266/2024

De: Simone B. - SMECE

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 24/07/2024 às 11:45:36

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, SMA-LC, SMF-C

Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024

 

 Segue ETP retificada.

_

Simone Biava 

AGENTE ADMINISTRATIVO

Anexos:

ETP_Profes_Minifestivais.docx
ETP_Profes_Minifestivais.pdf
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ESTUDO TÉCNICO  PRELIMINAR 
 
 
DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 

 A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes/Departamento de Cultura, realizou 

em 2022 e 2023, o Festival Canta Terra, que é o maior evento cultural do município, 

reunindo cerca de 5 mil pessoas, entre expectadores, familiares e claro, os artistas locais 

que aproveitam o momento para mostrar seu talento para toda a região, uma vez que nosso 

festival  é famoso pelo nível das apresentações, não perdendo em organização, qualidade 

da banda, decoração, espaço do evento e principalmente pelos cantores, para um festival 

regional e em alguns casos se assemelha inclusive,  a festivais nacionais, uma vez que 

temos vários cantores chopinzinhenses que participam deste tipo de festivais, por todo o 

Brasil. 

 Além do grande talento de nosso povo, um dos fatores que tem contribuído para 

atingirmos o nível atual, contratação de professores de música, os quais deram aula de 

técnica vocal, trabalharam a postura de palco e uso de microfone e ainda coordenaram um 

bom número de ensaios, tudo feito nas próprias escolas que se  inscrevessem na etapa 

dos minifestivais, as quais, de outra maneira,  provavelmente não participariam deste 

projeto, unicamente pelo fato de não terem profissionais da área da música, que pudessem 

conduzir tais ensaios, além de, os professores todos estarem com seus horários 

comprometidos com as atividades do dia a dia escolar, não sobrando tempo para investir 

em atividades paralelas, por melhor que sejam. 

 Sobre os proponentes, empreendedores culturais, da área da música, fazedores de 

cultura deste município, além de terem seu trabalho reconhecido e apoiado, puderam 

mostrar seu talento e comprovar na prática  a formação que foi exigida no edital. 

 Considerando que temos 18 escolas neste município, e as necessidades nas escolas 

hoje, ainda são as mesmas dos anos anteriores, verifica-se a necessidade de contratar 

novamente, empresa com comprovado conhecimento e atuação no segmento artístico e 

cultural da música, com especificidade em técnica vocal, para exercerem a atividade de 

COORDENADORES DOS ENSAIOS, preparando os alunos que irão participar das etapas 

dos “Minifestivais”, nas escolas que aderirem ao projeto. 

  Considerando ainda a relevância destas contratações, uma vez que não existem 

profissionais desta área contratados pelo município, que pudessem suprir esta 

necessidade, e lembrando que este ato, cumpre os apontamentos da Lei Municipal 

4.014/2023 de 24 de maio de 2023(“LEI DA CULTURA”), além de ser uma das  ações 
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pactuadas com a sociedade civil o município, através do Conselho Municipal de Políticas 

Culturais, portanto,  a presente contratação mostra-se viável. 

 

DO ALINHAMENTO COM PCA 

A necessidade da presente contratação encontra-se respaldada no Plano de Contratações Anual de 

2024, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, 

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/, Edição 2801; e, no Diário Oficial Portal de Transparência 

Município de Chopinzinho, https://chopinzinho.govbr.cloud/pronimtb/index.html, abas Nova Lei de 

Licitações nº 14.133/202 / Publicações. 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATADOS 

 
- Promover a avaliação dos conteúdos das letras das músicas escolhidas pelos alunos, 

evitando que as crianças, na sua inocência, ensaiem e apresentem músicas impróprias a 

elas e ao público dos minifestivais  - Se necessário, solicitar a troca da música. 

- Ensinar sobre postura, respiração, afinação, ritmo e postura de palco,  para que além do 

aumento da qualidade técnica, o público tenha a oportunidade de desfrutar de um 

espetáculo, a cada ano mais belo. 

- Preencher e assinar o relatório e Ficha de Avaliação de cada aluno, cuja Ficha deverá ser 

devolvida à direção da escola, quando do encerramento dos serviços; 

- Fornecer o produto objeto do Contrato no prazo e forma ajustados; 

- Trazer um instrumento musical (violão ou teclado), para realizar os ensaios; 

- Efetuar as mudanças de tonalidade nos playbacks utilizados pelos alunos, para que possam 

cantar de forma a explorar todas as suas potencialidades, evitando ainda o desgaste do 

aparelho vocal; 

- Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do presente Contrato; 

- Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 

- Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na 

licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 

comerciais; 

 

DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 

- Fornecer ao professor folha com a letra da música impressa para que este possa fazer 

anotações sobre as mudanças/acertos a serem feitas pelo aluno; 

- Fornecer ao professor, ficha de avaliação. 

- Fornecer através das escolas que receberão os serviços, caixa de som e microfone para 
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os ensaios. 

- Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 

- Efetuar o pagamento ajustado em contrato; 

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
 

ITEM QTD UNID ESPECIFICAÇÃO Valor Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

 
 
 
 
 
 
01 

 
 
 
 
 
 
180 

 
 
 
 
 
 
Hora 

  Aula 

Contratação de empresa que disponha de  
profissionais da área musical, que possam 
comprovar serem capacitados, para 
coordenar os ensaios, preparando assim os 
alunos para concorrer nos minifestivais das 
escolas. 
10 horas aula em cada escola que enviou 
termo de adesão para o FESTIVAL CANTA 
TERRA 2024, em horários letivos, em dias e 
local a serem definidos entre a direção de 
cada escola e o professor. Destas, serão 8h 
para as aulas e 2 horas para a realização do 
minifestival. 

 
 
 
 
 
 
    77,18 

 
 
 
 
 
 
13.892,40 

 
 
DO LEVANTAMENTO DE MERCADO – IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES POSSÍVEIS 
A contratação dos serviços tem como objetivo proporcionar aos alunos a oportunidade de treinamento 
através das aulas de música para a participação das crianças e jovens, das escolas públicas 
municipais, estaduais e particulares, do município de Chopinzinho, nos minifestivais que ocorrerão 
nas escolas e para os classificados posteriormente a participação no Festival Canta Terra 2024, há a 
necessidade de contratação destes serviços, não existindo no mercado outra opção para a resolução 
do problema, não havendo, portanto, registro de soluções inviáveis, nem análise comparativa de 
soluções. 

 
ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Valor estimado da solução escolhida  
O valor total estimado para a execução deste projeto é de R$ 13.892,40 (treze mil oitocentos 
e noventa e dois reais e quarenta centavos). 

As atribuições não atendidas, não serão remuneradas. 

Parâmetros utilizados: Pregão Eletronico em anexo. 
 
Metodologia utilizada: Processo licitatório que tem por objeto a contratação de professores 

de música, com habilitação para dar aulas de técnica vocal, para aturem com os alunos das 

escolas que manifestarem interesse, através do termo de adesão, em participar da etapa 

dos Minifestivais, os quais servirão como eliminatória para o Festival Canta Terra.  

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

Contratação de empresas que forneçam profissionais com comprovada experiência em 

aulas de música - especificamente em técnica vocal, para realização de ensaios com os alunos que 

pretendem participar da etapa dos minifestivais, concorrendo a uma vaga para o Festival Canta Terra 

2024.  

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a contratação de empresas que forneçam profissionais com comprovado conhecimento 
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na área cultural e/ou artística, formação comprovada na área musical e/ou reconhecido 
mérito artístico-cultural, para realizarem os ensaios dos candidatos dos minifestivais, 
pretende-se manter o nível das apresentações alcançado nos anos anteriores, e se possível 
for, elevar ainda mais a qualidade final dos eventos, tanto dos minifestivais, quanto do 
Festival Canta Terra 2024. 

PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Não se aplica. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não se aplica. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 
Não se aplica. 

POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, representada pela servidora, 
Sra. Simone Biava – Agente Administrativo, concluem que a contratação das empresas 
que forneçam profissionais com comprovado conhecimento na área cultural e/ou 
artística, formação comprovada na área musical e/ou reconhecido mérito artístico-
cultural, é viável - considerando a necessidade da prestação deste serviços para a 
realização do processo, uma vez que, se não forem contratados tais profissionais, torna-
se inviável a realização da etapa infantil e infanto juvenil do Festival Canta Terra, por não 
haver nas escolas, profissionais contratados, capacitados para realizar tal função. 
 

Chopinzinho, 24 de julho de 2024. 
 
 

Simone Biava 
Agente Administrativo 
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_
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MUNICÍPIO DE DOIS CÓRREGOS 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE GOVERNO 
 

 

Avenida Gofredo Schilini, nº 245 - Vila Bandeirantes, CEP. 17305-260 
Dois Córregos/SP - Tel. (14) 3652-9950 - Site: http://www.doiscorregos.sp.gov.br/ 

E-mail: governo@doiscorregos.sp.gov.br 

O MUNICÍPIO DO DOIS CÓRREGOS, através da SECRETARIA DE GOVERNO, com sede na Avenida 

Gofredo Schilini, nº 245 - Vila Bandeirantes - CEP. 17305-260, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

45.671.120/0001-59, torna público para conhecimento dos interessados a realização de Chamada 

Pública para DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos 

termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e 

procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, 

observadas as datas e horários discriminados. 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 44/2024. 

OBJETO: Contratação de profissional especializado para promover oficina de música para a terceira 

idade.   

DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA 

PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

Até dia 26/03/2024, às 23h59. 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO Horário de Brasilia/DF. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
dispensa@doiscorregos.sp.gov.br 

 

 

OS INTERESSADOS DEVERÃO ACOMPANHAR AS INFORMAÇÕES/RESULTADOS REFERENTES A ESTE 

AVISO (QUESTIONAMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS, ETC.) NO SITE DA PREFEITURA DE DOIS 

CÓRREGOS (WWW.DOISCORREGOS.SP.GOV.BR/EMPRESA/LICITACOES/DISPENSA). 

 

 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 24/2024 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021; 
DECRETO MUNICIPAL Nº 5.528 DE 22 DEZEMBRO DE 2023. 

 

ANEXOS DESTE AVISO 
 

Anexo I  - Termo de Referência. 

Anexo II - Modelo de Proposta de Preços. 

Anexo III - Modelo de Declaração acerca da inexistência de fatos impeditivos, enquadramento na 
condição de microempresa, pleno conhecimento das regras gerais de contratação e não 
contratação de menores de idade.  

Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato. 
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MUNICÍPIO DE DOIS CÓRREGOS 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE GOVERNO 
 

 

Avenida Gofredo Schilini, nº 245 - Vila Bandeirantes, CEP. 17305-260 
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E-mail: governo@doiscorregos.sp.gov.br 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1 - O objeto do presente Termo de Referência é a contratação de profissional especializado para 

promover oficina de música para a terceira idade.   

 

1.2 - Os serviços constantes no objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

 

1.3 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo serviço de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

1.4 - O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da assinatura do Termo de 

Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 - A presente contratação justifica-se na necessidade de promover atividades benéficas para a 

saúde mental e no bem-estar emocional das pessoas idosas.  

 

2.2 - Nesse sentido, aulas de música e canto para idosos podem estimular as capacidades cognitivas, 

como: memória, atenção, concentração e raciocínio, contribuindo para a manutenção da saúde 

cognitiva e prevenção de doenças como a demência. 

 

2.3 - Além disso, oferecer aulas de música e canto para a terceira idade promove a inclusão social e a 

integração comunitária. Os idosos têm a oportunidade de participar de atividades culturais, interagir 

com outras pessoas e compartilhar experiências, o que fortalece os laços sociais e reduz o 

isolamento. 

 

2.4 - Por fim, deve-se ressaltar que um procedimento licitatório proporciona legalidade, 

economicidade, eficiência e transparência na administração, promovendo a concorrência, garantindo 

a escolha da proposta mais vantajosa, e contribuindo para o controle de gastos, prevenção de 

conflitos de interesse e atualização tecnológica, além de fomentar a participação da comunidade 

local e assegurar a qualidade e adequação do produto às necessidades da administração. 

 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

3.1 - Segue abaixo informações relativas ao descritivo dos serviços, quantidade estimada e unidade 

de medida: 

 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO  DOS SERVIÇOS 
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ESTIMADA DE MEDIDA 

01 192 HORAS 
Prestação de serviços para promover oficina de música 

para a terceira idade.   

 

3.2 - Serão atribuições do(a) profissional contratado(a): 

 

3.2.1 - Elaborar plano de aulas de acordo com a metodologia e diretrizes da modalidade.  

 

3.2.2 - Preencher lista de frequência de cada aula, conforme participação e entregar o relatório de 

suas atividades, conforme planejamento. 

 

3.2.3 - Planejar atividades, que busquem o desenvolvimento psicomotor dos alunos participantes, 

oportunizando vivências na modalidade em seus diferentes níveis de aprendizado. 

 

3.2.4 - Disponibilidade para eventuais participações em competições, festivais, apresentações e 

reuniões fora da grade horária das aulas, incluindo os finais de semanas. 

 

3.2.5 - Ser pontual, zelar pelo espaço físico e materiais utilizados nas aulas e informar ao responsável 

pelo Centro Dia do Idoso quando houver obstáculos no alcance das metas e objetivos do 

planejamento. 

 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.2 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

4.3 - Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1 - A CONTRATADA fica obrigada a cumprir integralmente as obrigações contratuais.  

 

5.2 - A execução dos serviços dar-se-á conforme especificado nos itens 3.1 e seguintes do presente 

Termo de Referência.  

 

5.3 - O início da execução da execução do objeto possivelmente dar-se-á no dia 01/04/2024.  
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5.4 - As oficinas serão ministradas de segunda e quarta-feira, nos períodos da manhã e tarde, 

totalizando 04 (quatro) horas/dia. Poderão ocorrer alterações nos horários conforme a necessidade 

da Administração Pública. 

 

5.5 - Os trabalhá-los ocorrerão no Centro Dia do Idoso, localizado na Rua Virgílio Capelini, nº 20 - 

Residencial Cidade Amizade, na cidade de Dois Córregos/SP. 

 

5.6 - Será de obrigação da CONTRATADA quaisquer obrigações trabalhistas, fiscais e sociais, além dos 

custos de transportes, alimentação, EPI’s e demais materiais necessários para a execução do objeto.  
 

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

6.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

6.7 - Fiscalização Técnica: 

 

6.7.1 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
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6.7.2 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

 

6.7.3 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

 

6.7.4 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

 

6.7.5 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V); e 

 

6.7.6 - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

6.8 - Fiscalização Administrativa: 

 

6.8.1 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022); e 

 

6.8.2 - Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

 

6.9 - Gestor do Contrato: 

 

6.9.1 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV); 
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6.9.2 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II); 

 

6.9.3 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III); 

 

6.9.4 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII); 

 

6.9.5 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X); 

 

6.9.6 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI); e 

 

6.9.7 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

7.1 - O período de apuração da execução contratual compreenderá o ciclo entre o primeiro e último 

dia de cada mês, descontando os períodos de interrupções da prestação de serviços, independente 

do fato gerador.   

 

7.2 - O pagamento à dar-se-á até o décimo dia corrido de cada mês, em conta bancária em nome da 

CONTRATADA, mediante emissão de nota fiscal eletrônica, acompanhada dos comprovantes de 

depósitos dos salários e obrigações trabalhistas. 

 

7.3 - O pagamento à CONTRATADA dar-se-á somente após elaboração do Atestado de Prestação de 

Serviços a ser emitido pelo Gestor(a) do Contrato.  
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7.4 - O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo; e 

 

7.5 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7.6 - Liquidação: 

 

7.6.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 

do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022; 

 

7.6.2 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

 

7.6.2.1 - O prazo de validade; 

 

7.6.2.2 - A data da emissão; 

  

7.6.2.3 - Os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;  

 

7.6.2.4 - O período respectivo de execução do contrato; 

  

7.6.2.5 - O valor a pagar; e 

  

7.6.2.6 - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.6.3 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao CONTRATANTE. 

 

7.7 - Prazo de pagamento: 

 

7.7.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022; e 
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7.7.2 - No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

7.8 - Forma de pagamento: 

 

7.8.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo CONTRATADA; 

 

7.8.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento; 

 

7.8.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

 

7.8.4 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente; e 

 

7.8.5 - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7.9 - Cessão de crédito: 

 

7.9.1 - É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 

de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 

2020, conforme as regras deste presente tópico; 

 

7.9.2 - As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho 

de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante; 

 

7.9.3 - A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 

8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao 

contrato administrativo; 

 

7.9.4 - Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte da CONTRATADA (cedente), a celebração do aditamento de 

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade 

fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 

impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber 
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benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 

8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020; 

 

7.9.5 - O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(CONTRATADA ) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos); e  

7.9.6 - A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade da CONTRATADA. 

 

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

 

8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade DISPENSA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO. 

 

8.2 - O fornecimento do objeto mensal.   

 

8.3 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

8.3.1 - Habilitação jurídica: 

 

8.4.1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

8.4.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

 

8.4.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

8.4.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

8.4.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
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8.4.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

8.4.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

 

8.4.8 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971; 

 

8.4.9 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021; 

 

8.4.10 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 

novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165); e 

 

8.4.11 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

8.5 - Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

 

8.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 

8.5.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

8.5.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

8.5.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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8.5.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

8.5.6 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; e 

8.5.7 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

8.6 - Qualificação econômico-financeira: 

 

8.6.1 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  
 

8.6.2 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

8.3.4 - Qualificação Técnico-Operacional: 

 

8.3.4.1 - Comprovação de aptidão para execução do objeto em epígrafe, por meio da apresentação 

de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

8.3.4.1.1 - Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

 

8.3.4.1.2 - Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 96 (noventa e seis) horas de aulas 

de música ministradas, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 

obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos. 

 

8.3.4.1.3 - Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

 

8.3.4.1.4 - O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços, entre outros documentos. 

 

8.3.4.1.5 - Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 
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8.3.4.1.6 - Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras 

quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da 

entidade emissora. 

 

8.3.4.1.7 - A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de 

consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 

10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

 

9 - DAS SANÇÕES E PENALIDADES  

 

9.1 - Comete infração administrativa o contratado que (Art. 92, inciso XIV, da Lei Federal nº 

14.133/21): 

 

9.1.1 - Der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

9.1.2 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

9.1.3 - Der causa à inexecução total do contrato; 

 

9.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

9.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

9.1.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

9.1.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

9.1.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

9.1.9 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

9.1.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

9.1.11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

 

9.1.12 - Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º, da Lei Federal nº 12.846/13 e/ou Art. 5º, da Lei Federal 

nº 14.133/21. 
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9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

 

9.2.1 - Advertência; 

 

9.2.2 - Multa; 

 

9.2.3 - Impedimento de licitar e contratar; e 

 

9.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

9.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

9.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

9.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 

 

9.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

9.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

9.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; e 

 

9.3.6 - A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 

Art. 155, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

 

9.4 - A sanção de multa será calculada da seguinte forma: 

 

9.4.1 - Multa de 0,05% (cinco centésimos por cento), do valor total do contrato, por dia de 

paralisação ou falta constatada sem motivo justificado e relevante; 

 

9.4.2 - Multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o efetivo valor do contrato, por falta 

constatada ou serviço não aceito pela fiscalização, por dia, a partir da data em que a Contratada for 

notificada a fazer os necessários reparos ou substituir materiais; 

 

9.4.3 - Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

 

9.4.4 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, do “caput”, do Art. 155, da Lei Federal nº 
14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
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de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Ente Federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; e 

 

9.4.5 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII, do “caput”, do Art. 155, da Lei 
Federal nº 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII, do “caput”, do referido artigo, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no Item 12.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os Entes Federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 06 (seis) anos. 

 

9.5 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será procedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

 

9.5.1 - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 

Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 

fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

 

9.5.2 - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 

pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 

autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na 

forma de regulamento. 

 

9.5.3 - As sanções de advertência, impedimento de licitação e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

 

9.5.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

9.5.5 - A aplicação das sanções previstas no Item 12.2. deste instrumento não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

9.5.6 - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

9.5.7 - A aplicação das sanções de impedimento de licitação e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 

por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
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9.5.8 - Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 

servidores estatutários, a comissão a que se refere o item acima será composta de 2 (dois) ou mais 

empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no 

mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

 

9.5.9 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

9.5.10 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

9.5.11 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 

e será: 

 

9.5.11.1 - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o item 

supramencionado; 

 

9.5.11.2 - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei Federal nº 12.846/13; e 

 

9.5.11.3 - Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

 

9.6 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/21 ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei Federal nº 12.846/13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

 

9.7 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

9.8 - É dever da Administração, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 

9.9 - Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV, do “caput”, do Art. 156, da 
Lei Federal nº 14.133/21, o Poder Executivo, através da Comissão Sancionatória, disporá sobre a 
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forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa 

e derivadas de contratos distintos quando da elaboração de sua manifestação. 

 

9.10 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora. 

 

9.11 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 

na Lei Federal nº 14.133/21. 

 

9.12 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 

9.12.1 - Reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

9.12.2 - Pagamento da multa. 

 

9.12.3 - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade. 

 

9.12.4 - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo. 

 

9.12.5 - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

 

9.12.6 - A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII, do “caput”, do Art. 155, da Lei 
Federal nº 14.133/21, exigirá como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

10 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1 - O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas após o 

julgamento das propostas. 

 

11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município.  

 

11.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

12.001 - Secretaria de Assistência e Ação Social 
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08.241.0006.2026 - Classificação Funcional Programática 

(Atenção a Terceira Idade) 

 

3.3.90.39.00 - Categoria Econômica 

(Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica) 

 

 

MARA SILVIA HADDAD SCAPIM 

Secretária de Assistência e Ação Social 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:   

ENDEREÇO:                                                                                                                                                                  

TELEFONE:   

E-MAIL:                                                                                                                                                                         

RESPONSÁVEL POR ASSINAR O TERMO DE CONTRATO: 

CPF DO RESPONSÁVEL:  

RG DO RESPONSÁVEL: 

                 

Apresentamos e submetemos à apreciação, nossa Proposta relativa à Licitação em referência, 
acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 
 

ITEM 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
DESCRIÇÃO  DOS SERVIÇOS  

VALOR 
UNITÁRIO 

01 192 HORAS 
Prestação de serviços para promover 
oficina de música para a terceira idade.   

 

              
Declaro, sob as penas da Lei, que o(s) produto(s) ofertado(s) atende(m) plenamente o 

descritivo bem como as normas técnicas pertinentes. 
 

Declaro de que os preços ofertados correspondem ao do mercado, e que a proposta foi 
elaborada de maneira independente, e que o conteúdo não foi informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato, bem como que não tentei influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação,  e que o conteúdo da proposta não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado à administração antes da abertura oficial 
da proposta, tampouco que recebi informações nesse sentido da administração, e que caso haja 
indícios de que isso não corresponda à verdade, tenho ciência de que poderei ser investigado pelos 
crimes e infrações cabíveis, inclusive o representante da empresa durante à sessão, e eximo a 
administração pública de qualquer responsabilidade nesse sentido por força do art. 2º, II, da Lei 
13.874/19. 

 
Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de entrega da proposta. 
 

Atenciosamente. ______  ,  de   
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ANEXO III - DECLARAÇÃO 
 

 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º............................ A EMPRESA......................................................., 

ATRAVÉS DE SEU REPRESENTATE LEGAL INFRA ASSINADO, SOB AS PENAS DA LEI, DECLARA:   

 

1 - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;   

 

2. O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, quando couber;   

 

3 - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes 

do procedimento; e 

 

4 - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, qual seja o 

cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, será comprovado 

mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que declare, sob as 

penas da lei, que não emprega mão de obra que constitua violação ao disposto naquele preceito 

constitucional.   

 

 

 

 

(Local) ______________, __ de _______________ de 20___ 

 

 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

Empresa e assinatura do responsável legal 
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº __/20__ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___-20__ 

DISPENSA Nº __/2024 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE DOIS CÓRREGOS, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede nesta cidade e comarca de Dois Córregos, Estado de São Paulo, na Praça Francisco Simões, S/Nº 

- Centro, CEP 17.300-055, inscrito no CNPJ/MF sob n. 45.671.120/0001-59, neste ato devidamente 

representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. RUY DIOMEDES FAVARO, brasileiro, casado, portador 

do documento de identidade R.G. n. 25.697.861-X SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o n. 

266.861.078-83, através de seu órgão executivo municipal doravante denominado simplesmente 

MUNICÍPIO; e  

 

CONTRATADA: ________________________________ (RAZÃO SOCIAL), pessoa jurídica de direito 

privado, com sede na cidade e comarca de ______________, Estado de ___________________, na 

______________________, nº ________, - ________, CEP ________________, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº ________________________________, neste ato devidamente representado pelo Sr.(a) 

___________________________, brasileiro, portador do documento de identidade R.G. nº 

_______________________, e inscrito no CPF/MF sob o nº _____________________, doravante 

denominada CONTRATADA, fica justo e acordado, perante as duas testemunhas, abaixo assinadas e 

nomeadas, o seguinte: 

 

1ª - DO OBJETO DO CONTRATO - O objeto deste instrumento é a contratação de profissional 

especializado para promover oficina de música para a terceira idade.   

 

1.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, 

a Proposta do Contrato; a Autorização de Contratação Direta; e eventuais anexos dos documentos 

mencionados. 

 

2ª - DA REMUNERAÇÃO, DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - A CONTRATANTE, por 

força deste instrumento, compromete-se a pagar a importância de R$ ____________ 

(____________________________________). 

 

2.1 - O pagamento será realizado à vista em conta bancária em nome da CONTRATADA, através da 

apresentação de nota fiscal eletrônica, nas condições previstas no Termo de Referência vinculado à 

Dispensa de Licitação nº 24/2024 e Processo Administrativo nº 044-2024. 

 

2.3. No preço indicado acima deve estar incluso o imposto para emissão da Nota Fiscal. 

 

2.4. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta do seguinte crédito 

orçamentário: 
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12.001 - Secretaria de Assistência e Ação Social 

 

08.241.0006.2026 - Classificação Funcional Programática 

(Atenção a Terceira Idade) 

 

3.3.90.39.00 - Categoria Econômica 

(Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica) 

 

2.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

2.6. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA-IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), de 

correção monetária. 

 

2.7. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer após a execução dos serviços, devendo a 

CONTRATADA enviá-la aos endereços eletrônicos: governo@doiscorregos.sp.gov.br, 

assistenciasocial@doiscorregos.sp.gov.br e notafiscal2@doiscorregos.sp.gov.br.  

 

2.8.1. O Gestor/Fiscal do Contrato procederá à formalização do Atestado de Prestação de Serviços, 

quando for o caso ou, havendo a necessidade de glosa parcial do objeto, este deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 

2.9. O setor competente para proceder a liquidação e o pagamento deverá verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 

a) O prazo de validade;  

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

2.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 

2.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
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inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

 

2.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

2.13. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

2.14. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

3ª - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E SUA EXTINÇÃO - Este contrato vigorará pelo prazo de 

06 (seis) meses a contar da data de sua assinatura ou até o cumprimento de todas as obrigações dele 

decorrentes, o que ensejará em sua extinção. 

 

4ª - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - Todas as atribuições previstas no Termo de Referência 

vinculado à Dispensa de Licitação nº 24/2024 e Processo Administrativo nº 044-2024. 

 

5ª - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - São obrigações da CONTRATADA: 

 

5.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará 

autorizada a descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

5.2. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da contratante ou do Gestor ou Fiscal do 

Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

5.3. Comunicar ao Gestor ou Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

 

5.4. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros.  

 

5.5. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina.  
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5.6. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere.  

 

5.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

 

5.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.  

 

5.8. Demais atribuições previstas no Termo de Referência vinculado à Dispensa de Licitação nº 

24/2024 e Processo Administrativo nº 044-2024. 

 

6ª - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - Nos termos da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 

2021, a CONTRATADA cometerá infração administrativa nos seguintes casos: 

 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato. 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

c) Der causa à inexecução total do contrato. 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 

e) Não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

f) Ensejar o retardamento/atraso da prestação de serviços sem motivo justificado. 

g) Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato. 

h) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação. 

k) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

6.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

 

a) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei). 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e 

e f do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei). 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas g, h, i, j e k do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e e f, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

d) Multa, compensatória, 50% (cinquenta por cento) da remuneração descrita neste instrumento, 

sem prejuízo da perda de todos os valores pagos antecipadamente. 
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6.2. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9º). 

 

6.3. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

 

6.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

 

6.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 

6.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

6.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

6.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) As peculiaridades do caso concreto. 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

d) Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE. 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

6.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

6.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
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6.11. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade na Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.  

 

6.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

6.13. O descumprimento por quaisquer das partes de quaisquer obrigações assumidas neste 

contrato, não sanada no prazo estabelecido pela parte prejudicada, ensejará a parte faltosa o 

pagamento à parte prejudicada das perdas e danos decorrentes. 

 

6.14. Não incidirá a multa prevista nesta cláusula nas seguintes hipóteses: 

 

a) Em caso de calamidade pública, revoluções ou guerras. 

b) Caso haja a necessidade de cancelamento pela parte CONTRATADA por motivo de doença ou 

impossibilidade de se apresentar, desde que a justificativa seja acatada pela CONTRATANTE.  

c) Em caso fortuito ou força maior que venha impedir a locomoção da CONTRATADA no dia do 

show, motivo esse compreendido por tempestade, furacão, inundação, ou qualquer outro fato 

ocasionado pela natureza, ou ainda em caso de envolvimento em acidente rodoviário durante o 

percurso até o local do evento e que venha a impedir o cumprimento contratual, ou ainda por 

qualquer medida judicial. 

d) Em caso de falecimento de qualquer pessoa da família da equipe da CONTRATADA. 

 

7ª - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL - Em atenção ao objeto do presente 

instrumento contratual, dispensa-se a formalização do regime de execução contratual e do modelo 

de gestão.  

 

7.1. Os prazos e condições previstos para que se tenha uma efetiva contratação pública constam na 

Proposta do Contrato; a Autorização de Contratação Direta; e eventuais anexos dos documentos 

mencionados. 

 

8ª - DA SUBCONTRATAÇÃO - Não será admitida a subcontratação do objeto deste procedimento por 

se tratar de contratação de caráter intuitu personae. 

 

9ª - DA CESSÃO DE CRÉDITO - É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 

financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

 

9.1. São vedadas as cessões de crédito não fiduciárias. 

 

9.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 

dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da CESSIONÁRIA, bem como da 
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certificação de que a CESSIONÁRIA não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder 

Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

 

9.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à CEDENTE 

(CONTRATADA) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 

prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta 

vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

 

10ª - DO REAJUSTE - Não serão admitidos reajustes contratuais.  

 

11ª - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da 

pactuação deste contrato, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

 

11.1. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

 

11.2. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

 

11.3. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.  

 

11.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

 

11.5. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

 

11.6. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

11.7. A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

 

11.8. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
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11.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos.  

 

11.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

12ª - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

13ª - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

14ª - DAS ALTERAÇÕES - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14.1. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

14.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

 

15ª - DA VINCULAÇÃO À DISPENSA - O Presente contrato está vinculado à Dispensa de Licitação nº 

24/2024 e Processo Administrativo nº 044-2024. 

 

16ª - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL - Fica designado o(a) servidor(a) 

_____________________________ como Gestor(a); o(a) servidor(a) 

_____________________________ como Fiscal Técnico(a); e o(a)  servidor(a) 

_____________________________ como Fiscal Administrativo(a) do presente instrumento 

contratual. 

 

17ª - DA PUBLICAÇÃO - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstos na Lei nº 14.133/21. 

 

18ª - DO FORO - Fica eleito o foro da Cidade de Dois Córregos, Estado de São Paulo, com expressa 

renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
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E, por assim se acharem justos e contratadas, firmam o presente 

instrumento, assinando-o digitalmente e aceitando-o em todos os termos, perante duas 

testemunhas, para que produza seus regulares e jurídicos efeitos. 

 

Dois Córregos, ___ de _______________ de 20___. 

 

 

 

 

 

RUY DIOMEDES FAVARO 

Prefeito Municipal de Dois Córregos 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

Nome Completo 

R.G. n° ____________________  

Nome Completo 

R.G. n° ____________________ 
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CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE DOIS CÓRREGOS.  

CONTRATADA: ______________________________. 

TERMO DE CONTRATO nº ___/2024. 

OBJETO: Contratação de profissional especializado para promover oficina de música para a terceira 
idade.   
 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela ÓRGÃO GERENCIADOR está cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 

das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e)        É de exclusiva responsabilidade do DETENTORA DA ATA manter seus dados sempre 

atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

 

Dois Córregos, ___ de ____________ de 2024. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  

Nome: Ruy Diomedes Favaro  

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 266.861.078-83  

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:  

 

Nome: Ruy Diomedes Favaro  

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 266.861.078-83  

 

Assinatura:  

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  

 

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR:  

 

Nome: Ruy Diomedes Favaro  

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 266.861.078-83  

 

Assinatura:  

 

Pela CONTRATADA:  

 

Nome: _______________________________ 

Cargo: _______________________________ 

CPF: _________________________________ 

 

Assinatura:  

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA ÓRGÃO GERENCIADOR:  

 

Nome: Ruy Diomedes Favaro  

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 266.861.078-83  

 

Assinatura: 

 

 

 

 

1Doc:  Memorando 3.266/2024  |  Anexo: Edital_Dispensa_24_2024_Empresa_Dois_Corregos.pdf (30/32)        137/401



MUNICÍPIO DE DOIS CÓRREGOS 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE GOVERNO 
 

 

Avenida Gofredo Schilini, nº 245 - Vila Bandeirantes, CEP. 17305-260 
Dois Córregos/SP - Tel. (14) 3652-9950 - Site: http://www.doiscorregos.sp.gov.br/ 

E-mail: governo@doiscorregos.sp.gov.br 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE DOIS CÓRREGOS.  

CONTRATADA: ______________________________. 

TERMO DE CONTRATO nº ___/2024. 

OBJETO: Contratação de profissional especializado para promover oficina de música para a terceira 

idade.   

 

Nome RUY DIOMEDES FAVARO 

Cargo PREFEITO MUNICIPAL 

RG nº 25.697.861-X/SSP 

Endereço (*) 
Avenida João Grael, nº 15 - Parque Residencial Aparício 

e Barros Fagundes - CEP 17300-000 - Dois Córregos - SP 

Telefone (14) 3652-9500 

E-mail gabinete@doiscorregos.sp.gov.br 

(*) Não deve ser o endereço do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço onde poderá ser 

encontrado(a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo. 

 

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCE-SP. 

 

Nome LEONARDO GASPAROTO GAMBA 

Cargo Secretário de Governo 

Endereço Comercial do Órgão/Setor 
Avenida Dr. Gofredo Schilini, nº 245 - Vila Bandeirantes - 

CEP 17300-000 - Dois Córregos - SP 

Telefone e Fax (14) 3652-9950 

E-mail governo@doiscorregos.sp.gov.br 

 

Dois Córregos, ___ de ____________ de 2024. 

 

 

 

 

LEONARDO GASPAROTO GAMBA 

Secretário de Governo 
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE DOIS CÓRREGOS. 

CNPJ: 45.671.120/0001-59. 

CONTRATADA: _________________________. 

CNPJ: ________________________________. 

VALOR: R$ ________________ (____________________). 

TERMO DE CONTRATO Nº (DE ORIGEM): ___/2024. 

DATA DA ASSINATURA: ___/___/2024. 

VIGÊNCIA: ___ (______) meses.  

OBJETO: Contratação de profissional especializado para promover oficina de música para a terceira 
idade.   
 

 

Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação encontram-

se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

Dois Córregos, ___ de ____________ de 2024. 

 

 

 

 

LEONARDO GASPAROTO GAMBA 

Secretário de Governo 

 

 

1Doc:  Memorando 12- 3.266/2024        139/401



Memorando 12- 3.266/2024

De: Simone B. - SMECE

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 24/07/2024 às 11:49:08

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, SMA-LC, SMF-C

Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024

 

 Segue Termo de Referência ajustado.

_

Simone Biava 

AGENTE ADMINISTRATIVO

Anexos:

Termo_de_Referencia_professores_musica.docx
Termo_de_Referencia_professores_musica.pdf
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 DO OBJETO 

1.1 O presente termo tem por objeto a Contratação de empresa que forneça Professores de Música, 
para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para 
o Canta Terra 2024, conforme descrição: 

 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
1.2.1 Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para 
apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024 no Município de 
Chopinzinho. 
1.2.2 Os serviços objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria de Educação, Cultura 
e Esporte. 
 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

1.3.1 Não se aplica. 
 

1.4 DO FORNECIMENTO 

1.4.1 A empresa vencedora deverá efetuar os serviços nas escolas do município de Chopinzinho-PR, 
conforme cronograma a ser elaborado pelo Departamento de Cultura.  
1.4.2 Além do cronograma das escolas, o profissional deverá acompanhar os alunos nos minifestivais, e nos 
dias dos eventos do canta terra 2024. 
1.4.3 O contrato a ser firmado terá vigência de 180 (cento e oitenta dias) contados da assinatura do Contrato. 
 

1.5 CRONOGRAMA DE AULAS CANTA TERRA 2024 

ITEM QTD UNID ESPECIFICAÇÃO Valor Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

 
 
 
 
 
 
01 

 
 
 
 
 
 
180 

 
 
 
 
 
 

Hora 
  Aula 

Contratação de empresa que disponha de 
profissionais da área musical, que possam 
comprovar serem capacitados, para coordenar os 
ensaios, preparando assim os alunos para 
concorrer nos minifestivais das escolas. 
10 horas aula em cada escola que enviou termo 
de adesão para o FESTIVAL CANTA TERRA 2024, 
em horários letivos, em dias e locais a serem 
definidos entre a direção de cada escola e o 
professor. Destas, serão 8h para as aulas e 2 
horas para a realização do minifestival. 
 

 
 
 
 
 
 

77,18 

 
 
 
 
 
 

13.892,40 

Valor total estimado R$ 13.892,40 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 19/08 

TERÇA-FEIRA 
20/08 

QUARTA-
FEIRA 
21/08 

QUINTA-
FEIRA 
22/08 

SEXTA-
FEIRA 
23/08 

Colégio Estadual Santa Inês 8h às 12h     

Escola Municipal Santiago  8h às 12h    
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Total: 40 Horas 

Total: 36 Horas 

Dantas 

Colégio Estadual José Armim 
Matte 

   8h às 12h  

Escola Rural Mun Visao do 
Futuro 

    8h às 12h 

Escola Municipal Tancredo 
Neves 

 13h às 17h    

Colégio Estadual João Paulo 
I Núcleo Bugre 

13h às 17h     

Escola Municipal Excelência   8h às 12h   

Colegio Veritá    13h às 17h  

Escola Municipal Tasso   13h às 17h   

Escola Municipal Angélica 
Batisttuz 

    13h às 17h 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 26/08 

TERÇA-FEIRA 
27/08 

QUARTA-
FEIRA 
28/08 

QUINTA-
FEIRA 
29/08 

SEXTA-
FEIRA 
30/08 

Escola Est Indígena Jykre Tag 8h às 12h     

Colégio Estadual Cely Tereza 
Grezzana 

 8h às 12h    

Escola Municipal do Campo 
Mario Béttega 

   8h às 12h  

Colegio Veritá     8h às 12h 

Escola Est do Campo São 
Luiz 

 13h às 17h    

Escola Est Indígena Vera 
Tupa 

13h às 17h     

Colégio Estadual José Armim 
Matte 

  8h às 12h   

Escola Est Do Campo Linha 
Aparecida 

  13h às 17h   

Escola Municipal Nilo 
Peçanha 

    13h às 17h 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA  
02/09 

TERÇA-FEIRA 
03/09 

QUARTA-
FEIRA 
04/09 

QUINTA-
FEIRA 
05/09 

SEXTA-
FEIRA 
06/09 

Colégio Estadual Santa Inês 8h às 12h     

Escola Municipal Santiago 
Dantas 

 8h às 12h    
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Total: 34 Horas 

Total: 26 Horas 

Colégio Estadual José Armim 
Matte 

   8h às 10h  

Escola Rural Mun Visao do 
Futuro 

    8h às 12h 

Escola Municipal Tancredo 
Neves 

 13h às 17h    

Colégio Estadual João Paulo 
I Núcleo Bugre 

13h às 17h     

Escola Municipal Excelência   8h às 12h   

Escola Municipal Tasso   13h às 17h   

Escola Municipal Angélica 
Batisttuz 

    13h às 17h 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 09/09 

TERÇA-FEIRA 
10/09 

QUARTA-
FEIRA 
11/09 

QUINTA-
FEIRA 
12/09 

SEXTA-
FEIRA 
13/09 

Colégio Estadual Cely Tereza 
Grezzana 

 8h às 12h    

Escola Municipal do Campo 
Mario Béttega 

   8h às 12h  

Colegio Veritá     8h às 10h 

Escola Est do Campo São 
Luiz 

 13h às 17h    

Escola Municipal Tasso    13h às 17h  

Escola Est Do Campo Linha 
Aparecida 

  13h às 17h   

Escola Municipal Nilo 
Peçanha 

    13h às 17h 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 
16/09  

TERÇA-FEIRA 
17/09 

QUARTA-
FEIRA 
18/09 

QUINTA-
FEIRA 
19/09 

SEXTA-
FEIRA 
20/09 

Colégio Estadual Santa Inês    8h às 10h  

Escola Municipal Santiago 
Dantas 

 8h às 10h    

Escola Est Indígena Jykre 
Tag 

08h às 12h     

Escola Rural Mun Visao do 
Futuro 

    10h às 12h 

Escola Municipal Tancredo 
Neves 

 13h às 15h    
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Total: 24 Horas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Total: 14 Horas 

Acompanhamento dos 
alunos classificados no 

Festival Canta Terra 

Dia 17/10 Eliminatórias 

19h às 23h 

Dia 19/10 Final 

19h às 10h 

Total: 06 Horas 

 
1.6 AMOSTRAS 
1.6.1 Não se aplica. 
 
1.7 DO ALINHAMENTO COM PCA 
A necessidade da presente contratação encontra-se respaldada no Plano de Contratações Anual de 2024, 
publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, https://www.diariomunicipal.com.br/amp/, Edição 
2801; e, no Diário Oficial Portal de Transparência Município de Chopinzinho, 
https://chopinzinho.govbr.cloud/pronimtb/index.html, abas Nova Lei de Licitações nº 14.133/202 / Publica-
ções. 

Colégio Estadual João Paulo 
I Núcleo Bugre 

   13h às 15h  

Escola Municipal Excelência   8h às 10h   

Escola Municipal Nilo 
Peçanha 

  13h às 15h   

Escola Est Indígena Vera 
Tupa 

13h às 17h     

Escola Municipal Angélica 
Batisttuz 

    13h às 15h 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 23/09 

TERÇA-FEIRA 
24/09 

QUARTA-
FEIRA 
25/09 

QUINTA-
FEIRA 
26/09 

Escola Est Indígena Jykre Tag 08h às 10h    

Colégio Estadual Cely Tereza 
Grezzana 

 8h às 10h   

Escola Municipal do Campo 
Mario Béttega 

   8h às 10h 

Escola Est do Campo São 
Luiz 

 13h às 15h   

Escola Est Indígena Vera 
Tupa 

13h às 15h    

Escola Est Do Campo Linha 
Aparecida 

   13h às 15h 

Escola Municipal Tasso   8h às 10h  
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1.8 DO LEVANTAMENTO DE MERCADO – IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES POSSÍVEIS 
A contratação dos serviços tem como objetivo proporcionar aos alunos a oportunidade de treinamento através 
das aulas de música para a participação das crianças e jovens, das escolas públicas municipais, estaduais e 
particulares, do município de Chopinzinho, nos minifestivais que ocorrerão nas escolas e para os classificados 
posteriormente a participação no Festival Canta Terra 2024, há a necessidade de contratação destes serviços, 
não existindo no mercado outra opção para a resolução do problema, não havendo, portanto, registro de 
soluções inviáveis, nem análise comparativa de soluções. 
 
2 DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes/Departamento de Cultura, realizou em 2022 e 2023, o 
Festival Canta Terra, que é o maior evento cultural do município, reunindo cerca de 5 mil pessoas, entre 
expectadores, familiares e claro, os artistas locais que aproveitam o momento para mostrar seu talento para 
toda a região, uma vez que nosso festival  é famoso pelo nível das apresentações, não perdendo em 
organização, qualidade da banda, decoração, espaço do evento e principalmente pelos cantores, para um 
festival regional e em alguns casos se assemelha inclusive,  a festivais nacionais, uma vez que temos vários 
cantores chopinzinhenses que participam deste tipo de festivais, por todo o Brasil. 
2.2 Além do grande talento de nosso povo, um dos fatores que tem contribuído para atingirmos o nível atual, 
contratação de professores de música, os quais deram aula de técnica vocal, trabalharam a postura de palco 
e uso de microfone e ainda coordenaram um bom número de ensaios, tudo feito nas próprias escolas que se  
inscrevessem na etapa dos minifestivais, as quais, de outra maneira,  provavelmente não participariam deste 
projeto, unicamente pelo fato de não terem profissionais da área da música, que pudessem conduzir tais 
ensaios, além de, os professores todos estarem com seus horários comprometidos com as atividades do dia 
a dia escolar, não sobrando tempo para investir em atividades paralelas, por melhor que sejam. 
2.3 Sobre os proponentes, empreendedores culturais, da área da música, fazedores de cultura deste 
município, além de terem seu trabalho reconhecido e apoiado, puderam mostrar seu talento e comprovar na 
prática a formação que foi exigida no edital. 
2.4 Considerando que temos 18 escolas neste município, e as necessidades nas escolas hoje, ainda são as 
mesmas dos anos anteriores, verifica-se a necessidade de contratar novamente, empresa com comprovado 
conhecimento e atuação no segmento artístico e cultural da música, com especificidade em técnica vocal, 
para exercerem a atividade de COORDENADORES DOS ENSAIOS, preparando os alunos que irão participar 
das etapas dos “Minifestivais”, nas escolas que aderirem ao projeto. 
2.5 Considerando ainda a relevância destas contratações, uma vez que não existem profissionais desta área 
contratados pelo município, que pudessem suprir esta necessidade, e lembrando que este ato, cumpre os 
apontamentos da Lei Municipal 4.014/2023 de 24 de maio de 2023(“LEI DA CULTURA”), além de ser uma 
das ações pactuadas com a sociedade civil o município, através do Conselho Municipal de Políticas Culturais, 
portanto, a presente contratação mostra-se viável. 
 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1 A Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para 
apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024 de Chopinzinho- PR. 
 
4 PESQUISA DE PREÇOS  
4.1 Da fundamentação dos preços e parâmetros utilizados. 
4.1.1 Nos termos do Art. 368 e seguintes do Decreto Municipal 73/2023, Art. 23, da Lei de licitações, o valor 
previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, consi-
derados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observa-
das a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Pelo qual foram 
utilizados o Inciso II - os preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive mediante 
sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; Inciso IV - pes-
quisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores enquadrados como microempresas e/ou empresas de pe-
queno porte;  
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4.1.1.1 Os parâmetros dos incisos I, III, V e VI, não foram utilizados pelas razões subsequentes: 
a) Inciso I, Art 368, Decreto 73/2023, a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços do Sistema GMS, ou no banco de 
preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); os serviços objeto do 
presente termo não foram encontrados nesta modalidade de pesquisa de preços; 
b) Inciso III, Art 368, Decreto 73/2023, a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia es-
pecializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal, estadual ou fe-
deral e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de 
acesso, não foram utilizados devido a especificidade do objeto não sendo possível a utilização deste inciso; 
c) Inciso V, a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicativo Notas Paraná, os serviços 
objeto do presente termo não foram encontrados nesta modalidade de pesquisa de preços; 
d) Inciso VI, os preços de tabelas oficiais; os serviços solicitados não possuem tabela de preços oficiais. 
4.1.1.1.1 Preços de Referência- Inciso II:  
4.1.1.1.1.1 Contrato município de Chopinzinho-PR, Pregão Eletrônico 63/2023, Contrato 263/2023. 
4.1.1.1.1.2 Contrato município de Dois Córregos-SP, Dispensa 24/2024, Contrato 62/2024. 
4.1.1.1.2 Preços de Referência - Inciso IV: 
4.1.1.1.2.1 Pesquisa de preços com as empresas FLAVIO ROCHA DALMAZO, CNPJ nº 51.109.920/0001-83, 
empresa situada no municipío de Chopinzinho - PR, emitido em 19/03/2024; WELLINGTON JUSTINO DE 
SOUZA, CNPJ: 11.884.268/0001-50, empresa situada no municipío de Coronel Vivida - PR, emitido em 
18/03/2024; JHONAS DA SILVA E CIA. LTDA., CNPJ nº 09.468.615/0001-11, empresa situada em 
Chopinzinho - PR, emitido em 13/03/2024. 
4.2 Da metodologia utilizada. 
4.2.1 Conforme Tribunal de Contas da União, no Acórdão n.º 3068/2010-Plenário, onde afirma que “a 
utilização de preços médios ou da mediana, além de bem refletir os preços praticados no mercado, não implica 
ofensa à Lei de Licitações, à LDO/2009 ou aos princípios gerais da Administração Pública.”  (...) o preço de 
mercado é mais bem representado pela média ou mediana uma vez que constituem medidas de tendência 
central e, dessa forma, representam de uma forma mais robusta os preços praticados no mercado”. 
4.2.2 Ainda conforme entendimento do Tribunal, TCU no Acórdão 4952/2012 – Plenário, a definição do método 
para estabelecer o preço de referência para a aquisição/contratação é tarefa discricionária do gestor público.  
4.2.3 Para utilização do menor valor encontrado entre as pesquisas diretas, contratações similares e demais 
pesquisas, incorrer-se-ia no risco de ter itens fracassados; 
4.2.4 Entre a média e a mediana, se utiliza-se a mediana o valor total inicial do processo seria maior que se 
utilizada a média, nestes os preços médios encontrados entre as pesquisas produzem os melhores valores 
para execução no processo, além de representarem mais robustamente os preços praticados no mercado, 
diminuem o custo total da contratação do processo; 
4.2.5 Pelo qual a contratação deverá ser executada pelo menor valor ofertado, sobre a média formada, entre 
as pesquisas diretas e as contratações similares. 
4.3 Responsável pela pesquisa de preços, Simone Biava - Agente Administrativo. 
4.4 Memória de cálculo – Mapa de preços: 
Item Descritivo Unid Quant. Empresa 

Flavio 
Empresa 

Wellington  
Empresa 
Jhonas  

Contrato 
263/2023 

Chopinzinho 

Contrato 
62/2024 

Dois 
Córregos 

Média 

01 Professores de 
Musica 

Hora  180 82,50 83,00 80,00 65,40 75,00 77,18/h 

 

5 PARCELAMENTO DO OBJETO 
5.1 Nestes termos, e, em função das especificidades do objeto, o julgamento ocorra por item, preservando-
se o princípio do parcelamento. 
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6 SUSTENTABILIDADE 
6.1 Não se aplica 
 
7 CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  
7.1 A licitação será de exclusiva participação em razão de:  
7.1.1 Conforme disposto na tabela constante no item 1.1 deste termo, o valor máximo da Contratação para o 
item 1 será de R$ 13.892,40 (Treze mil oitocentos e noventa e dois reais e quarenta centavos), sendo assim, 
nos termos do art. 48, I da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, os itens de contratação cujo valor 
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão destinados exclusivamente à participação de microempre-
sas e empresas de pequeno porte. 
7.1.2 A contratação para do item será de participação exclusiva para ME/EPP, visto que, foi constatado que 
há ao menos 03 (três) fornecedoras enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte 
sediadas no local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório, conforme previsto no inciso II do art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, 
conforme orçamentos em anexo. 
 

8 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 
8.1 O(s) objeto(s) dessa licitação é(são) classificado(s) como bem(ns) comum(ns), pois possui(em) 
especificação(ões) usual(is) de mercado e padrão(ões) de qualidade definidas em edital, conforme estabelece 
o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
9 DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

9.1 A Contratada deverá efetuar os serviços nas escolas do município de Chopinzinho-PR, conforme crono-
grama elaborado pelo Departamento de Cultura, (item 1.4 deste Termo de Referência). 
9.2 O objeto desta licitação será realizado de forma PARCELADA, de acordo com a autorização emitida pela 
Secretaria Municipal Requisitante. 
9.3 Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento do objeto ora licitado correrão 
inteira e exclusivamente por conta da Fornecedora. 
9.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
9.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
9.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
9.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
9.9 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto imediatamente, conforme as 
condições e as necessidades do licitante. 
9.10 O recebimento do objeto será feito por servidores designados de cada Secretaria conforme disposto 
no item 22 deste termo. 
 
10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

10.1 São obrigações do Contratado: 
10.1.1 Responsabilizar-se por todos os serviços especificados no Contrato, de modo a garantir sua plena 
execução, utilizando equipamentos adequados e pessoal técnico qualificado; 
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10.1.2 Prestar os serviços contratados seguindo rigorosamente o contido no termo de referência; 
10.1.3 Responsabilizar-se pelas despesas dos encargos sociais, previdenciários, tributários, referentes aos 
honorários da execução dos serviços, despesas com deslocamentos, equipamentos, alimentação e 
hospedagem e outros que incidam sobre o objeto do presente Contrato; 
10.1.4 Fornecer relatório com as atividades específicas prestadas juntamente com a nota fiscal, como 
condição de pagamento dos valores contratados. 
10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação   com repre-
sentante da Administração para a gestão do contrato; 
10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações  assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 
10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 
10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 
10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 
10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 
10.1.10 Promover a avaliação dos conteúdos das letras das músicas escolhidas pelos alunos, evitando que 
as crianças, na sua inocência, ensaiem e apresentem músicas impróprias a elas e ao público dos minifestivais 
- Se necessário, solicitar a troca da música; 
10.1.11 Ensinar sobre postura, respiração, afinação, ritmo e postura de palco, para que além do aumento da 
qualidade técnica, o público tenha a oportunidade de desfrutar de um espetáculo, a cada ano mais belo; 
10.1.12 Preencher e assinar o relatório e Ficha de Avaliação de cada aluno, cuja Ficha deverá ser devolvida 
à direção da escola, quando do encerramento dos serviços; 
10.1.13 Fornecer o produto objeto do Contrato no prazo e forma ajustados; 
10.1.14 Trazer um instrumento musical (violão ou teclado), para realizar os ensaios; 
10.1.15 Efetuar as mudanças de tonalidade nos playbacks utilizados pelos alunos, para que possam cantar 
de forma a explorar todas as suas potencialidades, evitando ainda o desgaste do aparelho vocal; 
10.1.16 Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato; 
10.1.17 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
10.1.18 Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
10.2 São obrigações do Contratante: 
10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 
10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.2.4 Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 
10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 
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10.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 
10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 
10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum   interesse para a boa 
execução do contrato; 
10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efe-
tuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual des-
mobilização; 
10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Mi-
nistério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 
10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado; 
10.2.12 Fornecer ao professor folha com a letra da música impressa para que este possa fazer anotações 
sobre as mudanças/acertos a serem feitas pelo aluno; 
10.2.13 Fornecer ao professor, ficha de avaliação; 
10.2.14 Fornecer através das escolas que receberão os serviços, caixa de som e microfone para os ensaios; 
10.2.15 Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 
10.2.16 Efetuar o pagamento ajustado em contrato. 
 
11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obriga-
ções, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de certificado de regularidade fiscal 
(CRF), e/ou documentos destinados a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Muni-
cipal (inclusive do Município de Chopinzinho para os licitantes sediados em outro Município da Federação), 
com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Refe-
rência. 
11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou 
no cumprimento de obrigações contratuais. 
11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente 
junto à instituição financeira. 
11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 11.2 das Condições 
Gerais do Pregão. 
11.3.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 
11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, CNPJ 
76.995.414/0001-60, Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho-PR, constando nú-
mero da licitação, lote/item e validado dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque. 
11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre 
a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela 
a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 
I = (6/100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

11.6 A ordem cronológica de pagamento a que se refere o caput do art. 141 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao 
órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de contas competente para pagamento a 
microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 
microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade 
do cumprimento do objeto do contrato. 
 
12 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generali-
dade do objeto, conforme disciplinado no edital. 
12.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 
no edital. 
12.2.1 Não será exigido balanço patrimonial conforme inciso III, do artigo 70 da Lei Federal 14.133/21. 
12.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles estabelecidos no 
Anexo II deste edital: 
12.3.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, à em-
presa, que comprovam o exercício de atividades compatíveis com o objeto da presente licitação. 
12.4.1 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 
12.4.2 Menor valor por hora/aula: conforme tabela constante no item 1.1. 
12.5 O critério de julgamento da proposta está definido no item 2 das Condições Específicas do Pregão. 
12.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
 
13 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade 
do contrato. 
13.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao contrato. 
 
14 SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 É vedada a subcontratação e cessão total ou parcial de pessoa física ou jurídica. 
 
15 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
15.1.1 Tratam-se de serviços comuns, sem risco elevado de dano à administração, cujo montante, não se 
enquadra no dispositivo da Lei 14.133/2021, a seção III, "Das Definições", Art. 6º, XXII, o qual se afirma: 
"obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de reais}"; 
15.1.2 Ainda sobre a não exigência de garantia: Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 96 
da Lei 14.133/21: "A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão 
no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos”; 
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15.1.3 Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 98, da Lei 14.133/21: "Nas contratações de 
obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, 
autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada mediante análise 
da complexidade técnica e dos riscos envolvidos”; 
15.1.4 Dessa forma, como já exposto, de acordo com o Art. 6, acima citado, e combinado com o Art. 98, a 
Secretaria de Educação, Cultura e Esporte entende que o presente processo de contratação de empresa 
que forneça Professores de Música, para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos 
minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024, do Município de Chopinzinho, conforme descrito no Termo 
de Referência, não configura uma contratação de grande vulto, sendo dispensável a exigência de garantia 
contratual. 
 
16 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

16.1 Não se aplica. 
 

17 VIGÊNCIA 
17.1 O contrato a ser firmado terá vigência de 180 (cento e oitenta dias) contados da assinatura do Contrato. 
17.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período 
firmado no contrato. 
17.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
 
18 DO REAJUSTAMENTO 

18.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA.  
18.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.  
18.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021.  
18.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste.  
18.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.  
18.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 
 
19 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: 06.04 -  SECR. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES -  
DEPARTAMENTO DE CULTURA 

Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) 
Programa de Trabalho: 1339200052.031 - Manutenção do Departamento de Cultura 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 
Desdobrado: 1488 - SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO 

OPERACIONAL 
Nota de Empenho: Não se aplica 

20 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, sem prejuízo 
de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
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21 DECRETO MUNICIPAL N.º 73, de 2023 
21.1 Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a re-
gulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 73, de 2023 e as orientações constantes da Minuta Padronizada 
aprovada pela Procuradoria Geral do Município de Chopinzinho. 
 
22 DAS RESPONSABILIDADES DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

22.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá aos servidora Senhora Mari Lucia Lazarotto – 
Secretária de Educação, Cultura e Esportes, a qual será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a 
VII do art.10 do Decreto nº 73/2023): 
I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 
V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 
VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema 
GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 
VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 
VII - Outras atividades compatíveis com a função. 
22.1.1 As atribuições referidas no item 22.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 
22.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá aos servidores Senhores: 
Da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Fiscal – Cristiano Hanel, Chefe do Departamento de Cultura; 
Substituto – Simone Biava – Agente Administrativo os quais serão responsáveis pelas seguintes atribuições 
(parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 73/2023), naquilo que 
for compatível com o objeto do contrato: 
I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução 
do objeto contratado; 
II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações 
e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar 
a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 
IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da sus-
pensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras;  
V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 
VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 
VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especifica-
ções e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 
VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 
IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, com-
prometam o bom andamento dos serviços; 
X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 
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XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;  
XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 
XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 
XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 
XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de res-
ponsabilidade; 
22.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 
I          - O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
II             - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 
22.2.2 As atribuições referidas no item 22.2.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que 
for compatível. 
 

Chopinzinho, 23 de julho de 2024 
 

Simone Biava 
Agente Administrativo 
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Memorando 13- 3.266/2024

De: Simone B. - SMECE

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 24/07/2024 às 11:51:36

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, SMA-LC, SMF-C

Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024

 

 Segue mapa de risco.

_

Simone Biava 

AGENTE ADMINISTRATIVO

Anexos:

MAPA_DE_GERENCIAMENTO_DE_RISCOS.docx
MAPA_DE_GERENCIAMENTO_DE_RISCOS.pdf
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 
MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

 
OBJETO: A presente licitação tem por objeto Contratação de empresa que forneça Professores de música, 
para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta 
Terra 2024 do Município de Chopinzinho. 

INTRODUÇÃO 
O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam 
comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco identificado, define-se: a 
probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis ações preventivas e 
contingenciais, bem como a identificação de responsáveis por ação.  
 
Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa dos riscos. A 
análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e o 
impacto. Tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante 
a fase de planejamento e gestão do contrato.  
 
A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços identificados 
e classificados neste documento. 
 

Risco Probabilidade Impacto 
Questionamentos/Impugnação do certame. Média Médio 

Licitação deserta ou com lote deserto. Média  Alto 

Contratada se recusar a assinar o contrato. Baixa Alto 

Incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato. Baixa Alto 

Falência da empresa vencedora. Baixa Alto 

Inflação sobre os itens que compõem o serviço Média  Alto 

Descontinuidade da prestação dos serviços e transtornos para a 
administração. 

Baixa Alto 
 

1 – RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E DA EXECUÇÃO 
 
Tendo em vista que o mapeamento de riscos descreverá e avaliará as ameaças que possam vir a 
comprometer o sucesso e o objetivo da contratação, bem como definir das quais formas devem ser tratadas, 
ela permeará todo processo de Contratação. 
 
 

Risco 
01 

Risco: Questionamentos/Impugnação do certame. 

Probabilidade: Média 
Impacto: Médio 

Dano: Legitimidade e celeridade do certame colocada em questão. 

Ação Preventiva 
1 - Definir as regras gerais da contratação de forma clara no Edital e em seus anexos, atentar à 
legislação vigente no tocante a requisitos excludentes. 
 

Ação de Contingência 
1 - Republicação do Edital com correção dos itens alvos de impugnação.  
2 - Inclusão de Informações Complementares por meio de esclarecimentos. 

 

Risco 
02 

Risco: Licitação deserta ou com lote deserto 

Probabilidade: Médio 

Impacto: Alto 

Dano: 
Não realizar a licitação, tendo que republicar o edital e abrir novo prazo para a 
realização do certame, bem como avaliar os possíveis motivos. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 
Ação Preventiva 

1 - Ampliar a divulgação do edital para a maior quantidade possível de interessados em participar 
da licitação. 

Ação de Contingência 
1 - Republicação do Edital observando requisitos que poderiam ter provocado à desistência de 
possíveis empresas interessadas. 

 

Risco 
03 

Risco: Contratada se recusar a assinar o contrato. 

Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto 

Dano: Atraso do início da execução do objeto da licitação. 

Ação Preventiva 
1 - Definir sanção no edital para empresa adjudicada que não assinar o contrato dentro do prazo 
estipulado. 

Ação de Contingência 
1 - Convocar licitante classificado em segundo lugar. 

 

Risco 
04 

Risco: Incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato. 

Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto 

Dano: Atraso da execução do objeto da licitação. 

Ação Preventiva 
1 – Prever no Edital sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a 
importância dos serviços a serem prestados.  
2 - Conter no Edital que, em caso de inexecução parcial ou total do contrato, poderá haver rescisão 
contratual e posteriormente convocação da segunda colocada do certame.  
3 - Exigir no Edital atestados de capacidade técnica e nível máximo de garantia contratual 
permitido em lei com vistas a assegurar o   compromisso da empresa na prestação adequada dos 
serviços. 

Ação de Contingência 
1 - Convocar licitante classificado em segundo lugar. 

 

Risco 
05 

Risco: Falência da empresa vencedora. 

Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto 

Dano: Atraso da execução do objeto da licitação. 

Ação Preventiva 
1 – Exigir requisitos habilitatórios relativos à qualificação econômica – financeira. 
2 - Compromisso da empresa na prestação adequada dos serviços. 

Ação de Contingência 
1 - Convocar licitante classificado em segundo lugar. 

 

Risco 
06 

Risco: Inflação sobre os itens que compõem o serviço. 

Probabilidade: Média 

Impacto: Alto 

Dano: Atraso na execução e na conclusão dos serviços. 

Ação Preventiva 
1 – Correta avaliação dos preços de mercado, quando da elaboração do preços de referência 
evitando que as possíveis mudanças de preços que possam inviabilizar a execução. 
2 – Definição no Edital das únicas possibilidades de reajustamentos de preços, de acordo com a 
Legislação vigente. 

Ação de Contingência 
1 - Alteração nos valores, conforme legislação em vigor em consonância com edital publicado. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 

Risco 
07 

Risco: Descontinuidade da prestação dos serviços e transtornos para a administração. 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alto 

Dano: 
Deixar de preparar os estudantes para a realização dos minifestivais nas 
escolas e consequentemente prejuízos das apresentações do festival Canta 
Terra 2024.  

Ação Preventiva 
1 – Garantir na fase de habilitação que a empresa selecionada reúna as condições técnico 
operacional e financeira necessárias à execução do objeto. 

Ação de Contingência 
1 - Convocar remanescentes. 

 

 
Chopinzinho, 03 de julho de 2024. 

 
 
 
 

Simone Biava 
Agente Administrativo 

Matrícula 3103-0 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 
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  Memorando 14- 3.266/2024

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/07/2024 às 16:28:43

 

Segue em anexo:

- Decreto Agente de Contratação. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_024_2024_Agente_de_Contratacao_e_Equipe_de_Apoio_AMP.pdf

Decreto_178_2024_Altera_o_Decreto_24_2024_Agente_de_Contratacao_e_Equipe_de_Apoio_AMP.pdf
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23/01/2024, 08:22 Município de Chopinzinho
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO 024/2024_NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DO MUNICÍPIO DE
CHOPINZINHO/PR.

DECRETO Nº 024, DE 22 DE JANEIRO DE 2024
 

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro Equipe de
Apoio do Município de Chopinzinho/PR, e dá outras
providências.

 
O Prefeito DO MUNICÍPIO de Chopinzinho, Estado do Paraná,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO os artigos 4º e 5º do Decreto 073, de 28 de março
de 2023, que Regulamenta, no âmbito da Administração Pública
Municipal, direta, autárquica e fundacional do Município de
Chopinzinho, a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, que "Estabelece
normas gerais de licitação e contratação para as Administrações
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios", a aquisição e incorporação de bens
ao patrimônio público municipal, os procedimentos para intervenção
estatal na propriedade privada e dá outras providências.
DECRETA:
Art. 1º Ficam nomeados os servidores, Sr. Paulo Egídio Dalsasso, Sr.
Sílvio Alves da Rosa e Sra. Andréia da Silva para exercer a função de
Agente de Contratação/Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o
exercício de 2024.
Art. 2º Ficam igualmente nomeados os servidores, Sra. Micheli
Leticia Dietrich, Sr. Wesllen Bortolassi Pressinato, e a Sra. Neide
Marinez Caldato, como equipe de apoio.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 22 DE
JANEIRO DE 2024.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito

Publicado por:
Maria Antonia Schizzi

Código Identificador:289CDFA2

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 23/01/2024. Edição 2945
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO 178/2024_ALTERA DECRETO 024/2024_NOMEIA AGENTE DE
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DO MUNICÍPIO DE

CHOPINZINHO/PR.

DECRETO Nº 178, DE 13 DE MAIO DE 2024
 

Altera Decreto 024, de 22 de janeiro de 2024, que
“Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro Equipe de
Apoio do Município de Chopinzinho/PR, e dá outras
providências”.
 

O Prefeito DO MUNICÍPIO de Chopinzinho, Estado do Paraná,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO o Memorando Eletrônico nº 194/2024, onde foi
solicitada pela Secretaria de Administração a alteração do referido
Decreto;
DECRETA:
Art. 1º Fica Alterado o Art. 2º do Decreto 024, de 22 de janeiro de
2024, que “Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de
Apoio do Município de Chopinzinho/PR, e dá outras providências”,
passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º Ficam igualmente nomeados os servidores, Sra. Micheli
Leticia Dietrich, Sr. Daniel Schizzi, e a Sra. Eliziane Luiza Sangaletti,
como equipe de apoio.”
Art. 2º Os demais artigos permanecem inalterados.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 13 DE MAIO
DE 2024.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito

Publicado por:
Maria Antonia Schizzi

Código Identificador:58BEA185

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 14/05/2024. Edição 3022
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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  Memorando 15- 3.266/2024

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/07/2024 às 16:29:15

 

Encaminha-se para autorização do Senhor Prefeito. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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Memorando 16- 3.266/2024

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 25/07/2024 às 17:21:48

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, SMA-LC, SMF-C, GAB-LC

Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024

 

Segue em anexo a autorização. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

Anexos:

AUTORIZACAO_99_.pdf
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando Eletrônico 

nº 3.266/2024 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria Municipal, autorizo o 

Processo Licitatório, na Modalidade Pregão, forma Eletrônica, do tipo menor preço por item, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 73/2023, bem como a LC 123/06 e 

LC147/14 e Legislação Municipal. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

Secretaria de Educação, Cultura e Esporte 

Gestão/Unidade:  06.04 - SECR. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES - 
DEPARTAMENTO DE CULTURA 

Fonte de Recursos:  000 - Recursos Ordinários (Livres)  
504 - Royalties e Outras Compensações Financeiras Não 
Previdenciárias - Exercício Corrente 

Programa de Trabalho:  1339200052.031 - Manutenção do Departamento de Cultura 

Elemento de Despesa:  3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

Desdobrado:  1488 - SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO 
OPERACIONAL 

Nota de Empenho:  Não se aplica  
 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício e 

nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária 

anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, nos termos 

dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria Municipal para emissão de parecer 

jurídico, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

          Chopinzinho - PR, 25 de julho de 2024. 

_______________________ 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

 

AUTORIZAÇÃO 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 61A2-2748-4210-E9F9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 25/07/2024 17:22:18 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/61A2-2748-4210-E9F9
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  Memorando 17- 3.266/2024

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 26/07/2024 às 08:55:01

 

Prezados, bom dia

Segue em anexo minuta de Edital e Aviso para Pregão Eletrônico.

Foi realizado o download da minuta do Edital junto ao site do município às 08:10h do dia 25 de junho 2024.

Foi incluído o Número do Processo e do Memorando;

Item 6.2 Condições da Licitação, foi alterada a redação para:

6.2 A licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023, Decreto Municipal
n.º 296, de 2022, pela Lei Complementar Municipal n.º 83/2016, bem como as suas devidas alterações.

No item 4.5 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico conta a seguinte redação:

4.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

Foi alterado para:

4.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da realização da
sessão pública.

Foram inclusos o item 5.23 que trata dos benefícios previstos nos Arts. 6º a 8º do Decreto Municipal nº
296/2022:

Foram excluídos os itens 6.6.3 a 6.6.3.7 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico, que tratam das
amostras do produto, tendo vista que não serão exigidas amostras.

No item 7.3 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico, foi alterado de:

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no sistema de registro
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou do Cadastro Unificado de
Fornecedores do Município de Chopinzinho, desde que os referidos documentos estejam atualizados,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

Foi alterado para:

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, desde que os referidos documentos estejam atualizados,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

No item 11.2 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico, foi alterado de

11.2 Para a assinatura do Contrato, o vencedor do certame deverá estar credenciado no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, e apresentar
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo adjudicatário
durante a vigência do Contrato.

Foi alterado para:

11.2 Para a assinatura do contrato ou retirada da nota de empenho, o adjudicatário deverá estar credenciado no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF , para a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

No item 12.9 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico, foi alterado de

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no
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Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho.

Foi alterado para:

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão publicadas Diário Oficial do Município.

No anexo II – Documentos de Habilitação, foi alterado de:

1.1 CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de fornecedor, que poderá ser feito e emitido
pelo Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no portal https://pncp.gov.br/ e os documentos abaixo
descritos, salvo os já estejam contemplados e válidos no referido certificado.

Foi alterado para:

1.1 CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de fornecedor, que poderá ser feito e emitido
pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e os documentos abaixo descritos, salvo os já
estejam contemplados e válidos no referido certificado:

No anexo II Documentos de Habilitação consta a seguinte redação:

“1.4.1.1 Para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante.”

A Divisão de Licitações e Contratos sugere que seja alterado para a redação que estava sendo utilizada no
Pregões do ano de 2023:

“Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que comprove plano de
recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, em data não anterior a 90 (noventa) dias da
abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar no documento.”

Esta sugestão se deve ao fato que na redação que consta na minuta do Edital não estipula o prazo de validade
da certidão, o que pode gerar questionamentos no julgamento da Pregão.

No anexo II Documentos de Habilitação, foi incluso a seguinte redação:

1.1 Como condição prévia ao exame da documentação de classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará a
participação, especialmente quanto à existência de sanção que contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros: SICAF, Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União e Comprovação de
Impedidos de licitar, no Tribunal de Contas do Paraná.

A documentação relativa a Habilitação Jurídica, consistirá nos documentos abaixo relacionados, salvo os já estejam
contemplados e válidos no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF:

1.2.1 Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso.

1.3.7 Certidão de regularidade com Município de Chopinzinho para os licitantes sediados em outro Município da
Federação (https://chopinzinho.govbr.cloud:8443/cidadao/servlet/br.com.cetil.ar.jvlle.hatendimento). A regularidade
será comprovada mediante aviso de que o CNPJ não tem cadastro, Certidão Negativa ou Certidão Positiva com
efeito de Negativa.

No anexo II – Documentos de Habilitação, foi alterado de:

1 .6 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Certidão Simplificada original da Junta
Comercial da sede do licitante ou documento equivalente, além de Declaração escrita  sob as penas da lei, de que
cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei
Complementar Federal n.º 123, de 2006 (ANEXO VIII), bem como o Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE,
a que se refere a Resolução n.º 1.418, de 2012, de Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que
vier a substituir.

Foi alterado para:

1.6 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Declaração escrita sob as penas da lei, de que
cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei
Complementar Federal n.º 123, de 2006 (ANEXO VIII).
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No anexo II – Documentos de Habilitação, foi incluído o item:

1.11 Declaração assinada pela proponente conforme Anexo IX – Declaração LGPD.

No item 2 do Contrato – Fundamento que consta na minuta do Contrato com a seguinte redação:

“Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º XXXXXXXX, objeto do processo administrativo n.º XXXXXXXX,
com homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município n.º XXXXXXXX, de
XXXXXXXX e conforme ato de autorização no Despacho nº [XXXX] do memorando.”

Foi alterado para a redação abaixo, tendo em vista que a publicação ocorre após a homologação:

“Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º XXXXXXXX, objeto do processo administrativo n.º XX/2024, o
qual terá sua homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município, conforme ato de
autorização no Despacho nº XXXXX do memorando nº XXX/2024.”

No item 6 do Contrato - Gestão e Fiscalização, a redação foi alterada conforme DESPACHO Nº
05/2024/PGM/MS, do memorando nº 185/2024.

O item 10.1.7 da minuta do Contrato, foi alterado para:

10.1.7. manter atualizado os seus dados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF,
conforme legislação vigente;

Foi incluído o item 11.6 na minuta do Contrato, conforme disposto no Termo de Referência.

11.6 A ordem cronológica de pagamento a que se refere o caput do art. 141 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021
poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de
controle interno da Administração e ao tribunal de contas competente para pagamento a microempresa, empresa
de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade
cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato.

O item 14.9 do Contrato, foi alterado para:

14.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão publicadas Diário Oficial do Município.

Sendo essas as considerações, encaminha-se os autos para Procuradoria do Município para emissão de Parecer
Jurídico. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 
Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_9000X_2024_PROFESSOR_DE_MUSICA.pdf

EDITAL_9000X_2024_PROCESSO_87_2024_PROFESSOR_DE_MUSICA.pdf
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 900XX/2024. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
Data da Licitação: Dia ____ de ______ de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa 
que forneça Professores de Música, para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos 
minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024. Valor máximo estimado: R$ 13.892,40 (treze mil, 
oitocentos e noventa e dois reais e quarenta centavos). Gênero: Serviços. O Edital encontra-se à disposição 
dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00hrs, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações pelo telefone: (46) 3242-
8614 (46) 9 9937-0154. 
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Página 1 de 50 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido, exclusiva para ME e EPP. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 
 

EDITAL                                                                                   
 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por intermédio da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, torna 
público que realizará licitação nos seguintes termos: 
 

PREGÃO ELETRÔNICO: 

900XX/2024 

 
Processo: 87/2024 

Memorando nº 3.266/2024 

 

TIPO: MENOR PREÇO  

 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA 

 ME E EPP 

Acolhimento/Abertura/Divulgação de Propostas: 

Até __ h __ min do dia __/__/2024 

Início da sessão / disputa de lances: 

__ h __ min do dia __/__/2024 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as 
indicações de tempo constantes neste edital. 

 

1 OBJETO: 
A presente licitação tem por objeto a Contratação de Empresa que forneça Professores de Música, para 
coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta 
Terra 2024. 

 

2 VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 
O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 13.892,40 (treze mil, oitocentos e 
noventa e dois reais e quarenta centavos). 

 

3 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Dotação orçamentária: 06.04 - SECR. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES - DEPARTAMENTO DE 
CULTURA  
Elemento da despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  
Fonte: 000 - Recursos Ordinários (Livres) / 504 - Royalties e Outras Compensações Financeiras Não 
Previdenciárias - Exercício Corrente  

 

4 SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações COMPRASNET. O endereço eletrônico 
para recebimento e abertura de propostas é o https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
O edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas 
https://pncp.gov.br/, https://www.gov.br/compras/pt-br/ e www.chopinzinho.pr.gov.br.  
 

UASG: 987503 
 
Os trabalhos serão conduzidos por um dos pregoeiros(as) e equipe de apoio, designadas pelo Decreto n.º 
024/2024, servidores(as) da Divisão de Licitações e Contratos. 
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Página 2 de 50 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido, exclusiva para ME e EPP. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 
 

-  E-mail: licita2@chopinzinho.pr.gob.br 
- Telefones: (46) 3242-8614 
- Endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, – CEP 85.560-000, Chopinzinho / 
Paraná 
- O atendimento será feito no horário das 08h00min às 12h e das 13h às 17h. 

 

5 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS: 
5.1 ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto n.º 73, de 2023, ou para solicitar esclarecimentos e providências 
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de 
abertura do certame, em campo específico no sítio eletrônico licita2@chopinzinho.pr.gov.br pelo qual serão 
respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
 
5.2 RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 
As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por meio eletrônico, 
observando as regras dispostas no item 9 das Condições Gerais deste Edital; 
 
5.3 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no site 
https://www.gov.br/compras/pt-br/ e www.chopinzinho.pr.gov.br. 

 

6 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 
6.1 A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do 
pregão e pelo disposto nos demais anexos do edital. 
 
6.2 A licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023, Decreto 
Municipal n.º 296, de 2022, pela Lei Complementar Municipal n.º 83/2016, bem como as suas devidas 
alterações. 
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Página 3 de 50 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido, exclusiva para ME e EPP. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 
 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 
 

1 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: PREÇO MÁXIMO 
Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que permanecerem 
acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados neste Edital. 

 

2 CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
2.1 Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrônicas é o valor 
unitário, fixado no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
 
2.1.1 Os valores que permanecerem acima do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(ns), nesta fase, 
serão desclassificados. 
 
2.2 O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREÇO. 
 
2.3 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima do(s) valor(es) 
unitário(s) máximo(s) do(s) item(ns), serão desclassificadas. 

 

3 PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 
O prazo de validade das propostas, que deverá constar no Descritivo das Propostas de Preços (Anexo III), 
não poderá ser inferior ao fixado neste edital. 

 

4 PROPOSTA PARCIAL: 
4.1 Não será permitido ao licitante oferecer proposta parcial. 

 

5 CONSÓRCIO: 
5.1 As empresas consorciadas deverão ter objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado. 
 
5.2 O arrematante entregará, junto com os documentos de habilitação: 
a) o compromisso público ou particular registrado em cartório de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará a etapa do objeto a 
que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de participação; 
b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá atender às condições de 
liderança, fixadas neste edital. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 
obrigatoriamente, à empresa brasileira. 
 
5.3 Os Documentos de Habilitação (Anexo II) deverão ser apresentados por parte de cada consorciado, 
admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, na 
proporção de sua respectiva participação, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório 
dos valores de cada consorciado, também na proporção de sua respectiva participação. 
 
5.4 A empresa consorciada está impedida de participar desta licitação por intermédio de mais de um 
consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de subcontratada de outro licitante. 
 
5.5 Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto na 
fase de licitação, quanto na de execução do contrato. 
 
5.6 A empresa líder será a representante do consórcio perante a Contratante e deverá subscrever a proposta 
de preços, em nome do consórcio. 
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5.7 Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia da execução, 
quando exigida. 
 
5.8 O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto licitado, 
até sua aceitação definitiva. 
 
5.9 Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre seus diretores, responsáveis 
técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio de outra empresa 
consorciada. 
 
5.10 Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial competente, nos termos do compromisso. 

 

6 ANEXOS: 
• Anexo I – Termo de Referência; 
• Anexo II – Documentos de Habilitação; 
• Anexo III – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços; 
• Anexo IV – Modelo de Procuração; 
• Anexo V – Modelo de Declaração; 
• Anexo VI – Locais de Entrega; 
• Anexo VII – Minuta de Contrato; 
• Anexo VIII – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP; 
• Anexo IX – Declaração LGPD. 
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CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 
1 A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

1.1 O pregão será realizado por meio eletrônico, no sistema de compras eletrônicas do COMPRASNET, na 
página https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

1.2 O pregão será conduzido por servidor(a) público(a) denominado(a) pregoeiro(a), mediante a inserção e o 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas adotado pela 
Administração municipal COMPRASNET. 

1.3 O(a) pregoeiro(a) exercerá as atribuições previstas no artigo 4.º do Decreto n.º 73, de 2023. 

1.4 Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e obter chave de 
identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado pela Administração municipal 
Sistema COMPRASNET, conforme instruções que podem ser obtidas na página 
https://www.gov.br/compras/pt-br/ ou, ainda, por meio dos telefones 0800 978 9001 para Capitais e Regiões 
Metropolitanas e demais localidades (suporte técnico). 

1.4.1 O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema de compras eletrônicas 
adotado pela Administração municipal COMPRASNET implica a sua responsabilidade legal pelos atos 
praticados e presunção de capacidade para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

1.5 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

2 EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação e que apresentem os documentos exigidos para habilitação. 

2.2 Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha pessoal do 
sistema de compras eletrônicas, nos termos do Item 1 - Das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. 

2.3 Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 

2.3.1 Tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em 
qualquer esfera da Administração Pública; 

2.3.2 Constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 2.3.1, enquanto perdurarem as 
causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em 
que figurarem como sócios; 

2.3.3 Tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 2.3.2; 

2.3.4 Não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como as pessoas 
físicas sob insolvência; 

2.3.5 Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.6 O servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem como 
sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente. 
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2.3.6.1 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista. 

2.3.7 As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

2.4 A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na legislação 
aplicável. 

2.5 Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de participação fixadas 
no edital. 

2.6 O(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

 

3 PROPOSTA INICIAL 

3.1 Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema de compras eletrônicas: 

3.1.1 O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições previstas no 
edital; 

3.1.2 A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor individual 
para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

3.2 A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de compras 
eletrônicas, observados o prazo e critérios de disputa estabelecidos neste edital. 

3.2.1 A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. Após o 
prazo previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou 
desistência da(s) proposta(s). 

3.3 Nos termos do Convênio ICMS n.º 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, os licitantes 
beneficiados com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de preços com o 
valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS. 

3.3.1 Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão abrangidos pelo 
disposto no item 3.3, devendo apresentar proposta de preços com a carga tributária completa. 

3.4 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a), sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

3.5 O(a) Pregoeiro(a), verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

4.1.1 Valor unitário e total do item; 

4.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
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4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos serviços. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da realização da 
sessão pública. 

4.6 As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital. 

 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

5.2 O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

5.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado no item 2 Das Condições 
Específicas deste Edital. 

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,01 (um 
centavo). 

5.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
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5.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

5.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

5.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 
da consecução do melhor preço. 

5.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado (ou maior desconto), vedada a identificação do licitante. 

5.16 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no mínimo, vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

5.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

5.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.21.1 Os benefícios previstos no Decreto n.º 296, de 2022 serão aplicados prioritariamente às licitantes 
microempresas e empresas de pequeno sediadas em âmbito local e posteriormente às sediadas em âmbito 
regional, observado os critérios e limites geográficos definidos no referido Decreto. 
5.22 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
ou os lances empatados. 

5.23 Para aplicação dos benefícios previstos nos Arts. 6º a 8º do Decreto Municipal nº 296/2022: 

5.23.1 Será concedida, prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas 
local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.  

5.23.2 A aplicação do benefício previsto no Decreto Municipal n.° 296/2022 para os itens de cota deste 
termo de referência, observará as seguintes diretrizes:  

5.23.2.1 Nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço válido; 

5.23.2.2 A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, 
situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 

5.23.2.3 Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local 
ou regionalmente com base no item 23.3.2, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na situação do item 23.3.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
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5.23.2.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

5.23.2.5 Nas licitações a que se refere o art. 8º, a prioridade será aplicada apenas na cota reservada para 
contratação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte; 

5.23.2.6 Nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de contratação somente será aplicada 
se o licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente ou for um 
consórcio ou uma sociedade de propósito específico formada exclusivamente por microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 

5.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

5.25.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.25.2 O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

5.25.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo previsto no item 5.23.2. 

5.26 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 95 do Decreto n.º 73, de 2023. 

6.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais 
das contribuições previstas no art. 154 da Instrução Normativa RFB n. 2110, de 2022, em razão do disposto 
no art. 159, inciso V, sob pena de desclassificação. 

6.3 Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao(s) preço(s) 
máximo(s) fixado(s), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

6.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

6.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.6 O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
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6.6.1 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico. 

6.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

6.9 O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.9.1 Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com a descrição 
do objeto ofertado e o preço final proposto (conforme modelo do Anexo III) e os documentos de habilitação 
(conforme Anexo II), até a data e o horário estabelecidos pelo pregoeiro. 

7.2 O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, desde que os referidos documentos estejam 
atualizados, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

7.4 Os licitantes deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

7.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema. 

7.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

7.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances fechados. 

 

8 DESCRITIVO DA PROPOSTA 
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8.1 A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo representante legal 
do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o modelo definido 
neste edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial completo do licitante, a descrição do 
produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da licitação; o valor global, os preços unitários e globais 
por item e/ou lote, cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de validade da proposta, que não poderá 
ser inferior ao estabelecido no edital. 

8.1.1 A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da tabela de composição de preços 
fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive quando o(s) lote(s) reunir(em) itens 
diversos e independente do critério de disputa. 

8.1.2 As empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS n.º 26/2003 – CONFAZ (item 3.3) deverão, 
de forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o 
qual deve ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual de desconto relacionado 
à isenção fiscal. 

8.1.2.1 Para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 3.3, e que participar da licitação com o 
preço desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do 
respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no edital. Caso esta soma ultrapasse o 
máximo previsto no edital, o(a) pregoeiro(a) desclassificará a proposta. 

8.1.3 Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o(a) pregoeiro(a) poderá efetuar diligência visando 
sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e sua validade 

jurídica. 
8.1.4 Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. Serão 
desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula. 

8.2 Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob pena de 
desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, conforme Anexo III. 

 

9 OS RECURSOS 

9.1 Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas, manifestar de forma 
imediata e motivada a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação às fases de julgamento e 
habilitação, possuindo o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais após a 
formalização do término da etapa que antecede a adjudicação. 

9.1.1 As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico e com uso de 
certificação digital ICP-Brasil. 

9.1.2 Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo 
de 3 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, 
exclusivamente por meio eletrônico e assinadas com uso de certificação digital ICP-Brasil. 

9.2 A não apresentação das razões recursais no prazo fixado implicará a decadência do direito de recorrer. 

9.3 As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens 
anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pelo licitante, 
não serão conhecidas pelo(a) pregoeiro(a). 

9.4 Os autos do processo de licitação poderão ser acessados pelos interessados no sistema no site 
https://www.gov.br/compras/pt-br. 
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9.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

 

10 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, bem como 
a análise técnica referente às amostras, quando exigidas, o procedimento licitatório será encaminhado 
pelo(a) pregoeiro(a) à autoridade máxima para adjudicação e homologação. 

10.2 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu objeto 
possuir mais de um item. 

 

11 CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

11.1 O adjudicatário será notificado para assinar o contrato ou retirar a nota de empenho (ou documento 
equivalente) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob 
pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital. 

11.2 Para a assinatura do contrato ou retirada da nota de empenho, o adjudicatário deverá estar credenciado 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, para a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

11.3 Antes da assinatura do contrato, a Administração poderá realizar consultas aos cadastros de empresas 
declaradas inidôneas, impedidas ou suspensas de licitar. 

11.4 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta-corrente 
junto à instituição financeira. 

11.5 Se o adjudicatário não apresentar as comprovações dos itens 11.2 e 11.4 ou se recusar a assinar o 
contrato ou retirar a nota de empenho, a Administração Pública poderá revogar a licitação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, e no Decreto n.º 73, de 2023, ou ainda, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições ofertadas pelo licitante vencedor. 

11.5.1 A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, implicará a 
instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de sanções administrativas. 

11.5.2 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 11.5, a Administração 
Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 
contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado 
para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

11.6 A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, nos prazos e 
na forma estabelecida nos anexos deste edital. 

11.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 
 

 
I = (6/100) 
        365 
 

 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa 
anual = 6%. 

11.8 Antes de cada pagamento, a Contratante deverá realizar consulta no Portal Nacional de Contratações 
Públicas e no sistema interno do Município de Chopinzinho, para verificar a manutenção das condições de 
habilitação definidas neste edital. 

 

12 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, sem 
prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 
Penal. 

12.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do item no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 

12.3 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n.º 73, 
de 2023. 

12.4 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, decorrente 
de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 
adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratante. 

12.4.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

12.5 Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

12.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no 
Decreto n.º 73, de 2023. 

12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na 
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista 
na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão publicadas Diário Oficial do Município. 

 

13 DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 

1Doc:  Memorando 3.266/2024  |  Anexo: EDITAL_9000X_2024_PROCESSO_87_2024_PROFESSOR_DE_MUSICA.pdf (13/50)        183/401



 
 

Página 14 de 50 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido, exclusiva para ME e EPP. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 
 

13.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão 
pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

13.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 

13.4 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão. 

13.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado 
implicará desclassificação ou inabilitação do licitante. 

13.6 Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) 
dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

13.7 Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio do sistema 
de que trata o item 1.1 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. O(a) pregoeiro(a), se julgar necessário, 
verificará a autenticidade e a veracidade do documento. 

13.8 O(a) pregoeiro(a) poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam 
a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 

13.9 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante 
previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, 
por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do 
interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

13.10 O foro é o da Comarca do Município de Chopinzinho, no qual serão dirimidas todas as questões não 
resolvidas na esfera administrativa. 

 

O agente público que subscreve este edital e seus anexos atesta que observou integralmente a Minuta 
Padronizada aprovada pela Procuradoria Geral do Município de Chopinzinho. 

 
Chopinzinho, XX de XXXXX de 2024. 

 

Paulo Egidio Dalsasso 

Divisão de Licitações e Contratos 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 DO OBJETO 

1.1 O presente termo tem por objeto a Contratação de empresa que forneça Professores de Música, para 
coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 
2024, conforme descrição: 

ITEM QTD UNID ESPECIFICAÇÃO Valor 
Unit. R$ 

Valor 
Total R$ 

 
 
 
 
 
 
01 

 
 
 
 
 
 
180 

 
 
 
 
 
 

Hora 
  Aula 

Contratação de empresa que disponha de 
profissionais da área musical, que possam comprovar 
serem capacitados, para coordenar os ensaios, 
preparando assim os alunos para concorrer nos 
minifestivais das escolas. 
10 horas aula em cada escola que enviou termo de 
adesão para o FESTIVAL CANTA TERRA 2024, em 
horários letivos, em dias e locais a serem definidos 
entre a direção de cada escola e o professor. Destas, 
serão 8h para as aulas e 2 horas para a realização do 
minifestival. 

 
 
 
 
 
 

77,18 

 
 
 
 
 
 

13.892,40 

Valor total estimado R$  13.892,40 

 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1.2.1 Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para 
apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024 no Município de 
Chopinzinho. 

1.2.2 Os serviços objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria de Educação, 
Cultura e Esporte. 

 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

1.3.1 Não se aplica. 
 

1.4 DO FORNECIMENTO 

1.4.1 A empresa vencedora deverá efetuar os serviços nas escolas do município de Chopinzinho-PR, 
conforme cronograma a ser elaborado pelo Departamento de Cultura.  

1.4.2 Além do cronograma das escolas, o profissional deverá acompanhar os alunos nos minifestivais, e nos 
dias dos eventos do canta terra 2024. 

1.4.3 O contrato a ser firmado terá vigência de 180 (cento e oitenta dias) contados da assinatura do 
Contrato. 

 

1.5 CRONOGRAMA DE AULAS CANTA TERRA 2024 

 

1Doc:  Memorando 3.266/2024  |  Anexo: EDITAL_9000X_2024_PROCESSO_87_2024_PROFESSOR_DE_MUSICA.pdf (15/50)        185/401



 
 

Página 16 de 50 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido, exclusiva para ME e EPP. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 
 

 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 19/08 

TERÇA-
FEIRA 
20/08 

QUARTA-
FEIRA 
21/08 

QUINTA-
FEIRA 
22/08 

SEXTA-
FEIRA 
23/08 

Colégio Estadual Santa 
Inês 

8h às 12h     

Escola Municipal 
Santiago Dantas 

 8h às 12h    

Colégio Estadual José 
Armim Matte 

   8h às 12h  

Escola Rural Mun Visao 
do Futuro 

    8h às 12h 

Escola Municipal 
Tancredo Neves 

 13h às 17h    

Colégio Estadual João 
Paulo I Núcleo Bugre 

13h às 17h     

Escola Municipal 
Excelência 

  8h às 12h   

Colegio Veritá    13h às 17h  

Escola Municipal Tasso   13h às 17h   

Escola Municipal 
Angélica Batisttuz 

    13h às 17h 

Total: 40 Horas 

  

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 26/08 

TERÇA-
FEIRA 
27/08 

QUARTA-
FEIRA 
28/08 

QUINTA-
FEIRA 
29/08 

SEXTA-
FEIRA 
30/08 

Escola Est Indígena 
Jykre Tag 

8h às 12h     

Colégio Estadual Cely 
Tereza Grezzana 

 8h às 12h    

Escola Municipal do 
Campo Mario Béttega 

   8h às 12h  

Colegio Veritá     8h às 12h 

Escola Est do Campo 
São Luiz 

 13h às 17h    

Escola Est Indígena 
Vera Tupa 

13h às 17h     

Colégio Estadual José 
Armim Matte 

  8h às 12h   

Escola Est Do Campo 
Linha Aparecida 

  13h às 17h   
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Escola Municipal Nilo 
Peçanha 

    13h às 17h 

Total: 36 Horas 

 
 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA  
02/09 

TERÇA-
FEIRA 
03/09 

QUARTA-
FEIRA 
04/09 

QUINTA-
FEIRA 
05/09 

SEXTA-
FEIRA 
06/09 

Colégio Estadual Santa 
Inês 

8h às 12h     

Escola Municipal 
Santiago Dantas 

 8h às 12h    

Colégio Estadual José 
Armim Matte 

   8h às 10h  

Escola Rural Mun Visao 
do Futuro 

    8h às 12h 

Escola Municipal 
Tancredo Neves 

 13h às 17h    

Colégio Estadual João 
Paulo I Núcleo Bugre 

13h às 17h     

Escola Municipal 
Excelência 

  8h às 12h   

Escola Municipal Tasso   13h às 17h   

Escola Municipal 
Angélica Batisttuz 

    13h às 17h 

Total: 34 Horas 

 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 09/09 

TERÇA-
FEIRA 
10/09 

QUARTA-
FEIRA 
11/09 

QUINTA-
FEIRA 
12/09 

SEXTA-
FEIRA 
13/09 

Colégio Estadual Cely 
Tereza Grezzana 

 8h às 12h    

Escola Municipal do 
Campo Mario Béttega 

   8h às 12h  

Colegio Veritá     8h às 10h 

Escola Est do Campo 
São Luiz 

 13h às 17h    

Escola Municipal Tasso    13h às 17h  

Escola Est Do Campo 
Linha Aparecida 

  13h às 17h   

Escola Municipal Nilo 
Peçanha 

    13h às 17h 
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Total: 26 Horas 

 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 
16/09  

TERÇA-
FEIRA 
17/09 

QUARTA-
FEIRA 
18/09 

QUINTA-
FEIRA 
19/09 

SEXTA-
FEIRA 
20/09 

Colégio Estadual Santa 
Inês 

   8h às 10h  

Escola Municipal 
Santiago Dantas 

 8h às 10h    

Escola Est Indígena 
Jykre Tag 

08h às 12h     

Escola Rural Mun Visao 
do Futuro 

    10h às 12h 

Escola Municipal 
Tancredo Neves 

 13h às 15h    

Colégio Estadual João 
Paulo I Núcleo Bugre 

   13h às 15h  

Escola Municipal 
Excelência 

  8h às 10h   

Escola Municipal Nilo 
Peçanha 

  13h às 15h   

Escola Est Indígena 
Vera Tupa 

13h às 17h     

Escola Municipal 
Angélica Batisttuz 

    13h às 15h 

Total: 24 Horas 

 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 23/09 

TERÇA-
FEIRA 
24/09 

QUARTA-
FEIRA 
25/09 

QUINTA-
FEIRA 
26/09 

Escola Est Indígena Jykre 
Tag 

08h às 10h    

Colégio Estadual Cely 
Tereza Grezzana 

 8h às 10h   

Escola Municipal do 
Campo Mario Béttega 

   8h às 10h 

Escola Est do Campo 
São Luiz 

 13h às 15h   

Escola Est Indígena 
Vera Tupa 

13h às 15h    

Escola Est Do Campo 
Linha Aparecida 

   13h às 15h 

Escola Municipal Tasso   8h às 10h  

Total: 14 Horas 
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Acompanhamento dos 

alunos classificados no 

Festival Canta Terra 

Dia 17/10 Eliminatórias 

19h às 23h 

Dia 19/10 Final 

19h às 10h 

Total: 06 Horas 

 

1.6 AMOSTRAS 

1.6.1 Não se aplica. 

 

1.7 DO ALINHAMENTO COM PCA 

A necessidade da presente contratação encontra-se respaldada no Plano de Contratações Anual de 2024, 
publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, https://www.diariomunicipal.com.br/amp/, Edição 2801; 
e, no Diário Oficial Portal de Transparência Município de Chopinzinho, 
https://chopinzinho.govbr.cloud/pronimtb/index.html, abas Nova Lei de Licitações nº 14.133/202 / 
Publicações. 

 
1.8 DO LEVANTAMENTO DE MERCADO – IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES POSSÍVEIS 

A contratação dos serviços tem como objetivo proporcionar aos alunos a oportunidade de treinamento 
através das aulas de música para a participação das crianças e jovens, das escolas públicas municipais, 
estaduais e particulares, do município de Chopinzinho, nos minifestivais que ocorrerão nas escolas e para os 
classificados posteriormente a participação no Festival Canta Terra 2024, há a necessidade de contratação 
destes serviços, não existindo no mercado outra opção para a resolução do problema, não havendo, 
portanto, registro de soluções inviáveis, nem análise comparativa de soluções. 

 

2 DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes/Departamento de Cultura, realizou em 2022 e 2023, o 
Festival Canta Terra, que é o maior evento cultural do município, reunindo cerca de 5 mil pessoas, entre 
expectadores, familiares e claro, os artistas locais que aproveitam o momento para mostrar seu talento para 
toda a região, uma vez que nosso festival  é famoso pelo nível das apresentações, não perdendo em 
organização, qualidade da banda, decoração, espaço do evento e principalmente pelos cantores, para um 
festival regional e em alguns casos se assemelha inclusive,  a festivais nacionais, uma vez que temos vários 
cantores chopinzinhenses que participam deste tipo de festivais, por todo o Brasil. 

2.2 Além do grande talento de nosso povo, um dos fatores que tem contribuído para atingirmos o nível atual, 
contratação de professores de música, os quais deram aula de técnica vocal, trabalharam a postura de palco 
e uso de microfone e ainda coordenaram um bom número de ensaios, tudo feito nas próprias escolas que se  
inscrevessem na etapa dos minifestivais, as quais, de outra maneira,  provavelmente não participariam deste 
projeto, unicamente pelo fato de não terem profissionais da área da música, que pudessem conduzir tais 
ensaios, além de, os professores todos estarem com seus horários comprometidos com as atividades do dia 
a dia escolar, não sobrando tempo para investir em atividades paralelas, por melhor que sejam. 

2.3 Sobre os proponentes, empreendedores culturais, da área da música, fazedores de cultura deste 
município, além de terem seu trabalho reconhecido e apoiado, puderam mostrar seu talento e comprovar na 
prática a formação que foi exigida no edital. 
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2.4 Considerando que temos 18 escolas neste município, e as necessidades nas escolas hoje, ainda são as 
mesmas dos anos anteriores, verifica-se a necessidade de contratar novamente, empresa com comprovado 
conhecimento e atuação no segmento artístico e cultural da música, com especificidade em técnica vocal, 
para exercerem a atividade de COORDENADORES DOS ENSAIOS, preparando os alunos que irão 
participar das etapas dos “Minifestivais”, nas escolas que aderirem ao projeto. 

2.5 Considerando ainda a relevância destas contratações, uma vez que não existem profissionais desta área 
contratados pelo município, que pudessem suprir esta necessidade, e lembrando que este ato, cumpre os 
apontamentos da Lei Municipal 4.014/2023 de 24 de maio de 2023(“LEI DA CULTURA”), além de ser uma 
das ações pactuadas com a sociedade civil o município, através do Conselho Municipal de Políticas 
Culturais, portanto, a presente contratação mostra-se viável. 

 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1 A Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para 
apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024 de Chopinzinho- PR. 

 

4 PESQUISA DE PREÇOS  

4.1 Da fundamentação dos preços e parâmetros utilizados. 

4.1.1 Nos termos do Art. 368 e seguintes do Decreto Municipal 73/2023, Art. 23, da Lei de licitações, o valor 
previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Pelo qual 
foram utilizados o Inciso II - os preços praticados em contratações similares feitas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; Inciso 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores enquadrados como microempresas e/ou empresas 
de pequeno porte;  

4.1.1.1 Os parâmetros dos incisos I, III, V e VI, não foram utilizados pelas razões subsequentes: 

a) Inciso I, Art 368, Decreto 73/2023, a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços do Sistema GMS, ou no banco de 
preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); os serviços objeto do 
presente termo não foram encontrados nesta modalidade de pesquisa de preços; 

b) Inciso III, Art 368, Decreto 73/2023, a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia 
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal, estadual ou 
federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de 
acesso, não foram utilizados devido a especificidade do objeto não sendo possível a utilização deste inciso; 

c) Inciso V, a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicativo Notas Paraná, os 
serviços objeto do presente termo não foram encontrados nesta modalidade de pesquisa de preços; 

d) Inciso VI, os preços de tabelas oficiais; os serviços solicitados não possuem tabela de preços oficiais. 

4.1.1.1.1 Preços de Referência- Inciso II:  

4.1.1.1.1.1 Contrato município de Chopinzinho-PR, Pregão Eletrônico 63/2023, Contrato 263/2023. 

4.1.1.1.1.2 Contrato município de Dois Córregos-SP, Dispensa 24/2024, Contrato 62/2024. 

4.1.1.1.2 Preços de Referência - Inciso IV: 

4.1.1.1.2.1 Pesquisa de preços com as empresas FLAVIO ROCHA DALMAZO, CNPJ nº 51.109.920/0001-

1Doc:  Memorando 3.266/2024  |  Anexo: EDITAL_9000X_2024_PROCESSO_87_2024_PROFESSOR_DE_MUSICA.pdf (20/50)        190/401



 
 

Página 21 de 50 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido, exclusiva para ME e EPP. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 
 

83, empresa situada no municipío de Chopinzinho - PR, emitido em 19/03/2024; WELLINGTON JUSTINO 
DE SOUZA, CNPJ: 11.884.268/0001-50, empresa situada no municipío de Coronel Vivida - PR, emitido em 
18/03/2024; JHONAS DA SILVA E CIA. LTDA., CNPJ nº 09.468.615/0001-11, empresa situada em 
Chopinzinho - PR, emitido em 13/03/2024. 

4.2 Da metodologia utilizada. 

4.2.1 Conforme Tribunal de Contas da União, no Acórdão n.º 3068/2010-Plenário, onde afirma que “a 
utilização de preços médios ou da mediana, além de bem refletir os preços praticados no mercado, não 
implica ofensa à Lei de Licitações, à LDO/2009 ou aos princípios gerais da Administração Pública.”  (...) o 
preço de mercado é mais bem representado pela média ou mediana uma vez que constituem medidas de 
tendência central e, dessa forma, representam de uma forma mais robusta os preços praticados no 
mercado”. 

4.2.2 Ainda conforme entendimento do Tribunal, TCU no Acórdão 4952/2012 – Plenário, a definição do 
método para estabelecer o preço de referência para a aquisição/contratação é tarefa discricionária do gestor 
público.  

4.2.3 Para utilização do menor valor encontrado entre as pesquisas diretas, contratações similares e demais 
pesquisas, incorrer-se-ia no risco de ter itens fracassados; 

4.2.4 Entre a média e a mediana, se utiliza-se a mediana o valor total inicial do processo seria maior que se 
utilizada a média, nestes os preços médios encontrados entre as pesquisas produzem os melhores valores 
para execução no processo, além de representarem mais robustamente os preços praticados no mercado, 
diminuem o custo total da contratação do processo; 

4.2.5 Pelo qual a contratação deverá ser executada pelo menor valor ofertado, sobre a média formada, entre 
as pesquisas diretas e as contratações similares. 

4.3 Responsável pela pesquisa de preços, Simone Biava - Agente Administrativo. 

4.4 Memória de cálculo – Mapa de preços: 

Item Descritivo Unid Quant. Empresa 
Flavio 

Empresa 
Wellington  

Empresa 
Jhonas  

Contrato 
263/2023 

Chopinzinho 

Contrato 
62/2024 

Dois 
Córregos 

Média 

01 Professores de 
Musica 

Hora  180 82,50 83,00 80,00 65,40 75,00 77,18/h 

 

5 PARCELAMENTO DO OBJETO 

5.1 Nestes termos, e, em função das especificidades do objeto, o julgamento ocorra por item, preservando-
se o princípio do parcelamento. 
 

6 SUSTENTABILIDADE 

6.1 Não se aplica. 
 
 
7 CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

7.1 A licitação será de exclusiva participação em razão de:  

7.1.1 Conforme disposto na tabela constante no item 1.1 deste termo, o valor máximo da Contratação para o 
item 1 será de R$ 13.892,40 (Treze mil oitocentos e noventa e dois reais e quarenta centavos), sendo assim, 
nos termos do art. 48, I da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, os itens de contratação cujo valor 
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seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão destinados exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

7.1.2 A contratação para do item será de participação exclusiva para ME/EPP, visto que, foi constatado que 
há ao menos 03 (três) fornecedoras enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte 
sediadas no local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório, conforme previsto no inciso II do art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, 
conforme orçamentos em anexo. 

 

8 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

8.1 O(s) objeto(s) dessa licitação é(são) classificado(s) como bem(ns) comum(ns), pois possui(em) 
especificação(ões) usual(is) de mercado e padrão(ões) de qualidade definidas em edital, conforme 
estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 

9 DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

9.1 A Contratada deverá efetuar os serviços nas escolas do município de Chopinzinho-PR, conforme 
cronograma elaborado pelo Departamento de Cultura, (item 1.4 deste Termo de Referência). 

9.2 O objeto desta licitação será realizado de forma PARCELADA, de acordo com a autorização emitida pela 
Secretaria Municipal Requisitante. 

9.3 Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento do objeto ora licitado 
correrão inteira e exclusivamente por conta da Fornecedora. 

9.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

9.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

9.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 

9.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

9.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.9 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto imediatamente, conforme as 
condições e as necessidades do licitante. 

9.10 O recebimento do objeto será feito por servidores designados de cada Secretaria conforme disposto no 
item 22 deste termo. 

 

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 Responsabilizar-se por todos os serviços especificados no Contrato, de modo a garantir sua plena 
execução, utilizando equipamentos adequados e pessoal técnico qualificado; 
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10.1.2 Prestar os serviços contratados seguindo rigorosamente o contido no termo de referência; 

10.1.3 Responsabilizar-se pelas despesas dos encargos sociais, previdenciários, tributários, referentes aos 
honorários da execução dos serviços, despesas com deslocamentos, equipamentos, alimentação e 
hospedagem e outros que incidam sobre o objeto do presente Contrato; 

10.1.4 Fornecer relatório com as atividades específicas prestadas juntamente com a nota fiscal, como 
condição de pagamento dos valores contratados. 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação   com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações  assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 

10.1.10 Promover a avaliação dos conteúdos das letras das músicas escolhidas pelos alunos, evitando que 
as crianças, na sua inocência, ensaiem e apresentem músicas impróprias a elas e ao público dos 
minifestivais - Se necessário, solicitar a troca da música; 

10.1.11 Ensinar sobre postura, respiração, afinação, ritmo e postura de palco, para que além do aumento da 
qualidade técnica, o público tenha a oportunidade de desfrutar de um espetáculo, a cada ano mais belo; 

10.1.12 Preencher e assinar o relatório e Ficha de Avaliação de cada aluno, cuja Ficha deverá ser devolvida 
à direção da escola, quando do encerramento dos serviços; 

10.1.13 Fornecer o produto objeto do Contrato no prazo e forma ajustados; 

10.1.14 Trazer um instrumento musical (violão ou teclado), para realizar os ensaios; 

10.1.15 Efetuar as mudanças de tonalidade nos playbacks utilizados pelos alunos, para que possam cantar 
de forma a explorar todas as suas potencialidades, evitando ainda o desgaste do aparelho vocal; 

10.1.16 Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato; 

10.1.17 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 

10.1.18 Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 
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10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum   interesse para a boa 
execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 
e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos 
cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado; 

10.2.12 Fornecer ao professor folha com a letra da música impressa para que este possa fazer anotações 
sobre as mudanças/acertos a serem feitas pelo aluno; 

10.2.13 Fornecer ao professor, ficha de avaliação; 

10.2.14 Fornecer através das escolas que receberão os serviços, caixa de som e microfone para os ensaios; 

10.2.15 Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 

10.2.16 Efetuar o pagamento ajustado em contrato. 

 

11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de certificado de regularidade 
fiscal (CRF), e/ou documentos destinados a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e 
Municipal (inclusive do Município de Chopinzinho para os licitantes sediados em outro Município da 
Federação), com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do 
Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou 
no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente 
junto à instituição financeira. 
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11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 11.2 das Condições 
Gerais do Pregão. 

11.3.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, CNPJ 
76.995.414/0001-60, Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho-PR, constando 
número da licitação, lote/item e validado dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque. 
11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela 
a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I = (6/100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

11.6 A ordem cronológica de pagamento a que se refere o caput do art. 141 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação 
ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de contas competente para pagamento a 
microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 
microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade 
do cumprimento do objeto do contrato. 

 

12 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade do objeto, conforme disciplinado no edital. 

12.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 
edital. 

12.2.1 Não será exigido balanço patrimonial conforme inciso III, do artigo 70 da Lei Federal 14.133/21. 

12.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles estabelecidos no 
Anexo II deste edital: 

12.3.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, à 
empresa, que comprovam o exercício de atividades compatíveis com o objeto da presente licitação. 

12.4.1 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

12.4.2 Menor valor por hora/aula: conforme tabela constante no item 1.1. 

12.5 O critério de julgamento da proposta está definido no item 2 das Condições Específicas do Pregão. 

12.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
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13 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

13.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao contrato. 

 

14 SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 É vedada a subcontratação e cessão total ou parcial de pessoa física ou jurídica. 

 

15 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

15.1.1 Tratam-se de serviços comuns, sem risco elevado de dano à administração, cujo montante, não se 
enquadra no dispositivo da Lei 14.133/2021, a seção III, "Das Definições", Art. 6º, XXII, o qual se afirma: 
"obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de reais}"; 

15.1.2 Ainda sobre a não exigência de garantia: Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 96 
da Lei 14.133/21: "A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão 
no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos”; 

15.1.3 Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 98, da Lei 14.133/21: "Nas contratações de 
obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada 
mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos”; 

15.1.4 Dessa forma, como já exposto, de acordo com o Art. 6, acima citado, e combinado com o Art. 98, a 
Secretaria de Educação, Cultura e Esporte entende que o presente processo de contratação de empresa 
que forneça Professores de Música, para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos 
minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024, do Município de Chopinzinho, conforme descrito no 
Termo de Referência, não configura uma contratação de grande vulto, sendo dispensável a exigência de 
garantia contratual. 

 

16 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

16.1 Não se aplica. 
 

17 VIGÊNCIA 

17.1 O contrato a ser firmado terá vigência de 180 (cento e oitenta dias) contados da assinatura do Contrato. 

17.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no 
período firmado no contrato. 

17.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
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a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

 

18 DO REAJUSTAMENTO 

18.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA.  

18.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.  

18.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021.  

18.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste.  

18.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.  

18.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

19 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: 06.04 -  SECR. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES -  
DEPARTAMENTO DE CULTURA 

Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) 
Programa de Trabalho: 1339200052.031 - Manutenção do Departamento de Cultura 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 
Desdobrado: 1488 - SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO 

OPERACIONAL 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 

20 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, sem 
prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 
Penal. 

 

21 DECRETO MUNICIPAL N.º 73, de 2023 

21.1 Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a 
regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 73, de 2023 e as orientações constantes da Minuta 
Padronizada aprovada pela Procuradoria Geral do Município de Chopinzinho. 
 

22 DAS RESPONSABILIDADES DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

22.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá aos servidora Senhora Mari Lucia Lazarotto – 
Secretária de Educação, Cultura e Esportes, a qual será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a 
VII do art.10 do Decreto nº 73/2023): 
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I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema 
GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 

22.1.1 As atribuições referidas no item 22.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

22.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá aos servidores Senhores: 

Da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Fiscal – Cristiano Hanel, Chefe do Departamento de 
Cultura; Substituto – Simone Biava – Agente Administrativo os quais serão responsáveis pelas seguintes 
atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 73/2023), 
naquilo que for compatível com o objeto do contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV- Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras;  

V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 

XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;  
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XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 

XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

22.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 

I - O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 
22.2.2 As atribuições referidas no item 22.2.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 
 

Chopinzinho, 23 de julho de 2024 

 

Simone Biava 

Agente Administrativo 
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ANEXO II 
 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

1 O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar, no prazo mínimo de 
2 (horas) horas, a contar da notificação, os documentos de habilitação, os quais devem ser enviados por 
processo eletrônico de comunicação à distância conforme estabelecido no presente Edital: 
 

1.1 Como condição prévia ao exame da documentação de classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 
verificará a participação, especialmente quanto à existência de sanção que contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: SICAF, Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
e Comprovação de Impedidos de licitar, no Tribunal de Contas do Paraná. 
 
A documentação relativa a Habilitação Jurídica, consistirá nos documentos abaixo relacionados, salvo os já 
estejam contemplados e válidos no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF: 
 

1.1 CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de fornecedor, que poderá ser feito 
e emitido pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e os documentos abaixo 
descritos, salvo os já estejam contemplados e válidos no referido certificado: 
 

1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: Cédula de Identidade, no caso de pessoa física. 
Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício. Decreto de 
autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. Procuração 
do representante do licitante no pregão, se for o caso. 
1.2.1 Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso. 
 
1.3 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  
1.3.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ);  
1.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
1.3.3 Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;  
1.3.4 Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias);  
1.3.5 Certidão de regularidade com Fazenda Estadual; 
1.3.6 Certidão de regularidade Fazenda Municipal; 
1.3.7 Certidão de regularidade com Município de Chopinzinho para os licitantes sediados em outro Município 
da Federação (https://chopinzinho.govbr.cloud:8443/cidadao/servlet/br.com.cetil.ar.jvlle.hatendimento). A 
regularidade será comprovada mediante aviso de que o CNPJ não tem cadastro, Certidão Negativa ou 
Certidão Positiva com efeito de Negativa. 
1.3.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011;  
1.3.9 Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. (Anexo V). 
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1.4 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

1.4.1 O fornecedor deverá encaminhar: 
1.4.1.1 Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que comprove 
plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, em data não anterior a 90 
(noventa) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar no documento. 

 

1.5 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE 
MENORES, DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LOGÍSTICA REVERSA DOS PRODUTOS E 
DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS (Anexo V). 

 

1.6 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Declaração escrita sob as penas da 
lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 
a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 (ANEXO VIII). 

1.6.1 De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.6.1.1 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração sempre 
que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada. 

1.7 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 
sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

1.8 N a  hipótese do item 1.6.1, as microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

1.9 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela apresentação 
do respectivo documento atualizado. 

1.10 Declaração assinada pela proponente conforme Anexo IX – Declaração LGPD. 

1.11 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 
empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a filial (salvo 
para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for apresentada pela 
MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da proposta. 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 PREGÃO ELETRÔNICO N° xxx      Ano:  xxx                                              

 DADOS DO FORNECEDOR 

Fornecedor:                                                                                                                                                       
CNPJ/CPF :                                                          Inscrição Estadual : 
Endereço :                                                                                                                                                            
Bairro: 
CEP:                                                                                Cidade:              Estado: 
Telefone:                                                              Fax:                                                                e-mail: 
Banco:                                          Agência:                                       Conta-corrente: 

 
Constitui objeto desta licitação: Contratação de Empresa que forneça Professores de Música, para 
coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta 
Terra 2024. 
  
1. Especificações técnicas: 
 

Item Descrição Quantida
de 

Valor 
Unitário 
Bruto 

Valor Total 
Bruto 

Valor 
Unitário s/ 

ICMS 

Valor 
Total s/ 
ICMS 

Alíquota % 
ICMS 

 
 

      

2. A validade da proposta é de 90 (noventa) dias. 

3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período de 
validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado efetuar a troca 
do produto nos termos do Edital e da legislação vigente. 

4. O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária completa. Nas operações 
previstas com o benefício do ICMS, na proposta de preço, o valor não pode ser maior do que o máximo 
UNITÁRIO estimado para o item, independentemente de tratar-se de “operação interna”, conforme 
estabelece o Convênio ICMS n.º 26, de 2003 - CONFAZ. 

4.1 as empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS 26, de 2003 - CONFAZ deverão, de forma 
expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o qual deve 
ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual de desconto relacionado à isenção 
fiscal. 

4.2 para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 4 e que participar da licitação com o preço 
desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do respectivo 
imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no edital. 

5. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 

6. O arrematante DECLARA que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a 
proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta proposta. 
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Local e data. 
 

________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO1 
 

 
OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por XXXXXXXX,, 
portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX,, CPF n.º XXXXXXXX,, residente e domiciliado na Rua 
XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

 

OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, e do CPF n.º XXXXXXXX, 
residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP 
XXXXXXXX. 

 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais 
poderes, para em seu nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.º XXXX/XXXX, podendo para tanto 
protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de fornecimento, interpor 
recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento 
deste mandato. 

 

Local e data. 

 

 

__________________________ 

OUTORGANTE 

 
1 A procuração deverá ser acompanhada de cópia do documento oficial de identidade do outorgado. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

(timbre ou identificação do licitante) 
 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as 
condições de habilitação previstas no edital, bem como: 

 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em 
especial: 

1.1. Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra 
direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 
responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no 
limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, 
ambientalmente adequada. 

 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 
 
Local e data. 

_______________________________ 
Nome do representante legal 
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ANEXO VI 
 

LOCAIS DE ENTREGA 
 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

Local execução dos serviços: Conforme item 9 do Termo de Referência. 

Responsável pelo Recebimento: Cristiano Hanel 

Telefone: (46) 3242-8600 

Horário de Funcionamento: das 08h00min as 12h00min e das 13h00min as 17h00min. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1Doc:  Memorando 3.266/2024  |  Anexo: EDITAL_9000X_2024_PROCESSO_87_2024_PROFESSOR_DE_MUSICA.pdf (36/50)        206/401



 
 

Página 37 de 50 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido, exclusiva para ME e EPP. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 
 

ANEXO VII 
 

MINUTA PADRÃO – CONTRATO DE FORNECIMENTO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [XXXXXXXX] 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretária de Administração, com sede 
no(a) Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, no município de 
Chopinzinho – PR, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º 76.995.414/0001/60, neste ato representado(a) pelo(a) seu 
Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, inscrito(a) no CPF sob o n.º 518.894.719-68, portador da carteira de 
identidade n.º 3.533.593-5/PR. 

 

CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXX, 
neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, portador 
da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, e-mail XXXXXXXX e 
telefone XXXXXXXX. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 
28 de março 2023; pelo edital do Pregão Eletrônico n.º XXXXXXX/2024 (Memorando n.º 3.266/2024) do 
Procedimento Licitatório nº 87/2024 que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela 
proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

1 OBJETO: 
Contratação de Empresa que forneça Professores de Música, para coordenar os ensaios para 
apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024. 
 

ITEM QTD UNID ESPECIFICAÇÃO Valor 
Unit. R$ 

Valor 
Total R$ 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Valor Total  

 

2 FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º XXXXXXXX/2024, objeto do processo administrativo n.º 
87/2024, qual terá sua homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município e 
conforme ato de autorização no Despacho nº XXXXX do Memorando 3.266/2024. 

 

3 FORMA DE FORNECIMENTO: 

3.1 A empresa vencedora deverá efetuar os serviços nas escolas do município de Chopinzinho-PR, 
conforme cronograma a ser elaborado pelo Departamento de Cultura.  
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3.2 Além do cronograma das escolas, o profissional deverá acompanhar os alunos nos minifestivais, e nos 
dias dos eventos do canta terra 2024. 

 

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 
integrante deste contrato: 

4.2 O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO). 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

 

5 DO REAJUSTE: 

5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o índice Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 

5.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

5.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste. 

5.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

5.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

6 A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá a Servidora Senhora Mari Lucia Lazarotto, qual 
será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto nº 73/2023): 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema 
GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 
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6.1.1 As atribuições referidas no item 6.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá a Secretaria de Educação, Cultura e 
Esportes: Fiscal – Cristiano Hanel, Chefe do Departamento de Cultura; Substituto – Simone Biava – Agente 
Administrativo, as quais serão responsáveis pelas seguintes atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º 
do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 73/2023), naquilo que for compatível com o objeto do 
contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 

XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 

XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

6.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 

I - O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 

6.2.2 As atribuições referidas no item 6.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 
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7 PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

7.1 Os serviços deverão ser realizados no local (Anexo VI), na forma, nos prazos e de acordo com as 
especificações técnicas contidas no Termo de Referência (Anexo I), que integra o presente contrato para 
todos os fins. 

7.2 A Contratada deverá efetuar os serviços nas escolas do município de Chopinzinho-PR, conforme 
cronograma elaborado pelo Departamento de Cultura, (item 1.4 e 1.5 do Termo de Referência). 

7.3 O objeto desta licitação será realizado de forma PARCELADA, de acordo com a autorização emitida pela 
Secretaria Municipal Requisitante. 

7.4 Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento do objeto ora licitado 
correrão inteira e exclusivamente por conta da Fornecedora. 

7.5 Os serviços serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

7.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.7 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 

7.8 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.10 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços relacionados 
no Anexo VI deste edital, conforme as condições e as necessidades do licitante. 

 

8 FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Gestão/Unidade: 06.04 - SECR. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES - DEPARTAMENTO DE 
CULTURA. 

Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) / 504 - Royalties e Outras Compensações 
Financeiras Não Previdenciárias - Exercício Corrente. 

Programa de Trabalho: 1339200052.031 - Manutenção do Departamento de Cultura. 

Elemento de Despesa: 4.4.90.52 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.  

Desdobrado: 1518 - SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO OPERACIONAL. 

 

9 VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato a ser firmado terá vigência de 180 (cento e oitenta dias) contados da assinatura do Contrato. 

9.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período 
firmado no contrato. 
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9.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

 

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 Responsabilizar-se por todos os serviços especificados no Contrato, de modo a garantir sua plena 
execução, utilizando equipamentos adequados e pessoal técnico qualificado; 

10.1.2 Prestar os serviços contratados seguindo rigorosamente o contido no termo de referência; 

10.1.3 Responsabilizar-se pelas despesas dos encargos sociais, previdenciários, tributários, referentes aos 
honorários da execução dos serviços, despesas com deslocamentos, equipamentos, alimentação e 
hospedagem e outros que incidam sobre o objeto do presente Contrato; 

10.1.4 Fornecer relatório com as atividades específicas prestadas juntamente com a nota fiscal, como 
condição de pagamento dos valores contratados. 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação   com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações  assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
conforme legislação vigente; 

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 

10.1.10 Promover a avaliação dos conteúdos das letras das músicas escolhidas pelos alunos, evitando que 
as crianças, na sua inocência, ensaiem e apresentem músicas impróprias a elas e ao público dos 
minifestivais - Se necessário, solicitar a troca da música; 

10.1.11 Ensinar sobre postura, respiração, afinação, ritmo e postura de palco, para que além do aumento da 
qualidade técnica, o público tenha a oportunidade de desfrutar de um espetáculo, a cada ano mais belo; 

10.1.12 Preencher e assinar o relatório e Ficha de Avaliação de cada aluno, cuja Ficha deverá ser devolvida 
à direção da escola, quando do encerramento dos serviços; 

10.1.13 Fornecer o produto objeto do Contrato no prazo e forma ajustados; 
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10.1.14 Trazer um instrumento musical (violão ou teclado), para realizar os ensaios; 

10.1.15 Efetuar as mudanças de tonalidade nos playbacks utilizados pelos alunos, para que possam cantar 
de forma a explorar todas as suas potencialidades, evitando ainda o desgaste do aparelho vocal; 

10.1.16 Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato; 

10.1.17 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 

10.1.18 Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum   interesse para a boa 
execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 
e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos 
cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

10.2.12 Fornecer ao professor folha com a letra da música impressa para que este possa fazer anotações 
sobre as mudanças/acertos a serem feitas pelo aluno; 

10.2.13 Fornecer ao professor, ficha de avaliação; 

10.2.14 Fornecer através das escolas que receberão os serviços, caixa de som e microfone para os ensaios; 

10.2.15 Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 

10.2.16 Efetuar o pagamento ajustado em contrato. 
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11 FORMA DE PAGAMENTO: 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de certificado de regularidade 
fiscal (CRF), e/ou documentos destinados a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e 
Municipal (inclusive do Município de Chopinzinho para os licitantes sediados em outro Município da 
Federação), com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do 
Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos serviços 
ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente 
junto à instituição financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese de retenção de pagamento de outros 
contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e 
seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera 
compensação financeira. 

11.3.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, CNPJ 
76.995.414/0001-60, Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho-PR, constando 
número da licitação e item. 

11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 

 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

11.6 A ordem cronológica de pagamento a que se refere o caput do art. 141 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação 
ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de contas competente para pagamento a 
microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 
microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade 
do cumprimento do objeto do contrato. 

 

12 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

1Doc:  Memorando 3.266/2024  |  Anexo: EDITAL_9000X_2024_PROCESSO_87_2024_PROFESSOR_DE_MUSICA.pdf (43/50)        213/401



 
 

Página 44 de 50 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido, exclusiva para ME e EPP. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 
 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

12.1.1 Tratam-se de objeto, sem risco elevado de dano à administração, cujo montante, não se enquadra no 
dispositivo da Lei 14.133/2021, a seção III, "Das Definições", Art. 6º, XXII, o qual se afirma: "obras, serviços 
e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões 
de reais}"; 

12.1.2 Ainda sobre a não exigência de garantia: Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 96 
da Lei 14.133/21: "A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante 
previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos”; 

12.1.3 Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 98, da Lei 14.133/21: "Nas contratações de 
obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada 
mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos”; 

12.1.4 Dessa forma, como já exposto, de acordo com o Art. 6, acima citado, e combinado com o Art. 98, a 
Secretaria de Educação, Cultura e Esporte entende que o presente processo de contratação de 
empresa que forneça Professores de Música, para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos 
nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024, do Município de Chopinzinho, conforme descrito no 
Termo de Referência, não configura uma contratação de grande vulto, sendo dispensável a exigência de 
garantia contratual. 

 

13 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS: 

13.1 Não se aplica. 

 

14 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

14.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 28 de março de 
2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do 
Código Penal. 

14.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do item no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 

14.3 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n.º 73, 
de 2023. 

14.4 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, decorrente 
de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 
adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratado. 

14.4.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

14.5 Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 
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14.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

14.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no 
Decreto n.º 73, de 2023. 

14.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na 
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista 
na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 

14.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão publicadas Diário Oficial do Município. 

14.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo 
contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 

 

15 CASOS DE EXTINÇÃO: 

15.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

15.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

15.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

15.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

15.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

15.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

16 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

16.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 

16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
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16.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante 
e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo 
licitatório que originou o contrato. 

16.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

16.5 Não será admitida a subcontratação do fornecimento. 

16.6 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

 

17 DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 

17.1 O contratante e o contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 
relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

17.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de serviços por parte do 
contratado, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do contratante, 
observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade; 

17.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados no fornecimento dos serviços 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante; 

17.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em condições 
de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 

17.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de 
medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a 
legislação e o disposto nesta Cláusula; 

17.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos princípios e regras 
deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

17.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus prepostos – devida e 
formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e 
após o seu encerramento. 

17.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de 
dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das 
autoridades competentes. 

17.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá ser provocada 
a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco 
inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

17.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
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17.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter 
acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar 
termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 

17.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, envolvendo a sua 
finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma 
de regulamentação específica. 

17.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados 
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma de regulamentação específica. 

17.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados 
ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a 
fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 

17.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de autorização 
prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeita aos mesmos limites impostos ao 
contratado. 

17.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sejam eles sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou devolução, para o contratante, de 
todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

17.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 
CONTRATANTE ao Município de Chopinzinho. 

 

18 DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta 
apresentada pelo Contratado durante a licitação. 

18.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023 e demais leis 
pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

18.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de 
Chopinzinho e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos sistemas de controle. 

18.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Chopinzinho, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Local e data. 
 
 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci 
CONTRATANTE 

 
 
 

Empresa 
Representante Legal 

CONTRATADA 
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Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido, exclusiva para ME e EPP. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 
 

 
 
 
Mari Lucia Lazarotto  
Gestora do Contrato 
 
 
 
Cristiano Hanel  
Fiscal do Contrato 
 
 
 
Simone Biava  
Fiscal Substituta do Contrato 
 

 
 
 
 

Testemunhas: 
 

1 – Nome: 
 
2 – Nome: 
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Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido, exclusiva para ME e EPP. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 
 

ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º ____/________, sob as penas da Lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 
 
 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
  
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006; 
 

(    ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021. 
 

(    ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 
 
DECLARA ainda: 
 
1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar 
n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 
 
2. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação, nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei 
Federal n.º 14.133/2021. 
 
Local e data. 
 
 

 
________________________________ 

Representante Legal 
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Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido, exclusiva para ME e EPP. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 
 

ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO LGPD 
 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as 
condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que: 
 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para 
a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.2. referentes a participações societárias; 
1.3. informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. endereços físicos e eletrônicos; 
1.5. estado civil; 
1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. relações de parentesco; 
1.8. número de telefone; 

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre 
outros necessários à contratação. 
 
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 
Administração Pública. 
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo 
e, portanto, juridicamente adequado. 

 
 

Local e data. 
 
 
 

________________________________ 
Representante Legal 
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Memorando 18- 3.266/2024

De: Pricila M. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 26/07/2024 às 09:59:23

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC

Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024

 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM, do que lavro o presente termo. 

_

Pricila de Mello 

Estagiária
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 54BE-1138-538D-A3CF

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PRICILA DE MELLO (CPF 112.XXX.XXX-64) em 26/07/2024 09:59:29 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/54BE-1138-538D-A3CF
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Memorando 19- 3.266/2024

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMECE - Secretaria de Educação, Cultura e Esporte  - A/C Simone B.

Data: 30/07/2024 às 11:18:12

Setores (CC):

SMECE, SMA-LC

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC

Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao Memorando nº 3.266/2024, e Processo Administrativo Licitatório nº
87/2024.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:
Parecer_96_2024_Mem_3_266_2024_Pregao_Lei_14133_contratacao_de_professores_de_musica_para_coordenar_ensaios_dos_minifestivais_para_o_Canta_Terra_2024.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 3.266/2024 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARECER Nº 96/2024/PGM/MS 

 

1. DO RELATÓRIO 

Cuida-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 

3.266/2024, no qual a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, preten-
de, através de pregão eletrônico, a contratação de empresa que forneça professores 
de música para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos minis 
festivais das escolas para o Canta Terra 2024, ao valor máximo de R$13.892,40 (tre-
ze mil, oitocentos e noventa e dois reais e quarenta centavos).        

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, 
e encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: documento de 
formalização da demanda; autorização da autoridade administrativa; estudo técni-
co preliminar; pesquisa de preços; mapa comparativo de preços; mapa de riscos; 
termo de referência; ato de designação de agente de contratação, pregoeiro e equipe 
de apoio; dotação orçamentária; minutas padronizadas de edital e contrato.  

É o relatório. 

 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 53 da Lei nº 14.133/21, ao “final da fase preparatória, o pro-
cesso licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que rea-
lizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação”. O § 1º desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o ór-
gão de assessoramento jurídico da Administração deverá: I - apreciar o processo licitatório 
conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; II - redigir sua manifestação 
em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos 
os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de di-
reito levados em consideração na análise jurídica;”. 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, 
“A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação neces-
sária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especifi-
cação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos 
documentos.”. 

 
1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem 
como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI2, da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitu-
cional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do 
objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência 
da licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da 
lei ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 74 e 75 da Lei nº 14.133/21, que 
tratam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção 
a contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais 
foram resumidas pela Lei nº 14.133/21 em hipóteses de inexigibilidade e de dispen-
sa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro 
lado, a dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não ocor-
rerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador 
deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível ou inexigí-
vel, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, 
afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pres-
supostos de dispensa da licitação.”3   

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 

2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

 
2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efici- ência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da pro- posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e eco-
nômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;” 
3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 

3.266/2024, no qual a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, preten-
de, através de pregão eletrônico, a contratação de empresa que forneça professores 
de música para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos minis 
festivais das escolas para o Canta Terra 2024, ao valor máximo de R$13.892,40 (tre-
ze mil, oitocentos e noventa e dois reais e quarenta centavos).        

 

2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e de- 
pois a contratação. 

 

2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secre-
taria Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da 
contratação direta. 

JUSTIFICATIVA 

2.1 A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes/Departamento de 
Cultura, realizou em 2022 e 2023, o Festival Canta Terra, que é o 
maior evento cultural do município, reunindo cerca de 5 mil pesso-
as, entre expectadores, familiares e claro, os artistas locais que apro-
veitam o momento para mostrar seu talento para toda a região, uma 
vez que nosso festival é famoso pelo nível das apresentações, não 
perdendo em organização, qualidade da banda, decoração, espaço 
do evento e principalmente pelos cantores, para um festival regional 
e em alguns casos se assemelha inclusive, a festivais nacionais, uma 
vez que temos vários cantores chopinzinhenses que participam des-
te tipo de festivais, por todo o Brasil. 2.2 Além do grande talento de 
nosso povo, um dos fatores que tem contribuído para atingirmos o 
nível atual, contratação de professores de música, os quais deram 
aula de técnica vocal, trabalharam a postura de palco e uso de mi-
crofone e ainda coordenaram um bom número de ensaios, tudo feito 
nas próprias escolas que se inscrevessem na etapa dos minifestivais, 
as quais, de outra maneira, provavelmente não participariam deste 
projeto, unicamente pelo fato de não terem profissionais da área da 
música, que pudessem conduzir tais ensaios, além de, os professo-
res todos estarem com seus horários comprometidos com as ativi-
dades do dia a dia escolar, não sobrando tempo para investir em 
atividades paralelas, por melhor que sejam. 2.3 Sobre os proponen-
tes, empreendedores culturais, da área da música, fazedores de cul-
tura deste município, além de terem seu trabalho reconhecido e 
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apoiado, puderam mostrar seu talento e comprovar na prática a 
formação que foi exigida no edital. 2.4 Considerando que temos 18 
escolas neste município, e as necessidades nas escolas hoje, ainda 
são as mesmas dos anos anteriores, verifica-se a necessidade de con-
tratar novamente, empresa com comprovado conhecimento e atua-
ção no segmento artístico e cultural da música, com especificidade 
em técnica vocal, para exercerem a atividade de COORDENADO-
RES DOS ENSAIOS, preparando os alunos que irão participar das 
etapas dos “Minifestivais”, nas escolas que aderirem ao projeto. 2.5 
Considerando ainda a relevância destas contratações, uma vez que 
não existem profissionais desta área contratados pelo município, 
que pudessem suprir esta necessidade, e lembrando que este ato, 
cumpre os apontamentos da Lei Municipal 4.014/2023 de 24 de maio 
de 2023(“LEI DA CULTURA”), além de ser uma das ações pactua-
das com a sociedade civil o município, através do Conselho Munici-
pal de Políticas Culturais, portanto, a presente contratação mostra-
se viável. 

 

2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Documento de Formaliza-
ção da Demanda e no Termo de Referência, são claras, objetivas e vinculadas às ne-
cessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcionamento. 

 

2.3.4. DA MODALIDADE 

A contratação sob análise envolve a modalidade de Pregão, na forma Ele-
trônica, com base no art. 28, inciso I e art. 29 da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 28. São modalidades de licitação: 

I - pregão; (...) 

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental co-
mum a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sem-
pre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especi-
ficações usuais de mercado. 

De fato, Pregão é a modalidade de licitação adotada para a aquisição de 
bens e serviços comuns, conceituados pela Lei 14.133/2021 como “aqueles cujos pa-
drões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado”.4 

 
4 Lei 14.133/2021, art. 6º, inciso XIII, e art. 29, caput. 
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É proibida, portanto, a utilização do pregão para contratação de serviços 
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, e de obras e 
serviços especiais de engenharia.5 

Os serviços comuns de engenharia podem ser contratados por pregão6, as-
sim, a Lei os define como “todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, objetiva-
mente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e 
de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características originais dos 
bens”.7  

Ainda, o pregão deverá ser realizado preferencialmente no formato eletrô-
nico. Logo, a forma presencial será, portanto, exceção, a ser motivada, devendo, 
nesse caso, a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo8. 

Poderão ser adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de mai-
or desconto, desde que alcancem o menor dispêndio para a Administração e aten-
dam aos “parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de licitação”9. Ou seja, a 
proposta a ser selecionada deve ser a de melhor preço, de modo a assegurar o resul-
tado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública (objetivo do pro-
cesso licitatório previsto no art. 11, inciso I, da Lei 14.133/2021) 

Assim como na modalidade concorrência, a Lei prevê que o pregão siga rito 
procedimental comum, composto por fases definidas10, em que a apresentação e o 
julgamento das propostas antecedem a análise quanto à habilitação, podendo, no 
entanto, ocorrer a inversão das fases de julgamento de proposta e de habilitação, 
desde que prevista em edital e mediante ato motivado com explicitação dos benefí-
cios decorrentes.11 

O modo de disputa a ser adotado no pregão deve ser estabelecido na fase 
preparatória12 e pode ser aberto (em que os licitantes apresentam as suas propostas 
por meio de sucessivos lances públicos de valores crescentes ou decrescentes13); ou 

 
5 Lei 14.133/2021, art. 29, parágrafo único. Destaca-se que, de acordo com a Lei 14.133/2021, quando for adotado 
o critério de julgamento de "menor preço" ou "maior desconto", haverá duas opções de modalidades de licita-
ção: o pregão ou a concorrência (art. 6º, incisos XXXVIII a XLII). Ambas as modalidades apresentam um rito 
procedimental comum, de acordo com o caput do art. 29 da Lei citada. A escolha dependerá da natureza do 
objeto a contratar, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado (bens e serviços 
comuns) (Tribunal de Contas da União, 2023, p. 304). 
6 Lei 14.133/2021, art. 6º, inciso XLI. 
7 Lei 14.133/2021, art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, e art. 29, parágrafo único. 
8 Lei 14.133/2021, art. 17, § 2º. 
9 Lei 14.133/2021, art. 6º, inciso XLI, e art. 34. 
10 Fases: preparatória (que se encerra com a elaboração do edital e da minuta de contrato); divulgação do edital; 
apresentação das propostas e lances; julgamento; habilitação; recursal; e homologação (Lei 14.133/2021, art. 17) 
11 Lei 14.133/2021, art. 17, § 1º. 
12 Lei 14.133/2021, art. 18, inciso VIII, e art. 25, caput. 
13 Lei 14.133/2021, art. 56, inciso I. Decrescentes quando o critério for o menor preço; crescentes quando for o 
maior desconto. 
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combinado (em que os dois modos de disputa - aberto e fechado14 -são utilizados de 
forma conjunta, estando a ordem de utilização prevista em edital). 

Como o pregão só pode adotar os critérios de julgamento de menor preço 
ou de maior desconto, está vedada a utilização isolada do modo de disputa fechado 
para tal modalidade.15 

Para que não haja dúvida acerca da viabilidade do Pregão, à guisa de 
exemplos, temos o Acórdão 2622/2021 – Plenário do Tribunal de Contas da União: 

Na modalidade pregão, a negociação com o licitante vencedor vi-
sando obter melhor proposta para a Administração deve ser reali-
zada mesmo se o valor ofertado for inferior àquele orçado pelo ór-
gão ou pela entidade promotora do certame [...]. 

Ainda, vejamos o entendimento exarado pela Orientação Normativa da 
AGU 54/2014:  

Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o 
objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da 
modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou ser-
viço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o 
devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável. 

Portanto, cumpre, a seguir, analisar se nos autos estão presentes os requisi-
tos estabelecidos no art. 17, da Lei nº 14.133/2021 e art. 126 do Decreto nº 73/2023, 
que regulamenta a Nova Lei de Licitações no âmbito municipal.   
 

2.4 DO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA E, SE FOR O CASO, ESTUDO 

TÉCNICO PRELIMINAR, ANÁLISE DE RISCOS, TERMO DE REFERÊNCIA, PROJETO BÁSI-

CO OU PROJETO EXECUTIVO 
A Secretaria Municipal interessada apresentou os seguintes documentos: a) 

documento de formalização da demanda; b) estudo técnico preliminar; c) termo 
de referência. 

2.4.1 DA ESTIMATIVA DE DESPESA 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 484/2021, “A res-
ponsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, 
bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 
técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos docu-
mentos.”. 

 
14 Fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora designadas para sua divul-
gação (Lei 14.133/2021, art. 56, inciso II). 
15 Lei 14.133/2021, art. 6º, inciso XLI c/c art. 56, § 1º. 
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Não obstante, de acordo com o art. 368 do Decreto nº 73/2023, no processo 
licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, o valor esti-
mado da contratação será definido com base no melhor preço aferido, observadas 
a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto, 
por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada, 
sempre que possível: 

I - a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana 
do item correspondente no painel para consulta de preços, nos 
bancos de preços do Sistema GMS, ou no banco de preços em sa-
úde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

II - os preços praticados em contratações similares feitas pela 
Administração Pública, em execução ou concluídas no período 
máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive me- 
diante sistema de registro de preços, observado o índice de atua-
lização de preços correspondente; 

III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em 
mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprova-
da pelo Poder Executivo municipal, estadual ou federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que con-
tenham a data e hora de acesso; 

IV - a pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou 
prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresen-
tada justificativa da escolha desses fornecedores; 

V - a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no 
aplicativo Notas Paraná; e 

VI - os preços de tabelas oficiais. 

§ 1º A utilização, ou não, de quaisquer dos parâmetros constantes 
dos incisos I a VI do caput deste artigo deverá ser devidamente 
justificada pela autoridade competente. 

§ 2º Nos casos dos incisos I, III, IV, V e VI do caput deste artigo, 
deste artigo somente serão admitidos os preços cujas datas não 
ultrapassem 6 (seis) meses da data da divulgação do edital. 

§ 3º Para a obtenção do valor estimado da contratação, serão uti- 
lizados como métodos a média, a mediana ou o menor dos valo-
res obtidos na pesquisa de preços e previamente condensados no 
mapa de formação de preços, sempre de forma justificada, e des-
de que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, A

ss
in

ad
o 

po
r 

1 
pe

ss
oa

:  
M

A
R

C
IO

 S
T

R
IN

G
A

R
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
28

D
-D

D
D

A
-7

49
7-

8C
76

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

28
D

-D
D

D
A

-7
49

7-
8C

76

1Doc:  Memorando 19- 3.266/2024        230/401



 

Página 8 de 18 
 

oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata os incisos I 
a VI do caput deste artigo. 

§ 4º Excepcionalmente, será admitida a obtenção do valor estima-
do da contratação prevista no §3º deste artigo com base em menos 
de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo 
servidor responsável e aprovada pela autoridade competente. 

§ 5º Deverão ser desconsiderados para os fins do contido no §§3º 
e 4º deste artigo os valores inexequíveis, inconsistentes e os exces-
sivamente elevados, conforme critérios fundamentados e descri-
tos no processo administrativo. 

§ 6º Tanto a pesquisa de preços quanto a elaboração do mapa de 
formação de preços deverão ser realizadas e acostadas nos autos 
do processo por servidor devidamente identificado, o qual se res-
ponsabilizará pela veracidade das informações que serão inseri-
das no instrumento convocatório, no convênio ou instrumento 
congênere, ou ainda no instrumento oriundo de contratação dire-
ta. 

§ 7º O mapa de formação de preços, devidamente assinado pelo 
servidor mencionado no §6º, deste artigo deverá refletir a pesqui-
sa de preços com os parâmetros e método adotados, além do re-
sultado obtido e correspondente ao valor estimado da contrata-
ção. 

A Secretaria Municipal interessada anexou aos autos valores de pesquisa 
de prestadores de serviços locais e contratos/atas de registro de preço firmados 
por outros entes públicos e pelo Município para estipular a formação do preço 
médio de mercado praticado em relação ao serviço a ser contratado.  

Se infere dos autos que a estimativa de despesa está de acordo com os pa-
râmetros, adotados de forma combinada, sempre que possível, do art. 368 do De-
creto nº 73/2023. Ressalta-se que a utilização, ou não, de quaisquer dos parâme-
tros constantes dos incisos I a VI do caput deste artigo deverá ser devidamente 
justificada pela autoridade competente. Por fim, o órgão interessado sempre de-
verá providenciar a identificação do servidor e elaborar o mapa de formação de 
preços, devidamente assinado    pelo servidor mencionado no §6º. 

Ainda, reitera-se que, de acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto 
Municipal nº 484/2021, “A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com 
toda a documentação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, 
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valores, cálculos e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela 
elaboração dos referidos documentos.”. 

Logo, não se incluem no âmbito desta análise jurídica a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem 
como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.4.2 DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 
De acordo com a Lei nº 14.133/2021, a Administração Pública deverá pro-

duzir os documentos abaixo durante a fase de planejamento da contratação: 

a) documento para formalização da demanda; 
b) estudo técnico preliminar; 
c) mapa de riscos; 
d) termo de referência. 

Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados aos autos. 
Embora sejam documentos de natureza essencialmente técnica, faremos al-

gumas observações a título de orientação jurídica. 
 

2.4.2.1 DOS DOCUMENTO PARA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E ESTUDOS PRELIMI-

NARES: PRINCIPAIS ELEMENTOS 
 

Da análise do Documento de Formalização da Demanda, percebe-se que es-
tão presentes os conteúdos previstos na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal 
nº 73, de 28 de março de 2023, especialmente a justificativa da necessidade da con-
tratação, o nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável 
e a indicação da data pretendida para a conclusão da contratação. 

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar, a Lei nº 14.133, de 2021 (art. 18, I, 
e §1º) estabelece que a Administração deverá elaborar estudo técnico preliminar da 
contratação.  

Tal documento foi definido como a primeira etapa do planejamento de uma 
contratação, que caracteriza o interesse público envolvido, o problema a ser resolvi-
do e a melhor solução. Caso haja conclusão pela viabilidade técnica, socioeconômica 
e ambiental da contratação, o estudo técnico preliminar deverá fundamentar o ter-
mo de referência (art. 6º, XX, da Lei nº 14.133, de 2021). 

A área técnica deverá certificar-se de que o estudo técnico preliminar 
traz os conteúdos previstos no art. 15, do Decreto nº 73, 28 de março de 2023.  Des-
taque-se, em especial, que o art. 15, §1º, do Decreto nº 73/2023 estabelece que os es-
tudos preliminares, obrigatoriamente, deverão conter:  
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• descrição da necessidade da contratação, considerado o 
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse públi-
co (inc. I);  
• demonstração da previsão da contratação no plano de con-
tratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o 
seu alinhamento com o planejamento da Administração (inc. 
II); 
• requisitos da contratação (inc. III); 
• estimativas das quantidades para a contratação, acompa-
nhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes 
dão suporte, que considerem interdependências com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inc. 
IV);  
• levantamento de mercado, que consiste na análise das al-
ternativas possíveis para a contratação, e justificativa técnica e 
econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inc. V); 
• estimativa do valor da contratação, acompanhada, quando 
couber, dos preços unitários referenciais, das memórias de cál-
culo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 
constar de anexo classificado, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inc. VI); 
• descrição da solução como um todo, inclusive das exigên-
cias relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando 
for o caso (inc. VII); 
• justificativas para o parcelamento ou não da contratação 
(inc. VIII); 
• demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos hu-
manos, materiais e financeiros disponíveis (inc. IX); 
• providências a serem adotadas pela Administração previa-
mente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação 
de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual (inc. X); 
• contratações correlatas e/ou interdependentes (inc. XI); 
• descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo 
de energia e de outros recursos, bem como logística reversa 
para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 
aplicável (inc. XII); 
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• posicionamento conclusivo sobre a adequação da contrata-
ção para o atendimento da necessidade a que se destina (inc. 
XIII).  

No caso, verifica-se que a Administração juntou o estudo técnico prelimi-
nar aos autos. 

Percebe-se que referido documento contém, em geral, os elementos exigi-
dos pelo Decreto nº 73/2023, logo, não há observações a serem feitas. 
 
2.4.2.2 DO GERENCIAMENTO DE RISCOS 
 

Cabe pontuar que “Mapa de Riscos” não se confunde com cláusula de ma-
triz de risco, a qual será tratada quando da minuta de contrato e é considerada co-
mo a caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em que 
se aloca, de forma prévia e acertada, a responsabilidade das partes por possível 
ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação. 

Quanto ao mapa de riscos, percebe-se que foi juntado aos autos, conforme 
art. 18, X, da Lei nº 14.133, de 2021, adotando-se, para todas as fases da contratação, 
o modelo disponível no módulo de Gestão de Riscos Digital, consoante o item 5.2. 
do Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação.  
 
2.4.2.3 DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Inicialmente, cumpre lembrar que o art. 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2021, 
define o termo de referência como documento necessário para a contratação de bens 
e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:  

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o 
prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorroga-
ção;  
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos 
estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for 
possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não con-
tiverem informações sigilosas;  
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de 
vida do objeto;  
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de co-
mo o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o 
seu início até o seu encerramento;  
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;  
g) critérios de medição e de pagamento;  
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

IO
 S

T
R

IN
G

A
R

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

28
D

-D
D

D
A

-7
49

7-
8C

76
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
28

D
-D

D
D

A
-7

49
7-

8C
76

1Doc:  Memorando 19- 3.266/2024        234/401



 

Página 12 de 18 
 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos 
que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção 
dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 
documento separado e classificado; 
j) adequação orçamentária. 

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo 
de referência contemplou, em geral, as exigências contidas nos normativos acima 
citados.  

   
2.4.2.4 DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E VEDAÇÕES ÀS ESPECIFICAÇÕES RESTRI-

TIVAS 

A necessidade da contratação foi devidamente justificada, tendo sido esti-
mados os quantitativos de serviço a partir de método devidamente amparado por 
documentos juntados aos autos. 

Como se sabe, a justificativa da necessidade da contratação constitui ques-
tão de ordem técnica e administrativa, razão pela qual, não deve esta Procuradoria 
se pronunciar conclusivamente acerca do mérito (oportunidade e conveniência) da 
motivação apresentada e das opções feitas pelo administrador, exceto na hipótese 
de afronta a preceitos legais, o que não nos parece ser o caso. 

Observe-se, ainda, que são vedadas especificações do objeto que, por exces-
sivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua rea-
lização (art. 9º, da Lei nº 14.133/2021). Portanto, o gestor deverá tomar as devidas 
cautelas para assegurar que as especificações correspondam àquelas essenciais à 
contratação, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da Adminis-
tração. 

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, caso as especificações somente 
possam ser atendidas por uma quantidade de fornecedores considerada restrita, 
deverá ser avaliada a pertinência de retirar ou flexibilizar requisitos, de modo que 
se possa manter apenas aqueles considerados indispensáveis.  
 
2.4.2.5 DO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO E REGRA GERAL DA NECESSÁRIA AD-

JUDICAÇÃO POR ITENS 

Outro ponto relevante diz respeito ao parcelamento do objeto a ser contra-
tado em licitações. Em havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica, a 
regra geral é realizar a adjudicação por itens, tal qual previsto na Súmula TCU nº 
247: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 
global, nos editais das licitações para a contratação de 
obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, 
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desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda 
de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a am-
pla participação de licitantes que, embora não dispondo de capaci-
dade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do 
objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, 
devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilida-
de. 

No caso de serviços, na aplicação do princípio do parcelamento, deverão 
ser considerados (art. 47, §1º da Lei nº 14.133/2021): 

I - a responsabilidade técnica; 
II - o custo para a Administração de vários contratos frente às van-
tagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens; 
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a con-
centração de mercado. 

Ademais, o parcelamento não será adotado quando (art. 40, V, “b”, § 3º, Lei 
nº 14.133/2021): 

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos 
ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item 
do mesmo fornecedor; 
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e 
houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido; 
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a for-
necedor exclusivo. 

Dito isso, percebe-se que o presente certame não previu a adjudicação do 
objeto por itens, entretanto, de maneira justificada, razão pela qual não há obser-
vação adicional a se fazer. 
 
2.4.2.6 DO ORÇAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA OBRIGATORIEDADE DE ELABORAÇÃO 

DE PLANILHAS  

Quanto ao orçamento, é dever da Administração, elaborar planilha deta-
lhada com a consolidação dos quantitativos e preços unitários e total da contratação 
(art. 6º, XXIII, alínea "i", art. 18, IV, e § 1º, VI, da Lei nº 14.133/2021). 

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação 
da metodologia empregada para estimar o valor de mercado do objeto contratual 
deixará de ser examinada por esse órgão jurídico, posto ser atribuição não afeta à 
formação jurídica e ao prisma do exame da estrita legalidade. 

Logo, verifica-se que foram estimados os custos unitário e total da contra-
tação, a partir dos dados coletados por meio de pesquisa de preços, havendo a Ad-
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ministração emitido manifestação técnica conclusiva, contendo a análise crítica dos 
preços obtidos. 
 
2.4.2.7 DA DESIGNAÇÃO FORMAL DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Por fim, tal exigência foi atendida, pois houve a juntada de documento que 
comprova a designação do pregoeiro e da equipe de apoio (art. 8º, §§ 1º e 5º, da Lei 
nº 14.133/2021 e Decreto nº 024, de 22 de janeiro de 2024). 
 
2.4.2.8 DO PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E COOPERATIVAS  

A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 prevê tratamento 
favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pe-
queno porte nas contratações públicas de bens, serviços e obras. 

O art. 34, §1º, inciso III da Lei Complementar 49, de 09 de setembro de 2009, 
estabelece que, nos itens ou lotes de licitação cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), a participação no processo licitatório deve ser exclusivamente 
destinada às microempresas e empresas de pequeno porte. 

Por outro lado, prevê o art. 34, §1º, inciso V da Lei Complementar 49, de 09 
de setembro de 2009, que, na aquisição de bem de natureza divisível, quando os 
itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. Os órgãos e entidades 
contratantes poderão deixar de observar as cotas reservadas quando justificar a 
existência de prejuízo para a contratação do conjunto ou do complexo do objeto. 

Registre-se que os tratamentos diferenciados previstos no presente tópico 
também se aplicam às cooperativas com receita bruta equivalente à das empresas 
de pequeno porte, por força do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

Por fim, os tratamentos diferenciados devem ser afastados quando inciden-
te alguma das situações previstas no art. 49 do da Lei Complementar nº 123/2006, o 
que requer a devida justificativa. 

Dispõe referido artigo: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Comple-
mentar quando: 
I - (Revogado); 
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte 
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas 
e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administra-
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ção pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do ob-
jeto a ser contratado; 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 
e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dis-
pensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas 
quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempre-
sas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I 
do art. 48. 

Diante disso, verifica-se que, no caso, a estimativa do valor da contratação 
(OU de cada item/grupo/lote) não ultrapassa R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Logo, 
acertada a restrição à participação exclusiva das microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

 

2.4.2.9 DA PADRONIZAÇÃO DAS MINUTAS DE EDITAIS E CONTRATOS  

Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela Procurado-
ria-Geral Municipal, conforme art. 19, IV, e § 2º, c/c art. 25, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021, bem como que as alterações realizadas nos modelos sejam destacadas 
visualmente e justificadas por escrito no processo (art. 19, § 2º, da Lei nº 
14.133/2021).     

A padronização de modelos de editais e contratos é medida de eficiência e 
celeridade administrativa e há muito tempo vem sendo recomendada pela Procura-
doria. Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada, no presente caso, ao 
tempo em que revela ser medida de eficiência, acaba por restringir a análise jurídica 
a ser elaborada, tornando-se desarrazoada a revisão e a análise minuciosa de cada 
cláusula da minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro à finalida-
de pretendida com a padronização. 

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de edital são 
aqueles previstos no art. 25, caput, da Lei nº 14.133/2021, com as devidas adaptações 
às especificidades de cada contratação. 

No caso, verifica-se que a Administração utilizou o modelo da minuta dis-
ponibilizado pela Procuradoria, conforme certificação processual (despacho 18).  
 
2.4.2.10 DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
 

No presente caso, trata-se de licitação destinada ao PREGÃO pela Adminis-
tração, incidindo, pois, o art. 55, inciso V do Decreto nº 73, de 2023, de forma que a 
indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, excetuado a hipótese de 
registro de preços.  
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Alerta-se, ainda, para a necessidade de juntar ao feito, antes da celebração 
do contrato administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de empenho su-
ficiente para o suporte financeiro da respectiva despesa, em atenção ao disposto no 
art. 60 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964. 
 
2.4.2.3 DAS PUBLICAÇÕES 

Conforme art. 54, caput e §1º, c/c art. 94 da Lei nº 14.133/2021, é obrigatória 
a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos 
e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação 
de extrato do edital no Diário Oficial do Município, bem como em jornal de grande 
circulação. 

No caso, deve ser observado o prazo mínimo de 10 (dez) dias 
úteis, contados a partir da data de divulgação do edital de licitação, para a apresen-
tação das propostas e lances, quando adotados os critérios de julgamento de menor 
preço ou de maior desconto (art. 55, II, “a”, Lei nº 14.133/2021). 

Destaca-se também que, após a homologação do processo licitatório, é obri-
gatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos 
documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado 
o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

Ademais, de acordo com o art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011, c/c art. 7º, §3º, V, do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, deverão ser 
disponibilizados os seguintes documentos e informações no sítio oficial do órgão 
licitante na internet:  

• cópia integral do edital com seus anexos;  
• resultado da licitação;  
• contratos firmados e notas de empenho emitidas.  

  

3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município aprova as minutas de 
edital e contrato anexadas no MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 3.266/2024, no qual a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, pretende, através de pregão 
eletrônico, a contratação de empresa que forneça professores de música para coor-
denar os ensaios para apresentações dos candidatos nos minis festivais das escolas 
para o Canta Terra 2024, ao valor máximo de R$13.892,40 (treze mil, oitocentos e 
noventa e dois reais e quarenta centavos), desde que atendida as seguintes reco-
mendações: 

 

Secretaria de Educação:  
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Recomendação 01: do termo de referência não há qualificação 
técnica do profissional a ser contratado, por exemplo, se este 
deve ser formado na área de música ou se há a possibilidade 
de comprovação de experiência na área por algum meio, de-
vendo observar o que dispõe o Decreto nº 73/2023, que regu-
lamenta a Lei 14.133/2021 no âmbito da Administração Pública 
do Município de Chopinzinho. 16 

Logo, deve a Secretaria promover as adequações necessárias.  

Recomendação 02: quanto ao item 11 do termo de referência, 
considerando que o tempo de execução do contrato se dará 
por mais de 30 dias; recomenda-se que a secretaria interessada 
reavalie a forma de pagamento; por exemplo, avaliar a possi-
bilidade do pagamento ser realizado mensalmente, de forma 
parcelada, não somente uma vez ao final do contrato, conside-
rando que o próprio objeto será executado de forma parcelada.  

 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 01: providenciar as adequações nas minutas 
nos moldes das alterações realizadas pela secretaria interessa-
da. 
Recomendação 02: providenciar as publicações de praxe, nos 
termos da lei, anexando os comprovantes no processo. 

 

 
16

 Art. 96. Para habilitação dos licitantes, será exigida, de acordo com o Capítulo VI do Título II da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, no máximo, a documentação relativa: 
I - à habilitação jurídica; 
II - à qualificação técnica; 
III - à regularidade fiscal, social e trabalhista; 
IV - à qualificação econômico-financeira. 
Parágrafo único. As exigências previstas nos incisos I e II do caput do art. 67 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, a critério da Administração, poderão ser substituídas por outra prova de que o profissional 
ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de caracterís-
ticas semelhantes, hipótese em que as provas alternativas aceitáveis deverão ser previstas no edital, a 
critério da Administração, salvo na contratação de obras e serviços de engenharia. 
Art. 97. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante classificado 
em primeiro lugar. 
§ 1º Poderá haver substituição parcial ou total dos documentos por certificado de registro cadastral e 
certificado de pré-qualificação, nos termos do instrumento convocatório. 
§ 2º Em caso de inabilitação, serão requeridos e avaliados os documentos de habilitação dos licitantes 
subsequentes, por ordem de classificação. 
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Após a manifestação jurídica não haverá pronunciamento subsequente da 
Procuradoria Geral do Município, para fins de simples verificação do atendimento 
das recomendações consignadas na informação, sendo ônus do gestor a responsabi-
lidade pelo seu cumprimento, ou mesmo por eventual conduta que opte pelo não 
atendimento das orientações jurídicas dadas, salvo se a própria manifestação jurídi-
ca exigir (art. 328, § 4º do Decreto nº 73/2023). 

Registro, por fim, que a análise levada a efeito pela Procuradoria Geral do 
Município tem natureza jurídica e não comporta avaliação técnica ou juízo de valor 
acerca dos critérios de discricionariedade que justificaram a deflagração do proces-
so licitatório ou decisões administrativas nele proferidas (art. 328, § 6º do Decreto nº 
73/2023). 

Art. 391. O termo de referência que precede e instrui a contratação para a 
prestação de serviços, além dos elementos descritos no art. 19 deste Regulamento, 
deverá conter os seguintes itens e informações: 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente. 

 

Márcio Stringari 
Procurador Municipal 

OAB/PR 82.108 
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Memorando 20- 3.266/2024

De: Simone B. - SMECE

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 31/07/2024 às 08:46:32

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC

Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024

 

Em atendimento as recomendações do PARECER Nº 96/2024/PGM/MS da Procuradoria, foram realizadas as
alterações conforme segue:

Recomendação 01: do termo de referência não há qualificação técnica do profissional a ser contratado, por
exemplo, se este deve ser formado na área de música ou se há a possibilidade de comprovação de
experiência na área por algum meio, devendo observar o que dispõe o Decreto nº 73/2023, que regulamenta a
Lei 14.133/2021 no âmbito da Administração Pública do Município de Chopinzinho.

Resposta: Incluído no Termo de Referência o item  12.3.2 A proponente deverá apresentar o currículo dos
profissionais que irão ministrar as aulas de música, uma vez que deverá ser comprovada a formação/graduação
na área musical ou em caso de autodidata experiência de no mínimo 3 (três) anos como vocalista de bandas ou
festivais.

Recomendação 02: quanto ao item 11 do termo de referência, considerando que o tempo de execução do
contrato se dará por mais de 30 dias; recomenda-se que a secretaria interessada reavalie a forma de
pagamento; por exemplo, avaliar a possibilidade do pagamento ser realizado mensalmente, de forma
parcelada, não somente uma vez ao final do contrato, considerando que o próprio objeto será executado
de forma parcelada. 

Resposta: Incluído no Termo de Referência o item 11.1.1 O Pagamento será realizado em 02 (duas) parcelas
iguais e mensais, conforme o serviço executado, mediante acompanhamento dos fiscais do contrato.

Informamos ainda que alteramos o cronograma das aulas devido ao prazo de publicação do edital e os tramites
legais do processo licitatório que poderão ultrapassar as datas colocadas na primeira semana do cronograma de
aulas.

At.te

_

Simone Biava 

AGENTE ADMINISTRATIVO

Anexos:
Termo_de_Referencia_Professores_Musica.docx
Termo_de_Referencia_Professores_Musica.pdf
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 DO OBJETO 

1.1 O presente termo tem por objeto a Contratação de empresa que forneça Professores de Música, 
para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para 
o Canta Terra 2024, conforme descrição: 

 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
1.2.1 Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para 
apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024 no Município de 
Chopinzinho. 
1.2.2 Os serviços objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria de Educação, Cultura 
e Esporte. 
 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

1.3.1 Não se aplica. 
 

1.4 DO FORNECIMENTO 

1.4.1 A empresa vencedora deverá efetuar os serviços nas escolas do município de Chopinzinho-PR, 
conforme cronograma a ser elaborado pelo Departamento de Cultura.  
1.4.2 Além do cronograma das escolas, o profissional deverá acompanhar os alunos nos minifestivais, e nos 
dias dos eventos do canta terra 2024. 
1.4.3 O contrato a ser firmado terá vigência de 180 (cento e oitenta dias) contados da assinatura do Contrato. 
 

1.5 CRONOGRAMA DE AULAS CANTA TERRA 2024 

ITEM QTD UNID ESPECIFICAÇÃO Valor Unit. 
R$ 

Valor 
Total R$ 

 
 
 
 
 
 
01 

 
 
 
 
 
 
180 

 
 
 
 
 
 

Hora 
  Aula 

Contratação de empresa que disponha de 
profissionais da área musical, que possam 
comprovar serem capacitados, para coordenar os 
ensaios, preparando assim os alunos para 
concorrer nos minifestivais das escolas. 
10 horas aula em cada escola que enviou termo 
de adesão para o FESTIVAL CANTA TERRA 2024, 
em horários letivos, em dias e locais a serem 
definidos entre a direção de cada escola e o 
professor. Destas, serão 8h para as aulas e 2 
horas para a realização do minifestival. 
 

 
 
 
 
 
 

77,18 

 
 
 
 
 
 

13.892,40 

Valor total estimado R$ 13.892,40 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 26/08 

TERÇA-FEIRA 
27/08 

QUARTA-
FEIRA 
28/08 

QUINTA-
FEIRA 
29/08 

SEXTA-
FEIRA 
30/08 

Colégio Estadual Santa Inês 8h às 12h     

Escola Municipal Santiago  8h às 12h    
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Total: 40 Horas 

Total: 36 Horas 

Dantas 

Colégio Estadual José Armim 
Matte 

   8h às 12h  

Escola Rural Mun Visao do 
Futuro 

    8h às 12h 

Escola Municipal Tancredo 
Neves 

 13h às 17h    

Colégio Estadual João Paulo 
I Núcleo Bugre 

13h às 17h     

Escola Municipal Excelência   8h às 12h   

Colegio Veritá    13h às 17h  

Escola Municipal Tasso   13h às 17h   

Escola Municipal Angélica 
Batisttuz 

    13h às 17h 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 02/09 

TERÇA-FEIRA 
03/09 

QUARTA-
FEIRA 
04/09 

QUINTA-
FEIRA 
05/09 

SEXTA-
FEIRA 
06/09 

Escola Est Indígena Jykre Tag 8h às 12h     

Colégio Estadual Cely Tereza 
Grezzana 

 8h às 12h    

Escola Municipal do Campo 
Mario Béttega 

   8h às 12h  

Colegio Veritá     8h às 12h 

Escola Est do Campo São 
Luiz 

 13h às 17h    

Escola Est Indígena Vera 
Tupa 

13h às 17h     

Colégio Estadual José Armim 
Matte 

  8h às 12h   

Escola Est Do Campo Linha 
Aparecida 

  13h às 17h   

Escola Municipal Nilo 
Peçanha 

    13h às 17h 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA  
09/09 

TERÇA-FEIRA 
10/09 

QUARTA-
FEIRA 
11/09 

QUINTA-
FEIRA 
12/09 

SEXTA-
FEIRA 
13/09 

      

Escola Municipal Santiago 
Dantas 

 8h às 12h    
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Total: 26 Horas 

Total: 34 Horas 

Colégio Estadual José Armim 
Matte 

   8h às 10h  

Escola Rural Mun Visao do 
Futuro 

    8h às 12h 

Escola Municipal Tancredo 
Neves 

 13h às 17h    

      

Escola Municipal Excelência   8h às 12h   

Escola Municipal Tasso   13h às 17h   

Escola Municipal Angélica 
Batisttuz 

    13h às 17h 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 16/09 

TERÇA-FEIRA 
17/09 

QUARTA-
FEIRA 
18/09 

QUINTA-
FEIRA 
19/09 

SEXTA-
FEIRA 
20/09 

Colégio Estadual Santa Inês 8h às 12h     

Colégio Estadual Cely Tereza 
Grezzana 

 8h às 12h    

Escola Municipal do Campo 
Mario Béttega 

   8h às 12h  

Colegio Veritá     8h às 10h 

Escola Est do Campo São 
Luiz 

 13h às 17h    

Escola Municipal Tasso    13h às 17h  

Escola Est Do Campo Linha 
Aparecida 

  13h às 17h   

Escola Municipal Nilo 
Peçanha 

    13h às 17h 

Colégio Estadual João Paulo 
I Núcleo Bugre 

13h às 17h     

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 
23/09  

TERÇA-FEIRA 
24/09 

QUARTA-
FEIRA 
25/09 

QUINTA-
FEIRA 
26/09 

SEXTA-
FEIRA 
27/09 

Colégio Estadual Santa Inês    8h às 10h  

Escola Municipal Santiago 
Dantas 

 8h às 10h    

Escola Est Indígena Jykre 
Tag 

08h às 12h     

Escola Rural Mun Visao do 
Futuro 

    10h às 12h 
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Total: 24 Horas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Total: 14 Horas 

Acompanhamento dos 
alunos classificados no 

Festival Canta Terra 

Dia 17/10 Eliminatórias 

19h às 23h 

Dia 19/10 Final 

19h às 10h 

Total: 06 Horas 

 
1.6 AMOSTRAS 

1.6.1 Não se aplica. 
 
1.7 DO ALINHAMENTO COM PCA 
A necessidade da presente contratação encontra-se respaldada no Plano de Contratações Anual de 2024, 
publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, https://www.diariomunicipal.com.br/amp/, Edição 
2801; e, no Diário Oficial Portal de Transparência Município de Chopinzinho, 

Escola Municipal Tancredo 
Neves 

 13h às 15h    

Colégio Estadual João Paulo 
I Núcleo Bugre 

   13h às 15h  

Escola Municipal Excelência   8h às 10h   

Escola Municipal Nilo 
Peçanha 

  13h às 15h   

Escola Est Indígena Vera 
Tupa 

13h às 17h     

Escola Municipal Angélica 
Batisttuz 

    13h às 15h 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 30/09 

TERÇA-FEIRA 
01/10 

QUARTA-
FEIRA 
02/10 

QUINTA-
FEIRA 
03/10 

Escola Est Indígena Jykre Tag 08h às 10h    

Colégio Estadual Cely Tereza 
Grezzana 

 8h às 10h   

Escola Municipal do Campo 
Mario Béttega 

   8h às 10h 

Escola Est do Campo São 
Luiz 

 13h às 15h   

Escola Est Indígena Vera 
Tupa 

13h às 15h    

Escola Est Do Campo Linha 
Aparecida 

   13h às 15h 

Escola Municipal Tasso   8h às 10h  
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https://chopinzinho.govbr.cloud/pronimtb/index.html, abas Nova Lei de Licitações nº 14.133/202 / Publica-
ções. 
 
1.8 DO LEVANTAMENTO DE MERCADO – IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES POSSÍVEIS 
A contratação dos serviços tem como objetivo proporcionar aos alunos a oportunidade de treinamento através 
das aulas de música para a participação das crianças e jovens, das escolas públicas municipais, estaduais e 
particulares, do município de Chopinzinho, nos minifestivais que ocorrerão nas escolas e para os classificados 
posteriormente a participação no Festival Canta Terra 2024, há a necessidade de contratação destes serviços, 
não existindo no mercado outra opção para a resolução do problema, não havendo, portanto, registro de 
soluções inviáveis, nem análise comparativa de soluções. 
 
2 DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes/Departamento de Cultura, realizou em 2022 e 2023, o 
Festival Canta Terra, que é o maior evento cultural do município, reunindo cerca de 5 mil pessoas, entre 
expectadores, familiares e claro, os artistas locais que aproveitam o momento para mostrar seu talento para 
toda a região, uma vez que nosso festival  é famoso pelo nível das apresentações, não perdendo em 
organização, qualidade da banda, decoração, espaço do evento e principalmente pelos cantores, para um 
festival regional e em alguns casos se assemelha inclusive,  a festivais nacionais, uma vez que temos vários 
cantores chopinzinhenses que participam deste tipo de festivais, por todo o Brasil. 
2.2 Além do grande talento de nosso povo, um dos fatores que tem contribuído para atingirmos o nível atual, 
contratação de professores de música, os quais deram aula de técnica vocal, trabalharam a postura de palco 
e uso de microfone e ainda coordenaram um bom número de ensaios, tudo feito nas próprias escolas que se  
inscrevessem na etapa dos minifestivais, as quais, de outra maneira,  provavelmente não participariam deste 
projeto, unicamente pelo fato de não terem profissionais da área da música, que pudessem conduzir tais 
ensaios, além de, os professores todos estarem com seus horários comprometidos com as atividades do dia 
a dia escolar, não sobrando tempo para investir em atividades paralelas, por melhor que sejam. 
2.3 Sobre os proponentes, empreendedores culturais, da área da música, fazedores de cultura deste 
município, além de terem seu trabalho reconhecido e apoiado, puderam mostrar seu talento e comprovar na 
prática a formação que foi exigida no edital. 
2.4 Considerando que temos 18 escolas neste município, e as necessidades nas escolas hoje, ainda são as 
mesmas dos anos anteriores, verifica-se a necessidade de contratar novamente, empresa com comprovado 
conhecimento e atuação no segmento artístico e cultural da música, com especificidade em técnica vocal, 
para exercerem a atividade de COORDENADORES DOS ENSAIOS, preparando os alunos que irão participar 
das etapas dos “Minifestivais”, nas escolas que aderirem ao projeto. 
2.5 Considerando ainda a relevância destas contratações, uma vez que não existem profissionais desta área 
contratados pelo município, que pudessem suprir esta necessidade, e lembrando que este ato, cumpre os 
apontamentos da Lei Municipal 4.014/2023 de 24 de maio de 2023(“LEI DA CULTURA”), além de ser uma 
das ações pactuadas com a sociedade civil o município, através do Conselho Municipal de Políticas Culturais, 
portanto, a presente contratação mostra-se viável. 
 
3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1 A Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para 
apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024 de Chopinzinho- PR. 
 
4 PESQUISA DE PREÇOS  
4.1 Da fundamentação dos preços e parâmetros utilizados. 
4.1.1 Nos termos do Art. 368 e seguintes do Decreto Municipal 73/2023, Art. 23, da Lei de licitações, o valor 
previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, consi-
derados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observa-
das a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Pelo qual foram 
utilizados o Inciso II - os preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive mediante 
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sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; Inciso IV - pes-
quisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores enquadrados como microempresas e/ou empresas de pe-
queno porte;  
4.1.1.1 Os parâmetros dos incisos I, III, V e VI, não foram utilizados pelas razões subsequentes: 
a) Inciso I, Art 368, Decreto 73/2023, a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços do Sistema GMS, ou no banco de 
preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); os serviços objeto do 
presente termo não foram encontrados nesta modalidade de pesquisa de preços; 
b) Inciso III, Art 368, Decreto 73/2023, a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia es-
pecializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal, estadual ou fe-
deral e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de 
acesso, não foram utilizados devido a especificidade do objeto não sendo possível a utilização deste inciso; 
c) Inciso V, a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicativo Notas Paraná, os serviços 
objeto do presente termo não foram encontrados nesta modalidade de pesquisa de preços; 
d) Inciso VI, os preços de tabelas oficiais; os serviços solicitados não possuem tabela de preços oficiais. 
4.1.1.1.1 Preços de Referência- Inciso II:  
4.1.1.1.1.1 Contrato município de Chopinzinho-PR, Pregão Eletrônico 63/2023, Contrato 263/2023. 
4.1.1.1.1.2 Contrato município de Dois Córregos-SP, Dispensa 24/2024, Contrato 62/2024. 
4.1.1.1.2 Preços de Referência - Inciso IV: 
4.1.1.1.2.1 Pesquisa de preços com as empresas FLAVIO ROCHA DALMAZO, CNPJ nº 51.109.920/0001-83, 
empresa situada no municipío de Chopinzinho - PR, emitido em 19/03/2024; WELLINGTON JUSTINO DE 
SOUZA, CNPJ: 11.884.268/0001-50, empresa situada no municipío de Coronel Vivida - PR, emitido em 
18/03/2024; JHONAS DA SILVA E CIA. LTDA., CNPJ nº 09.468.615/0001-11, empresa situada em 
Chopinzinho - PR, emitido em 13/03/2024. 
4.2 Da metodologia utilizada. 
4.2.1 Conforme Tribunal de Contas da União, no Acórdão n.º 3068/2010-Plenário, onde afirma que “a 
utilização de preços médios ou da mediana, além de bem refletir os preços praticados no mercado, não implica 
ofensa à Lei de Licitações, à LDO/2009 ou aos princípios gerais da Administração Pública.”  (...) o preço de 
mercado é mais bem representado pela média ou mediana uma vez que constituem medidas de tendência 
central e, dessa forma, representam de uma forma mais robusta os preços praticados no mercado”. 
4.2.2 Ainda conforme entendimento do Tribunal, TCU no Acórdão 4952/2012 – Plenário, a definição do método 
para estabelecer o preço de referência para a aquisição/contratação é tarefa discricionária do gestor público.  
4.2.3 Para utilização do menor valor encontrado entre as pesquisas diretas, contratações similares e demais 
pesquisas, incorrer-se-ia no risco de ter itens fracassados; 
4.2.4 Entre a média e a mediana, se utiliza-se a mediana o valor total inicial do processo seria maior que se 
utilizada a média, nestes os preços médios encontrados entre as pesquisas produzem os melhores valores 
para execução no processo, além de representarem mais robustamente os preços praticados no mercado, 
diminuem o custo total da contratação do processo; 
4.2.5 Pelo qual a contratação deverá ser executada pelo menor valor ofertado, sobre a média formada, entre 
as pesquisas diretas e as contratações similares. 
4.3 Responsável pela pesquisa de preços, Simone Biava - Agente Administrativo. 
4.4 Memória de cálculo – Mapa de preços: 
Item Descritivo Unid Quant. Empresa 

Flavio 
Empresa 

Wellington  
Empresa 
Jhonas  

Contrato 
263/2023 

Chopinzinho 

Contrato 
62/2024 

Dois 
Córregos 

Média 

01 Professores de 
Musica 

Hora  180 82,50 83,00 80,00 65,40 75,00 77,18/h 
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5 PARCELAMENTO DO OBJETO 

5.1 Nestes termos, e, em função das especificidades do objeto, o julgamento ocorra por item, preservando-
se o princípio do parcelamento. 
 
6 SUSTENTABILIDADE 
6.1 Não se aplica 
 
7 CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  
7.1 A licitação será de exclusiva participação em razão de:  
7.1.1 Conforme disposto na tabela constante no item 1.1 deste termo, o valor máximo da Contratação para o 
item 1 será de R$ 13.892,40 (Treze mil oitocentos e noventa e dois reais e quarenta centavos), sendo assim, 
nos termos do art. 48, I da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, os itens de contratação cujo valor 
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão destinados exclusivamente à participação de microempre-
sas e empresas de pequeno porte. 
7.1.2 A contratação para do item será de participação exclusiva para ME/EPP, visto que, foi constatado que 
há ao menos 03 (três) fornecedoras enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte 
sediadas no local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório, conforme previsto no inciso II do art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, 
conforme orçamentos em anexo. 
 
8 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

8.1 O(s) objeto(s) dessa licitação é(são) classificado(s) como bem(ns) comum(ns), pois possui(em) 
especificação(ões) usual(is) de mercado e padrão(ões) de qualidade definidas em edital, conforme estabelece 
o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
9 DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

9.1 A Contratada deverá efetuar os serviços nas escolas do município de Chopinzinho-PR, conforme crono-
grama elaborado pelo Departamento de Cultura, (item 1.4 deste Termo de Referência). 
9.2 O objeto desta licitação será realizado de forma PARCELADA, de acordo com a autorização emitida pela 
Secretaria Municipal Requisitante. 
9.3 Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento do objeto ora licitado correrão 
inteira e exclusivamente por conta da Fornecedora. 
9.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
9.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
9.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
9.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
9.9 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto imediatamente, conforme as 
condições e as necessidades do licitante. 
9.10 O recebimento do objeto será feito por servidores designados de cada Secretaria conforme disposto 
no item 22 deste termo. 
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10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

10.1 São obrigações do Contratado: 
10.1.1 Responsabilizar-se por todos os serviços especificados no Contrato, de modo a garantir sua plena 
execução, utilizando equipamentos adequados e pessoal técnico qualificado; 
10.1.2 Prestar os serviços contratados seguindo rigorosamente o contido no termo de referência; 
10.1.3 Responsabilizar-se pelas despesas dos encargos sociais, previdenciários, tributários, referentes aos 
honorários da execução dos serviços, despesas com deslocamentos, equipamentos, alimentação e 
hospedagem e outros que incidam sobre o objeto do presente Contrato; 
10.1.4 Fornecer relatório com as atividades específicas prestadas juntamente com a nota fiscal, como 
condição de pagamento dos valores contratados. 
10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação   com repre-
sentante da Administração para a gestão do contrato; 
10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações  assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 
10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 
10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 
10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 
10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 
10.1.10 Promover a avaliação dos conteúdos das letras das músicas escolhidas pelos alunos, evitando que 
as crianças, na sua inocência, ensaiem e apresentem músicas impróprias a elas e ao público dos minifestivais 
- Se necessário, solicitar a troca da música; 
10.1.11 Ensinar sobre postura, respiração, afinação, ritmo e postura de palco, para que além do aumento da 
qualidade técnica, o público tenha a oportunidade de desfrutar de um espetáculo, a cada ano mais belo; 
10.1.12 Preencher e assinar o relatório e Ficha de Avaliação de cada aluno, cuja Ficha deverá ser devolvida 
à direção da escola, quando do encerramento dos serviços; 
10.1.13 Fornecer o produto objeto do Contrato no prazo e forma ajustados; 
10.1.14 Trazer um instrumento musical (violão ou teclado), para realizar os ensaios; 
10.1.15 Efetuar as mudanças de tonalidade nos playbacks utilizados pelos alunos, para que possam cantar 
de forma a explorar todas as suas potencialidades, evitando ainda o desgaste do aparelho vocal; 
10.1.16 Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato; 
10.1.17 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
10.1.18 Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
10.2 São obrigações do Contratante: 
10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 
10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
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as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.2.4 Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 
10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 
10.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 
10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 
10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum   interesse para a boa 
execução do contrato; 
10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efe-
tuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual des-
mobilização; 
10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Mi-
nistério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 
10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado; 
10.2.12 Fornecer ao professor folha com a letra da música impressa para que este possa fazer anotações 
sobre as mudanças/acertos a serem feitas pelo aluno; 
10.2.13 Fornecer ao professor, ficha de avaliação; 
10.2.14 Fornecer através das escolas que receberão os serviços, caixa de som e microfone para os ensaios; 
10.2.15 Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 
10.2.16 Efetuar o pagamento ajustado em contrato. 
 
11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obriga-
ções, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de certificado de regularidade fiscal 
(CRF), e/ou documentos destinados a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Muni-
cipal (inclusive do Município de Chopinzinho para os licitantes sediados em outro Município da Federação), 
com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Refe-
rência. 
11.1.1 O Pagamento será realizado em 02 (duas) parcelas iguais e mensais, conforme o serviço executado, 
mediante acompanhamento dos fiscais do contrato. 
11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou 
no cumprimento de obrigações contratuais. 
11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente 
junto à instituição financeira. 
11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 11.2 das Condições 
Gerais do Pregão. 
11.3.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 
11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, CNPJ 
76.995.414/0001-60, Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho-PR, constando nú-
mero da licitação, lote/item e validado dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque. 
11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre 
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a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela 
a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I = (6/100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

11.6 A ordem cronológica de pagamento a que se refere o caput do art. 141 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao 
órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de contas competente para pagamento a 
microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 
microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade 
do cumprimento do objeto do contrato. 
 
12 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 
12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generali-
dade do objeto, conforme disciplinado no edital. 
12.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 
no edital. 
12.2.1 Não será exigido balanço patrimonial conforme inciso III, do artigo 70 da Lei Federal 14.133/21. 
12.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles estabelecidos no 
Anexo II deste edital: 
12.3.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, à em-
presa, que comprovam o exercício de atividades compatíveis com o objeto da presente licitação. 
12.3.2 A proponente deverá apresentar o currículo dos profissionais que irão ministrar as aulas de música, 
uma vez que deverá ser comprovada a formação/graduação na área musical ou em caso de autodidata 
experiência de no mínimo 3 (três) anos como vocalista de bandas ou festivais. 
12.4.1 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 
12.4.2 Menor valor por hora/aula: conforme tabela constante no item 1.1. 
12.5 O critério de julgamento da proposta está definido no item 2 das Condições Específicas do Pregão. 
12.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
 
13 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade 
do contrato. 
13.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao contrato. 
 
14 SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 É vedada a subcontratação e cessão total ou parcial de pessoa física ou jurídica. 
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15 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
15.1.1 Tratam-se de serviços comuns, sem risco elevado de dano à administração, cujo montante, não se 
enquadra no dispositivo da Lei 14.133/2021, a seção III, "Das Definições", Art. 6º, XXII, o qual se afirma: 
"obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de reais}"; 
15.1.2 Ainda sobre a não exigência de garantia: Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 96 
da Lei 14.133/21: "A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão 
no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos”; 
15.1.3 Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 98, da Lei 14.133/21: "Nas contratações de 
obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, 
autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada mediante análise 
da complexidade técnica e dos riscos envolvidos”; 
15.1.4 Dessa forma, como já exposto, de acordo com o Art. 6, acima citado, e combinado com o Art. 98, a 
Secretaria de Educação, Cultura e Esporte entende que o presente processo de contratação de empresa 
que forneça Professores de Música, para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos 
minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024, do Município de Chopinzinho, conforme descrito no Termo 
de Referência, não configura uma contratação de grande vulto, sendo dispensável a exigência de garantia 
contratual. 
 
16 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

16.1 Não se aplica. 
 

17 VIGÊNCIA 
17.1 O contrato a ser firmado terá vigência de 180 (cento e oitenta dias) contados da assinatura do Contrato. 
17.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período 
firmado no contrato. 
17.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
 
18 DO REAJUSTAMENTO 

18.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA.  
18.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.  
18.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021.  
18.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste.  
18.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.  
18.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 
 
19 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: 06.04 -  SECR. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES -  
DEPARTAMENTO DE CULTURA 
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Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) 
Programa de Trabalho: 1339200052.031 - Manutenção do Departamento de Cultura 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 
Desdobrado: 1488 - SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO 

OPERACIONAL 
Nota de Empenho: Não se aplica 

20 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, sem prejuízo 
de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
 
21 DECRETO MUNICIPAL N.º 73, de 2023 
21.1 Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a re-
gulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 73, de 2023 e as orientações constantes da Minuta Padronizada 
aprovada pela Procuradoria Geral do Município de Chopinzinho. 
 
22 DAS RESPONSABILIDADES DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

22.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá aos servidora Senhora Mari Lucia Lazarotto – 
Secretária de Educação, Cultura e Esportes, a qual será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a 
VII do art.10 do Decreto nº 73/2023): 
I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 
V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 
VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema 
GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 
VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 
VII - Outras atividades compatíveis com a função. 
22.1.1 As atribuições referidas no item 22.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 
22.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá aos servidores Senhores: 
Da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Fiscal – Cristiano Hanel, Chefe do Departamento de Cultura; 
Substituto – Simone Biava – Agente Administrativo os quais serão responsáveis pelas seguintes atribuições 
(parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 73/2023), naquilo que 
for compatível com o objeto do contrato: 
I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução 
do objeto contratado; 
II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações 
e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar 
a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 
IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da sus-
pensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras;  
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V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 
VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 
VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especifica-
ções e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 
VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 
IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, com-
prometam o bom andamento dos serviços; 
X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 
XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;  
XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 
XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 
XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 
XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de res-
ponsabilidade; 
22.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 
I          - O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
II             - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 
22.2.2 As atribuições referidas no item 22.2.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que 
for compatível. 
 

Chopinzinho, 31 de julho de 2024 
 

Simone Biava 
Agente Administrativo 
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Memorando 21- 3.266/2024

De: Simone B. - SMECE

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Paulo D.

Data: 31/07/2024 às 16:30:04

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC

Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024

 

Em tempo, solicito a retificação do item 13.3.2 A proponente deverá apresentar o currículo dos profissionais que irão
ministrar as aulas de música, uma vez que deverá ser comprovada a formação/graduação na área musical ou em
caso de autodidata declaração que possui experiência de no mínimo 3 (três) anos como vocalista de bandas ou
festivais.

At.te

_

Simone Biava 

AGENTE ADMINISTRATIVO
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  Memorando 22- 3.266/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 01/08/2024 às 09:17:47

 

Edital PE  90040-2024 - Serviços Professor de Música.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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Página 1 de 50 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido, exclusiva para ME e EPP. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 
 

EDITAL                                                                                   
 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por intermédio da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, torna 
público que realizará licitação nos seguintes termos: 
 

PREGÃO ELETRÔNICO: 

90040/2024 

 
Processo: 87/2024 

Memorando nº 3.266/2024 

 

TIPO: MENOR PREÇO  

 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA 

 ME E EPP 

Acolhimento/Abertura/Divulgação de Propostas: 

Até 09h00min do dia 19/08/2024 

Início da sessão / disputa de lances: 

09h00min do dia 19/08/2024 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as 
indicações de tempo constantes neste edital. 

 

1 OBJETO: 
A presente licitação tem por objeto a Contratação de Empresa que forneça Professores de Música, para 
coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta 
Terra 2024. 

 

2 VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 
O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 13.892,40 (treze mil, oitocentos e 
noventa e dois reais e quarenta centavos). 

 

3 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Dotação orçamentária: 06.04 - SECR. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES - DEPARTAMENTO DE 
CULTURA  
Elemento da despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  
Fonte: 000 - Recursos Ordinários (Livres) / 504 - Royalties e Outras Compensações Financeiras Não 
Previdenciárias - Exercício Corrente  

 

4 SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações COMPRASNET. O endereço eletrônico 
para recebimento e abertura de propostas é o https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
O edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas 
https://pncp.gov.br/, https://www.gov.br/compras/pt-br/ e www.chopinzinho.pr.gov.br.  
 

UASG: 987503 
 
Os trabalhos serão conduzidos por um dos pregoeiros(as) e equipe de apoio, designadas pelo Decreto n.º 
024/2024, servidores(as) da Divisão de Licitações e Contratos. 
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Página 2 de 50 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido, exclusiva para ME e EPP. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 
 

-  E-mail: licita2@chopinzinho.pr.gob.br 
- Telefones: (46) 3242-8614 
- Endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, – CEP 85.560-000, Chopinzinho / 
Paraná 
- O atendimento será feito no horário das 08h00min às 12h e das 13h às 17h. 

 

5 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS: 
5.1 ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto n.º 73, de 2023, ou para solicitar esclarecimentos e providências 
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de 
abertura do certame, em campo específico no sítio eletrônico licita2@chopinzinho.pr.gov.br pelo qual serão 
respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
 
5.2 RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 
As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por meio eletrônico, 
observando as regras dispostas no item 9 das Condições Gerais deste Edital; 
 
5.3 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no site 
https://www.gov.br/compras/pt-br/ e www.chopinzinho.pr.gov.br. 

 

6 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 
6.1 A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do 
pregão e pelo disposto nos demais anexos do edital. 
 
6.2 A licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023, Decreto 
Municipal n.º 296, de 2022, pela Lei Complementar Municipal n.º 83/2016, bem como as suas devidas 
alterações. 
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Página 3 de 50 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido, exclusiva para ME e EPP. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 
 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 
 

1 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: PREÇO MÁXIMO 
Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que permanecerem 
acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados neste Edital. 

 

2 CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
2.1 Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrônicas é o valor 
unitário, fixado no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
 
2.1.1 Os valores que permanecerem acima do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(ns), nesta fase, 
serão desclassificados. 
 
2.2 O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREÇO. 
 
2.3 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima do(s) valor(es) 
unitário(s) máximo(s) do(s) item(ns), serão desclassificadas. 

 

3 PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 
O prazo de validade das propostas, que deverá constar no Descritivo das Propostas de Preços (Anexo III), 
não poderá ser inferior ao fixado neste edital. 

 

4 PROPOSTA PARCIAL: 
4.1 Não será permitido ao licitante oferecer proposta parcial. 

 

5 CONSÓRCIO: 
5.1 As empresas consorciadas deverão ter objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado. 
 
5.2 O arrematante entregará, junto com os documentos de habilitação: 
a) o compromisso público ou particular registrado em cartório de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará a etapa do objeto a 
que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de participação; 
b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá atender às condições de 
liderança, fixadas neste edital. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 
obrigatoriamente, à empresa brasileira. 
 
5.3 Os Documentos de Habilitação (Anexo II) deverão ser apresentados por parte de cada consorciado, 
admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, na 
proporção de sua respectiva participação, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório 
dos valores de cada consorciado, também na proporção de sua respectiva participação. 
 
5.4 A empresa consorciada está impedida de participar desta licitação por intermédio de mais de um 
consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de subcontratada de outro licitante. 
 
5.5 Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto na 
fase de licitação, quanto na de execução do contrato. 
 
5.6 A empresa líder será a representante do consórcio perante a Contratante e deverá subscrever a proposta 
de preços, em nome do consórcio. 
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5.7 Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia da execução, 
quando exigida. 
 
5.8 O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto licitado, 
até sua aceitação definitiva. 
 
5.9 Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre seus diretores, responsáveis 
técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio de outra empresa 
consorciada. 
 
5.10 Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial competente, nos termos do compromisso. 

 

6 ANEXOS: 
• Anexo I – Termo de Referência; 
• Anexo II – Documentos de Habilitação; 
• Anexo III – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços; 
• Anexo IV – Modelo de Procuração; 
• Anexo V – Modelo de Declaração; 
• Anexo VI – Locais de Entrega; 
• Anexo VII – Minuta de Contrato; 
• Anexo VIII – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP; 
• Anexo IX – Declaração LGPD. 
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CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 
1 A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

1.1 O pregão será realizado por meio eletrônico, no sistema de compras eletrônicas do COMPRASNET, na 
página https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

1.2 O pregão será conduzido por servidor(a) público(a) denominado(a) pregoeiro(a), mediante a inserção e o 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas adotado pela 
Administração municipal COMPRASNET. 

1.3 O(a) pregoeiro(a) exercerá as atribuições previstas no artigo 4.º do Decreto n.º 73, de 2023. 

1.4 Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e obter chave de 
identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado pela Administração municipal 
Sistema COMPRASNET, conforme instruções que podem ser obtidas na página 
https://www.gov.br/compras/pt-br/ ou, ainda, por meio dos telefones 0800 978 9001 para Capitais e Regiões 
Metropolitanas e demais localidades (suporte técnico). 

1.4.1 O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema de compras eletrônicas 
adotado pela Administração municipal COMPRASNET implica a sua responsabilidade legal pelos atos 
praticados e presunção de capacidade para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

1.5 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

2 EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação e que apresentem os documentos exigidos para habilitação. 

2.2 Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha pessoal do 
sistema de compras eletrônicas, nos termos do Item 1 - Das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. 

2.3 Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 

2.3.1 Tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em 
qualquer esfera da Administração Pública; 

2.3.2 Constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 2.3.1, enquanto perdurarem as 
causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em 
que figurarem como sócios; 

2.3.3 Tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 2.3.2; 

2.3.4 Não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como as pessoas 
físicas sob insolvência; 

2.3.5 Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.6 O servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem como 
sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente. 
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2.3.6.1 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista. 

2.3.7 As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

2.4 A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na legislação 
aplicável. 

2.5 Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de participação fixadas 
no edital. 

2.6 O(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

 

3 PROPOSTA INICIAL 

3.1 Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema de compras eletrônicas: 

3.1.1 O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições previstas no 
edital; 

3.1.2 A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor individual 
para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

3.2 A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de compras 
eletrônicas, observados o prazo e critérios de disputa estabelecidos neste edital. 

3.2.1 A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. Após o 
prazo previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou 
desistência da(s) proposta(s). 

3.3 Nos termos do Convênio ICMS n.º 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, os licitantes 
beneficiados com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de preços com o 
valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS. 

3.3.1 Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão abrangidos pelo 
disposto no item 3.3, devendo apresentar proposta de preços com a carga tributária completa. 

3.4 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a), sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

3.5 O(a) Pregoeiro(a), verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

4.1.1 Valor unitário e total do item; 

4.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
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4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos serviços. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da realização da 
sessão pública. 

4.6 As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital. 

 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

5.2 O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

5.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado no item 2 Das Condições 
Específicas deste Edital. 

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,01 (um 
centavo). 

5.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
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5.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

5.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

5.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 
da consecução do melhor preço. 

5.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado (ou maior desconto), vedada a identificação do licitante. 

5.16 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no mínimo, vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

5.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

5.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.21.1 Os benefícios previstos no Decreto n.º 296, de 2022 serão aplicados prioritariamente às licitantes 
microempresas e empresas de pequeno sediadas em âmbito local e posteriormente às sediadas em âmbito 
regional, observado os critérios e limites geográficos definidos no referido Decreto. 
5.22 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
ou os lances empatados. 

5.23 Para aplicação dos benefícios previstos nos Arts. 6º a 8º do Decreto Municipal nº 296/2022: 

5.23.1 Será concedida, prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas 
local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.  

5.23.2 A aplicação do benefício previsto no Decreto Municipal n.° 296/2022 para os itens de cota deste 
termo de referência, observará as seguintes diretrizes:  

5.23.2.1 Nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço válido; 

5.23.2.2 A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, 
situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 

5.23.2.3 Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local 
ou regionalmente com base no item 23.3.2, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na situação do item 23.3.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
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5.23.2.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

5.23.2.5 Nas licitações a que se refere o art. 8º, a prioridade será aplicada apenas na cota reservada para 
contratação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte; 

5.23.2.6 Nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de contratação somente será aplicada 
se o licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente ou for um 
consórcio ou uma sociedade de propósito específico formada exclusivamente por microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 

5.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

5.25.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.25.2 O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

5.25.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo previsto no item 5.23.2. 

5.26 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 95 do Decreto n.º 73, de 2023. 

6.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais 
das contribuições previstas no art. 154 da Instrução Normativa RFB n. 2110, de 2022, em razão do disposto 
no art. 159, inciso V, sob pena de desclassificação. 

6.3 Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao(s) preço(s) 
máximo(s) fixado(s), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

6.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

6.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.6 O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
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6.6.1 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico. 

6.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

6.9 O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.9.1 Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com a descrição 
do objeto ofertado e o preço final proposto (conforme modelo do Anexo III) e os documentos de habilitação 
(conforme Anexo II), até a data e o horário estabelecidos pelo pregoeiro. 

7.2 O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, desde que os referidos documentos estejam 
atualizados, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

7.4 Os licitantes deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

7.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema. 

7.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

7.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances fechados. 

 

8 DESCRITIVO DA PROPOSTA 
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8.1 A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo representante legal 
do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o modelo definido 
neste edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial completo do licitante, a descrição do 
produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da licitação; o valor global, os preços unitários e globais 
por item e/ou lote, cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de validade da proposta, que não poderá 
ser inferior ao estabelecido no edital. 

8.1.1 A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da tabela de composição de preços 
fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive quando o(s) lote(s) reunir(em) itens 
diversos e independente do critério de disputa. 

8.1.2 As empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS n.º 26/2003 – CONFAZ (item 3.3) deverão, 
de forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o 
qual deve ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual de desconto relacionado 
à isenção fiscal. 

8.1.2.1 Para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 3.3, e que participar da licitação com o 
preço desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do 
respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no edital. Caso esta soma ultrapasse o 
máximo previsto no edital, o(a) pregoeiro(a) desclassificará a proposta. 

8.1.3 Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o(a) pregoeiro(a) poderá efetuar diligência visando 
sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e sua validade 

jurídica. 
8.1.4 Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. Serão 
desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula. 

8.2 Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob pena de 
desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, conforme Anexo III. 

 

9 OS RECURSOS 

9.1 Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas, manifestar de forma 
imediata e motivada a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação às fases de julgamento e 
habilitação, possuindo o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais após a 
formalização do término da etapa que antecede a adjudicação. 

9.1.1 As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico e com uso de 
certificação digital ICP-Brasil. 

9.1.2 Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo 
de 3 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, 
exclusivamente por meio eletrônico e assinadas com uso de certificação digital ICP-Brasil. 

9.2 A não apresentação das razões recursais no prazo fixado implicará a decadência do direito de recorrer. 

9.3 As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens 
anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pelo licitante, 
não serão conhecidas pelo(a) pregoeiro(a). 

9.4 Os autos do processo de licitação poderão ser acessados pelos interessados no sistema no site 
https://www.gov.br/compras/pt-br. 
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9.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

 

10 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, bem como 
a análise técnica referente às amostras, quando exigidas, o procedimento licitatório será encaminhado 
pelo(a) pregoeiro(a) à autoridade máxima para adjudicação e homologação. 

10.2 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu objeto 
possuir mais de um item. 

 

11 CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

11.1 O adjudicatário será notificado para assinar o contrato ou retirar a nota de empenho (ou documento 
equivalente) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob 
pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital. 

11.2 Para a assinatura do contrato ou retirada da nota de empenho, o adjudicatário deverá estar credenciado 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, para a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

11.3 Antes da assinatura do contrato, a Administração poderá realizar consultas aos cadastros de empresas 
declaradas inidôneas, impedidas ou suspensas de licitar. 

11.4 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta-corrente 
junto à instituição financeira. 

11.5 Se o adjudicatário não apresentar as comprovações dos itens 11.2 e 11.4 ou se recusar a assinar o 
contrato ou retirar a nota de empenho, a Administração Pública poderá revogar a licitação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, e no Decreto n.º 73, de 2023, ou ainda, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições ofertadas pelo licitante vencedor. 

11.5.1 A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, implicará a 
instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de sanções administrativas. 

11.5.2 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 11.5, a Administração 
Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 
contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado 
para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

11.6 A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, nos prazos e 
na forma estabelecida nos anexos deste edital. 

11.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 
 

 
I = (6/100) 
        365 
 

 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa 
anual = 6%. 

11.8 Antes de cada pagamento, a Contratante deverá realizar consulta no Portal Nacional de Contratações 
Públicas e no sistema interno do Município de Chopinzinho, para verificar a manutenção das condições de 
habilitação definidas neste edital. 

 

12 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, sem 
prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 
Penal. 

12.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do item no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 

12.3 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n.º 73, 
de 2023. 

12.4 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, decorrente 
de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 
adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratante. 

12.4.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

12.5 Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

12.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no 
Decreto n.º 73, de 2023. 

12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na 
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista 
na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão publicadas Diário Oficial do Município. 

 

13 DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 
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13.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão 
pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

13.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 

13.4 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão. 

13.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado 
implicará desclassificação ou inabilitação do licitante. 

13.6 Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) 
dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

13.7 Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio do sistema 
de que trata o item 1.1 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. O(a) pregoeiro(a), se julgar necessário, 
verificará a autenticidade e a veracidade do documento. 

13.8 O(a) pregoeiro(a) poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam 
a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 

13.9 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante 
previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, 
por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do 
interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

13.10 O foro é o da Comarca do Município de Chopinzinho, no qual serão dirimidas todas as questões não 
resolvidas na esfera administrativa. 

 

O agente público que subscreve este edital e seus anexos atesta que observou integralmente a Minuta 
Padronizada aprovada pela Procuradoria Geral do Município de Chopinzinho. 

 
Chopinzinho, 31 de julho de 2024. 

 

Paulo Egidio Dalsasso 

Divisão de Licitações e Contratos 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 DO OBJETO 

1.1 O presente termo tem por objeto a Contratação de empresa que forneça Professores de Música, para 
coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 
2024, conforme descrição: 

ITEM QTD UNID ESPECIFICAÇÃO Valor 
Unit. R$ 

Valor 
Total R$ 

 
 
 
 
 
 
01 

 
 
 
 
 
 
180 

 
 
 
 
 
 

Hora 
  Aula 

Contratação de empresa que disponha de 
profissionais da área musical, que possam comprovar 
serem capacitados, para coordenar os ensaios, 
preparando assim os alunos para concorrer nos 
minifestivais das escolas. 
10 horas aula em cada escola que enviou termo de 
adesão para o FESTIVAL CANTA TERRA 2024, em 
horários letivos, em dias e locais a serem definidos 
entre a direção de cada escola e o professor. Destas, 
serão 8h para as aulas e 2 horas para a realização do 
minifestival. 

 
 
 
 
 
 

77,18 

 
 
 
 
 
 

13.892,40 

Valor total estimado R$  13.892,40 

 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1.2.1 Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para 
apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024 no Município de 
Chopinzinho. 

1.2.2 Os serviços objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria de Educação, 
Cultura e Esporte. 

 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

1.3.1 Não se aplica. 
 

1.4 DO FORNECIMENTO 

1.4.1 A empresa vencedora deverá efetuar os serviços nas escolas do município de Chopinzinho-PR, 
conforme cronograma a ser elaborado pelo Departamento de Cultura.  

1.4.2 Além do cronograma das escolas, o profissional deverá acompanhar os alunos nos minifestivais, e nos 
dias dos eventos do canta terra 2024. 

1.4.3 O contrato a ser firmado terá vigência de 180 (cento e oitenta dias) contados da assinatura do 
Contrato. 

 

1.5 CRONOGRAMA DE AULAS CANTA TERRA 2024 
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Escolas SEGUNDA-
FEIRA 26/08 

TERÇA-
FEIRA 
27/08 

QUARTA-
FEIRA 
28/08 

QUINTA-
FEIRA 
29/08 

SEXTA-
FEIRA 
30/08 

Colégio Estadual Santa 
Inês 

8h às 12h     

Escola Municipal 
Santiago Dantas 

 8h às 12h    

Colégio Estadual José 
Armim Matte 

   8h às 12h  

Escola Rural Mun Visao 
do Futuro 

    8h às 12h 

Escola Municipal 
Tancredo Neves 

 13h às 17h    

Colégio Estadual João 
Paulo I Núcleo Bugre 

13h às 17h     

Escola Municipal 
Excelência 

  8h às 12h   

Colegio Veritá    13h às 17h  

Escola Municipal Tasso   13h às 17h   

Escola Municipal 
Angélica Batisttuz 

    13h às 17h 

Total: 40 Horas 

  

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 02/09 

TERÇA-
FEIRA 
03/09 

QUARTA-
FEIRA 
04/09 

QUINTA-
FEIRA 
05/09 

SEXTA-
FEIRA 
06/09 

Escola Est Indígena 
Jykre Tag 

8h às 12h     

Colégio Estadual Cely 
Tereza Grezzana 

 8h às 12h    

Escola Municipal do 
Campo Mario Béttega 

   8h às 12h  

Colegio Veritá     8h às 12h 

Escola Est do Campo 
São Luiz 

 13h às 17h    

Escola Est Indígena 
Vera Tupa 

13h às 17h     

Colégio Estadual José 
Armim Matte 

  8h às 12h   

Escola Est Do Campo 
Linha Aparecida 

  13h às 17h   
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Escola Municipal Nilo 
Peçanha 

    13h às 17h 

Total: 36 Horas 

 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA  
09/09 

TERÇA-
FEIRA 
10/09 

QUARTA-
FEIRA 
11/09 

QUINTA-
FEIRA 
12/09 

SEXTA-
FEIRA 
13/09 

      

Escola Municipal 
Santiago Dantas 

 8h às 12h    

Colégio Estadual José 
Armim Matte 

   8h às 10h  

Escola Rural Mun Visao 
do Futuro 

    8h às 12h 

Escola Municipal 
Tancredo Neves 

 13h às 17h    

      

Escola Municipal 
Excelência 

  8h às 12h   

Escola Municipal Tasso   13h às 17h   

Escola Municipal 
Angélica Batisttuz 

    13h às 17h 

Total: 26 Horas 

 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 16/09 

TERÇA-
FEIRA 
17/09 

QUARTA-
FEIRA 
18/09 

QUINTA-
FEIRA 
19/09 

SEXTA-
FEIRA 
20/09 

Colégio Estadual Santa 
Inês 

8h às 12h     

Colégio Estadual Cely 
Tereza Grezzana 

 8h às 12h    

Escola Municipal do 
Campo Mario Béttega 

   8h às 12h  

Colegio Veritá     8h às 10h 

Escola Est do Campo 
São Luiz 

 13h às 17h    

Escola Municipal Tasso    13h às 17h  

Escola Est Do Campo 
Linha Aparecida 

  13h às 17h   
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Escola Municipal Nilo 
Peçanha 

    13h às 17h 

Colégio Estadual João 
Paulo I Núcleo Bugre 

13h às 17h     

Total: 34 Horas 

 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 
23/09  

TERÇA-
FEIRA 
24/09 

QUARTA-
FEIRA 
25/09 

QUINTA-
FEIRA 
26/09 

SEXTA-
FEIRA 
27/09 

Colégio Estadual Santa 
Inês 

   8h às 10h  

Escola Municipal 
Santiago Dantas 

 8h às 10h    

Escola Est Indígena 
Jykre Tag 

08h às 12h     

Escola Rural Mun Visao 
do Futuro 

    10h às 12h 

Escola Municipal 
Tancredo Neves 

 13h às 15h    

Colégio Estadual João 
Paulo I Núcleo Bugre 

   13h às 15h  

Escola Municipal 
Excelência 

  8h às 10h   

Escola Municipal Nilo 
Peçanha 

  13h às 15h   

Escola Est Indígena 
Vera Tupa 

13h às 17h     

Escola Municipal 
Angélica Batisttuz 

    13h às 15h 

Total: 24 Horas 

 

Escolas SEGUNDA-
FEIRA 30/09 

TERÇA-
FEIRA 
01/10 

QUARTA-
FEIRA 
02/10 

QUINTA-
FEIRA 
03/10 

Escola Est Indígena 
Jykre Tag 

08h às 10h    

Colégio Estadual Cely 
Tereza Grezzana 

 8h às 10h   

Escola Municipal do 
Campo Mario Béttega 

   8h às 10h 

Escola Est do Campo 
São Luiz 

 13h às 15h   

Escola Est Indígena 
Vera Tupa 

13h às 15h    

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 P

A
U

LO
 E

G
ID

IO
 D

A
LS

A
S

S
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
75

4-
B

62
7-

79
B

8-
64

81
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
75

4-
B

62
7-

79
B

8-
64

81

1Doc:  Memorando 3.266/2024  |  Anexo: emissao_0754B62779B864814F87A1D4_memorando-22--3.266-2024_assinado_versaoImpressao.pdf (18/51)        278/401



 
 

Página 19 de 50 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido, exclusiva para ME e EPP. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 
 

Escola Est Do Campo 
Linha Aparecida 

   13h às 15h 

Escola Municipal Tasso   8h às 10h  

Total: 14 Horas 

Acompanhamento dos 

alunos classificados no 

Festival Canta Terra 

Dia 17/10 Eliminatórias 

19h às 23h 

Dia 19/10 Final 

19h às 10h 

Total: 06 Horas 

 

1.6 AMOSTRAS 

1.6.1 Não se aplica. 

 

1.7 DO ALINHAMENTO COM PCA 

A necessidade da presente contratação encontra-se respaldada no Plano de Contratações Anual de 2024, 
publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, https://www.diariomunicipal.com.br/amp/, Edição 2801; 
e, no Diário Oficial Portal de Transparência Município de Chopinzinho, 
https://chopinzinho.govbr.cloud/pronimtb/index.html, abas Nova Lei de Licitações nº 14.133/202 / 
Publicações. 

 
1.8 DO LEVANTAMENTO DE MERCADO – IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES POSSÍVEIS 

A contratação dos serviços tem como objetivo proporcionar aos alunos a oportunidade de treinamento 
através das aulas de música para a participação das crianças e jovens, das escolas públicas municipais, 
estaduais e particulares, do município de Chopinzinho, nos minifestivais que ocorrerão nas escolas e para os 
classificados posteriormente a participação no Festival Canta Terra 2024, há a necessidade de contratação 
destes serviços, não existindo no mercado outra opção para a resolução do problema, não havendo, 
portanto, registro de soluções inviáveis, nem análise comparativa de soluções. 

 

2 DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes/Departamento de Cultura, realizou em 2022 e 2023, o 
Festival Canta Terra, que é o maior evento cultural do município, reunindo cerca de 5 mil pessoas, entre 
expectadores, familiares e claro, os artistas locais que aproveitam o momento para mostrar seu talento para 
toda a região, uma vez que nosso festival  é famoso pelo nível das apresentações, não perdendo em 
organização, qualidade da banda, decoração, espaço do evento e principalmente pelos cantores, para um 
festival regional e em alguns casos se assemelha inclusive,  a festivais nacionais, uma vez que temos vários 
cantores chopinzinhenses que participam deste tipo de festivais, por todo o Brasil. 

2.2 Além do grande talento de nosso povo, um dos fatores que tem contribuído para atingirmos o nível atual, 
contratação de professores de música, os quais deram aula de técnica vocal, trabalharam a postura de palco 
e uso de microfone e ainda coordenaram um bom número de ensaios, tudo feito nas próprias escolas que se  
inscrevessem na etapa dos minifestivais, as quais, de outra maneira,  provavelmente não participariam deste 
projeto, unicamente pelo fato de não terem profissionais da área da música, que pudessem conduzir tais 
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ensaios, além de, os professores todos estarem com seus horários comprometidos com as atividades do dia 
a dia escolar, não sobrando tempo para investir em atividades paralelas, por melhor que sejam. 

2.3 Sobre os proponentes, empreendedores culturais, da área da música, fazedores de cultura deste 
município, além de terem seu trabalho reconhecido e apoiado, puderam mostrar seu talento e comprovar na 
prática a formação que foi exigida no edital. 

2.4 Considerando que temos 18 escolas neste município, e as necessidades nas escolas hoje, ainda são as 
mesmas dos anos anteriores, verifica-se a necessidade de contratar novamente, empresa com comprovado 
conhecimento e atuação no segmento artístico e cultural da música, com especificidade em técnica vocal, 
para exercerem a atividade de COORDENADORES DOS ENSAIOS, preparando os alunos que irão 
participar das etapas dos “Minifestivais”, nas escolas que aderirem ao projeto. 

2.5 Considerando ainda a relevância destas contratações, uma vez que não existem profissionais desta área 
contratados pelo município, que pudessem suprir esta necessidade, e lembrando que este ato, cumpre os 
apontamentos da Lei Municipal 4.014/2023 de 24 de maio de 2023(“LEI DA CULTURA”), além de ser uma 
das ações pactuadas com a sociedade civil o município, através do Conselho Municipal de Políticas 
Culturais, portanto, a presente contratação mostra-se viável. 

 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1 A Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para 
apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024 de Chopinzinho- PR. 

 

4 PESQUISA DE PREÇOS  

4.1 Da fundamentação dos preços e parâmetros utilizados. 

4.1.1 Nos termos do Art. 368 e seguintes do Decreto Municipal 73/2023, Art. 23, da Lei de licitações, o valor 
previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Pelo qual 
foram utilizados o Inciso II - os preços praticados em contratações similares feitas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; Inciso 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores enquadrados como microempresas e/ou empresas 
de pequeno porte;  

4.1.1.1 Os parâmetros dos incisos I, III, V e VI, não foram utilizados pelas razões subsequentes: 

a) Inciso I, Art 368, Decreto 73/2023, a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços do Sistema GMS, ou no banco de 
preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); os serviços objeto do 
presente termo não foram encontrados nesta modalidade de pesquisa de preços; 

b) Inciso III, Art 368, Decreto 73/2023, a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia 
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal, estadual ou 
federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de 
acesso, não foram utilizados devido a especificidade do objeto não sendo possível a utilização deste inciso; 

c) Inciso V, a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicativo Notas Paraná, os 
serviços objeto do presente termo não foram encontrados nesta modalidade de pesquisa de preços; 

d) Inciso VI, os preços de tabelas oficiais; os serviços solicitados não possuem tabela de preços oficiais. 

4.1.1.1.1 Preços de Referência- Inciso II:  
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4.1.1.1.1.1 Contrato município de Chopinzinho-PR, Pregão Eletrônico 63/2023, Contrato 263/2023. 

4.1.1.1.1.2 Contrato município de Dois Córregos-SP, Dispensa 24/2024, Contrato 62/2024. 

4.1.1.1.2 Preços de Referência - Inciso IV: 

4.1.1.1.2.1 Pesquisa de preços com as empresas FLAVIO ROCHA DALMAZO, CNPJ nº 51.109.920/0001-
83, empresa situada no municipío de Chopinzinho - PR, emitido em 19/03/2024; WELLINGTON JUSTINO 
DE SOUZA, CNPJ: 11.884.268/0001-50, empresa situada no municipío de Coronel Vivida - PR, emitido em 
18/03/2024; JHONAS DA SILVA E CIA. LTDA., CNPJ nº 09.468.615/0001-11, empresa situada em 
Chopinzinho - PR, emitido em 13/03/2024. 

4.2 Da metodologia utilizada. 

4.2.1 Conforme Tribunal de Contas da União, no Acórdão n.º 3068/2010-Plenário, onde afirma que “a 
utilização de preços médios ou da mediana, além de bem refletir os preços praticados no mercado, não 
implica ofensa à Lei de Licitações, à LDO/2009 ou aos princípios gerais da Administração Pública.”  (...) o 
preço de mercado é mais bem representado pela média ou mediana uma vez que constituem medidas de 
tendência central e, dessa forma, representam de uma forma mais robusta os preços praticados no 
mercado”. 

4.2.2 Ainda conforme entendimento do Tribunal, TCU no Acórdão 4952/2012 – Plenário, a definição do 
método para estabelecer o preço de referência para a aquisição/contratação é tarefa discricionária do gestor 
público.  

4.2.3 Para utilização do menor valor encontrado entre as pesquisas diretas, contratações similares e demais 
pesquisas, incorrer-se-ia no risco de ter itens fracassados; 

4.2.4 Entre a média e a mediana, se utiliza-se a mediana o valor total inicial do processo seria maior que se 
utilizada a média, nestes os preços médios encontrados entre as pesquisas produzem os melhores valores 
para execução no processo, além de representarem mais robustamente os preços praticados no mercado, 
diminuem o custo total da contratação do processo; 

4.2.5 Pelo qual a contratação deverá ser executada pelo menor valor ofertado, sobre a média formada, entre 
as pesquisas diretas e as contratações similares. 

4.3 Responsável pela pesquisa de preços, Simone Biava - Agente Administrativo. 

4.4 Memória de cálculo – Mapa de preços: 

Item Descritivo Unid Quant. Empresa 
Flavio 

Empresa 
Wellington  

Empresa 
Jhonas  

Contrato 
263/2023 

Chopinzinho 

Contrato 
62/2024 

Dois 
Córregos 

Média 

01 Professores de 
Musica 

Hora  180 82,50 83,00 80,00 65,40 75,00 77,18/h 

 

5 PARCELAMENTO DO OBJETO 

5.1 Nestes termos, e, em função das especificidades do objeto, o julgamento ocorra por item, preservando-
se o princípio do parcelamento. 
 

6 SUSTENTABILIDADE 

6.1 Não se aplica. 
 
 
7 CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  
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7.1 A licitação será de exclusiva participação em razão de:  

7.1.1 Conforme disposto na tabela constante no item 1.1 deste termo, o valor máximo da Contratação para o 
item 1 será de R$ 13.892,40 (Treze mil oitocentos e noventa e dois reais e quarenta centavos), sendo assim, 
nos termos do art. 48, I da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, os itens de contratação cujo valor 
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão destinados exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

7.1.2 A contratação para do item será de participação exclusiva para ME/EPP, visto que, foi constatado que 
há ao menos 03 (três) fornecedoras enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte 
sediadas no local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório, conforme previsto no inciso II do art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, 
conforme orçamentos em anexo. 

 

8 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

8.1 O(s) objeto(s) dessa licitação é(são) classificado(s) como bem(ns) comum(ns), pois possui(em) 
especificação(ões) usual(is) de mercado e padrão(ões) de qualidade definidas em edital, conforme 
estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 

9 DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

9.1 A Contratada deverá efetuar os serviços nas escolas do município de Chopinzinho-PR, conforme 
cronograma elaborado pelo Departamento de Cultura, (item 1.4 deste Termo de Referência). 

9.2 O objeto desta licitação será realizado de forma PARCELADA, de acordo com a autorização emitida pela 
Secretaria Municipal Requisitante. 

9.3 Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento do objeto ora licitado 
correrão inteira e exclusivamente por conta da Fornecedora. 

9.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

9.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

9.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 

9.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

9.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.9 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto imediatamente, conforme as 
condições e as necessidades do licitante. 

9.10 O recebimento do objeto será feito por servidores designados de cada Secretaria conforme disposto no 
item 22 deste termo. 
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10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 Responsabilizar-se por todos os serviços especificados no Contrato, de modo a garantir sua plena 
execução, utilizando equipamentos adequados e pessoal técnico qualificado; 

10.1.2 Prestar os serviços contratados seguindo rigorosamente o contido no termo de referência; 

10.1.3 Responsabilizar-se pelas despesas dos encargos sociais, previdenciários, tributários, referentes aos 
honorários da execução dos serviços, despesas com deslocamentos, equipamentos, alimentação e 
hospedagem e outros que incidam sobre o objeto do presente Contrato; 

10.1.4 Fornecer relatório com as atividades específicas prestadas juntamente com a nota fiscal, como 
condição de pagamento dos valores contratados. 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação   com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações  assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 

10.1.10 Promover a avaliação dos conteúdos das letras das músicas escolhidas pelos alunos, evitando que 
as crianças, na sua inocência, ensaiem e apresentem músicas impróprias a elas e ao público dos 
minifestivais - Se necessário, solicitar a troca da música; 

10.1.11 Ensinar sobre postura, respiração, afinação, ritmo e postura de palco, para que além do aumento da 
qualidade técnica, o público tenha a oportunidade de desfrutar de um espetáculo, a cada ano mais belo; 

10.1.12 Preencher e assinar o relatório e Ficha de Avaliação de cada aluno, cuja Ficha deverá ser devolvida 
à direção da escola, quando do encerramento dos serviços; 

10.1.13 Fornecer o produto objeto do Contrato no prazo e forma ajustados; 

10.1.14 Trazer um instrumento musical (violão ou teclado), para realizar os ensaios; 

10.1.15 Efetuar as mudanças de tonalidade nos playbacks utilizados pelos alunos, para que possam cantar 
de forma a explorar todas as suas potencialidades, evitando ainda o desgaste do aparelho vocal; 

10.1.16 Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato; 

10.1.17 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
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10.1.18 Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum   interesse para a boa 
execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 
e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos 
cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado; 

10.2.12 Fornecer ao professor folha com a letra da música impressa para que este possa fazer anotações 
sobre as mudanças/acertos a serem feitas pelo aluno; 

10.2.13 Fornecer ao professor, ficha de avaliação; 

10.2.14 Fornecer através das escolas que receberão os serviços, caixa de som e microfone para os ensaios; 

10.2.15 Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 

10.2.16 Efetuar o pagamento ajustado em contrato. 

 

11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias                     
contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as 
suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de certificado de 
regularidade fiscal (CRF), e/ou documentos destinados a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, 
Estadual e Municipal (inclusive do Município de Chopinzinho para os licitantes sediados em outro Município 
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da Federação), com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do 
Termo de Referência. 

11.1.1 O Pagamento será realizado em 02 (duas) parcelas iguais e mensais, conforme o serviço executado, 
mediante acompanhamento dos fiscais do contrato. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou 
no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente 
junto à instituição financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 11.2 das Condições 
Gerais do Pregão. 

11.3.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, CNPJ 
76.995.414/0001-60, Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho-PR, constando 
número da licitação, lote/item e validado dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque. 
11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela 
a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I = (6/100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

11.6 A ordem cronológica de pagamento a que se refere o caput do art. 141 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação 
ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de contas competente para pagamento a 
microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 
microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade 
do cumprimento do objeto do contrato. 

 

12 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade do objeto, conforme disciplinado no edital. 

12.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 
edital. 

12.2.1 Não será exigido balanço patrimonial conforme inciso III, do artigo 70 da Lei Federal 14.133/21. 

12.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles estabelecidos no 
Anexo II deste edital: 
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12.3.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, à 
empresa, que comprovam o exercício de atividades compatíveis com o objeto da presente licitação. 

13.3.2 A proponente deverá apresentar o currículo dos profissionais que irão ministrar as aulas de música, 
uma vez que deverá ser comprovada a formação/graduação na área musical ou em caso de autodidata 
declaração que possui experiência de no mínimo 3 (três) anos como vocalista de bandas ou festivais. 

12.4.1 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

12.4.2 Menor valor por hora/aula: conforme tabela constante no item 1.1. 

12.5 O critério de julgamento da proposta está definido no item 2 das Condições Específicas do Pregão. 

12.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

13 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

13.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao contrato. 

 

14 SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 É vedada a subcontratação e cessão total ou parcial de pessoa física ou jurídica. 

 

15 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

15.1.1 Tratam-se de serviços comuns, sem risco elevado de dano à administração, cujo montante, não se 
enquadra no dispositivo da Lei 14.133/2021, a seção III, "Das Definições", Art. 6º, XXII, o qual se afirma: 
"obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de reais}"; 

15.1.2 Ainda sobre a não exigência de garantia: Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 96 
da Lei 14.133/21: "A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão 
no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos”; 

15.1.3 Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 98, da Lei 14.133/21: "Nas contratações de 
obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada 
mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos”; 

15.1.4 Dessa forma, como já exposto, de acordo com o Art. 6, acima citado, e combinado com o Art. 98, a 
Secretaria de Educação, Cultura e Esporte entende que o presente processo de contratação de empresa 
que forneça Professores de Música, para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos 
minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024, do Município de Chopinzinho, conforme descrito no 
Termo de Referência, não configura uma contratação de grande vulto, sendo dispensável a exigência de 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 P

A
U

LO
 E

G
ID

IO
 D

A
LS

A
S

S
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
75

4-
B

62
7-

79
B

8-
64

81
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
75

4-
B

62
7-

79
B

8-
64

81

1Doc:  Memorando 3.266/2024  |  Anexo: emissao_0754B62779B864814F87A1D4_memorando-22--3.266-2024_assinado_versaoImpressao.pdf (26/51)        286/401



 
 

Página 27 de 50 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido, exclusiva para ME e EPP. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 
 

garantia contratual. 

 

16 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

16.1 Não se aplica. 
 

17 VIGÊNCIA 

17.1 O contrato a ser firmado terá vigência de 180 (cento e oitenta dias) contados da assinatura do Contrato. 

17.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no 
período firmado no contrato. 

17.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

 

18 DO REAJUSTAMENTO 

18.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA.  

18.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.  

18.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021.  

18.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste.  

18.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.  

18.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

19 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: 06.04 -  SECR. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES -  
DEPARTAMENTO DE CULTURA 

Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) 
Programa de Trabalho: 1339200052.031 - Manutenção do Departamento de Cultura 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 
Desdobrado: 1488 - SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO 

OPERACIONAL 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 

20 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, sem 
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prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 
Penal. 

 

21 DECRETO MUNICIPAL N.º 73, de 2023 

21.1 Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a 
regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 73, de 2023 e as orientações constantes da Minuta 
Padronizada aprovada pela Procuradoria Geral do Município de Chopinzinho. 
 

22 DAS RESPONSABILIDADES DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

22.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá aos servidora Senhora Mari Lucia Lazarotto – 
Secretária de Educação, Cultura e Esportes, a qual será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a 
VII do art.10 do Decreto nº 73/2023): 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema 
GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 

22.1.1 As atribuições referidas no item 22.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

22.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá aos servidores Senhores: 

Da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Fiscal – Cristiano Hanel, Chefe do Departamento de 
Cultura; Substituto – Simone Biava – Agente Administrativo os quais serão responsáveis pelas seguintes 
atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 73/2023), 
naquilo que for compatível com o objeto do contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV- Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras;  
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V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 

XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;  

XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 

XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

22.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 

I - O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 
22.2.2 As atribuições referidas no item 22.2.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 
 

Chopinzinho, 31 de julho de 2024. 

 

Simone Biava 

Agente Administrativo 
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ANEXO II 
 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

1 O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar, no prazo mínimo de 
2 (horas) horas, a contar da notificação, os documentos de habilitação, os quais devem ser enviados por 
processo eletrônico de comunicação à distância conforme estabelecido no presente Edital: 
 

1.1 Como condição prévia ao exame da documentação de classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 
verificará a participação, especialmente quanto à existência de sanção que contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: SICAF, Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
e Comprovação de Impedidos de licitar, no Tribunal de Contas do Paraná. 
 
A documentação relativa a Habilitação Jurídica, consistirá nos documentos abaixo relacionados, salvo os já 
estejam contemplados e válidos no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF: 
 

1.1 CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de fornecedor, que poderá ser feito 
e emitido pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e os documentos abaixo 
descritos, salvo os já estejam contemplados e válidos no referido certificado: 
 

1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: Cédula de Identidade, no caso de pessoa física. 
Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício. Decreto de 
autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. Procuração 
do representante do licitante no pregão, se for o caso. 
1.2.1 Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso. 
 
1.3 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  
1.3.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ);  
1.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
1.3.3 Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;  
1.3.4 Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias);  
1.3.5 Certidão de regularidade com Fazenda Estadual; 
1.3.6 Certidão de regularidade Fazenda Municipal; 
1.3.7 Certidão de regularidade com Município de Chopinzinho para os licitantes sediados em outro Município 
da Federação (https://chopinzinho.govbr.cloud:8443/cidadao/servlet/br.com.cetil.ar.jvlle.hatendimento). A 
regularidade será comprovada mediante aviso de que o CNPJ não tem cadastro, Certidão Negativa ou 
Certidão Positiva com efeito de Negativa. 
1.3.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011;  
1.3.9 Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. (Anexo V). 
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1.4 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

1.4.1 O fornecedor deverá encaminhar: 
1.4.1.1 Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que comprove 
plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, em data não anterior a 90 
(noventa) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar no documento. 

 

1.5 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
1.5.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, à 
empresa, que comprovam o exercício de atividades compatíveis com o objeto da presente licitação. 
1.5.2 A proponente deverá apresentar o currículo dos profissionais que irão ministrar as aulas de música, 
uma vez que deverá ser comprovada a formação/graduação na área musical ou em caso de autodidata 
declaração que possui experiência de no mínimo 3 (três) anos como vocalista de bandas ou festivais. 

 

1.6 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE 
MENORES, DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LOGÍSTICA REVERSA DOS PRODUTOS E 
DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS (Anexo V). 

 

1.7 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Declaração escrita sob as penas da 
lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 
a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 (ANEXO VIII). 

1.7.1 De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.8.1.1 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração sempre 
que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada. 

1.9 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 
sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

1.10 N a  hipótese do item 1.7.1, as microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

1.11 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela apresentação 
do respectivo documento atualizado. 

1.12 Declaração assinada pela proponente conforme Anexo IX – Declaração LGPD. 

1.13 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 
empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a filial (salvo 
para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for apresentada pela 
MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da proposta. 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 PREGÃO ELETRÔNICO N° xxx      Ano:  xxx                                              

 DADOS DO FORNECEDOR 
Fornecedor:                                                                                                                                                       
CNPJ/CPF :                                                          Inscrição Estadual : 
Endereço :                                                                                                                                                            
Bairro: 
CEP:                                                                                Cidade:              Estado: 
Telefone:                                                              Fax:                                                                e-mail: 
Banco:                                          Agência:                                       Conta-corrente: 

 
Constitui objeto desta licitação: Contratação de Empresa que forneça Professores de Música, para 
coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta 
Terra 2024. 
  
1. Especificações técnicas: 
 

Item Descrição Quantida
de 

Valor 
Unitário 
Bruto 

Valor Total 
Bruto 

Valor 
Unitário s/ 

ICMS 

Valor 
Total s/ 
ICMS 

Alíquota % 
ICMS 

 
 

      

2. A validade da proposta é de 90 (noventa) dias. 

3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período de 
validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado efetuar a troca 
do produto nos termos do Edital e da legislação vigente. 

4. O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária completa. Nas operações 
previstas com o benefício do ICMS, na proposta de preço, o valor não pode ser maior do que o máximo 
UNITÁRIO estimado para o item, independentemente de tratar-se de “operação interna”, conforme 
estabelece o Convênio ICMS n.º 26, de 2003 - CONFAZ. 

4.1 as empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS 26, de 2003 - CONFAZ deverão, de forma 
expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o qual deve 
ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual de desconto relacionado à isenção 
fiscal. 

4.2 para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 4 e que participar da licitação com o preço 
desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do respectivo 
imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no edital. 

5. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 

6. O arrematante DECLARA que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a 
proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta proposta. 
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Local e data. 
 

________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO1 
 

 
OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por XXXXXXXX,, 
portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX,, CPF n.º XXXXXXXX,, residente e domiciliado na Rua 
XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

 

OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, e do CPF n.º XXXXXXXX, 
residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP 
XXXXXXXX. 

 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais 
poderes, para em seu nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.º XXXX/XXXX, podendo para tanto 
protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de fornecimento, interpor 
recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento 
deste mandato. 

 

Local e data. 

 

 

__________________________ 

OUTORGANTE 

 
1 A procuração deverá ser acompanhada de cópia do documento oficial de identidade do outorgado. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

(timbre ou identificação do licitante) 
 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as 
condições de habilitação previstas no edital, bem como: 

 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em 
especial: 

1.1. Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra 
direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 
responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no 
limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, 
ambientalmente adequada. 

 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 
 
Local e data. 

_______________________________ 
Nome do representante legal 
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ANEXO VI 
 

LOCAIS DE ENTREGA 
 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

Local execução dos serviços: Conforme item 9 do Termo de Referência. 

Responsável pelo Recebimento: Cristiano Hanel 

Telefone: (46) 3242-8600 

Horário de Funcionamento: das 08h00min as 12h00min e das 13h00min as 17h00min. 
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ANEXO VII 
 

MINUTA PADRÃO – CONTRATO DE FORNECIMENTO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [XXXXXXXX] 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretária de Administração, com sede 
no(a) Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, no município de 
Chopinzinho – PR, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º 76.995.414/0001/60, neste ato representado(a) pelo(a) seu 
Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, inscrito(a) no CPF sob o n.º 518.894.719-68, portador da carteira de 
identidade n.º 3.533.593-5/PR. 

 

CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXX, 
neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, portador 
da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, e-mail XXXXXXXX e 
telefone XXXXXXXX. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 
28 de março 2023; pelo edital do Pregão Eletrônico n.º XXXXXXX/2024 (Memorando n.º 3.266/2024) do 
Procedimento Licitatório nº 87/2024 que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela 
proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

1 OBJETO: 
Contratação de Empresa que forneça Professores de Música, para coordenar os ensaios para 
apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024. 
 

ITEM QTD UNID ESPECIFICAÇÃO Valor 
Unit. R$ 

Valor 
Total R$ 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Valor Total  

 

2 FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º XXXXXXXX/2024, objeto do processo administrativo n.º 
87/2024, qual terá sua homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município e 
conforme ato de autorização no Despacho nº XXXXX do Memorando 3.266/2024. 

 

3 FORMA DE FORNECIMENTO: 

3.1 A empresa vencedora deverá efetuar os serviços nas escolas do município de Chopinzinho-PR, 
conforme cronograma a ser elaborado pelo Departamento de Cultura.  
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3.2 Além do cronograma das escolas, o profissional deverá acompanhar os alunos nos minifestivais, e nos 
dias dos eventos do canta terra 2024. 

 

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 
integrante deste contrato: 

4.2 O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO). 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

 

5 DO REAJUSTE: 

5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o índice Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 

5.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

5.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste. 

5.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

5.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

6 A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá a Servidora Senhora Mari Lucia Lazarotto, qual 
será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto nº 73/2023): 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema 
GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 
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6.1.1 As atribuições referidas no item 6.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá a Secretaria de Educação, Cultura e 
Esportes: Fiscal – Cristiano Hanel, Chefe do Departamento de Cultura; Substituto – Simone Biava – Agente 
Administrativo, as quais serão responsáveis pelas seguintes atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º 
do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 73/2023), naquilo que for compatível com o objeto do 
contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 

XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 

XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

6.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 

I - O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 

6.2.2 As atribuições referidas no item 6.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 
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7 PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

7.1 Os serviços deverão ser realizados no local (Anexo VI), na forma, nos prazos e de acordo com as 
especificações técnicas contidas no Termo de Referência (Anexo I), que integra o presente contrato para 
todos os fins. 

7.2 A Contratada deverá efetuar os serviços nas escolas do município de Chopinzinho-PR, conforme 
cronograma elaborado pelo Departamento de Cultura, (item 1.4 e 1.5 do Termo de Referência). 

7.3 O objeto desta licitação será realizado de forma PARCELADA, de acordo com a autorização emitida pela 
Secretaria Municipal Requisitante. 

7.4 Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento do objeto ora licitado 
correrão inteira e exclusivamente por conta da Fornecedora. 

7.5 Os serviços serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

7.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.7 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 

7.8 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.10 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços relacionados 
no Anexo VI deste edital, conforme as condições e as necessidades do licitante. 

 

8 FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Gestão/Unidade: 06.04 - SECR. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES - DEPARTAMENTO DE 
CULTURA. 

Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) / 504 - Royalties e Outras Compensações 
Financeiras Não Previdenciárias - Exercício Corrente. 

Programa de Trabalho: 1339200052.031 - Manutenção do Departamento de Cultura. 

Elemento de Despesa: 4.4.90.52 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.  

Desdobrado: 1518 - SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO OPERACIONAL. 

 

9 VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato a ser firmado terá vigência de 180 (cento e oitenta dias) contados da assinatura do Contrato. 

9.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período 
firmado no contrato. 
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9.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

 

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 Responsabilizar-se por todos os serviços especificados no Contrato, de modo a garantir sua plena 
execução, utilizando equipamentos adequados e pessoal técnico qualificado; 

10.1.2 Prestar os serviços contratados seguindo rigorosamente o contido no termo de referência; 

10.1.3 Responsabilizar-se pelas despesas dos encargos sociais, previdenciários, tributários, referentes aos 
honorários da execução dos serviços, despesas com deslocamentos, equipamentos, alimentação e 
hospedagem e outros que incidam sobre o objeto do presente Contrato; 

10.1.4 Fornecer relatório com as atividades específicas prestadas juntamente com a nota fiscal, como 
condição de pagamento dos valores contratados. 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação   com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações  assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
conforme legislação vigente; 

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 

10.1.10 Promover a avaliação dos conteúdos das letras das músicas escolhidas pelos alunos, evitando que 
as crianças, na sua inocência, ensaiem e apresentem músicas impróprias a elas e ao público dos 
minifestivais - Se necessário, solicitar a troca da música; 

10.1.11 Ensinar sobre postura, respiração, afinação, ritmo e postura de palco, para que além do aumento da 
qualidade técnica, o público tenha a oportunidade de desfrutar de um espetáculo, a cada ano mais belo; 

10.1.12 Preencher e assinar o relatório e Ficha de Avaliação de cada aluno, cuja Ficha deverá ser devolvida 
à direção da escola, quando do encerramento dos serviços; 

10.1.13 Fornecer o produto objeto do Contrato no prazo e forma ajustados; 
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10.1.14 Trazer um instrumento musical (violão ou teclado), para realizar os ensaios; 

10.1.15 Efetuar as mudanças de tonalidade nos playbacks utilizados pelos alunos, para que possam cantar 
de forma a explorar todas as suas potencialidades, evitando ainda o desgaste do aparelho vocal; 

10.1.16 Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato; 

10.1.17 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 

10.1.18 Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum   interesse para a boa 
execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 
e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos 
cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

10.2.12 Fornecer ao professor folha com a letra da música impressa para que este possa fazer anotações 
sobre as mudanças/acertos a serem feitas pelo aluno; 

10.2.13 Fornecer ao professor, ficha de avaliação; 

10.2.14 Fornecer através das escolas que receberão os serviços, caixa de som e microfone para os ensaios; 

10.2.15 Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 

10.2.16 Efetuar o pagamento ajustado em contrato. 
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11 FORMA DE PAGAMENTO: 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de certificado de regularidade 
fiscal (CRF), e/ou documentos destinados a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e 
Municipal (inclusive do Município de Chopinzinho para os licitantes sediados em outro Município da 
Federação), com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do 
Termo de Referência. 

11.1.1 O Pagamento será realizado em 02 (duas) parcelas iguais e mensais, conforme o serviço executado, 
mediante acompanhamento dos fiscais do contrato. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos serviços 
ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente 
junto à instituição financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese de retenção de pagamento de outros 
contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e 
seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera 
compensação financeira. 

11.3.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, CNPJ 
76.995.414/0001-60, Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho-PR, constando 
número da licitação e item. 

11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 

 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

11.6 A ordem cronológica de pagamento a que se refere o caput do art. 141 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação 
ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de contas competente para pagamento a 
microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 
microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade 
do cumprimento do objeto do contrato. 
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12 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

12.1.1 Tratam-se de objeto, sem risco elevado de dano à administração, cujo montante, não se enquadra no 
dispositivo da Lei 14.133/2021, a seção III, "Das Definições", Art. 6º, XXII, o qual se afirma: "obras, serviços 
e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões 
de reais}"; 

12.1.2 Ainda sobre a não exigência de garantia: Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 96 
da Lei 14.133/21: "A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante 
previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos”; 

12.1.3 Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 98, da Lei 14.133/21: "Nas contratações de 
obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada 
mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos”; 

12.1.4 Dessa forma, como já exposto, de acordo com o Art. 6, acima citado, e combinado com o Art. 98, a 
Secretaria de Educação, Cultura e Esporte entende que o presente processo de contratação de 
empresa que forneça Professores de Música, para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos 
nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024, do Município de Chopinzinho, conforme descrito no 
Termo de Referência, não configura uma contratação de grande vulto, sendo dispensável a exigência de 
garantia contratual. 

 

13 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS: 

13.1 Não se aplica. 

 

14 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

14.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 28 de março de 
2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do 
Código Penal. 

14.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do item no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 

14.3 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n.º 73, 
de 2023. 

14.4 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, decorrente 
de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 
adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratado. 

14.4.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 
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14.5 Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

14.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

14.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no 
Decreto n.º 73, de 2023. 

14.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na 
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista 
na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 

14.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão publicadas Diário Oficial do Município. 

14.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo 
contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 

 

15 CASOS DE EXTINÇÃO: 

15.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

15.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

15.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

15.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

15.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

15.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

16 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

16.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 

16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 
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c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

16.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante 
e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo 
licitatório que originou o contrato. 

16.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

16.5 Não será admitida a subcontratação do fornecimento. 

16.6 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

 

17 DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 

17.1 O contratante e o contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 
relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

17.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de serviços por parte do 
contratado, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do contratante, 
observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade; 

17.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados no fornecimento dos serviços 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante; 

17.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em condições 
de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 

17.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de 
medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a 
legislação e o disposto nesta Cláusula; 

17.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos princípios e regras 
deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

17.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus prepostos – devida e 
formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e 
após o seu encerramento. 

17.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de 
dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das 
autoridades competentes. 

17.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá ser provocada 
a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco 
inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

17.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os 
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dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

17.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter 
acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar 
termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 

17.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, envolvendo a sua 
finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma 
de regulamentação específica. 

17.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados 
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma de regulamentação específica. 

17.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados 
ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a 
fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 

17.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de autorização 
prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeita aos mesmos limites impostos ao 
contratado. 

17.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sejam eles sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou devolução, para o contratante, de 
todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

17.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 
CONTRATANTE ao Município de Chopinzinho. 

 

18 DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta 
apresentada pelo Contratado durante a licitação. 

18.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023 e demais leis 
pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

18.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de 
Chopinzinho e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos sistemas de controle. 

18.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Chopinzinho, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Local e data. 
 
 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci 
CONTRATANTE 

 
 

Empresa 
Representante Legal 

CONTRATADA 
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Mari Lucia Lazarotto  
Gestora do Contrato 
 
 
 
Cristiano Hanel  
Fiscal do Contrato 
 
 
 
Simone Biava  
Fiscal Substituta do Contrato 
 

 
 
 
 

Testemunhas: 
 

1 – Nome: 
 
2 – Nome: 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º ____/________, sob as penas da Lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 
 
 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
  
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006; 
 

(    ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021. 
 

(    ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 
 
DECLARA ainda: 
 
1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar 
n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 
 
2. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação, nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei 
Federal n.º 14.133/2021. 
 
Local e data. 
 
 

 
________________________________ 

Representante Legal 
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Página 50 de 50 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido, exclusiva para ME e EPP. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 
 

ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO LGPD 
 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as 
condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que: 
 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para 
a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.2. referentes a participações societárias; 
1.3. informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. endereços físicos e eletrônicos; 
1.5. estado civil; 
1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. relações de parentesco; 
1.8. número de telefone; 

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre 
outros necessários à contratação. 
 
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 
Administração Pública. 
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo 
e, portanto, juridicamente adequado. 

 
 

Local e data. 
 
 
 

________________________________ 
Representante Legal 
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  Memorando 23- 3.266/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 01/08/2024 às 09:18:29

 

Aviso de Edital PE  90040-2024 - Serviços Professor de Música.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_90040_2024_PROFESSOR_DE_MUSICA.pdf
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Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 01/08/2024 09:19:16 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 90040/2024. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
Data da Licitação: Dia 19 de agosto de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa que 
forneça Professores de Música, para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos 
minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024. Valor máximo estimado: R$ 13.892,40 (treze mil, 
oitocentos e noventa e dois reais e quarenta centavos). Gênero: Serviços. O Edital encontra-se à disposição 
dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00hrs, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações pelo telefone: (46) 3242-
8614 (46) 9 9937-0154. 
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  Memorando 24- 3.266/2024

De: Eliziane S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 02/08/2024 às 09:54:21

 

Em anexo:

Publicações

_

Eliziane Luiza Sangaleti 

Auxiliar Administrativo

Anexos:

Aviso_AMP.pdf

Aviso_JORNAL.pdf

Edital_PNCP.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO 90040-2024 - PROFESSOR DE MÚSICA

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: Pregão. Edital nº 90040/2024. Forma: Eletrônico.
Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. Data da Licitação:
Dia 19 de agosto de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto:
Contratação de Empresa que forneça Professores de Música,
para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos
nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024. Valor
máximo estimado: R$ 13.892,40 (treze mil, oitocentos e
noventa e dois reais e quarenta centavos). Gênero: Serviços. O
Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos,
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das
08:00/12:00 e das 13:00/17:00hrs, e no endereço eletrônico:
www.chopinzinho.pr.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br.
Informações pelo telefone: (46) 3242-8614 (46) 9 9937-0154.
 

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:0D319895

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 02/08/2024. Edição 3080
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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SEXTA-FEIRA (02)
AGOSTO DE 2024

EDIÇÃO 4419PUBLICAÇÃO  OFICIAL
 

                     MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU 
                                                                          Estado do Paraná 
                                                                                  CNPJ/MF Nº 76.205.962/0001-49  

 

                                                              GESTÃO 2021 - 2024 
 

Rua Juazeiro, 1065 - Centro – Fone: (46) 3532-8200 - Fax: (46) 3532-8233- Cep: 85.460-000 - Quedas do Iguaçu - Estado do Paraná 
Web Site: www.quedasdoiguaçu.pr.gov.br 

 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024/PMQI 
 

A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de 
arbitragem em jogos de futsal, futebol de campo, futebol suíço, vôlei, xadrez e tênis de mesa em 
eventos realizados através da Secretaria de Cultura e Esportes do Município de Quedas do Iguaçu, 
Estado do Paraná, conforme o contido no Termo de Referência – ANEXO I. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF 
 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS; ás 08:00 horas do dia 05 de agosto de 2024. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 07:59 horas do dia 14 de agosto de 2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: até as 08:00 horas do dia 14 de agosto de 2024. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: ás 08:00   horas do dia 14 de agosto de 2024. 

 
LOCAL: https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/ 

 
LOCAL PARA INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: Informações bem como o 
edital e seus anexos poderá ser obtida no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, junto 
no site https://licitacoes-e2.bb.com.br, do Banco do Brasil S/A, sítio eletrônico da prefeitura de 
Quedas do Iguaçu, estado do Paraná no www.quedasdoiguacu.pr.gov.br   
 

 
Quedas do Iguaçu, 01 de agosto de 2024. 

 
 

JOÃO ALVES DE MOURA 
Pregoeiro 

 
 

                     MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU 
                                                                          Estado do Paraná 
                                                                                  CNPJ/MF Nº 76.205.962/0001-49  

 

                                                              GESTÃO 2021 - 2024 
 

Rua Juazeiro, 1065 - Centro – Fone: (46) 3532-8200 - Fax: (46) 3532-8233- Cep: 85.460-000 - Quedas do Iguaçu - Estado do Paraná 
Web Site: www.quedasdoiguaçu.pr.gov.br 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024/PMQI. 

 
A presente licitação pelo período de 12 (doze) meses, REGISTRO DE PREÇOS, para   contratação de 
empresa para o fornecimento de Materiais de Construção em geral para atendimento de diversas 
Secretarias do município de Quedas do Iguaçu/PR, conforme condições descrição e exigências 

estabelecidas no Edital e seus anexos. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e 
durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF 
INÍCIO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: ás 08:00 horas do dia 05 de agosto de 2024. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: ás 07:59 hrs/min do dia 14 de agosto de 2024.  
ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA: ás 08:00 horas do dia 14 de agosto de 2024 
INÍCIO DA SEÇÃO DE DISPUTA: ás 08:00 horas do dia 14 de agosto de 2024 

NA PLATAFORMA DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.   PREGÃO, na forma 
Eletrônica, sob regime de preço global por lote, tipo menor preço, a preços fixos e sem reajuste de acordo 
com Edital. 
A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser 

obtida no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sítio eletrônico na Plataforma da Bolsa 
Nacional de Compras (https://bnc.org.br/), informações adicionais dúvidas e pedidos de esclarecimento 

poderão ser apresentados ao Pregoeiro(a), por meio da Plataforma. 
 

 
Quedas do Iguaçu, 01 de agosto de 2024. 

 
 

JOÃO ALVES DE MOURA 
Pregoeiro 

 

                     MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU 
                                                                          Estado do Paraná 
                                                                                  CNPJ/MF Nº 76.205.962/0001-49  

 

                                                              GESTÃO 2021 - 2024 
 

Rua Juazeiro, 1065 - Centro – Fone: (46) 3532-8200 - Fax: (46) 3532-8233- Cep: 85.460-000 - Quedas do Iguaçu - Estado do Paraná 
Web Site: www.quedasdoiguaçu.pr.gov.br 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2024/PMQI 

 
A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa do ramo, para a aquisição de 
automóvel zero quilômetros, Resolução SESA 1108/2023, para atendar a secretaria se saúde 
do Município de Quedas do Iguaçu/Pr, conforme o contido no Termo de Referência. 

 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS; ás 08:00 horas do dia 5 de agosto de 2024. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 07:59 horas do dia 14 de agosto de 2024. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: até as 08:00 horas do dia 14 de agosto de 2024. 
 
INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: ás 08:00 horas do dia 14 de agosto de 2024. 
 
LOCAL: https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/ 

 
LOCAL PARA INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: Informações bem 
como o edital e seus anexos poderão ser obtidos junto no site https://licitacoes-e2.bb.com.br, do Banco 

do Brasil S/A, no site www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, do município de Quedas do Iguaçu/Pr. 
 

Quedas do Iguaçu, 01 de agosto de 2024. 

 
 
 
 

JOÃO ALVES DE MOURA 
Pregoeiro 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024/PMQI 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, CONFORME 
CONVÊNIO / MAPA Nº 942011/2023 - TRANSFEREGOV.BR Nº 
032915/2023 – PROGRAMA AQUISIÇÃO DE PATRULHA MECANIZADA. 
- RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 07:59 horas do dia 20/08/2024. 
- ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 20/08/2024. 
- INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 
20/08/2024. 
- LOCAL: https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/ – BANCO DO 
BRASIL S/A. 
AUTORIZAÇÃO: Elcio Jaime da Luz – Prefeito Municipal.  
INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser obtidos junto ao 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no Novo Portal Licitações-e 
do Banco do Brasil S/A, https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/, no 
Portal do Município de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, 
www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, e no Departamento de Licitações do Município 
de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito à Rua Juazeiro, 1065, Centro, no 
horário normal de expediente, de segunda a sexta-feira das 07:30 às 11:30 horas 
e das 13:00 às 17:00 horas. 

Quedas do Iguaçu, 31 de julho de 2024. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024/PMQI 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA AGROINDUSTRIA, 
CONFORME CONVÊNIO / MAPA – PLATAFORMA +BRASIL Nº 
920431/2021. 
- RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 07:59 horas do dia 20/08/2024. 
- ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 20/08/2024. 
- INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 
20/08/2024. 
- LOCAL: https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/ – BANCO DO 
BRASIL S/A. 
AUTORIZAÇÃO: Elcio Jaime da Luz – Prefeito Municipal.  
INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser obtidos junto ao 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no Novo Portal Licitações-e 
do Banco do Brasil S/A, https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/, no 
Portal do Município de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, 
www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, e no Departamento de Licitações do Município 
de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito à Rua Juazeiro, 1065, Centro, no 
horário normal de expediente, de segunda a sexta-feira das 07:30 às 11:30 horas 
e das 13:00 às 17:00 horas. 

Quedas do Iguaçu, 31 de julho de 2024. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2024/PMQI 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 06 (SEIS) PLAINAS AGRÍCOLAS 
NIVELADORAS DE ARRASTO HIDRAULICA, COM RECURSOS DA 
EMENDA PARLAMENTAR Nº 202338360004 – INVESTIMENTO 
AGRÍCOLA. 
- RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 07:59 horas do dia 20/08/2024. 
- ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 20/08/2024. 
- INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 
20/08/2024. 
- LOCAL: https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/ – BANCO DO 
BRASIL S/A. 
AUTORIZAÇÃO: Elcio Jaime da Luz – Prefeito Municipal.  
INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser obtidos junto ao 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no Novo Portal Licitações-e 
do Banco do Brasil S/A, https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/, no 
Portal do Município de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, 
www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, e no Departamento de Licitações do Município 
de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito à Rua Juazeiro, 1065, Centro, no 
horário normal de expediente, de segunda a sexta-feira das 07:30 às 11:30 horas 
e das 13:00 às 17:00 horas. 

Quedas do Iguaçu, 31 de julho de 2024. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024/PMQI 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS 
DE INFORMÁTICA (CARTUCHO DE CILINDRO, CARTUCHO E REFIL 
DE TINTA E CARTUCHO DE TONER) PARA ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL. 
- RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 07:59 horas do dia 20/08/2024. 
- ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 20/08/2024. 
- INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 
20/08/2024. 
- LOCAL: https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/ – BANCO DO 
BRASIL S/A. 
AUTORIZAÇÃO: Elcio Jaime da Luz – Prefeito Municipal.  
INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser obtidos junto ao 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no Novo Portal Licitações-e 
do Banco do Brasil S/A, https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/, no 
Portal do Município de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, 
www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, e no Departamento de Licitações do Município 
de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito à Rua Juazeiro, 1065, Centro, no 
horário normal de expediente, de segunda a sexta-feira das 07:30 às 11:30 horas 
e das 13:00 às 17:00 horas. 

Quedas do Iguaçu, 31 de julho de 2024. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024/PMQI 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, CONFORME 
CONVÊNIO Nº 130/2024 – PLANO PARANÁ MAIS CIDADES III – PPMC 
III. 
- RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 07:59 horas do dia 21/08/2024. 
- ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 21/08/2024. 
- INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 
21/08/2024. 
- LOCAL: https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/ – BANCO DO 
BRASIL S/A. 
AUTORIZAÇÃO: Elcio Jaime da Luz – Prefeito Municipal.  
INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser obtidos junto ao 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no Novo Portal Licitações-e 
do Banco do Brasil S/A, https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/, no 
Portal do Município de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, 
www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, e no Departamento de Licitações do Município 
de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito à Rua Juazeiro, 1065, Centro, no 
horário normal de expediente, de segunda a sexta-feira das 07:30 às 11:30 horas 
e das 13:00 às 17:00 horas. 

Quedas do Iguaçu, 31 de julho de 2024. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2024/PMQI 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) TRATOR AGRÍCOLA, COM 
RECURSOS DO PLANO DE AÇÃO Nº 09032024-065128 - EMENDA 
PARLAMENTAR Nº 202444400004 – AÇÃO AGRICULTURA. 
- RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 07:59 horas do dia 21/08/2024. 
- ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 21/08/2024. 
- INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 
21/08/2024. 
- LOCAL: https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/ – BANCO DO 
BRASIL S/A. 
AUTORIZAÇÃO: Elcio Jaime da Luz – Prefeito Municipal.  
INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser obtidos junto ao 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no Novo Portal Licitações-e 
do Banco do Brasil S/A, https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/, no 
Portal do Município de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, 
www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, e no Departamento de Licitações do Município 
de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito à Rua Juazeiro, 1065, Centro, no 
horário normal de expediente, de segunda a sexta-feira das 07:30 às 11:30 horas 
e das 13:00 às 17:00 horas. 

Quedas do Iguaçu, 31 de julho de 2024. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 

 MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU 
Estado do Paraná 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2024 
“REGISTRO DE PREÇOS - SRP” 

 
O MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU, Estado do Paraná, torna público que será realizado certame 
licitatório, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 
MODO DE DISPUTA ABERTO, sob o sistema de “REGISTRO DE PREÇÕS - SRP”, cujo objeto é 
a Aquisição de prensa enfardadeira vertical para atendimento ao Programa de coleta seletiva de 
resíduos sólidos da Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, conforme 
Convênio ITAIPU, conforme descrito no presente Edital e seus anexos, na data, horário e local 
indicados abaixo. O certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei nº 14.133/2021, Lei 
complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 5.668/23 e demais legislações pertinentes. 
 
Limite para acolhimento das propostas: 16.08.2024 às 08:30 h 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
Data: 16.08.2024 - Horário: 09:00 horas. Horário de Brasília 
Local: Sistema BNC Bolsa Nacional de Compras https://bnc.org.br 
 
Outras informações, poderão ser obtidas junto ao Setor de Compras do município à Av. Abilon de 
Souza naves 458, no horário das 8: 00 às 11: 30 e das 13: 00 às 17: 00 h, de segunda a sexta-
feira, fone (45) 3232-1162, site www.guaraniacu.atende.net (licitações) ou E-mail: 
licitacao@guaraniacu.pr.gov.br. 
 
P U B L I Q U E - S E 
 
Guaraniaçu, 01 de agosto de 2024. 
 
 
 
 

Osmário de Lima Portela 
Prefeito. 

  
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital nº 90039/2024. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
Data da Licitação: Dia 16 de agosto de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Aquisição de Aparelhos 
Telefônicos Celulares Desbloqueados, tipo Smartphone Android, incluídos todos os acessórios necessários 
ao seu pleno funcionamento. Valor máximo estimado: R$ 55.160,00 (cinquenta e cinco mil, cento e sessenta 
reais). Gênero: Material Permanente. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00hrs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações pelo telefone: (46) 3242-8614 (46) 9 
8401-3560. 
 

 

 

 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital nº 90040/2024. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
Data da Licitação: Dia 19 de agosto de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa que 
forneça Professores de Música, para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos 
minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024. Valor máximo estimado: R$ 13.892,40 (treze mil, 
oitocentos e noventa e dois reais e quarenta centavos). Gênero: Serviços. O Edital encontra-se à disposição 
dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00hrs, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações pelo telefone: (46) 3242-
8614 (46) 9 9937-0154. 
 

 

 

 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 1/2024 
 

                     O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel 
Procópio Kurpel, nº 3.811, torna público que fará realizar das 08h00min do dia 05/08/2024, até 
21/08/2024 às 09h00min, CHAMAMENTO PÚBLICO, para fins de credenciamento de pessoas 
jurídicas para serviços de elaboração de PARECERES, para avaliação dos projetos para 
recebimento incentivos referentes à Lei Paulo Gustavo. Informações complementares sobre o 
edital poderão ser obtidas na Prefeitura de Chopinzinho, Secretaria de Educação, Cultura e 
Esportes, no endereço supracitado, ou através do telefone (46) 3242-8600. 
  
 
Primeiro termo aditivo ao Termo de Colaboração nº 05/2023 decorrente do Chamamento Público nº 09/2023 
que entre si celebram o Município de Coronel Vivida e a ASSOCIAÇÃO VIVIDENSE DE PROTEÇÃO 
ANIMAL - AVPA, CNPJ nº 44.045.365/0001-08. Prorroga-se a vigência do Termo de Colaboração por mais 12 
(doze) meses, de 01 de agosto de 2024 a 31 de julho de 2025. O valor mensal do repasse permanece 
inalterado, conforme cronograma de desembolso, ou seja, R$ 2.000,00, totalizando para este aditamento o 
valor de R$ 24.000,00. Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Termo de Colaboração. Coronel 
Vivida, Coronel Vivida, 31 de julho de 2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
 
MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ. 
Extrato Termo de Posse e de Entrada em Exercício de Nomeados para exercer Cargo de 
Provimento Efetivo - Regime Jurídico Estatutário. 

Termo Posse Entrada em 
Exercício 

Nome Cargo Publico 

624 de 
02/05/2024 

02/05/2024 Cleidiani Sampaio Barbosa Técnico de Enfermagem 

625 de 
02/05/2024 

02/05/2024 Sonia Mara Lemos Duarte Agente de Saúde Pública  

626 de 
13/05/2024 

13/05/2024 Alair Kelln 
Agente Oficial de 

Transportes 
627 de 

01/07/2024 
01/07/2024 Ronaldo Zini 

Agente Comunitário de 
Saúde 

628 de 
01/07/2024 

01/07/2024 Jocieli Tappero Sonaglio Médico Veterinário 

629 de 
04/07/2024 

04/07/2024 Ticiane Aline Bosak Engenheiro Civil 

A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  -  conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 
26 de maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021.  
 MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
Termo de Rescisão ao contrato nº 14/2024 – Pregão Eletrônico nº 90/2023. CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA. CONTRATADA: BGF COMERCIAL LTDA CNPJ n.º 
37.650.759/0001-20. Considerando o pedido da contratada, da secretária de Saúde, Parecer 
Jurídico e Deliberação Superior, de comum acordo, RESOLVEM: Rescindir amigavelmente o 
contrato nº 14/2024, a partir de 29 de julho de 2024, dando-se o mesmo por encerrado e com as 
obrigações pactuadas devidamente cumpridas por ambas as partes. Coronel Vivida, 29 de julho de 
2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito.  
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2024 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM - AMPLA CONCORRÊNCIA  
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE UNIFORMES, MOCHILAS E EPI’S. Início 
do cadastro das propostas: a partir das 08h do dia 05 de agosto de 2024 até às 08h do dia 19 de 
agosto de 2024. Abertura das propostas após as 08h do dia 19 de agosto de 2024. Início da disputa 
de preços às 09h do dia 19 de agosto de 2024. VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO: R$ 85.814,85. 
Prazo de vigência: 12 meses. Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis 
no site www.bnc.org.br. O edital está disponível nos sites www.coronelvivida.pr.gov.br ou 
www.bnc.org.br. Informações: (46) 3232-8300. Coronel Vivida, 01 de agosto de 2024. Juliano Ribeiro, 
Diretor do Departamento de Compras e Patrimônio. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
  

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 51/2024 

TIPO MENOR PREÇO POR LOTE - AMPLA CONCORRÊNCIA  
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÕES DE MANGUEIRAS, ABRAÇADEIRAS, 
ADAPTADORES, CAPAS, CONEXÕES E FLANGES. Início do cadastro das propostas: a partir das 
08h do dia 05 de agosto de 2024 até às 08h do dia 20 de agosto de 2024. Abertura das propostas 
após as 08h do dia 20 de agosto de 2024. Início da disputa de preços às 09h do dia 20 de agosto de 
2024. VALOR TOTAL MÁXIMO ESTIMADO: R$ 259.742,69. Prazo de vigência: 12 meses. Os 
procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no site www.bnc.org.br. O edital 
está disponível nos sites www.coronelvivida.pr.gov.br ou www.bnc.org.br. Informações: (46) 3232-
8300. Coronel Vivida, 01 de agosto de 2024. Juliano Ribeiro, Diretor do Departamento de Compras e 
Patrimônio. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
  

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2024 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM – AMPLA CONCORRÊNCIA 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE PRANCHAS E VIGAS DE MADEIRA DE 
EUCALIPTO. Início do cadastro das propostas: a partir das 08h do dia 05/08/2024 até às 08h do dia 
15/08/2024. Abertura das propostas após as 08h do dia 15/08/2024. Início da disputa de preços às 
09h do dia 15/08/2024. VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO: R$ 1.369.900,00. Prazo de vigência: 01 
ano. Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no site www.bnc.org.br. 
O edital está disponível nos sites www.coronelvivida.pr.gov.br / www.bnc.org.br / 
https://www.gov.br/pncp/pt-b. Coronel Vivida, 01 de agosto de 2024. Juliano Ribeiro, Diretor do 
Departamento de Compras e Patrimônio. 
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Última atualização 02/08/2024

Objeto:

Contratação de Empresa que forneça Professores de Música, para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024.

Informação complementar:

Para as respostas de esclarecimentos e impugnações deste edital acesse o link: https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/landing?destino=quadro-
informativo&compra=98750305900402024

   Editais

Edital nº 90040/2024 Acessar Contratação

Local: Chopinzinho/PR Órgão: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO Unidade compradora: 987503 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Edital Modo de Disputa: Aberto Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 02/08/2024 Situação: Divulgada no PNCP Data de início de recebimento de propostas: 02/08/2024 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 19/08/2024 09:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 76995414000160-1-000113/2024 Fonte: Compras.gov.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 13.892,40

Itens Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Nome
c

Data
c

Tipo
c

Baixar
c

 

98750305900402024000 02/08/2024 Edital 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à
divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo
novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições
estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,
homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no
PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

02/08/2024, 09:10 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/76995414000160/2024/113 1/1
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  Memorando 25- 3.266/2024

De: SILVIO R. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 19/08/2024 às 13:30:05

 

Proposta e Documentos de Habilitação da Empresa WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA

_

Silvio Alves da Rosa

Anexos:

01PROP_1.PDF

ALVARA_1.PDF

ANEXO__1.PDF

ANEXO__2.PDF

ANEXO__3.PDF

ATESTA_1.PDF

ATESTA_2.PDF

CCMEI_1.PDF

CERTID_1.PDF

CERTID_2.PDF

CNPJ.pdf

consulta.pdf

CONSUL_1.PDF

CONSUL_1_PDF_2_.pdf

CONSUL_2.PDF

CRCSIC_1.PDF

CURRCU_1.PDF

CURRCU_2.PDF

CURRCU_3.PDF

DECLAR_1.PDF

DIPLOM_1.PDF

DIPLOM_2.PDF

ESTADU_1.PDF

FALENC_1.PDF

MUNICI_1.PDF

NEGATI_1.PDF

NEGATI_2.PDF

NIVEL1_1.PDF

NIVEL3_1.PDF

NIVEL4_1.PDF

NIVEL5_1.PDF

NIVEL6_1.PDF

RECEIT_1.PDF

RELATO_1.PDF

TCE.pdf

TCU.pdf
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ANEXO III 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

DADOS DO FORNECEDOR  

Constitui objeto desta licitação: Contratação de Empresa que forneça Professores de Música, 
para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas 
para o Canta Terra 2024. 

 

1. Especificações técnicas: 

 

2. A validade da proposta é de 90 (noventa) dias. 

Fornecedor: WELLINGTON JUSTINO DE 
SOUZA 04613921945 

CNPJ/CPF: 11.884.268/0001-50 

Endereço :Rua Barão do Cerro Azul 34  

Bairro: Centro CEP: 85.550-000 

Telefone:(46) 99937 8414 

  

Inscrição Estadual :ISENTO 

 

Cidade: Coronel Vivida 
Estado: Paraná 

Fax: 

 

 

 

 

e-mail: wellingtonjs1984@gmail.com 

Banco: BRADESCO Agência: 5706 Conta-corrente: 0200649-9 

 

Item 

 

Descrição 

Quantidade Valor 
Unitário 
Bruto 

Valor 
Total 
Bruto 

Valor 
Unitário 
s/ ICMS 

Valor 
Total s/ 
ICMS 

Alíquota % 
ICMS 

 

 

01 

Contratação de empresa que 
disponha de profissionais da área 
musical, que possam comprovar 
serem capacitados para 
coordenar os ensaios, 
preparando assim os alunos para 
concorrer nos mini festivais das 
escolas. 10 horas aula em cada 
escola que enviou o termo de 
adesão para o FESTIVAL CANTA 
TERRA 2024, em horários letivos, 
em dias e locais a serem 
definidos entre a direção de cada 
escola e o professor. Destas, 
serão 8h para as aulas e 2 horas 
para a realização do mini festival. 

 

 

      180 

 

 

 73,50 

 

 

13.230,00 

 

 

73,50 

 

 

13.230,00 

 

 

Isento 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90040 Ano: 2024 
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3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o 
período de validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe 
ao Contratado efetuar a troca do produto nos termos do Edital e da legislação vigente. 

4. O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária completa. Nas 
operações previstas com o benefício do ICMS, na proposta de preço, o valor não pode ser 
maior do que o máximo UNITÁRIO estimado para o item, independentemente de tratar-se 
de “operação interna”, conforme estabelece o Convênio ICMS n.º 26, de 2003 - CONFAZ. 

4.1 as empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS 26, de 2003 - CONFAZ deverão, de 
forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço 
desonerado (o qual deve ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o 
percentual de desconto relacionado à isenção fiscal. 

4.2 para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 4 e que participar da licitação 
com o preço desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço líquido) 
com o valor do respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no 
edital. 

5. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 

6. O arrematante DECLARA que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega desta proposta. 

 

 

Coronel Vivida 19 de agosto de 2024. 

 

 

______________________________ 

WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 

CNPJ:11.884.268/0001-50 
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ALVARA.Cida
deDataSolicita
cao

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO DE PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

https://coronelvivida.govbr.cloud/AlvaraWeb/Alvara/Index

1 de 1 01/11/2023 16:16:45

Emitido em: 29/10/2023
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 6eb9204fd

Alvará de Licença
VALIDADE: 30/10/2024

Pelo presente, fica concedido o ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO para o estabelecimento abaixo, enquanto
satisfeita a legislação em vigor conforme protocolado sob nº  705 de 26/03/2010.

Razão social: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945

Endereço: RUA BARÃO DO CERRO AZUL, 34 - BAIRRO CENTRO
CPF/CNPJ: 11.884.268/0001-50
Cadastro Mobiliário: 54000000493
Número do Alvará: 1594

Início das Atividades: 26/03/2010
Data de Concessão: 31/10/2023

Atividades:

Nome Fantasia: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA-ENSINO DE MUSICA

4756300 - COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS
8592903 - ENSINO DE MÚSICA
8592999 - ENSINO DE ARTE E CULTURA NÃO ESPECIFICADO ANTERIORMENTE
8599603 - TREINAMENTO EM INFORMÁTICA
8599699 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
9001902 - PRODUÇÃO MUSICAL
9001906 - ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO

Protocolo n° 2705/2023  Alvará WEB - processo 709
Informações Complementares:

Observações:
ENDEREÇO FISCAL
EMPRESA APROVADA PELO CONCIDADE CFE. DESPACHO AO MEMORANDO 1055/22 DE 27/06/22

Nº Alvará Licença Sanitária:812/2023
Certificado Bombeiros:
Habite-se Definitivo:

Data de Validade Licença Sanitária: 30/10/2024
Data Validade Bombeiros:
Declaração de Acessibilidade:
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO LGPD 

 

WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA, inscrito no CNPJ n.º 11.884.268/0001-50, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) Wellington Justino de Souza, portador(a) da 
Carteira de Identidade n.º 9.170.581-8 e do CPF n.º 046.139.219-45, DECLARA, para os devidos 
fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as 
condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que: 

 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve 
fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. referentes a participações societárias; 

1.3. informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. estado civil; 

1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. relações de parentesco; 

1.8. número de telefone; 

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 
administrativa; dentre outros necessários à contratação. 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por 
parte da Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 
válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

 

                                          Coronel Vivida 16 de agosto de 2024. 

 

 

                                             WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, inscrito no CNPJ n.º 11.884.268/0001-
50, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) Wellington Justino de Souza, 
portador(a) da Carteira de Identidade n.º 9.170.581-8 e do CPF n.º 046139219-45, DECLARA, 
para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º 90040/2024, sob as penas da Lei, que esta 
empresa, na presente data, é considerada: 

 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006; 

 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006; 

 

(  X  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 
2021. 

 

(     ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. DECLARA ainda: 

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação, 
nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

Coronel Vivida, 16 de agosto de 2024. 

 

 

_____________________________ 

WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 

CNPJ: 11.884.268/0001-50 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO 

 

WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, inscrito no CNPJ n.º 11.884.268/0001-50, 
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) Wellington Justino de Souza, portador(a) 
da Carteira de Identidade n.º 9.170.581-8 e do CPF n.º 046.139.219-45, DECLARA, para os 
devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui 
as condições de habilitação previstas no edital, bem como: 

 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, em especial: 

1.1. Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 

 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a 
realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer 
trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII 
da Constituição Federal. 

 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial 
que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e 
serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a 
responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 
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4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Coronel Vivida, 16 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

                                                      WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 

                                                           CNPJ: 11.884.268/0001-50 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 
CNPJ 76.995.414/0001-60 

Secretaria de Educação e Cultura 
Telefone {46) 3242-8604 Email: educacao@chopinzinho.pr.gov.br 

Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, 
Bairro São Miguel - 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

Atestado de Capacidade Técnica 

Atestamos para os devidos fins e a quem possa interessar, que a Empresa 

Wellington Justino de Souza 04613921945, estabelecida na Rua Barão do Cerro 

Azul, nº 34, Bairro Centro, na Cidade de Coronel Vivida - PR , CEP -85550-000, 

inscrita sobre o CNPJ Nº 11.884.268/0001-50, telefones (46) 99937-8414, foi 

contratada pelo município através do contratos nº 260/2022 e 263/2023, nos 

anos de 2022 e 2023, onde prestou serviços de fornecimento de professores de 

música para preparar os alunos para os minifestivais das escolas para o Festival 

Canta Terra 2022 e 2023, bem como prestou serviços de desenvolvimento de 

oficinas de ensino de música contrato nº 344/2017, do ano de 2017 a 2022, não 

havendo nada que desabone sua conduta e responsabilidade em relação aos 

serviços prestados. 

Sendo a verdade atesto o presente documento. 

Chopinzinho, 13 de agosto de 2024. 

~ 
Mari Lucia Lazarot 

Secretária de Educação, Cultura e Esporte 

Mari lucia lazarotto 
Secretária de Educa -

Cultura e Esporte~ªº 
Dec. nº 01012021 de 07/01/2021 
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Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Empresário(a)

Nome Civil CPF

WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 046.139.219-45

CNPJ Data de Abertura

11.884.268/0001-50 03/05/2010

Nome Empresarial

WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945

Capital Social

10.000,00

Situação Cadastral Vigente Data da Situação Cadastral

ATIVA 03/05/2010

Endereço Comercial

CEP Logradouro Número Complemento

85550-000 RUA BARAO DO CERRO AZUL 34 CASA CASA

Bairro Munícipio UF

CENTRO CORONEL VIVIDA PR

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período Início Fim

1º período 03/05/2010 -

Atividades

Forma de Atuação

Internet, Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes

Ocupação Principal

Instrutor(a) de música, independente

Atividade Principal (CNAE)

8592-9/03 - Ensino de música

Ocupações Secundárias Atividades Secundárias (CNAE)

Professor(a) particular, independente 8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas 
anteriormente

Comerciante independente de instrumentos 
musicais e acessórios

4756-3/00 - Comércio varejista especializado de instrumentos 
musicais e acessórios

Instrutor(a) de informática, independente 8599-6/03 - Treinamento em informática
Técnico(a) de sonorização e de iluminação 
independente 9001-9/06 - Atividades de sonorização e de iluminação

Instrutor(a) de arte e cultura em geral, 
independente 8592-9/99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente

Cantor(a)/músico(a) independente 9001-9/02 - Produção musical
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições
ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades
para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o
não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o
cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual.
A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: .https://mei.receita.economia.gov.br/certificado
Certificado emitido com base na Resolução nº 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro
e da Legalização de Empresas e Negócios – CGSIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945
CNPJ: 11.884.268/0001-50 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 21:54:38 do dia 12/08/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/02/2025.
Código de controle da certidão: E233.BD26.24A2.C170
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Capital
R$ 10.000,00 (dez mil reais)

Último Arquivamento
Data
30/06/2022

Número
ME98716456

Ato/eventos
002 / 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO
NOME EMPRESARIAL)

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

Nome do Empresário: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA
Identidade:
91705818

CPF:
046.139.219-45

Estado civil:
NÃO INFORMADO

Regime de bens:
NÃO INFORMADO

NIRE (Sede)
41800096618

CNPJ
11.884.268/0001-50

Arquivamento do Ato de Inscrição
03/05/2010

Início de Atividade
03/05/2010

Endereço Completo
Rua BARAO DO CERRO AZUL, Nº 34, CASA CASA, CENTRO-Coronel Vivida/PR- CEP85550-000

Objeto
SERVICO DE ENSINO DE MUSICA - INSTRUTOR DE MUSICA, INDEPENDENTE.. SERVICO DE ENTRETENIMENTO MUSICAL - CANTOR/MUSICO
INDEPENDENTE. COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSORIOS - COMERCIANTE INDEPENDENTE
DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSORIOS. SERVICO DE ENSINO DE ARTE E CULTURA - INSTRUTOR DE ARTE E CULTURA EM GERAL,
INDEPENDENTE.. SERVICO DE TREINAMENTO EM INFORMATICA - INSTRUTOR DE INFORMATICA, INDEPENDENTE.. SERVICOS DE ENSINO
PARTICULAR - PROFESSOR PARTICULAR, INDEPENDENTE.. SERVICO DE SONORIZACAO E DE ILUMINACAO - TECNICO DE SONORIZACAO
E DE ILUMINACAO INDEPENDENTE

Porte
MEI (Micro Empreendedor

Individual)

Esta certidão foi emitida automaticamente em 31/03/2024, às 21:05:14 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código QKA5B3G5.

 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretário Geral

PRC2420150190

Nome Empresarial: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945

NIRE : 41800096618
Natureza Jurídica: Empresário (Individual)

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Protocolo: PRC2420150190

Governo do Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

1 de 1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
11.884.268/0001-50
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
03/05/2010

 
NOME EMPRESARIAL
WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
85.92-9-03 - Ensino de música

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
90.01-9-02 - Produção musical
85.99-6-03 - Treinamento em informática
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

 
LOGRADOURO
R BARAO DO CERRO AZUL

NÚMERO
34

COMPLEMENTO
CASA CASA

 
CEP
85.550-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
CORONEL VIVIDA

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
WELLINGTONJS1984@GMAIL.COM

TELEFONE
(46) 9937-8414

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/05/2010

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 12/08/2024 às 22:01:46 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

12/08/2024, 22:02 about:blank

about:blank 1/1
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Redesim - Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de

Empresas e Negócios

Consulta por CNPJ

Nome CNPJ Situação Cadastral UF

WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945 11.884.268/0001-50 Ativa PR

Página: 1 / 1
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 11.884.268/0001-50
Razão

Social: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945

Endereço: RUA ROMARIO MARTINS 379 / CENTRO / CORONEL VIVIDA / PR / 85550-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:31/07/2024 a 29/08/2024

Certificação Número: 2024073102031814591759

Informação obtida em 12/08/2024 21:56:09

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

12/08/2024, 21:56 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 11.884.268/0001-50 DUNS®: 939754218
Razão Social: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA ***.139.219-**
Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 19/05/2025
Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)
MEI: Sim
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 19/08/2024 Automática
FGTS 29/08/2024 Automática
Trabalhista Validade: 25/11/2024 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:

Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 06/12/2024
Receita Municipal Validade: 21/09/2024

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/06/2025Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 19/08/2024 13:27 de
CPF: 032.XXX.XXX-62      Nome: SILVIO ALVES DA ROSA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 11.884.268/0001-50 DUNS®: 93*****18
Razão Social: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA ***.139.219-**
Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 19/05/2025
Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)
MEI: Sim
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 19/08/2024 Automática
FGTS 29/08/2024 Automática
Trabalhista Validade: 25/11/2024 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:

Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 06/12/2024
Receita Municipal Validade: 21/09/2024

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/06/2025Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 16/08/2024 15:34 de
CPF: 046.XXX.XXX-45      Nome: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa  nº 03, de 26 abril de 2018)

CNPJ: 11.884.268/0001-50
Razão Social: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA ***.139.219-**

Atividade Econômica Principal:

8592-9/03 - ENSINO DE MÚSICA

Endereço:

RUA BARAO DO CERRO AZUL, 34 - CASA CASA - CENTRO - 85.550-000 - Coronel
Vivida / Paraná

Emitido em: 12/08/2024 21:38 de 11

A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço https://comprasnet.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei.

Observações:
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Endriane D’Agostini
Professora de Música

Formação

Conclusão do Ensino Médio no Colégio
Cely Tereza Grezzana

Experiências

2016

Conclusão do Curso de 
Música-Licenciatura no Centro
Universitário Claretiano

2020

Professora na Top Class Cursos de
Música

2017-2024

Maestrina no Coral Municipal de
Chopinzinho - PR

2022-2024

2023 - 2024

Linha Lagoão, Chopinzinho (46) 9 9911-8773 endrianedagostini25@gmail.com

Conclusão da Pós- Graduação em
Música e Cognição na Uninter.

2022

Conclusão do Curso de Piano na Top
Class.

2018 2019
Mestrina do Coral Cantos e Encantos
da Catequese em São João - PR

Mestrina do Coral Cantos e Encantos
da Catequese e Coral das Catequistas
em São João - PR

Professora na fase preparatória dos
Mini Festivais em Chopinzinho.

2022 e 2023

Início no curso de Fonoaudiologia-
Bacharelado na UNINGÁ

2022
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LUIZ NEY 
ALVES 
Cantor Profissional 

PERFIL 

Cantor Profissional atuante em 
festivais e bandas ao longo de mais 
de 30 anos. Possui premiação extensa 
em festivais não só regionais, mas 
abrangendo várias regiões do país. 
Experiência de longa data, que o 
abona para instrução no que tange a 
Festival de Música. 

CONTATO 

TELEFONE: 
(46) 9 99091537 
 
 
EMAIL: 
 
luiznalves@hotmail.com 
 
 

  

EXPERIÊNCIA DE TRABALHO 

 

CANTOR E INSTRUTOR DE MÚSICA 

 

Na edição do 1º festival de Chopinzinho extinto 

Canta Chiquinho obteve a 1º colocação. Ao longo de sua 

carreira foi vencedor de mais de 100 festivais nacionais 

sendo vencedor também da última edição do FLIC- 
Festival Lounrenciano  de Interpretação da Canção, 
o maior festival de música do Brasil disputando com 

cantores de renome como participantes do THE VOICE 

BRASIL  

Foi vocalista de bandas como Calmon, Sagitarius 

e atualmente atua como vocalista da Orquestra 

Continental de Itapiranga-Sc. 

Foi jurado em vários festivais da região e Canta 

Terra em 2023. 
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OBJETIVO

HISTÓRICO PROFISSIONAL

FORMAÇÃO ACADÊMICA

HABILIDADES E COMPETÊNCIAS

WELLINGTON JUSTINO DE SOUʜA
46 999378414 - wellingtonjs1984@gmail.com

Diagnosticar a demanda do grupo, no caso em questão, preparação para mini festival nas

escolas bem como festival municipal, orientando os alunos quanto a postura, afinação,

cuidados com a voz, buscar extrair uma melhor interpretação e apresentação de cada

aluno.

05/ 2010 - 01/ 0001 Professor de Música
Em p r es a  Pr ó p r ia  ( It in er a n t e )  - Coronel Vivida, Pr

Atua como professor de violão inicialmente desde o ano de 2008, pela Escola de Música

Betel, na época sedes em Pato Branco e Coronel Vivida.

*No Ano de 2010  abriu Mei como Ensino de Música, vindo a trabalhar com aulas de Violão

no Cras de Saudade do Iguaçu-Pr no ano de 2014, 2015 e 2016. Bem como no mesmo ano

de 2014 Ingressou com aulas de Música pela Assistência Social de Coronel Vivida, bem

como oficina de Música pelo Departamento de Cultura de Coronel Vivida-Pr

*No Ano de 2016 Ingressou com Oficina de Música pelo CAPS I Coronel Vivida-Pr

*No ano de 2017 Ingressou com Oficinas de Música junto ao Departamento de Educação e

Cultura de Chopinzinho-Pr ministrando Aulas de Canto Coral Infantil e Oficina de Violão e

Fanfarra.

*Em 2018 ingressou com oficina de Música pelo CAPS de Chopinzinho-Pr

Atualmente Trabalha de forma itinerante com a maioria das oficinas de Música citadas

anteriormente nos Municípios de Chopinzinho e Coronel Vivida, com Grupos de Fanfarra,

Canto Coral Infanto J uvenil, Violão e Grupos Instrumentais.

01/ 2018 - 12/ 2020 MÚSICA LICENCIATURA: ARTES
CLAR ETIANO CENTR O UNIVER SITÁR IO  - Guarapuava

St a t u s  - Concluído

Capacidade analítica ao avaliar o

progresso dos alunos

Boa comunicação para instruir alunos

Empatia com processos de

aprendizagem individuais

Didática no ensino de música

Experiência no Ensino Coletivo de

Música

Experiência em lecionar para alunos de

várias faixa etárias
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DECLARAÇÃO 

 

Declaramos a quem possa interessar que Luiz Ney 
Alves, inscrito no Rg de nº 71446220, Cantor Profissional, 
atualmente integrante da Orquestra Continental, possui 
mais de 3 décadas de experiência como cantor em festivais 
e bandas, tendo sua vida artística na música como 
autodidata.  Foi instrutor de mini festivais canta terra no ano 
de 2022 e 2023, sendo instrutor junto com a  
WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA04613921945.   

Assim sendo, por ser expressão da verdade, 
declaramos sua competência para instrução e 
direcionamento nos mini festivais do Canta Terra. 

 
 
 
 
 

Coronel Vivida 18 de agosto de 2024. 
 
 
 
 

____________________________________ 
WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 

CNPJ:11.884.268/0001-50 
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 034248130-98

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 11.884.268/0001-50

Nome: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA

Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 06/12/2024 - Fornecimento Gratuito

 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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Emitido via Internet Pública (08/08/2024 22:34:36)
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

Secretaria do  Ofício Distribuidor e Anexos de CORONEL VIVIDA

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO – FINS GERAIS – CÍVEIS – FALÊNCIA – NEGATIVA

WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945

CNPJ: 11.884.268/0001-50

Local da Sede: Coronel Vivida - PR

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CÍVEIS, especificamente: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL desta Secretaria, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra:

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a).
São apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema Informatizado referente à comarca de CORONEL VIVIDA
Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que verifique a
identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de
responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.
A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do art. 8º, §2º da Resolução CNJ
121/2010.
A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve-se dirigir até a
Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física.

Orientações:

Ana Maria de Siqueira
Distribuidor

CORONEL VIVIDA, 14 de agosto de 2024

Data de emissão:14/08/2024 17:01SDP-Sistema do Distribuidor do Paraná 1 1dePágina
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ANA MARIA 

DE SIQUEIRA

Assinado de forma 

digital por ANA MARIA 

DE SIQUEIRA 

Dados: 2024.08.15 

12:35:38 -03'00'
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                CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E TAXAS MUNICIPAIS 3691  /2024 
 
                    
 
    CONTRIBUINTE: 11884268000150   
    NOME........: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945  
    CNPJ/CPF....: 11.884.268/0001-50 
    ENDEREÇO....: AVN GENEROSO MARQUES          , 568    CENTRO                         
    MUNICIPIO...: Coronel Vivida       UF:  PR  85550000                       
 
    FINALIDADE..: Licitação                                
 
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações  prestadas pelos
    órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
    identificado, é  CERTIFICADO  QUE NÃO CONSTAM  DÉBITOS  PENDENTES  referente  a  tributos
    municipais inscritos ou não em dívida ativa, até a presente data.
 
 
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de  cobrar  dívidas posteriormente constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
 
 
    A aceitação  desta  certidão  está  condicionada à  verificação de sua  autenticidade  na
    Internet, no endereço <http://www2.coronelvivida.pr.gov.br/>.
 
 
    Certidão emitida com base na Lei Municipal.
    Emitida em: 23 de Junho de 2024.
    Válida até: 21/09/2024.
    Ano/Número da certidão.............: 2024/3691    
    Código de autenticidade da certidão: 247654383247654 
 
 
    Certidão emitida gratuitamente pelo portal do cidadão.
 
 
    ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
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                   CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES
     
                                       
     
     
     
    Número Cad..: 202571           
    Nome........: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945                                
    CPF/CNPJ....: 11.884.268/0001-50                 RG/Inscr....:                 
    Endereço....:                                    Número......:     34 
    Bairro......: CENTRO                         
    Cidade......: Coronel Vivida                 PR 
     
     
     
     
    FINALIDADE: Consulta de Débitos                                                    
     
     
     
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas  pelos
    órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
    identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos
    ou não em Dívida Ativa, até a presente data.
     
     
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de cobrar  Dívidas posteriormente  constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
     
     
    Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal  Nº 050/2009
    de 18/12/2009.
     
     
    A aceitação  desta  certidão está  condicionada à  verificação de sua  autenticidade na 
    Internet, no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>.
     
     
     
    Emitida em 12/08/2024.
    Válida até 60 dias após a data de emissão desta.  
    Ano/Número da certidão.............: 2024/5715    
    Código de autenticidade da certidão: 731438807731438 
     
     
    Certidão emitida gratuitamente.
     
     
    ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
     
     
    Chopinzinho - PR, 12 de Agosto de 2024.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945 (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 11.884.268/0001-50

Certidão nº: 55292787/2024

Expedição: 12/08/2024, às 21:34:35

Validade: 08/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945 (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 11.884.268/0001-50, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Credenciamento

Dados do Fornecedor
CNPJ: 11.884.268/0001-50 DUNS®: 939754218
Razão Social: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA ***.139.219-**
Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 19/05/2025

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Dados do Fornecedor
Porte da Empresa: Micro Empresa
Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) MEI: Sim
Capital Social: R$ 10.000,00 Data de Abertura da Empresa: 03/05/2010
CNAE Primário: 8592-9/03 - ENSINO DE MÚSICA

CNAE Secundário 1: 4756-3/00 - COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS
CNAE Secundário 2: 8592-9/99 - ENSINO DE ARTE E CULTURA NÃO ESPECIFICADO
CNAE Secundário 3: 8599-6/03 - TREINAMENTO EM INFORMÁTICA
CNAE Secundário 4: 8599-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS
CNAE Secundário 5: 9001-9/02 - PRODUÇÃO MUSICAL
CNAE Secundário 6: 9001-9/06 - ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO

Dados para Contato
CEP: 85.550-000
Endereço: RUA BARAO DO CERRO AZUL, 34 - CASA CASA - CENTRO
Município / UF: Coronel Vivida / Paraná
Telefone: (46) 99378414
E-mail: wellingtonjs1984@gmail.com

Dados do Responsável Legal
046.139.219-45CPF:

Nome: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA

Emitido em: 19/08/2024 13:28 de
CPF: 032.XXX.XXX-62      Nome: SILVIO ALVES DA ROSA

21
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Relatório de Credenciamento

Dados do Responsável pelo Cadastro
046.139.219-45CPF:

Nome: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA
E-mail: wellingtonjs1984@gmail.com

Linhas Fornecimento

Materiais
7710 - INSTRUMENTOS MUSICAIS
7720 - PEÇAS E ACESSÓRIOS DE INSTRUMENTOS MUSICAIS
Serviços
15113 - Treinamento - Área Artística
15830 - Apresentação Artística / Musical / Canto / Coral
19321 - Curso / Treinamento Educação - Distância

Emitido em: 19/08/2024 13:28 de
CPF: 032.XXX.XXX-62      Nome: SILVIO ALVES DA ROSA
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Dados do Fornecedor
CNPJ: 11.884.268/0001-50 DUNS®: 939754218

Razão Social: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA ***.139.219-**

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 19/05/2025

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 19/08/2024

Código de Controle: 0F9C689CB5752E67

Comprovante de Regularidade do FGTS
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 29/08/2024

Código de Controle: 2024073102031814591759

Comprovante de Regularidade do TST
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 25/11/2024

Código de Controle: 374935772024

Emitido em: 19/08/2024 13:28 de
CPF: 032.XXX.XXX-62      Nome: SILVIO ALVES DA ROSA
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Comprovante de Regularidade Estadual/Distrital
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 06/12/2024

Código de Controle: 034248130-98

Dados do Fornecedor
CNPJ: 11.884.268/0001-50 DUNS®: 939754218

Razão Social: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA ***.139.219-**

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Inscrição Estadual e Municipal
Inscrição Estadual: isento

Inscrição Municipal: 54000000493

Comprovante de Regularidade Municipal
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 21/09/2024

Código de Controle: 247654383247654

Emitido em: 19/08/2024 13:28 de
CPF: 032.XXX.XXX-62      Nome: SILVIO ALVES DA ROSA
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V -  Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor
CNPJ: 11.884.268/0001-50 DUNS®: 939754218
Razão Social: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA ***.139.219-**
Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Entidades de Classe

Entidade e UF Nº Registro Data de Validade

CLARETIANO- CENTRO UNIVERSITÁRIO-SP 32048 -

Emitido em: 19/08/2024 13:29 de
CPF: 032.XXX.XXX-62      Nome: SILVIO ALVES DA ROSA
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível VI -  Qualificação Econômico-Financeira

Dados do Fornecedor
CNPJ: 11.884.268/0001-50 DUNS®: 939754218

Razão Social: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA ***.139.219-**

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Dados do Balanço Anual - 12/2023

Exercício Financeiro:
Período: 01/2023 a 12/2023 Validade: 06/2025

Emitido em: 19/08/2024 13:29 de
CPF: 032.XXX.XXX-62      Nome: SILVIO ALVES DA ROSA
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12/08/2024
21:49:41

Sua solicitação não pôde ser atendida

Serviço: Cadastro de Inscrições Estaduais
Motivo: 11884268000150 - CNPJ NAO CADASTRADO NO CAD/ICMS

Orientações adicionais ? Entre em contato com o SAC - Serviço de Atendimento ao Cidadão.

12/08/2024, 21:49 ReceitaPR - Cadastro de Inscrições Estaduais (Paraná)

https://www.arinternet.pr.gov.br/cadicms/_c_cadicms2.asp?eUser=&eCad=&eCNPJ=11.884.268/0001-50&eSEQ=1&eNumImage=KH31&ePagOri… 1/1
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1 

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

1. DADOS DO PROJETO 

Nome do projeto: LÉLLI – DEPOIS DA CHUVA 

 

Nome do agente cultural proponente: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA  

Nº do Termo de Execução Cultural: 09/2023 

Vigência do projeto: 8 meses 

Valor repassado para o projeto: R$ 22.454,12 

Data de entrega desse relatório: 19/08/2024 

  

2. RESULTADOS DO PROJETO 

2.1. Resumo: 

 

O projeto se tratava de produção de música autoral incluindo gravação em Estúdio, 
registro nos órgãos de direitos autorais e inclusão nas plataformas digitais, bem como produção 
de vídeo clipe da mesma com inclusão em canal de mídia do Artista.  

Foi obtido um resultado satisfatório no que tange as etapas do projeto serem cumpridas 
na integra.  O resultado foi o produto final, com a música produzida e Vídeo Clipe gravado  em 
ponto Turístico do Município conforme descrito em projeto anteriormente.  

Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto, destacando principais resultados 

e benefícios gerados e outras informações pertinentes.  

  

2.2. As ações planejadas para o projeto foram realizadas?  

(  ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado. 

(X) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou alterações. 

(  ) Uma parte das ações planejadas não foi feita. 

(  ) As ações não foram feitas conforme o planejado. 

  

2.3. Ações desenvolvidas 

 

A produção de composição de melodia, harmonia  e letra da música se deu de forma 
bem orgânica em um primeiro momento, contendo adaptações na letra e melodia ao longo dos 
dias para que ficasse satisfatório para o compositor (artista). Após ser concluída entre os meses 
de fevereiro e março de 2024, chega o momento de levar a produção para estúdio de gravação, 
no início do mês de Abril, para gravação dos violões de aço e nylon, captação de percussão e 
gravação das vozes. Após as gravações concluídas, vem a parte de mixagem e masterização no 
estúdio, sendo totalmente concluída e entregue para registro nas plataformas digitais, bem como 
o agendamento de lançamento nas plataformas de streaming, no caso se deu em Maio de 2024 
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lançamento no Spotfy, Deezer, Youtube music. Já no dia 31 de Maio começam as gravações do 
vídeo clipe no Mirante da Cratera de Vista Alegre. Logo após, veio a fase de edição das 
filmagens, bem como o acréscimo de legendas, visando a acessibilidade. Chegando no produto 
final no dia 28 de junho conforme link abaixo: 

https://www.youtube.com/watch?v=QYl8NXi3L-8 

 

  

2.4. Cumprimento das Metas 

Metas integralmente cumpridas: 

• META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado]  
◦ OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida] 

Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER):  

• META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado]  
◦ Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida]  
◦ Justificativa para o não cumprimento integral: [Explique porque parte da meta não foi 
cumprida]  

Metas não cumpridas (se houver) 

• Meta 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado]  
◦ Justificativa para o não cumprimento: [Explique porque a meta não foi cumprida] 
  

3. PRODUTOS GERADOS 

3.1. A execução do projeto gerou algum produto? 

Exemplos: vídeos, produção musical, produção gráfica etc. 

(X ) Sim 

(  ) Não 

3.1.1. Quais produtos culturais foram gerados?  

Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as quantidades. 

(  ) Publicação 

(  ) Livro 

(  ) Catálogo 

(  ) Live (transmissão on-line) 

( X ) Vídeo 

(  ) Documentário 

(  ) Filme 

(  ) Relatório de pesquisa 

( X ) Produção musical 
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(  ) Jogo 

(  ) Artesanato 

(  ) Obras 

(  ) Espetáculo 

(  ) Show musical 

(  ) Site 

(X) Música 

(  ) Outros: VÍDEO CLIPE  

   

3.1.2. Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o público após o fim do 
projeto?  

Ficaram disponíveis nas Plataformas digitais de música: Spotfy, deezer, youtube. 

  

3.2. Quais foram os resultados gerados pelo projeto? 

 

Como resultado foi possível o registro de produto artístico, no caso a música gravada e 
registrada nos órgãos de direitos autorais, além de fomentar e divulgar o artista local com sua 
obra artístico cultural. Com recursos próprios muitas das vezes fica inviável a produção e 
registro de uma obra contendo gravação, edição e registro de áudio e vídeo.  Em suma o produto 
final gerado é a obra com todo seu contexto e o vídeo clipe produzido como patrimônio artístico 
cultural, fomentando mais a cultura local. 

  

3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você considera que: 

(Pode ser marcada mais de uma opção). 

( x ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de pesquisa. 

(  ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto de atuação. 

(  ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo. 

(  ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo. 

(  ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que foi desenvolvido. 

( x ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas artísticas e culturais. 

(  ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade do entorno. 

( x ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens e manifestações culturais. 

  

4. PÚBLICO ALCANÇADO 

 

Conforme descrito no projeto piloto, a divulgação do projeto se deu e se dará através da 
internet nas mídias sociais, plataformas digitais e redes sociais e  rádio, respeitando logicamente 
período eleitoral. A comunidade em geral pode apreciar a obra e poderá através das plataformas 
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digitais e meios de comunicação nas mídias sociais. Por se tratar de produto digital, o número 
de pessoas vai variar conforme acessos e divulgações ao longo tempo. 

  

5. EQUIPE DO PROJETO 

5.1 Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto? 

Somente o artista na parte de produção da obra, nos demais etapas de gravação e edição de 
áudio  e vídeo foram terceirizados.  

Captação e Edição de áudio em Estúdio de Gravação: Silverio Simioni  

 Captação e Edição de vídeo Empresa especializada:  

5.2 Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto?  

(  ) Sim        ( x ) Não 

Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a execução do projeto. 

  

5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do projeto: 

NOME DO 
PROFISSIONAL FUNÇÃO CPF/CNPJ 

PESSOA 
NEGRA? 

PESSOA 
INDÍGENA? PCD? 

Wellington Justino 
de Souza (Lélli)  Artista 046.139.219-45        

 SILVERIO 
SIMIONI  

Produtor 
Estúdio 

de 
Gravação  041.817.379-69        

 SANDRA 
CZARNOBAJ  

Editora 
de 

Imagens e 
Edição  037.481.749-93        

JULIO CEZAR 
FERREIRA  

 Vídeo 
Maker 

Captação 
de Vídeo 
de Chão e 

Aéreo. 046.207.329-74        

            

 

 6. LOCAIS DE REALIZAÇÃO 

6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural do projeto? 

(   ) 1. Presencial. 

( x ) 2. Virtual. 

(   ) 3. Híbrido (presencial e virtual). 

  

Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido): 
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 6.2 Quais plataformas virtuais foram usadas?  

Você pode marcar mais de uma opção. 

( x )Youtube 

( x )Instagram / IGTV 

( x )Facebook 

(  )TikTok 

(  )Google Meet, Zoom etc. 

(  )Outros: _____________________________________________ 

  

6.3 Informe aqui os links dessas plataformas:  

 

https://www.youtube.com/watch?v=QYl8NXi3L-8 

 

https://open.spotify.com/intl-pt/track/2v1zxphnAHD80gbArfzC5n?si=baf9658e822448ea 

 

 

  

Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido): 

6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais do projeto? 

(  )1. Fixas, sempre no mesmo local. 

( X )2. Itinerantes, em diferentes locais. 

(  )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em outros locais. 

  

No item 6.4 caso você tenha marcado o item 1 (Fixas): 

6.5 Em que município o projeto aconteceu?  

Coronel Vivida e Pato Branco 

  

6.7 Em que área do município o projeto foi realizado?  

Você pode marcar mais de uma opção. 

( x)Zona urbana central. 

(  )Zona urbana periférica. 

( x )Zona rural. 

(  )Área de vulnerabilidade social. 

(  )Unidades habitacionais. 

(  )Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação). 
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( )Comunidades quilombolas (terra titulada, em processo de titulação, com registro na Fundação 
Palmares). 

(  )Áreas atingidas por barragem. 

( )Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos, louceiros, cipozeiro, 
pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.). 

(  )Outros: ___________________________________________________ 

  

6.8 Onde o projeto foi realizado?  

Você pode marcar mais de uma opção. 

( x )Equipamento cultural público municipal. 

(  )Equipamento cultural público estadual. 

(  )Espaço cultural independente. 

(  )Escola. 

(  )Praça. 

(  )Rua. 

(  )Parque. 

(  )Outros 

  

No item 6.4 caso você tenha marcado o item 2 (itinerante): 

 

6.9 Em quais municípios o projeto aconteceu?  

 

Coronel Vivida, Produção do vídeo Clipe.  

Pato Branco Produção musical em Estúdio. 

  

6.10 Em quais áreas o projeto foi realizado?  

Você pode marcar mais de uma opção. 

( x )Zona urbana central. 

(  )Zona urbana periférica. 

( x )Zona rural. 

(  )Área de vulnerabilidade social. 

(  )Unidades habitacionais. 

(  )Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação). 

( )Comunidades quilombolas (terra titulada, em processo de titulação, com registro na Fundação 
Palmares). 

(  )Áreas atingidas por barragem. 
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( )Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos, louceiros, cipozeiro, 
pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.). 

(  )Outros: ___________________________________________________ 

  

  

6.11 Onde o projeto foi realizado?  

Você pode marcar mais de uma opção. 

( X )Equipamento cultural público municipal. 

(  )Equipamento cultural público estadual. 

(  )Espaço cultural independente. 

(  )Escola. 

(  )Praça. 

(  )Rua. 

(  )Parque. 

(  )Outros ___________________________________ 

  

No item 6.4 caso você tenha marcado o item 3 (Base): 

  

6.12 Em quais municípios o projeto aconteceu?  

 

Coronel Vivida-Pr 

  

6.13  Em quais áreas o projeto foi realizado?  

Você pode marcar mais de uma opção.   

(  ) Zona urbana central. 

(  ) Zona urbana periférica. 

( X ) Zona rural. 

(  ) Área de vulnerabilidade social. 

(  ) Unidades habitacionais. 

(  ) Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação). 

( ) Comunidades quilombolas (terra titulada, em processo de titulação, com registro na 
Fundação Palmares). 

(  ) Áreas atingidas por barragem. 

( ) Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos, louceiros, cipozeiro, 
pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.). 

(  ) Outros: ___________________________________________________ 
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6.14 Onde o projeto foi realizado?  

Você pode marcar mais de uma opção. 

( X ) Equipamento cultural público municipal. 

(  ) Equipamento cultural público estadual. 

(  ) Espaço cultural independente. 

(  ) Escola. 

(  ) Praça. 

(  ) Rua. 

(  ) Parque. 

(  ) Outros ____________________________________ 

  

7. DIVULGAÇÃO DO PROJETO 

O projeto foi divulgado nas Plataformas digitais Spotfy, Youtube, deezer, mídias sociais 
Instagram e Facebook. Rádio FM LOCAL. 

  

8. CONTRAPARTIDA 

 

A Contrapartida é a divulgação e exposição da obra nas mídias digitais,  podendo ser 
executada em rádios locais e eventos de promoção da Secretaria de Cultura local.  Ter um 
trabalho Autoral artístico genuinamente  produzido em nosso munícipio, levando além da 
música mostrando o cenário turístico e artístico de nossa terra no vídeo clipe. 

  

9. TÓPICOS ADICIONAIS. 

   Tabela de Gastos 

 

DESCRIÇÃO JUSTIFICATIVA     UN VALOR TOTAL 

**Gravação em 
Estudio da parte de 
Aúdio. (Mixagem e 
Masterização) 
Home Studio 
Particular. 

Para que haja uma 

qualidade no 

aúdio, precisa ser 

captado por home 

studio profissional 

Incluindo gasto 

com taxas de 

Registro no Ecad. 

       
     1faixa 

 
 R$700,00 

 
R$ 700,00 

Gravação do Video 
Clipe Captação de 
Imagens de chão e 

Contratação de 
empresa 
especializada para 

      
        1 

   
 R$3.200,00 

 
R$3.200,00 
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aérea esse fim. Prezando 
pela qualidade 

Edição  de imagens 
e produção do vídeo 
Clipe com adição de 
Legendas. 

Empresa 

Especializada para 

o serviço 

 
       1 

 
 R$4.800,00 

 
R$4.800,00 

Gastos com 
deslocamentos e 
transporte. 

Como precisa 
gravar o video 
clipe em pontos 
diferentes da 
cidade, demanda 
deslocamentos. 

       
       1 

 
 R$150,00 

 
R$150,00 

Outros 
(alimentação) 

Lanche para 
equipe de 
produção do vídeo 
nos dias de 
gravação. 

  
     1 

  
   R$80,00 
 

 
   R$80,00 
 

**Mão de obra de 

Produção da minha 

autoria. 

Composição de 

Melodia, Letra, 

Produção e  

interpretação. 

 

Parte de 
idealização, 
produção e 
execução. Mão de 
obra própria. 

      
    1 

 
  R$13.524,12 

 
 R$13.524,12 

                                           TOTAL GERAL: R$22.454,12 R$22.454,12 

 

  

10. ANEXOS  

 Vide Anexos, nota fiscal e recibo bem como Pen drive contendo o vídeo Clipe, bem como links 
de acesso Youtube e Spotify. OBS: pesquisar Lélli-Depois da Chuva. 

 

https://www.youtube.com/watch?v=QYl8NXi3L-8 

 

https://open.spotify.com/intl-pt/track/2v1zxphnAHD80gbArfzC5n?si=baf9658e822448ea 

 

 

  

 

Wellington Justino de Souza 

CPF:046.139.219-45 

Assinatura do Agente Cultural Proponente 
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Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 11884268000150

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

19/08/2024, 09:24 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

19/08/2024 09:24:23Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945
CNPJ: 11.884.268/0001-50

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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  Memorando 26- 3.266/2024

De: SILVIO R. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 19/08/2024 às 13:31:19

 

Relatórios Julgamento itens e Termo de Aceite

_

Silvio Alves da Rosa

Anexos:

relatorio_julg_hab_98750305900402024_s1_item_1.pdf

relatorio_termo_aceite_98750305900402024_PREGAO.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

SILVIO ALVES DA ROSA 19/08/2024 13:32:00 ICP-Brasil SILVIO ALVES DA ROSA CPF 032.XXX.XXX-62

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 7D5E-5FD8-CC29-FBAE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

TERMO DE JULGAMENTO
UASG 987503  - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR

PREGÃO 90040/2024

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto

Compra emergencial: Não

Objeto da compra: Contratação de Empresa que forneça Professores de Música, para coordenar os ensaios para apresentações dos
candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024.

Entrega de propostas: De 02/08/2024 às 08:00 até 19/08/2024 às 09:00

Abertura da sessão pública: Dia 19/08/2024 às 09:00 (horário de Brasília)

Mensagens do chat da compra

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 19/08/2024 às 09:00:01
A sessão pública está aberta. Até 20 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o período de
abertura para disputa será entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados.

Sistema 19/08/2024 às 09:10:06
A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de
fornecedores" na linha do tempo.

Sistema 19/08/2024 às 09:10:44 Bom dia senhores licitantes, agradecemos a participação de todos em nosso certame

Eventos da compra

Data/Hora Descrição

19/08/2024 às 09:00:01 Abertura da sessão pública

19/08/2024 às 09:10:06 Início da etapa de julgamento de propostas

1 de 319/08/2024 10:03
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UASG 987503 PREGÃO 90040/2024

Contratação de empresa que disponha de profissionais da área musical, que possam comprovar serem capacitados, para coordenar os
ensaios, preparando assim os alunos para concorrer nos minifestivais das escolas. 10 horas aula em cada escola que enviou termo de adesão
para o FESTIVAL CANTA TERRA 2024, em horários letivos, em dias e locais a serem definidos entre a direção de cada escola e o professor.
Destas, serão 8h para as aulas e 2 horas para a realização do minifestival.

Quantidade: 180 Unidade de fornecimento: UNIDADE

Aguardando adjudicação

R$ 77,1800

Situação:

Aceito e Habilitado por CPF ***.805.***-*2 - SILVIO ALVES DA ROSA para WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ
11.884.268/0001-50, melhor lance: R$ 74,0000, valor negociado: R$ 73,5000

Propostas do Item 1
(D) Declarante MeEpp/Equiparada (Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006)

Fornecedor Valor ofertado Situação

11.884.268/0001-50 - WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA
04613921945
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D)

R$ 74,0000
Fornecedor
habilitado

Valor proposta: R$ 77,1500 Valor negociado: R$ 73,5000 Quantidade ofertada: 180

34.673.196/0001-05 - PARETO CURSOS E SERVICOS LTDA
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D)

R$ 75,0000  -

Valor proposta: R$ 75,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 180

Lances do Item  1

Data/hora Participante Lance

19/08/2024 09:00:29 11.884.268/0001-50 R$ 77,1400

19/08/2024 09:00:35 11.884.268/0001-50 R$ 74,0000

Item 1 - Serviço Educacional - Básico / Fundamental

Valor estimado:

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,0100

Exclusividade ME/EPP (inciso I, art. 48, LC 123/2006)Tratamento Diferenciado

Mensagens do chat do Item 1

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 19/08/2024 09:00:01 O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances.

Sistema 19/08/2024 09:10:02 O item 1 está encerrado.

Sistema para o
participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:11:11 Senhor licitante, é possível maior desconto no valor final?

pelo participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:13:03 Sim

pelo participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:13:16 73,50

pelo participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:13:47 Valor Final - 13.230,00

pelo participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:13:56 13.230,00

Critério de julgamento: Menor Preço

2 de 319/08/2024 10:03
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UASG 987503 PREGÃO 90040/2024

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema para o
participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:14:10
Sr. Fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ 11.884.268/0001-50,
você foi convocado para negociação de valor do item 1. Justificativa: Valor negociado.

pelo participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:15:20

O item 1 teve a negociação de valor encerrada pelo fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE
SOUZA 04613921945, CNPJ 11.884.268/0001-50. A negociação do item 1 foi aceita pelo
fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ 11.884.268/0001-50, tendo
informado R$ 73,5000.

Sistema para o
participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:16:40
Sr. Fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ 11.884.268/0001-50,
você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 11:20:00 do dia
19/08/2024. Justificativa: Solicito o envio da proposta ajustada .

pelo participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:25:58
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 09:25:58 de 19/08/2024. 1 anexo foi
enviado pelo fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ
11.884.268/0001-50.

pelo participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:30:34
Senhor Pregoeiro, a proposta ajustada juntamente com documentos de habilitação. Estou à
disposição.

Sistema 19/08/2024 09:30:56
O item 1 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 19/08/2024 09:40:56.

pelo participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:45:26 Favor desconsiderar algum documento que acaso tenha sido enviado a mais no anexo.

Sistema 19/08/2024 09:51:29
O item 1 está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 19/08/2024 10:01:29.

Eventos do Item 1

Data/Hora Descrição

19/08/2024 09:00:01 Item aberto para lances.

19/08/2024 09:10:02 Item com etapa aberta encerrada.

19/08/2024 09:10:02 Item encerrado para lances.

19/08/2024 09:14:10
Fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ 11.884.268/0001-50 convocado para negociação de
valor.

19/08/2024 09:15:20
Negociação encerrada. Fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ 11.884.268/0001-50
informou R$ 73,5000.

19/08/2024 09:16:40
Fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ 11.884.268/0001-50 convocado para o envio de
anexo. Prazo de encerramento: 19/08/2024 11:20:00. Motivo: Solicito o envio da proposta ajustada .

19/08/2024 09:25:58 Fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ 11.884.268/0001-50 finalizou o envio de anexo.

19/08/2024 09:30:56
Fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ 11.884.268/0001-50 teve a proposta aceita, melhor
lance: R$ 74,0000, valor negociado: R$ 73,5000.

19/08/2024 09:51:29 Fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ 11.884.268/0001-50 foi habilitado.

19/08/2024 10:03:28 Encerramento da sessão 1 de julgamento / habilitação.

3 de 319/08/2024 10:03
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UASG 987503  - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR
PREGÃO 90040/2024

1. RELATÓRIO DE DECLARAÇÕES

i. Condições de participação

Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com suas condições,
respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo.

ii. Declarações para fins de habilitação

Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório.
Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade
contratante.
Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.
Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação.
Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos.

iii. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista

Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da Constituição Federal de 1988,
que veda o tratamento desumano ou degradante.
Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, quando cabíveis.

iv. Profissionais organizados sob a forma de cooperativa (1)

Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de
2021.

v. Relação de fornecedores que declararam que cumprem e estão cientes de todas as declarações acima:

IDENTIFICADOR NOME/RAZÃO SOCIAL DATA DA
DECLARAÇÃO

PORTE DA
EMPRESA

TRATAMENTO
DIFERENCIADO
ME/EPP?

11884268000150 WELLINGTON JUSTINO DE
SOUZA 04613921945

12/08/2024 22:15 ME ou EPP Sim

34673196000105 PARETO CURSOS E
SERVICOS LTDA

19/08/2024 07:52 ME ou EPP Sim

(1) Declaração válida apenas para cooperativas

Página 1 | 1Versão: August/2024
Copyright Compras.gov.br
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 7D5E-5FD8-CC29-FBAE

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

SILVIO ALVES DA ROSA (CPF 032.XXX.XXX-62) em 19/08/2024 13:31:49 (GMT-03:00)
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Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:
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Memorando 27- 3.266/2024

De: SILVIO R. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 19/08/2024 às 13:34:15

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC

Contratação de empresa que forneça Professores de música, para coordenar os ensaios para

apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024

 

Relatório e Termo de Homologação e Adjudicação 

_

Silvio Alves da Rosa

Anexos:

RELATO_3.PDF
TERMO_ADJUDICACAO_E_HOMOLOGACAO.pdf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
UASG 987503  - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR

PREGÃO 90040/2024

Às 11:34 horas do dia 19 de agosto do ano de 2024, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente,
EDSON LUIZ CENCI, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo nº 87/2024, Pregão nº 90040/2024.

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto

Compra emergencial: Não

Objeto da compra: Contratação de Empresa que forneça Professores de Música, para coordenar os ensaios para apresentações dos
candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024.

Entrega de propostas: De 02/08/2024 às 08:00 até 19/08/2024 às 09:00

Abertura da sessão pública: Dia 19/08/2024 às 09:00 (horário de Brasília)

Mensagens do chat da compra

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 19/08/2024 às 09:00:01
A sessão pública está aberta. Até 20 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o período de
abertura para disputa será entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados.

Sistema 19/08/2024 às 09:10:06
A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de
fornecedores" na linha do tempo.

Sistema 19/08/2024 às 09:10:44 Bom dia senhores licitantes, agradecemos a participação de todos em nosso certame

Eventos da compra

Data/Hora Descrição

19/08/2024 às 09:00:01 Abertura da sessão pública

19/08/2024 às 09:10:06 Início da etapa de julgamento de propostas

1 de 319/08/2024 11:34
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UASG 987503 PREGÃO 90040/2024

Contratação de empresa que disponha de profissionais da área musical, que possam comprovar serem capacitados, para coordenar os
ensaios, preparando assim os alunos para concorrer nos minifestivais das escolas. 10 horas aula em cada escola que enviou termo de adesão
para o FESTIVAL CANTA TERRA 2024, em horários letivos, em dias e locais a serem definidos entre a direção de cada escola e o professor.
Destas, serão 8h para as aulas e 2 horas para a realização do minifestival.

UNIDADE

180

Adjudicado e Homologado

R$ 77,1800Quantidade:

Situação:

Adjucado e Homologado por CPF ***.894.***-*8 - EDSON LUIZ CENCI para WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ
11.884.268/0001-50, melhor lance: R$ 74,0000, valor negociado: R$ 73,5000

Propostas do Item 1
(D) Declarante MeEpp/Equiparada (Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006)

Fornecedor Valor ofertado Situação

34.673.196/0001-05 - PARETO CURSOS E SERVICOS LTDA
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D)

R$ 75,0000  -

Valor proposta: R$ 75,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 180

11.884.268/0001-50 - WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA
04613921945
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D)

R$ 74,0000 Proposta adjudicada

Valor proposta: R$ 77,1500 Valor negociado: R$ 73,5000 Quantidade ofertada: 180

Lances do Item  1

Data/hora Participante Lance

19/08/2024 09:00:29 11.884.268/0001-50 R$ 77,1400

19/08/2024 09:00:35 11.884.268/0001-50 R$ 74,0000

Mensagens do chat do Item 1

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 19/08/2024 09:00:01 O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances.

Sistema 19/08/2024 09:10:02 O item 1 está encerrado.

Sistema para o
participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:11:11 Senhor licitante, é possível maior desconto no valor final?

pelo participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:13:03 Sim

pelo participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:13:16 73,50

pelo participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:13:47 Valor Final - 13.230,00

pelo participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:13:56 13.230,00

Sistema para o 19/08/2024 09:14:10 Sr. Fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ 11.884.268/0001-50,

Item 1 - Serviço Educacional - Básico / Fundamental

Unidade de fornecimento:

Valor estimado:

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,0100

Exclusividade ME/EPP (inciso I, art.
48, LC 123/2006)

Tratamento Diferenciado ME/EPP:

2 de 319/08/2024 11:34
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UASG 987503 PREGÃO 90040/2024

Eventos do Item 1

Data/Hora Descrição

19/08/2024 09:16:40
Fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ 11.884.268/0001-50 convocado para o envio de
anexo. Prazo de encerramento: 19/08/2024 11:20:00. Motivo: Solicito o envio da proposta ajustada .

19/08/2024 09:25:58 Fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ 11.884.268/0001-50 finalizou o envio de anexo.

19/08/2024 11:34:18
Fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ 11.884.268/0001-50 teve a proposta adjudicada,
melhor lance: R$ 74,0000, valor negociado: R$ 73,5000.

19/08/2024 11:34:18 Item homologado.

Responsável Data/Hora Mensagem

participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:14:10 você foi convocado para negociação de valor do item 1. Justificativa: Valor negociado.

pelo participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:15:20

O item 1 teve a negociação de valor encerrada pelo fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE
SOUZA 04613921945, CNPJ 11.884.268/0001-50. A negociação do item 1 foi aceita pelo
fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ 11.884.268/0001-50, tendo
informado R$ 73,5000.

Sistema para o
participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:16:40
Sr. Fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ 11.884.268/0001-50,
você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 11:20:00 do dia
19/08/2024. Justificativa: Solicito o envio da proposta ajustada .

pelo participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:25:58
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 09:25:58 de 19/08/2024. 1 anexo foi
enviado pelo fornecedor WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, CNPJ
11.884.268/0001-50.

pelo participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:30:34
Senhor Pregoeiro, a proposta ajustada juntamente com documentos de habilitação. Estou à
disposição.

Sistema 19/08/2024 09:30:56
O item 1 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 19/08/2024 09:40:56.

pelo participante
11.884.268/0001-50

19/08/2024 09:45:26 Favor desconsiderar algum documento que acaso tenha sido enviado a mais no anexo.

Sistema 19/08/2024 09:51:29
O item 1 está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 19/08/2024 10:01:29.

Fase Recursal do Item/Grupo *
* Maiores detalhes sobre recursos, contrarrazões, decisões e revisões deverão ser consultados no sistema.

Sessão 1

Prazos:
Intenção de recurso no julgamento: 19/08/2024 09:40:56

Intenção de recurso na habilitação: 19/08/2024 10:01:29

3 de 319/08/2024 11:34
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HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 

 
 
 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Nº 90040/2024 
 
  
 
 
 Tendo em vista o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Por 
Item - Serviços nº 90040/2024, de 31/07/24, e após expirado o prazo recursal, eu EDSON LUIZ CENCI, 
Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, 
inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s): 
 

Empresa(s) Valor Total – R$ 
WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945                                                         13.230,00 

 
 

VALOR TOTAL R$ 13.230,00 
 
 
Que apresentou o Menor Preço Por Item.       
 
 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 
 
 
 
É A DECISÃO. 

 
 
 
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 19 de agosto de 2024 
 
 
 
 
 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

B
E

D
-E

07
4-

3F
60

-2
5B

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
B

E
D

-E
07

4-
3F

60
-2

5B
A

1Doc:  Memorando 27- 3.266/2024        380/401



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: BBED-E074-3F60-25BA

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 19/08/2024 13:42:14 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/BBED-E074-3F60-25BA
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  Memorando 28- 3.266/2024

De: Eliziane S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 20/08/2024 às 08:11:47

 

CONTRATO 210/2024 - WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA

_

Eliziane Luiza Sangaleti 

Auxiliar Administrativo

Anexos:

CONTRATO_210_2024___WELLINGTON_JUSTINO_DE_SOUZA_assinado.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 20/08/2024 08:40:41 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Simone Biava 20/08/2024 09:02:11 1Doc SIMONE BIAVA CPF 058.XXX.XXX-20

Cristiano Hanel 20/08/2024 09:23:03 1Doc CRISTIANO HANEL CPF 897.XXX.XXX-82

Mari Lúcia Lazarotto 20/08/2024 18:16:29 1Doc MARI LÚCIA LAZAROTTO CPF 759.XXX.XXX-34

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 83A6-4D79-788D-A0ED 
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Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido, exclusiva para ME e EPP. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 
 

ANEXO VII 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 210/2024 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretária de Administração, com sede 
no(a) Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, no município de 
Chopinzinho – PR, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º 76.995.414/0001/60, neste ato representado(a) pelo(a) seu 
Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, inscrito(a) no CPF sob o n.º 518.894.719-68, portador da carteira de 
identidade n.º 3.533.593-5/PR. 

 

CONTRATADO(A): WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945, inscrito no CNPJ sob o n.º 
11.884.268/0001-50, com sede no(a) Rua Barão do Cerro Azul 34, Centro, Município de Coronel Vivida, 
Estado do Paraná, neste ato representado por WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA, inscrito(a) no CPF sob 
o n.º 046.139.219-45, portador da carteira de identidade n.º 91705818, residente e domiciliado no(a) Rua 
Barão do Cerro Azul 34, Centro, Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, e-mail 
wellingtonjs1984@gmail.com e telefone (46) 99937-8414. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 
28 de março 2023; pelo edital do Pregão Eletrônico n.º 90040/2024 (Memorando n.º 3.266/2024) do 
Procedimento Licitatório nº 87/2024 que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela 
proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

1 OBJETO: 
Contratação de Empresa que forneça Professores de Música, para coordenar os ensaios para 
apresentações dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024. 
 

ITEM QTD UNID ESPECIFICAÇÃO Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 

180 

 
 
 
 
 
 

Hora 
Aula 

Contratação de empresa que disponha de 
profissionais da área musical, que possam 
comprovar serem capacitados, para coordenar os 
ensaios, preparando assim os alunos para concorrer 
nos minifestivais das escolas. 
10 horas aula em cada escola que enviou termo de 
adesão para o FESTIVAL CANTA TERRA 2024, em 
horários letivos, em dias e locais a serem definidos 
entre a direção de cada escola e o professor. 
Destas, serão 8h para as aulas e 2 horas para a 
realização do minifestival. 

 
 
 
 
 
 

73,50 

 
 
 
 
 
 

13.230,00 

VALOR TOTAL  R$ 13.230,00 

 
 

2 FUNDAMENTO: 
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Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º 90040/2024, objeto do processo administrativo n.º 87/2024, 
qual terá sua homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município e conforme 
ato de autorização no Despacho nº 16 do Memorando 3.266/2024. 

 

3 FORMA DE FORNECIMENTO: 

3.1 A empresa vencedora deverá efetuar os serviços nas escolas do município de Chopinzinho-PR, 
conforme cronograma a ser elaborado pelo Departamento de Cultura.  
3.2 Além do cronograma das escolas, o profissional deverá acompanhar os alunos nos minifestivais, e nos 
dias dos eventos do canta terra 2024. 

 

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 
integrante deste contrato: 

4.2 O valor total do contrato é de R$ 13.230,00 (treze mil, duzentos e trinta reais) 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

 

5 DO REAJUSTE: 

5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o índice Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 

5.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

5.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste. 

5.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

5.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

6 A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá a Servidora Senhora Mari Lucia Lazarotto, qual 
será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto nº 73/2023): 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
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VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema 
GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 

6.1.1 As atribuições referidas no item 6.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá a Secretaria de Educação, Cultura e 
Esportes: Fiscal – Cristiano Hanel, Chefe do Departamento de Cultura; Substituto – Simone Biava – Agente 
Administrativo, as quais serão responsáveis pelas seguintes atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º 
do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 73/2023), naquilo que for compatível com o objeto do 
contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 

XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 

XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 
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6.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 

I - O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 

6.2.2 As atribuições referidas no item 6.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

7 PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

7.1 Os serviços deverão ser realizados no local (Anexo VI), na forma, nos prazos e de acordo com as 
especificações técnicas contidas no Termo de Referência (Anexo I), que integra o presente contrato para 
todos os fins. 

7.2 A Contratada deverá efetuar os serviços nas escolas do município de Chopinzinho-PR, conforme 
cronograma elaborado pelo Departamento de Cultura, (item 1.4 e 1.5 do Termo de Referência). 

7.3 O objeto desta licitação será realizado de forma PARCELADA, de acordo com a autorização emitida pela 
Secretaria Municipal Requisitante. 

7.4 Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento do objeto ora licitado 
correrão inteira e exclusivamente por conta da Fornecedora. 

7.5 Os serviços serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

7.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.7 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 

7.8 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.10 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços relacionados 
no Anexo VI deste edital, conforme as condições e as necessidades do licitante. 

 

8 FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Gestão/Unidade: 06.04 - SECR. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES - DEPARTAMENTO DE 
CULTURA. 

Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) / 504 - Royalties e Outras Compensações 
Financeiras Não Previdenciárias - Exercício Corrente. 

Programa de Trabalho: 1339200052.031 - Manutenção do Departamento de Cultura. 
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Elemento de Despesa: 4.4.90.52 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.  

Desdobrado: 1518 - SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO OPERACIONAL. 

 

9 VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato a ser firmado terá vigência de 180 (cento e oitenta dias) contados da assinatura do Contrato. 

9.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período 
firmado no contrato. 

9.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

 

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 Responsabilizar-se por todos os serviços especificados no Contrato, de modo a garantir sua plena 
execução, utilizando equipamentos adequados e pessoal técnico qualificado; 

10.1.2 Prestar os serviços contratados seguindo rigorosamente o contido no termo de referência; 

10.1.3 Responsabilizar-se pelas despesas dos encargos sociais, previdenciários, tributários, referentes aos 
honorários da execução dos serviços, despesas com deslocamentos, equipamentos, alimentação e 
hospedagem e outros que incidam sobre o objeto do presente Contrato; 

10.1.4 Fornecer relatório com as atividades específicas prestadas juntamente com a nota fiscal, como 
condição de pagamento dos valores contratados. 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação   com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações  assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
conforme legislação vigente; 

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 
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10.1.10 Promover a avaliação dos conteúdos das letras das músicas escolhidas pelos alunos, evitando que 
as crianças, na sua inocência, ensaiem e apresentem músicas impróprias a elas e ao público dos 
minifestivais - Se necessário, solicitar a troca da música; 

10.1.11 Ensinar sobre postura, respiração, afinação, ritmo e postura de palco, para que além do aumento da 
qualidade técnica, o público tenha a oportunidade de desfrutar de um espetáculo, a cada ano mais belo; 

10.1.12 Preencher e assinar o relatório e Ficha de Avaliação de cada aluno, cuja Ficha deverá ser devolvida 
à direção da escola, quando do encerramento dos serviços; 

10.1.13 Fornecer o produto objeto do Contrato no prazo e forma ajustados; 

10.1.14 Trazer um instrumento musical (violão ou teclado), para realizar os ensaios; 

10.1.15 Efetuar as mudanças de tonalidade nos playbacks utilizados pelos alunos, para que possam cantar 
de forma a explorar todas as suas potencialidades, evitando ainda o desgaste do aparelho vocal; 

10.1.16 Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato; 

10.1.17 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 

10.1.18 Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum   interesse para a boa 
execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 
e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos 
cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 
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10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

10.2.12 Fornecer ao professor folha com a letra da música impressa para que este possa fazer anotações 
sobre as mudanças/acertos a serem feitas pelo aluno; 

10.2.13 Fornecer ao professor, ficha de avaliação; 

10.2.14 Fornecer através das escolas que receberão os serviços, caixa de som e microfone para os ensaios; 

10.2.15 Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 

10.2.16 Efetuar o pagamento ajustado em contrato. 

11 FORMA DE PAGAMENTO: 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de certificado de regularidade 
fiscal (CRF), e/ou documentos destinados a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e 
Municipal (inclusive do Município de Chopinzinho para os licitantes sediados em outro Município da 
Federação), com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do 
Termo de Referência. 

11.1.1 O Pagamento será realizado em 02 (duas) parcelas iguais e mensais, conforme o serviço executado, 
mediante acompanhamento dos fiscais do contrato. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos serviços 
ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente 
junto à instituição financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese de retenção de pagamento de outros 
contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e 
seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera 
compensação financeira. 

11.3.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, CNPJ 
76.995.414/0001-60, Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho-PR, constando 
número da licitação e item. 

11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 

 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

11.6 A ordem cronológica de pagamento a que se refere o caput do art. 141 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação 
ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de contas competente para pagamento a 
microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 
microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade 
do cumprimento do objeto do contrato. 

 

12 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

12.1.1 Tratam-se de objeto, sem risco elevado de dano à administração, cujo montante, não se enquadra no 
dispositivo da Lei 14.133/2021, a seção III, "Das Definições", Art. 6º, XXII, o qual se afirma: "obras, serviços 
e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões 
de reais}"; 

12.1.2 Ainda sobre a não exigência de garantia: Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 96 
da Lei 14.133/21: "A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante 
previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos”; 

12.1.3 Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 98, da Lei 14.133/21: "Nas contratações de 
obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada 
mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos”; 

12.1.4 Dessa forma, como já exposto, de acordo com o Art. 6, acima citado, e combinado com o Art. 98, a 
Secretaria de Educação, Cultura e Esporte entende que o presente processo de contratação de 
empresa que forneça Professores de Música, para coordenar os ensaios para apresentações dos candidatos 
nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024, do Município de Chopinzinho, conforme descrito no 
Termo de Referência, não configura uma contratação de grande vulto, sendo dispensável a exigência de 
garantia contratual. 

 

13 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS: 

13.1 Não se aplica. 

 

14 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

14.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 28 de março de 
2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do 
Código Penal. 

14.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do item no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 
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c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 

14.3 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n.º 73, 
de 2023. 

14.4 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, decorrente 
de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 
adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratado. 

14.4.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

14.5 Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

14.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

14.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no 
Decreto n.º 73, de 2023. 

14.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na 
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista 
na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 

14.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão publicadas Diário Oficial do Município. 

14.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo 
contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 

 

15 CASOS DE EXTINÇÃO: 

15.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

15.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

15.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

15.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

15.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

15.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

16 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
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16.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 

16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

16.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante 
e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo 
licitatório que originou o contrato. 

16.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

16.5 Não será admitida a subcontratação do fornecimento. 

16.6 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

 

17 DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 

17.1 O contratante e o contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 
relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

17.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de serviços por parte do 
contratado, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do contratante, 
observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade; 

17.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados no fornecimento dos serviços 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante; 

17.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em condições 
de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 

17.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de 
medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a 
legislação e o disposto nesta Cláusula; 

17.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos princípios e regras 
deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

17.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus prepostos – devida e 
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formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e 
após o seu encerramento. 

17.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de 
dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das 
autoridades competentes. 

17.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá ser provocada 
a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco 
inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

17.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

17.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter 
acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar 
termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 

17.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, envolvendo a sua 
finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma 
de regulamentação específica. 

17.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados 
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma de regulamentação específica. 

17.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados 
ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a 
fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 

17.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de autorização 
prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeita aos mesmos limites impostos ao 
contratado. 

17.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sejam eles sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou devolução, para o contratante, de 
todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

17.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 
CONTRATANTE ao Município de Chopinzinho. 

 

18 DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta 
apresentada pelo Contratado durante a licitação. 

18.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023 e demais leis 
pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

18.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de 
Chopinzinho e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos sistemas de controle. 
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18.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Chopinzinho, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Chopinzinho 19 de agosto de 2024 
 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci - Prefeito 

CONTRATANTE 
 
 

Wellington Justino De Souza 04613921945 - Empresa 
Wellington Justino De Souza - Representante Legal 

CONTRATADA 
 
 
 
 
Mari Lucia Lazarotto  
Gestora do Contrato 
 
 
 
Cristiano Hanel  
Fiscal do Contrato 
 
 
 
Simone Biava  
Fiscal Substituta do Contrato 
 

 
 
 
 

Testemunhas: 
 

1 – Nome: 
 
2 – Nome: 
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  Memorando 29- 3.266/2024

De: Eliziane S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 20/08/2024 às 08:12:24

 

Em anexo:

Extrato do Contrato

_

Eliziane Luiza Sangaleti 

Auxiliar Administrativo

Anexos:

EXTRATO_CONTRATOS_PE_90040_2024.pdf

1Doc:          396/401



 
             Extrato do Contrato do Pregão Eletrônico nº 90040/2024. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

QUE FORNEÇA PROFESSORES DE MÚSICA, PARA COORDENAR OS ENSAIOS PARA 
APRESENTAÇÕES DOS CANDIDATOS NOS MINIFESTIVAIS DAS ESCOLAS PARA O CANTA 
TERRA 2024. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Os serviços deverão ser realizados 
no local (Anexo VI), na forma, nos prazos e de acordo com as especificações técnicas contidas no 
Termo de Referência (Anexo I), que integra o presente contrato para todos os fins. A Contratada deverá 
efetuar os serviços nas escolas do município de Chopinzinho-PR, conforme cronograma elaborado pelo 
Departamento de Cultura, (item 1.4 e 1.5 do Termo de Referência). O objeto desta licitação será 
realizado de forma PARCELADA, de acordo com a autorização emitida pela Secretaria Municipal 
Requisitante. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento do objeto 
ora licitado correrão inteira e exclusivamente por conta da Fornecedora. Os serviços serão recebidos 
provisoriamente no ato da entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta.. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 
(trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado 
em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de 
certificado de regularidade fiscal (CRF), e/ou documentos destinados a comprovar a regularidade com 
os Fiscos Federal, Estadual e Municipal (inclusive do Município de Chopinzinho para os licitantes 
sediados em outro Município da Federação), com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas 
(CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. Pagamento será realizado em 02 (duas) 
parcelas iguais e mensais, conforme o serviço executado, mediante acompanhamento dos fiscais do 
contrato. A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: Gestão/Unidade: 06.04 - 
SECR. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES - DEPARTAMENTO DE CULTURA. Fonte de 
Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) / 504 - Royalties e Outras Compensações Financeiras 
Não Previdenciárias - Exercício Corrente. Programa de Trabalho: 1339200052.031 - Manutenção do 
Departamento de Cultura. Elemento de Despesa: 4.4.90.52 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE. Desdobrado: 1518 - SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO 
OPERACIONAL. Partes: Município de Chopinzinho e Contrato 210/2024 – WELLINGTON JUSTINO 
DE SOUZA 04613921945 . Valor Total R$ 13.230,00 (treze mil, duzentos e trinta reais). Data da 
assinatura: 19 de agosto de 2024. Chopinzinho - PR, Edson Luiz Cenci – Prefeito. 
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Contrato nº 210/2024
Última atualização 21/08/2024

Objeto:

Contratacao de Empresa que forneca Professores de Musica para coordenar os ensaios para apresentacoes dos candidatos nos minifestivais das escolas para o Canta Terra 2024.

   Contratos

Local: Chopinzinho/PR Órgão: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO Unidade executora: 0000 - PREFEITURA MUNICIPAL

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 87 Categoria do Processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 21/08/2024 Data de assinatura: 19/08/2024 Vigência: de 19/08/2024 a 14/02/2025

Id contrato PNCP: 76995414000160-2-000072/2024 Fonte: Governançabrasil Tecnologia e Gestão em Serviços Id contratação PNCP: 76995414000160-1-000116/2024

VALOR CONTRATADO

R$ 13.230,00

FORNECEDOR:

Nome/Razão social: WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945

 

CNPJ/CPF: 11.884.268/0001-50

 

Tipo:  Pessoa jurídica

Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Nome
c

Data
c

Tipo
c

Baixar
c

 

PE 900402024 CONTRATO 2102024 WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 21/08/2024 Contrato 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à
divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo
novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições
estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,
homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no
PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

21/08/2024, 09:31 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/contratos/76995414000160/2024/72 1/1
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO CONTRATOS PE 90040-2024

Extrato do Contrato do Pregão Eletrônico nº 90040/2024.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA QUE FORNEÇA
PROFESSORES DE MÚSICA, PARA COORDENAR OS
ENSAIOS PARA APRESENTAÇÕES DOS CANDIDATOS
NOS MINIFESTIVAIS DAS ESCOLAS PARA O CANTA
TERRA 2024. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO
OBJETO: Os serviços deverão ser realizados no local (Anexo
VI), na forma, nos prazos e de acordo com as especificações
técnicas contidas no Termo de Referência (Anexo I), que
integra o presente contrato para todos os fins. A Contratada
deverá efetuar os serviços nas escolas do município de
Chopinzinho-PR, conforme cronograma elaborado pelo
Departamento de Cultura, (item 1.4 e 1.5 do Termo de
Referência). O objeto desta licitação será realizado de forma
PARCELADA, de acordo com a autorização emitida pela
Secretaria Municipal Requisitante. Todas as despesas e custos
diretos e indiretos necessários ao fornecimento do objeto ora
licitado correrão inteira e exclusivamente por conta da
Fornecedora. Os serviços serão recebidos provisoriamente no
ato da entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta.. FORMA, CONDIÇÕES
DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O
pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo
não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da
Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado
em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de
débitos e mediante verificação de certificado de regularidade
fiscal (CRF), e/ou documentos destinados a comprovar a
regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal
(inclusive do Município de Chopinzinho para os licitantes
sediados em outro Município da Federação), com o FGTS,
INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as
disposições do Termo de Referência. Pagamento será realizado
em 02 (duas) parcelas iguais e mensais, conforme o serviço
executado, mediante acompanhamento dos fiscais do contrato.
A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:
Gestão/Unidade: 06.04 - SECR. DE EDUCAÇÃO, CULTURA
E ESPORTES - DEPARTAMENTO DE CULTURA. Fonte de
Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) / 504 - Royalties
e Outras Compensações Financeiras Não Previdenciárias -
Exercício Corrente. Programa de Trabalho: 1339200052.031 -
Manutenção do Departamento de Cultura. Elemento de
Despesa: 4.4.90.52 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE. Desdobrado: 1518 - SERVIÇO DE APOIO
ADMINISTRATIVO, TÉCNICO OPERACIONAL. Partes:
Município de Chopinzinho e Contrato 210/2024 –
WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945 . Valor
Total R$ 13.230,00 (treze mil, duzentos e trinta reais). Data da
assinatura: 19 de agosto de 2024. Chopinzinho - PR,
 
EDSON LUIZ CENCI –
Prefeito.
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

Empresa(s) Valor Total – R$

WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA 04613921945 13.230,00

VALOR TOTAL R$ 13.230,00

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PE 90040-2024 - TERMO ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
 
REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Nº 90040/2024
 
Tendo em vista o resultado do processo licitatório, na modalidade
Pregão, tipo Menor Preço Por Item - Serviços nº 90040/2024, de
31/07/24, e após expirado o prazo recursal, eu EDSON LUIZ
CENCI, Prefeito, torno público o RESULTADO e a
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe,
inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s):
 

 

 
Que apresentou o Menor Preço Por Item.
 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a
elaboração do Contrato.
 
É A DECISÃO.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 19 de agosto
de 2024
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito
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Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 21/08/2024. Edição 3093
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

21/08/2024, 08:04 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/B554AB37/910c9a3b5d5dcd60ce3fae4074bb84f1910c9a3b5d5dcd60ce3fae4074bb84f1 1/1
1Doc:  Memorando 3.266/2024  |  Anexo: Homologacao_AMP.pdf (1/1)        401/401


